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RESUMO 

A corrupção é um dos maiores problemas enfrentados pelas democracias modernas. Esse grave 
problema inviabiliza a prestação dos direitos básicos aos cidadãos, compromete o 
desenvolvimento econômico, deteriora o desenvolvimento social e fragiliza a confiança da 
população para com as instituições democráticas. Nesse sentido, grande parte dos países do 
mundo e das organizações internacionais, com objetivo de coibir esse problema danoso as 
democracias, iniciam uma caminhada para o combate a corrupção, que levou ao 
desenvolvimento de inúmeras Legislações de combate a corrupção, nos mais variados 
ordenamentos jurídicos no mundo. Em consonância com a tendência mundial, foi publicado em 
agosto de 2013 no Brasil a Lei nº 12.846/2013, conhecida como Lei Anticorrupção, e, que 
permite responsabilizar objetivamente, independentemente da demonstração de dolo ou culpa, 
as pessoas jurídicas, na esfera cível e administrativa, por atos praticados contra a administração 
pública nacional ou estrangeira. Entretanto, pelo Brasil ser uma República Federativa, ele se 
organiza por meio dos denominados entes federativos, que são dotados de autonomia para se 
autorregular e se auto administrar. Essa independência pode gerar certa discrepância entre os 
entes em diversas áreas, sendo uma delas o combate a corrupção. Para tanto, com objetivo de 
compreender o cenário de todos os Estados Brasileiros com relação ao combate a corrupção e 
na utilização do Processo Administrativo de Responsabilização como o principal instrumento 
de enforcement público no combate a corrupção, elaboramos um estudo dividido em 4 
capítulos. Primeiro, abordou-se sobre todos os diferentes aspectos da corrupção como um 
fenômeno, perpassando por uma análise global sobre o mesmo e posteriormente adentrando 
nesse fenômeno no Brasil. Segundo, abordamos e exemplificamos sobre o PAR, instrumento 
da administração pública indispensável para o combate a corrupção por meio da 
responsabilização das pessoas jurídicas por infrações a Lei Anticorrupção. Nesse capítulo 
perpassamos ainda pela Teoria do Direito Administrativo Sancionador, que influencia na 
criação de todos o sistema de responsabilização administrativa das pessoas jurídicas, e 
detalhamos ainda, sobre os elementos essenciais do PAR e sobre todo o seu procedimento e 
funcionamento. Terceiro, após analisarmos o PAR, foi realizado um levantamento empírico, 
por meio de questionário aplicado a todos os entes federativos estaduais e a União, com objetivo 
de colher informações e possibilitar a elaboração de um panorama geral do PAR e do combate 
a corrupção através da responsabilização de pessoas jurídicas que praticaram infrações a Lei 
Anticorrupção. Quarto, finaliza-se toda a pesquisa teórica e empírica, ao concluir que de fato 
existe certa discrepância no nível de maturidade entre os diferentes entes federativos analisados 
na utilização do PAR como instrumento indispensável para a responsabilização das pessoas 
jurídicas e para o combate a corrupção pública. Ao mesmo tempo, concluiu-se que é necessário 
que os Entes federativos mais desenvolvidos com relação a utilização do PAR e ao combate a 
corrupção, como a União, iniciem um diálogo institucional com os Entes federativos menos 
evoluídos com objetivo de minimizar a discrepância entre os diferentes Entes federativos, o que 
possibilitará um desenvolvimento uníssono, beneficiando a democracia e as instituições que 
ganham mais força e amadurecimento no combate a corrupção.  
 
Palavras-chave: Corrupção; Lei Anticorrupção; Direito Administrativo Sancionador; Processo 
Administrativo de Responsabilização; Diálogo entre os Entes federativos. 
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INTRODUÇÃO 

 
Quando os recursos públicos são roubados para obter benefícios pessoais, diminuem os 

recursos destinados à construção de estradas e instalações de tratamento de água. Quando a 

ajuda externa é desviada para contas bancárias privadas, os grandes projetos de infraestrutura 

são suspensos. A corrupção permite que se introduzam no mercado medicamentos falsificados 

ou de má qualidade e que se lancem resíduos perigosos nos aterros e nos oceanos. As pessoas 

mais vulneráveis são as primeiras a ser afetadas e as que mais sofrem.1 

Primeiramente antes de iniciarmos de fato a discorrer sobre esse trabalho, é importante 

exemplificar tudo que aqui será detalhado e explicado, com o objetivo de despertarmos 

curiosidade ao leitor, que decidirá ou não pelo prosseguimento da leitura ou até mesmo a análise 

de um capítulo específico.  

Para tanto, esse estudo tem o objetivo de compreender o cenário de todos os Estados 

Brasileiros com relação ao combate a corrupção e na utilização do Processo Administrativo de 

Responsabilização �³3$5´� como o um forte instrumento de enforcement público no combate 

a corrupção, assim, para essa análise dividiremos o estudo em 5 capítulos.  

No primeiro capítulo, abordaremos sobre todos os diferentes aspectos da corrupção 

como um fenômeno, perpassando por uma análise global sobre ele e posteriormente adentrando 

nesse fenômeno com foco no Brasil.  

No segundo capítulo, abordaremos e exemplificaremos sobre o PAR, instrumento da 

administração pública indispensável para o combate a corrupção por meio da responsabilização 

das pessoas jurídicas por infrações a Lei Anticorrupção. Nesse capítulo perpassamos ainda pela 

Teoria do Direito Administrativo Sancionador, que influencia na criação de todos o sistema de 

responsabilização administrativa das pessoas jurídicas, e detalhamos ainda, sobre os elementos 

essenciais do PAR e sobre todo o seu procedimento e funcionamento.  

No terceiro capítulo, após analisarmos o PAR, foi realizado um levantamento empírico, 

por meio de questionário aplicado a todos os entes federativos estaduais e a União, com objetivo 

de colher informações e possibilitar a elaboração de um panorama geral do PAR e do combate 

a corrupção através da responsabilização de pessoas jurídicas que praticaram infrações a Lei 

Anticorrupção.  

 
1 Mensagem do ex Secretário-Geral da ONU, Ban Ki-Moon, sobre o Dia Internacional Contra a Corrupção (2009). 
Disponível em: https://www.unodc.org/lpo-brazil/pt/frontpage/2009/12/09-mensagem-do-secretario-geral-da-
onu-ban-ki-moon-sobre-o-dia-internacional-contra-a-corrupcao.html Acesso em 28 de setembro de 2021. 



10 
 

Quinto, finaliza-se toda a pesquisa teórica e empírica, ao concluir que de fato existe 

certa discrepância no nível de maturidade entre os diferentes entes federativos analisados na 

utilização do PAR como instrumento indispensável para a responsabilização das pessoas 

jurídicas e para o combate a corrupção pública. Assim, compreendendo tudo que será abordado 

no presente trabalhamos, iniciaremos trabalhando sobre a corrupção como um grave na 

sociedade. 

Não é novidade que a corrupção é um dos mais graves problemas enfrentados pelas 

democracias modernas. Esse complexo fenômeno global é invisível e secreto, por ser um acordo 

entre o corrupto e o corruptor que, em regra, não é visível a terceiros, e, também por envolver 

fatores complexos, tais como questões históricas, políticas, sociais, econômicas, institucionais 

e até mesmo éticas.  

Segundo dados da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 

�³2&'(´��� TXH� DJUHJD� DV� SULQFLSDLV� HFRQRPLDV�PXQGLDLV�� D� FRUUXSomR�PRYLPHQWD�86������

trilhões por ano globalmente2��1R�PHVPR�VHQWLGR��R�)XQGR�0RQHWiULR�,QWHUQDFLRQDO��³)0,´��

estima que o custo global da corrupção gira em torno de 2,6 trilhões de dólares por ano, ou seja, 

5% do PIB global3.  

De forma tão alarmante quanto os outros países do mundo, estimativas do Tribunal de 

&RQWDV�GD�8QLmR��³7&8´���DSRQWDP�TXH�GHVGH�D�GpFDGD�GH������R�%UDVLO�SHUGHX�FHUFD�GH�5��

300 bilhões desviados apenas de orçamentos de obras de infraestrutura4. E, mais ainda, dados 

GD�2UJDQL]DomR�GDV�1Do}HV�8QLGDV��³218´��GLYXOJDGRV�HP 2017, apontam que o Brasil perde 

cerca de R$ 200 bilhões com esquemas de corrupção por ano, o que corresponderia a mais de 

���GR�3URGXWR�,QWHUQR�%UXWR��³3,%´��GH�����5.  

O custo da corrupção fica ainda mais evidente quando analisamos o montante de 

recursos que deixa de ser aplicado em setores econômicos, como na educação, saúde, 

segurança, infraestrutura e tantos outros setores importantes para o desenvolvimento de um país 

e que acabam sendo desviados por meio de práticas corruptas.  

Nesse sentido, é inegável a capacidade com que os atos de corrupção têm em inviabilizar 

a prestação dos direitos básicos aos cidadãos, comprometer o desenvolvimento econômico, 

 
2Disponível em: https://pactoglobal.org.br/noticia/231. Acesso em 08 setembro de 2021. 
3Disponível em: https://brasil.un.org/pt-br/125806-onu-apresenta-principais-instrumentos-globais-de-combate-
corrupcao-em-evento-online. Acesso em 08 setembro de 2021. 
4Disponível em: https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2020/08/25/pec-inclui-o-combate-a-corrupcao-
como-principio-fundamental-da-constituicao. Acesso em 08 setembro de 2021. 
5 Disponível em: 
https://www.ibge.gov.br/explica/pib.php#:~:text=O%20PIB%20do%20Brasil%20em,%24%202%20143%2C4%
20bilh%C3%B5es. Acesso em 08 setembro de 2021. 
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deteriorar o desenvolvimento social e fragilizar a confiança da população para com as 

instituições democráticas.  

Em 2015, pesquisa realizada pela Data Folha6, indicou a corrupção como o maior 

problema do Brasil com base na opinião de brasileiros de todo o país. Dentre os participantes, 

34% indicaram a corrupção como o principal problema do país na época. Já em 2020, a Data 

Folha realizou a mesma pesquisa7, contudo, apenas 7% dos participantes consideraram a 

corrupção como o maior problema do país, o que fez com que ocupasse o 4º lugar no ranking 

dos principais problemas brasileiros, atrás da saúde (27%), desemprego (13%) e a crise 

econômica (8%). 

Nesse sentido, a pesquisa demonstra que a população brasileira, de forma geral, não 

mais considera a corrupção como o principal problema do país, ou por acreditar que de fato 

houve um avanço no combate a corrupção desde o ano de 2015 ou por considerar outros 

problemas como mais críticos para o Brasil.  

A impressão de que o Brasil avançou no combate a corrupção para a população 

Brasileira, também pode estar relacionado com a forte influência midiática criada em torno da 

Operação Lava Jato8, que gerou a sensação de que a corrupção estava sendo combatida de forma 

eficaz e eficiente e de que não mais existiria espaço para corrupção no país.  

Apesar desse forte caráter midiático e do apoio popular em torno da Operação Lava Jato, 

é importante tecer críticas sobre algumas controvérsias da respectiva operação. A primeira delas 

diz respeito a série de irregularidades e ilegalidades praticadas por agentes públicos durante a 

Operação.  

Dentre as diversas controvérsias e irregularidades da Operação Lava Jato, temos os 

casos de vazamentos seletivos de informações sigilosas, conduções coercitivas, prisões 

provisórias e preventivas usadas para forçar acordos de delações premiadas, a ignorância ao 

principio da presunção de inocência, além de inúmeras suspeitas de violações a garantia da 

imparcialidade pelas partes dos processos.  

 
6 Disponível em: https://www1.folha.uol.com.br/poder/2015/11/1712475-pela-1-vez-corrupcao-e-vista-como-
maior-problema-do-pais.shtml?origin=folha. Acesso em 12 setembro de 2021. 
7 Disponível em https://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2020/12/em-meio-a-pandemia-brasileiros-consideram-
saude-o-principal-problema-do-pais-aponta-datafolha.shtml. Acesso em 12 setembro de 2021. 
8 A Operação Lava Jato, foi uma das maiores iniciativas de combate à corrupção e lavagem de dinheiro da história 
recente do Brasil, teve início em março de 2014. Na época, quatro organizações criminosas que teriam a 
participação de agentes públicos, empresários e doleiros passaram a ser investigadas perante a Justiça Federal em 
Curitiba. A operação apontou irregularidades na Petrobras, maior estatal do país, e contratos vultosos, como o da 
construção da usina nuclear Angra 3. Disponível em: http://www.mpf.mp.br/grandes-casos/lava-jato/entenda-o-
caso/entenda-o-caso. Acesso em 12 setembro de 2021. 
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Portanto, temos que inegavelmente existem dúvidas e controvérsias com relação a lisura 

da Operação Lava Jato, que acabou por colocar em cheque toda a segurança jurídica e a 

confiança da população nas instituições em detrimento de uma maior celeridade na recuperação 

de valores aos cofres públicos, e que são provenientes de infrações e crimes cometidas por 

pessoas físicas e jurídicas.  

Além disso, outro fator que pode ter influenciado na sensação de avanço no combate a 

corrupção é a recente eleição do Presidente da República, Jair Messias Bolsonaro, eleito em 

2018 com o foco em combater a corrupção do país.  

Contudo, apesar de ter sido eleito sob o pretexto de combater a corrupção, diversos casos 

de corrupção e irregularidades em seu governo tem sido revelados durante a Comissão 

3DUODPHQWDU�GH�,QTXpULWR��³&3,´��GD�3DQGHPLD��TXH�LQYHVWLJD�RPLVV}HV�H�LUUHJXODULGDGHV�QDV�

ações do Governo Federal do presidente Jair Bolsonaro no período da pandemia.  

Dentre as irregularidades identificadas pela CPI9, estão as suspeitas de corrupção no 

contrato do Ministério da Saúde para a compra da vacina indiana Covaxin até a criação de um 

³JDELQHWH�SDUDOHOR´��TXH�MXQWR�FRP�operadoras de plano de saúde, intimidaram médicos pelo 

uso de medicamentos sem comprovação científica��R�TXH�ILFRX�FRQKHFLGR�QR�%UDVLO�FRPR�³.LW�

&RYLG´� 

Adicionalmente, é importante destacar que em 1977 o Brasil foi signatário da 

Convenção sobre o Combate a Corrupção de Funcionários Públicos Estrangeiros em 

7UDQVDo}HV� &RPHUFLDLV� ,QWHUQDFLRQDLV� GD� 2&'(� �³&RQYHQomR� GD� 2&'(´�� H�� DVVLP�� VH�

submeteu a avaliação do Grupo de Trabalho sobre Suborno em Transações Comerciais 

Internacionais da OCDE, que é responsável pelo monitoramento da implementação da 

respectiva Convenção nos países signatários.  

Nesse sentido, o Grupo de Trabalho da OCDE adota um rigoroso sistema de 

monitoramento composto por 4 fases de avaliação10, em que são elaborados Relatórios ao final 

de cada fase com as recomendações que devem ser implementadas em cada país, com o objetivo 

de aumentar o enforcement no combate a corrupção e avaliar se de fato são implementadas as 

disposições da Convenção da OCDE.  

 
9 Disponível em: file:///Users/user/Downloads/DOC-Relat%C3%B3rio%20Legislativo%20-
%20SF219235681963-20211026.pdf. Acesso em 20 de novembro de 2021. 
10Disponível em: https://www.oecd.org/daf/anti-bribery/countrymonitoringoftheoecdanti-briberyconvention.htm. 
Acesso em 27 de setembro de 2021.  
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Atualmente o Brasil está na 3ª fase no monitoramento11, que contou com 16 

recomendações12 que devem ser implementadas pelo Brasil para avançar no combate a 

corrupção e estar em conformidade com os parâmetros mínimos exigidos pela OCDE e por sua 

Convenção.  

Contudo, de forma diferente de grande parte da população Brasileira, que acredita no 

avanço no combate a corrupção no Brasil, a OCDE, recentemente, adotou uma medida jamais 

adotada contra nenhum país signatário da sua respectiva Convenção, ao criar um grupo contínuo 

de monitoramento sobre o Brasil. Essa medida foi adotada contra o Brasil por ter sido verificado 

um grande retrocesso no combate a corrupção no país13.  

É, nesse sentido, que surge a necessidade do presente estudo, que analisará, primeiro de 

forma bastante técnica e didática todo o arcabouço normativo Anticorrupção no Brasil, 

perpassando pela Legislação Anticorrupção Brasileira, pelo Direito Administrativo 

6DQFLRQDGRU�H�SHOR�3URFHVVR�$GPLQLVWUDWLYR�GH�5HVSRQVDELOL]DomR��³3$5´���FRP�REMHWLYR�GH�

compreender todo o enforcement público no combate a corrupção no país.  

É importante mencionar ainda, que o presente trabalho dará especial atenção ao 

instrumento do PAR, ao analisá-lo de forma exaustiva e detalhada e por considerar como um 

instrumento basilar no combate a corrupção de pessoas jurídicas. Além disso, será realizado 

uma análise crítica sobre o respectivo instrumento, por entendermos existir um longo caminho 

para o seu aperfeiçoamento normativo e para a sua utilização de forma eficaz e eficiente pelos 

diferentes Entes federativos Brasileiros.  

No Brasil o modelo federativo sagrou-se vitorioso também na Constituinte de 1988, o 

que fez com que o Brasil adotasse o modelo de Estado Federal, que teve origem a partir de um 

Governo centralizado na época do Brasil Império, que se esfacelou com objetivo de conceder 

maior participação ao povo dos então Estados, marcando a ruptura com o modelo de Estado 

Unitário vigente no Império.  

Portanto, tínhamos um Estado unitário e forte que abdica dos seus poderes em nome dos 

Estados Federados, contudo, atualmente, subsiste ainda forte centralização do poder da União 

frente ao poder dos Estados e demais entes federativos, o que é facilmente identificado na 

repartição de competências entre os entes federativos.   

 
11Disponível em: https://www.oecd.org/daf/anti-bribery/brazil-oecdanti-briberyconvention.htm Acesso em 27 
setembro de 2021. 
12Disponível em: https://www.oecd.org/corruption/anti-bribery/Brazil-Phase-3-Written-Follow-Up-Report-
ENG.pdf Acesso em 27 setembro de 2021. 
13 Disponível em: https://www.bbc.com/portuguese/brasil-56406033Acesso em 27 setembro de 2021.  

https://www.oecd.org/daf/anti-bribery/brazil-oecdanti-briberyconvention.htm
https://www.oecd.org/corruption/anti-bribery/Brazil-Phase-3-Written-Follow-Up-Report-ENG.pdf
https://www.oecd.org/corruption/anti-bribery/Brazil-Phase-3-Written-Follow-Up-Report-ENG.pdf
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Assim, essa breve digressão, é necessária para indagarmos se os esses modelos 

Federativos de forte participação e concentração das decisões e do poder nas mãos da União 

também é seguido no combate a corrupção, mais especificamente na expertise e na utilização 

GRV� 3$5¶V� FRPR� LQVWUXPHQWR� VDQFLRQDGRU� H� FRLELGRU� GH� SUiWLFDV� FRUUXSWDV� SHODV� SHVVRDV�

jurídicas. 

Questiona-se assim, em qual nível de maturidade e desenvolvimento estão os entes 

federativos brasileiros no combate a corrupção praticado por pessoas jurídicas? A União 

continua sendo o ente federativo central, também no combate a corrupção? Qual o nível de 

maturidade dos Estados Federados na utilização do PAR? Quais entes federativos já 

regulamentaram o PAR?  

Logo, conforme já mencionado, o último capítulo do presente estudo apresenta uma 

pesquisa empírica que coletou informações de todos os Estados Brasileiros e da União, com 

objetivo de responder esses questionamentos e analisar de forma bastante cuidadosa e 

detalhada, o atual cenário do PAR no Brasil, bem como, propor novos caminhos e soluções 

para dirimir essa assimetria entre os Estados Federados e a União, existente desde a instituição 

do modelo Federativo e que pode também ser reverberada na regulamentação e utilização dos 

3$5¶s como instrumento primordial no combate a corrupção de pessoas jurídicas.  

Por fim, com esse substrato básico e incipiente, iniciaremos uma discussão mais crítica e 

técnica, com relação a existência de um avanço considerável ou não no combate a corrupção 

no país desde 2014, bem como, se esse combate a corrupção ocorre de forma igualitária ou 

dispare entre os diferentes entes que compõem a nossa Federação, quais sejam, a União, os 

Estados e os Municípios.   
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1. A Corrupção  

 
A corrupção trai pessoas e 

democracias.14 

2�WHUPR�FRUUXSomR�p�GHULYDGR�GR�/DWLP�³corruptio´��TXH�YHP�GH�³corrumpere´�² deitar 

a perder, estragar, destruir, corromper ², ou seja, a palavra corrupção, em seu sentido mais 

puro e etimológico, significa deteriorar15. Portanto, seria o ato, processo ou efeito de corromper 

ou deteriorar qualquer coisa, sendo o sujeito ativo do ato de corrupção, pessoa jurídica ou física 

que atua de forma a corromper ou deteriorar algo em benefício próprio ou de terceiros.  

Percebe-se que o conceito de corrupção é extremamente amplo, o que o leva a ser objeto 

de estudo por diferentes áreas da ciência. A prática do ato de corrupção pode ser realizada de 

diferentes formas pelo corruptor, que pode violar uma regra, estrutura, moral, diretriz, religião 

ou até mesmo a ordem jurídica16.  

Nesse sentido, em virtude do amplo conceito de corrupção, esse trabalho terá como foco 

uma das facetas desse fenômeno, a ³corrupção pública´, que é praticada por um sujeito ativo 

que viola norma ou conjunto de normas que dizem respeito à atuação do Estado, ou seja, a 

corrupção que vai de encontro com a ordem jurídica e que corriqueiramente causa danos a 

moralidade administrativa17.  

A essa conduta violadora atribui-se o nome de ilícito jurídico, que nas palavras do 

professor Antônio Rodrigo Machado, pode ser entendido como:  

 
Na condição de conceito básico, Ilícito jurídico é o ato cometido em sentido contrário 
ao estabelecido pelo imperativo da norma. A partir do direito positivado, a ação que 
contrapõe o ordenamento da lei terá em sentido contrário a imposição de uma 
sanção.18 
 

 
14 Essa frase foi dita por Antônio Gutierrez, Secretário Geral da ONU, durante a primeira sessão especial da 
Assembleia Geral contra a corrupção, que ocorreu no dia 03 de junho de 2021. Disponível em: 
https://brasil.un.org/pt-br/130036-corrupcao-trai-pessoas-e-democracias-diz-o-secretario-geral-da-onu. Acesso 
em 08 setembro de 2021. 
15 DE PLÁCIDO E SILVA, Oscar Joseph. Vocabulário Jurídico. Atualização Nagib Slaibi Filho; Gláucia 
Carvalho. 2ª ed. Rio de Janeiro: Forense, 2010, p. 222.   
16 LOBO FILHO, Fernando Rissoli. A Lei Anticorrupção e o Direito Administrativo Sancionador. 2017. 1ª ed. 
São Paulo: Editora IASP 2017, p. 34-35. 
17  CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo. 20. ed. Rio de Janeiro: Lumen 
Juris, 2008, p. 19. O princípio da moralidade impõe que o administrador público não dispense os preceitos éticos 
em sua conduta, devendo não só averiguar os critérios de conveniência, oportunidade e justiça em suas ações, mas 
também distinguir o que é honesto do que é desonesto. 
18 MACHADO, Antonio Rodrigo. Sanções e Penas: a independência entre as instâncias administrativa e 
judicial. Rio de Janeiro: Lumen Juris (2020). p.15. 
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No Brasil, essa forma de corrupção ganhou espaço no período colonial, em que os 

arranjos institucionais e a forma de organização juntamente com a atividade comercial, que era 

em sua grande maioria advinda da atividade extrativista, criaram um terreno fértil para o 

desenvolvimento de práticas corruptas cometidas por funcionários públicos na época.  

Assim, com objetivo de compreendermos os fatores que levaram ao desenvolvimento 

da corrupção pública no Brasil, voltemos a forma de organização do Brasil colônia, que era 

organizado administrativamente e politicamente por meio de capitanias hereditárias, que tinham 

donatários definidos pela Coroa Portuguesa como responsáveis por administrar regiões da 

colônia.  

Esses donatários, detinham poder e eram responsáveis pela jurisdição civil e criminal, 

doação de sesmarias e escravização de indígenas nas respectivas capitanias hereditárias.  

Ocorre que, na época, pela falta de organização, pouca infraestrutura e pelo grande 

espaço territorial das capitanias hereditárias, a sua administração era algo de grande 

dificuldade19. De forma concomitante com esses problemas, tínhamos ainda uma Coroa 

Portuguesa extremamente desorganizada e que nem mesmo conseguia fiscalizar todas as suas 

capitanias hereditárias na colônia.  

Essa forma de organização, denominada de sistema de capitanias hereditárias, tinha 

como questão basilar a confusão entre o público e o privado20, dado que o Estado português 

estava em crise financeira, ocasionada pela perda de espaço com relação ao comércio em 

ascensão nas Índias.  

A dificuldade encontrada pelo Governo português em governar as suas colônias, levou 

com que todas funções estatais passassem aos particulares na colônia, o que incentivou com 

que eles desenvolvessem as respectivas capitanias hereditárias por meio dos recursos privados, 

o que os tornavam verdadeiros ³GRQRV´�GDV�UHVSHFWLYDV�UHJL}HV�� 

Entretanto, esse sistema de capitanias hereditárias acabou por fracassar dado a sua 

insustentabilidade, o que corroborou para o surgimento do sistema de Governos Gerais21. Esse 

sistema objetivou facilitar a Coroa Portuguesa na administração e organização das colônias.  

 
19 5D\PXQGR�)DRUR�WDPEpP�GHVFUHYH�D�DGPLQLVWUDomR�S~EOLFD�FRORQLDO�FRPR�³FRPSOH[D��FRQIXVD�H�WXPXOWXDGD´��
Os donos do Poder. 1958. Vol 1. São Paulo: Globo. Publifolha 2000. Grandes nomes do Pensamento Brasileiro. 
p.199. 
20 A corrupção no Brasil Colônia . In: Avritzer, Leonardo; Bigotto, Newton; Guimarães; Juarez; Starlin, Heloísa 
Maria Murgel (org.). Corrupção, ensaios e críticas. Belo Horizonte: UFMG, 2008. p. 210-211. 
21 5D\PXQGR�)DRUR�WDPEpP�GHVFUHYH�D�DGPLQLVWUDomR�S~EOLFD�FRORQLDO�FRPR�³FRPSOH[D��FRQIXVD�H�WXPXOWXDGD´��
Os donos do Poder. 1958. Vol 1. São Paulo: Globo. Publifolha 2000. Grandes nomes do Pensamento Brasileiro. 
p.164. 
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O novo sistema de Governos Gerais, também acabou por encontrar diversos problemas, 

como a dificuldades de comunicação, entre lugares tão distantes como a Metrópole (Portugal) 

e a Colônia (Brasil), além da difícil fiscalização in loco por parte da Coroa Portuguesa. Nesse 

sentido, Helena Lobo Regina da Costa, menciona que a relação entre Colônia e Metrópole na 

época era uma relação paradoxal22, em que a Metrópole buscava limitar os poderes dos 

Governadores-Gerais e os Governadores buscavam expandir os seus poderes.  

É através desse embate entre Governadores Gerais e a Coroa Portuguesa que surge e 

oficializa-se a prática de corrupção no Brasil, em que os Governadores Gerais, que já possuíam 

poder político buscam poder econômico através de atos que iam de encontro com os interesses 

na Coroa Portuguesa. 

Dentre os famosos casos de corrupção nesse período temos a venda e extração de Pau 

Brasil de forma ilegal pelos Governadores Gerais, dado que a respectiva extração era de 

Monopólio da Coroa Portuguesa, e, até mesmo casos de venda de decisões judiciais na colônia 

por magistrados. Além disso, incontáveis são os casos na história23, em que Governadores 

Gerais, causaram tanto prejuízo a Coroa Portuguesa que retornaram a Portugal com grande 

parcela dos seus bens confiscados com objetivo de ressarcimento dos respectivos prejuízos 

causados.  

 Essa mesma situação de corrupção e subornos generalizados também era espelhado no 

setor comercial na colônia, em que a venda de mantimentos era objeto de contratos de 

exclusividade concedidos pela Coroa Portuguesa. Esses contratos eram, na grande maioria das 

vezes, resolvidos e decididos através da rede de relações pessoais, influência com os burocratas 

e pagamentos de vantagens indevidas e subornos a Coros Portuguesa pelo setor privado24. 

Temos ainda, que na época, tanto os ofícios públicos quanto o comércio, eram questões 

puramente concedidas aos nobres que acabavam por ³FRQTXLVWDU´�os cargos através de práticas 

de corrupção e de troca de favores. Além disso, esses agentes públicos vinham ao Brasil com 

objetivo de uma ascensão na profissional e econômica, tendo como real objetivo a obtenção do 

máximo de riquezas possíveis sob o menor tempo.  

Destaca-se ainda que apesar de todos esse cenário alarmante e propício para o 

desenvolvimento da corrupção no período colonial, já existia um certo tratamento jurídico-

 
22 COSTA, Helena Regina Lobo da. Corrupção na história do Brasil: reflexões sobre suas origens no período 
colonial. Anticorrupção e compliance. Rio de Janeiro: Elsevier, 2013. 
23Pernambuco no Período colonial. In: Avritzer, Leonardo; Bigotto, Newton; Guimarães; Juarez; Starlin, Heloísa 
Maria Murgel (org.). Corrupção, ensaios e críticas. Belo Horizonte: UFMG, 2008. p. 220. 
24 5D\PXQGR�)DRUR�WDPEpP�GHVFUHYH�D�DGPLQLVWUDomR�S~EOLFD�FRORQLDO�FRPR�³FRPSOH[D��FRQIXVD�H�WXPXOWXDGD´��
Os donos do Poder. 1958. Vol 1. São Paulo: Globo. Publifolha 2000. Grandes nomes do Pensamento Brasileiro. 
p.92. 
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penal da corrupção no período colonial, com graves sanções aos infratores, que em alguns 

casos, chegavam até na sanção de pena de morte, contudo, nem mesmo essa rigidez das normas 

evitou ou reduziu as práticas de corrupção no Brasil colonial, que ainda eram bastante 

recorrentes e comuns. 

Ademais, é importante compreendermos que os fenômenos da corrupção, existentes no 

Brasil desde o período colonial, não devem ser ignorados no contexto atual por mais que 

tenhamos um contexto político, administrativo e organizacional totalmente distinto do período 

colonial.  

Ou seja, as questões e características centrais do ato de corrupção ainda são visíveis na 

sociedade atualmente, destacando-se entre elas a falta de respeito e zelo com a coisa pública, a 

sobreposição de interesses privados e a concepção de utilização do cargo público para benefício 

próprio. 

Portanto, temos que, com o aprendizado do passado através da história, soluções 

simplista como o aumento da pena e das sanções com relação a tais condutas como medidas 

efetivas, parece na realidade serem previsões totalmente anacrônicas, dado que hoje é 

necessário construir previsões mais racionais, adequadas e proporcionais que gerem 

verdadeiros efeitos positivos e que tenham a sua aplicação de forma concreta e eficiente no 

Brasil. 

Aqui vale registrar, que de forma diversa ao que deveríamos aprender com o passado. 

No Brasil ainda se mantém o pensamento de que o endurecimento e o aumento da Legislação 

punitiva no Brasil é a medida mais eficaz e eficiente no combate a ilícitos  e infrações jurídicas, 

como pode ser percebido com a recente promulgação da Lei 13.964/2019, que ficou conhecido 

FRPR�³3DFRWH�$QWLFULPH´��TXH�EXVFRX�HQGXUHFHU�DV�SHQDV�QD�/HJLVODomR�3XQLWLYD�EUDVLOHLUD�� 

Assim, antes de analisarmos as questões técnicas que envolvem o combate a corrupção, 

devemos ter uma visão inicial do que seria o fenômeno da corrupção e das principais 

informações que explicam o seu respectivo desenvolvimento no Brasil.  

Por fim, a partir de uma perspectiva geral sobre o fenômeno da corrupção, 

prosseguiremos com a exposição a respeito das primeiras tentativas em combater a corrupção 

pública no mundo, perpassando pelos primeiros normativos internacionais que positivam esse 

combate, para, em sequência, detalhar a influência desses normativos na criação de normas que 

compõem o então denominado de microssistema de combate a corrupção no Brasil25. 

 
25 A legislação preventiva e punitiva anticorrupção é ampla no Brasil. São exemplos de leis que compõem esse 
sistema: a) Lei nº 4.717, de 29 de junho de 1965, Lei da Ação Popular; b) Lei nº 1.079, de 10 de abril de 1950,  e 
Decreto-lei nº 201, de 27 de fevereiro de 1967, que definem os chamados crimes de responsabilidade; c) Lei no 
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1.1. Legislação Anticorrupção no mundo: esforços globais no combate a corrupção e seus 

reflexos no Brasil 

 

Meta 16.5: Reduzir substancialmente a corrupção e o suborno em todas as suas formas.26 

O combate a corrupção e a busca por sancionar esses atos através de normativos não são 

novidade para a grande parte dos países do mundo, inclusive para o Brasil, que desde o Código 

Penal do Império de 1830, já tipificava os delitos de peita, suborno e concussão27.  

Desde a década de 1990, o Brasil vem experimentando um amadurecimento das 

políticas públicas de combate à corrupção. Dentre os fatores que podem explicar o aumento na 

aprovação de leis de combate à corrupção no setor público e a outras atividades ilícitas 

Entretanto, essa tentativa longínqua de sancionar atos de corrupção era restrita a punição 

das pessoas físicas que participavam dos ilícitos, sendo distante a possibilidade de 

responsabilização de pessoas jurídicas pela prática de atos de corrupção. 

Assim, com o avanço do fenômeno da globalização no século passado, aumentou-se a 

interdependência econômica e social entre os países, que se integraram de uma forma jamais 

vista.  

Essa alta integração entre os Estados levou com que os problemas também fossem 

interconectados, o que tornou as preocupações que antes eram locais em preocupações globais, 

ou seja, o desenvolvimento de práticas como o terrorismo ou a lavagem de dinheiro em um país 

 
7.347, de 24 de julho de 1985, Lei da Ação Civil Pública; d) Lei no 7.492, de 16 de junho de 1986, que define os 
crimes contra o sistema financeiro nacional (Lei do Colarinho Branco); e) Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 
1990, Estatuto dos Servidores Públicos Federais, que estabelece o controle de conduta dos agentes públicos da 
União com diversos delitos enquadrados como corrupção a partir do artigo 132; f) Lei nº 8.429, de 2 de junho de 
1992, Lei de improbidade administrativa; g) Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei de licitações com crimes 
relacionados às fraudes definidos nos artigos 89 a 99; h) Lei 9.613, de 03 de março de 1998, Lei de Lavagem de 
dinheiro que, entre outras coisas, criou o COAF; i) Lei complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, Lei de 
Responsabilidade Fiscal; j) Lei Complementar nº 131, de 27 de maio de 2009, Lei de Transparência; l) Lei 
Complementar nº 135, de 4 de junho de 2010, Lei da Ficha Limpa; m) Lei nº 12.529, de 30 de novembro de 2011, 
Lei que regulamenta repressão às infrações contra a ordem econômica (Defesa da Concorrência); n) Lei nº 12.527, 
de 18 de novembro de 2011, Lei de Acesso às Informações Públicas; o) Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013, que 
estabelece o regramento do conflito de interesses no serviço público federal; p) Lei nº 12.846, de 01 de agosto de 
2013, Lei Anticorrupção ou Lei de Combate à Corrupção das Pessoas Jurídicas; q) Código Penal do artigo 312 ao 
359-H; e r) Lei nº 13.303, de 30 de julho de 2016, Lei das Estatais. MACHADO, Antonio Rodrigo. Sanções e 
Penas: a independência entre as instâncias administrativa e judicial. Rio de Janeiro: Lumen Juris (2020). p.31. 
26 Meta 16.5 do Objetivo de Desenvolvimento Sustentável número 16 (Paz, Justiça e Instituições Eficazes) da 
Organização das Nações Unidas (ONU). Disponível em: https://www.ipea.gov.br/ods/ods16.html Acesso em 10 
de novembro de 2021. 
27 Artigos 130 a 136 do Código Criminal do Império do Brasil- Lei de 16 de dezembro de 1830.  
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pode influenciar e gerar efeitos negativos em outros países, o que denominaremos de 

externalidades negativas28.  

Essas implicações transnacionais no combate a corrupção passaram a ser prioridade na 

agenda internacional, dado que as normas internas tradicionais não mais eram eficientes no 

combate a corrupção, ao fracassarem como forma de resposta às práticas corruptas que ocorriam 

no mundo.  

Essa compreensão, deixa claro que normas e políticas públicas adotas por determinados 

Estados podem impactar diretamente ou indiretamente as normas ou políticas públicas de outros 

Estados. É nesse sentido que se destaca os Estados Unidos, que foi pioneiro no endurecimento 

de normas no combate a corrupção por meio da tipificação das condutas de corrupção 

internacional como crime.  

O endurecimento do combate a corrupção liderado pelos Estados Unidos foi uma 

resposta aos danos causados à imagem do país internacionalmente em decorrência das 

investigações iniciadas em 1972, pela Securities and Exchange Comission (³SEC´) e pelo 

'HSDUWPHQW�RI�-XVWLFH��³'2-´�, TXH�ILFDUDP�FRQKHFLGDV�FRPR�RV�HVFkQGDOR�GH�³:DWHUJDWH´ e 

que levaram a renúncia do presidente Richard Nixon em agosto de 1974 nos Estados Unidos.  

O escândalo de Watergate se tornou um paradigma mundial no combate a corrupção e 

um grande avanço na época, ao descortinar grandes esquemas que envolviam altos valores em 

forma de pagamentos de propinas por empresas americanas com objetivo de manter negócios 

fora dos Estados Unidos.  

Conforme a exposição de motivos no documento29 elaborado pela House of 

Representatives em setembro de 1977 e que originou a Foreign Corrupt Practices �³)&3$´�, 

mais de 400 empresas admitiram a realização de pagamento de propina em valores superiores 

a 300 milhões de dólares a agentes públicos, políticos e partidos políticos estrangeiros.  

Nesse sentido, vários foram os escândalos de corrupção descortinados pelas autoridades 

na época, e, que influenciaram a opinião pública, a exercer pressão para aprovação da FCPA 

pela House of Representatives, dentre os diversos escândalos, o que envolvia a empresa 

Lockhead Aircraft Corporation foi determinante.  

 
28  As externalidades surgem quando as ações de alguns indivíduos causam efeitos no bem-estar de terceiros que 
não participam da mesma, e não pagam ou recebem qualquer compensação por esses efeitos. Quando os impactos 
são benéficos trata-se de uma externalidade positiva, se forem adversos são considerados externalidades negativas. 
Mankiw, N. Gregory. Introdução à economia. Cengage Learning, 2009, p.184. 
29 Exposição dos motivos que deram ensejo a criação da FCPA. Estados Unidos. House of Representatives. House 
Report nº 95-640. 28 de setembro de 1977. Disponível em: https://www.justice.gov/sites/default/files/criminal-
fraud/legacy/2010/04/11/houseprt-95-640.pdf Acesso em 27 de setembro de 2021.  

https://www.justice.gov/sites/default/files/criminal-fraud/legacy/2010/04/11/houseprt-95-640.pdf
https://www.justice.gov/sites/default/files/criminal-fraud/legacy/2010/04/11/houseprt-95-640.pdf
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 A Lockhead Aircraft Corporation �³Lockhead´� foi uma empresa americana que 

desenvolvia e produzia aeronaves, embarcações, mísseis e outros produtos de alto valor 

agregado. Nota-se que o mercado consumidor principal desses produtos eram os Governos de 

grande parte dos países do mundo.  

Em 1970, a situação financeira da Lockhead estava bem ruim, o que levou com que os 

Estados Unidos a resgatassem através de injeção de dinheiro público. Nesse sentido, durante o 

período de ajuda financeira pelo Estados Unidos, a Lockhead se envolveu em um grande 

esquema de pagamentos irregulares com agentes públicos do mundo todo, com objetivo de 

realizar a manutenção dos contratos de venda dos produtos de alto valor agregado.  

A própria Lockhead confessou30 o repasse de aproximadamente US$ 22 milhões de 

dólares em forma de pagamentos irregulares a agentes públicos de outros países e defendeu que 

a prática de pagamento de propina era algo lícito, o que aumentou ainda mais a pressão da 

Opinião Pública para a criação de uma norma que tipificasse e punisse esses atos de corrupção 

internacional. 

 Portanto, fortemente influenciado pela Opinião Pública que condenava os escândalos 

de corrupção, e, que levou a renúncia do Presidente Richard Nixon, o Congresso Americano, 

aprovou em 1977, a FCPA, que teve como objetivo central a tentativa de coibir o pagamento, 

oferta ou promessa de qualquer quantia em dinheiro ou coisa de valor para funcionários 

públicos estrangeiros com intuito de obter ou manter negócios ou qualquer influência indevida.  

Destaca-se ainda que a aplicação da norma não está restrita as empresas Americanas, 

mas também é aplicável as suas subsidiárias com atuação no exterior, empresas estrangeiras 

com atuação nos Estados Unidos e aquelas com negócios na bolsa de valores norte americanas.  

Ademais, a FCPA, pune duas condutas de forma principal, sendo elas a corrupção ativa 

de funcionário público estrangeiro e irregularidades em registros, manutenção e controles 

contábeis. Com relação às penas, temos que a FCPA pune para as disposições anticorrupção, 

multa de até US$ 2 milhões para pessoas jurídicas e prisão de até 5 anos e multa de até US$ 

250 mil dólares para pessoas físicas.  

Já com relação as disposições contábeis a multa deve ser de até US$ 25 milhões de 

dólares para pessoas jurídicas e prisão de até 20 anos e multa de até US$ 5 milhões de dólares 

para pessoas físicas. Ademais, poderão ainda ser aplicados as sanções de suspensão do direito 

de contratar com a administração pública e de receber financiamentos de bancos multilaterais 

de desenvolvimento �³debarments´� 

 
30 6FDQGDOV�� /RFNKHHG¶V� 'HILDQFH�� $� ULJKW� WR� %ULEH"� In: Time Magazine, 18, August 1975.Disponível em: 
http://content.time.com/time/subscriber/article/0,33009,917751,00.html. Acesso em 27 de setembro de 2021. 

http://content.time.com/time/subscriber/article/0,33009,917751,00.html
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Na FCPA a natureza das sanções é civil e criminal e seus sujeitos ativos são os emissores 

de títulos negociados nos Estados Unidos, denominados de issuers, cidadãos, residentes ou 

pessoas jurídicas nacionais e pessoas ou entidades estrangeiras, caso tenham praticado atos no 

território norte-americano.  

Além disso, com relação aos efeitos do programa de compliance, temos que a FCPA 

define que a empresa poderá deixar de ser processada, por decisão discricionária do Ministério 

Público e caso seja processada, a existência do programa de compliance será levada em 

consideração na aplicação da penalidade.  

Ocorre que, com a aprovação da FCPA, as empresas Americanas se colocaram em 

desvantagem competitiva frente as empresas de outros países industrializados, que ainda 

poderiam utilizar os atos de corrupção para a manutenção de contratos mediante o pagamento 

de valores irregulares.  

Dessa forma, as empresas dos países europeus, que não responsabilizavam pessoas 

jurídicas ou empresários por atos de corrupção eram nitidamente beneficiadas em favor das 

empresas americanas, o que acabava por desequilibrar a corrida pelo desenvolvimento 

econômico.  

Além disso, alguns países europeus como a Alemanha, Áustria, Luxemburgo, Suíça e 

Suécia nas décadas de 1970 e 1980, não apenas deixaram de punir suas empresas por atos de 

corrupção praticados no exterior, como também possibilitavam com que esses pagamentos 

realizados de forma irregular fossem deduzidos dos impostos31.  

Essa compreensão, tornava o fenômeno da corrupção não mais apenas como uma 

preocupação ética, mas uma preocupação concorrencial e econômica, ou seja, uma preocupação 

de competitividade econômica entre as empresas, que alterava o próprio funcionamento do 

mercado. 

E essa é a razão pela qual os Estados Unidos, que havia adotado, de forma isolada, 

norma para sancionar a prática de corrupção, inicia uma ofensiva articulação global, por meio 

de sua influência e pressão internacional nas as organizações multilaterais que faz parte, com 

objetivo de influenciar a adoção e a discussão sobre a necessidade da criação de tratados 

internacionais, que tivessem o objetivo de coibir práticas de corrupção ao longo do mundo.  

 
31 2&'(��³8SGDWHG�RQ�7D[�/HJLVODWLRQ�RQ�WKH�7D[�7UHDWPHQW�RI�%ULEHV�WR�)RUHLJQ�3XEOLF�2IILFLDOV�LQ�&RXQtries 
3DUWLHV� WR� WKH� 2&'(� $QWL� %ULEHU\� &RQYHQWLRQ´� �������� Disponível em 
https://www.oecd.org/tax/crime/41353070.pdf. Acesso em 27 de setembro de 2021. 
 

https://www.oecd.org/tax/crime/41353070.pdf
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Além disso, é imprescindível destacar que a FCPA possui um caráter de aplicação 

extraterritorial, com o objetivo de coibir as práticas de corrupção no mundo todo e não apenas 

a corrupção interna, que são punidas por meio de outras normas do ordenamento jurídico norte 

americano.  

Assim, em 1977 a OCDE, cria a Convenção sobre o Combate da Corrupção de 

Funcionários Públicos Estrangeiros em Transações Comerciais Internacionais, que pressionou 

41 países a editarem normas que sancionassem e punissem os atos de corrupção transnacional.  

Dentre os signatários dessa Convenção, temos o Brasil, que ratificou a Convenção em 

14 de junho de 2000, por meio do Decreto Legislativo n. 125 e que fora promulgada pelo 

Decreto Presidencial n. 3.678 de 30 de novembro de 2000.  

No mesmo sentido, em 29 de março de 1996, a Organização dos Estados Americanos 

�³2($´�� FULRX� D� &RQYHQomR� ,QWHUDPHULFDQD� FRQWUD� D� &RUUXSomR� GRV� (VWDGRV� $PHULFDQRV�

�³&RQYHQomR�GD�2($´���WDPEpP�PXLWR�Lnfluenciada pela pressão exercida pelo Estados Unidos 

sobre a Organização. O Brasil ratificou a respectiva Convenção por meio do Decreto 

Legislativo n. 152, de 25 de junho de 2002, e, promulgada pelo Decreto Presidencial n. 4.410, 

de 7 de outubro de 2002.   

Entretanto, os países signatários das respectivas convenções iniciaram uma forte pressão 

internacional, com objetivo de exigir com que outros países adotassem legislações 

relativamente uniformes com relação a corrupção transnacional, com objetivo de evitar que as 

empresas desses países fossem prejudicadas na corrida pelo desenvolvimento econômico 

mundial, dado que perderiam competividade comparadas com as empresas de países que ainda 

utilizavam políticas de enfraquecimento no combate a corrupção.  

Essa preocupação gera o fenômeno conhecido como race to the bottom32, que seria 

basicamente, em tradução literal, uma corrida para o fundo do poço, ou seja, seria, em uma 

expressão simples, uma ³FRPSHWLomR´� entre os países por maiores desregulamentações em 

ambientes corporativos com objetivo de atrair investimentos e reter atividades econômicas em 

seus mercados, fato que prejudicava de forma evidente os países que estavam adotando medidas 

 
32 A expressão race to the bottom significa, em tradução livre, uma corrida ao fundo do poço, e usualmente refere-
se à desregulamentação de atividades econômicas promovidas por governos com escopo de diminuir os custos 
empresariais de seu país, e com isso atrair negócios. Essa desregulamentação competitiva pode envolver, por 
exemplo, a mitigação de exigências de licenciamento ambiental e o corte de direito trabalhistas, medidas que 
diminuem os custos do setor produtivo. Nessa linha, também pode se referir à ausência de regulamentação sobre 
práticas corruptas de empresas no exterior, o que poderia levar empresas de países que evitarem tal legislação a 
levarem vantagem sobre concorrentes internacionais. Sobre o tema, v. Baldwin, R.,Cave, M. e Lodge, M. 
Understanding Regulation 2nd edition. Oxford: University Press, 2012, pp. 362-366.  



24 
 

mais duras no combate a corrupção e que acabavam por gerar ambientes corporativos mais 

regulados.  

Nesse sentido, os países que adotaram normas para o combate a corrupção ou até mesmo 

estavam em procedimento de aprovação das normas internamente, iniciaram pressões 

internacionais para que a corrupção fosse sancionada, coibida e combatida por todos os países 

do mundo.  

Assim, juntamente com essas pressões internacionais, ocasionadas pelos fatores 

concorrenciais e econômicos, inúmeros países do mundo e algumas organizações multilaterais, 

FRPR�D�2UJDQL]DomR�GDV�1Do}HV�8QLGDV��³218´���Lniciaram o discurso de que o endurecimento 

do combate a corrupção seria necessário, por estar intrinsicamente relacionado com o déficit 

democrático e ao subdesenvolvimento, além de enfraquecer o amadurecimento de democracias.  

Nesse sentido, a Assembleia Geral da ONU, sob o argumento de que a corrupção é um 

grave problema as democracias e que gera subdesenvolvimento as nações, aprovou em outubro 

GH������R�WH[WR�ILQDO�GD�&RQYHQomR�GDV�1Do}HV�8QLGDV�FRQWUD�D�&RUUXSomR��³&18&&´���TXH�

foi ratificada em dezembro de 2003 por mais de 95 países, dentre eles o Brasil.  

Com relação ao Brasil, a CNUCC, foi ratificada por meio do Decreto Legislativo n. 348, 

de 18 de maio de 2005, e promulgada pelo Decreto Presidencial n. 5.687, de 31 de janeiro de 

2006. 

Portanto, nota-se que por mais que as normas de combate a corrupção ao redor do mundo 

tenham pontos de divergência, é nítido que possuem fontes de nascimento e inspiração comuns, 

dado que a grande maioria foi influenciada pelas Convenções Internacionais.  

Em verdade, além das Convenções e normas internacionais induzirem para a 

transformação do combate a corrupção, como uma tendência global, o fenômeno da corrupção 

acaba por ser algo ainda mais complexo, no momento que se torna um problema incontestável 

para criação de ambientes democráticos e para o desenvolvimento das nações.  

Desse modo, é nesse grupo de países, que são signatários das Convenções da OCDE e 

CNUCC, que dispõem sobre a necessidade de responsabilização de pessoas jurídicas e que 

combatem a corrupção de forma cooperativa e séria que o Brasil decidiu se juntar.  

Por fim, temos que o ordenamento jurídico brasileiro conta desde o ano de 2013 com a 

Lei nº 12.846/2013 �³/HL� $QWLFRUUXSomR� RX� /HL� GD� (PSUHVD� /LPSD´�, que permite 

responsabilizar objetivamente, independentemente da demonstração de dolo ou culpa, as 

pessoas jurídicas, na esfera cível e administrativa, por atos praticados contra a administração 

pública nacional ou estrangeira, mesmo que praticados no exterior.  
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1.2 Histórico legislativo, contexto e o surgimento da Lei Anticorrupção 

 

Prescrever as normas, os preceitos que devem reger os homens e as coisas, as 

autoridades e a sociedade em todas as suas relações; é exercer a alta faculdade de regular todas 

as forças sociais, seu desenvolvimento, os destinos públicos, de fazer a prosperidade ou a 

desgraça do país.33 

A Lei nº 12.846/2013, conhecida como Lei Anticorrupção, teve origem a partir do 

Projeto de Lei nº 6.826 34, que foi enviado pela Presidência da República ao Congresso Nacional 

em fevereiro de 2010. A redação original do referido projeto de Lei foi elaborada de forma 

conjunta pela Controladoria Geral da União �³&*8´�, pelo Ministério da Justiça �³0-´� e pela 

Advocacia Geral da União �³$*8´��da época.  

O anteprojeto foi apresentado com objetivo de suprir uma lacuna existente no sistema 

jurídico pátrio no que tange à responsabilização de pessoas jurídica pela prática de atos ilícitos 

contra a Administração Pública, em especial, por atos de corrupção e fraude em licitações e 

contratos administrativos, conforme o texto de justificativa elaborado em conjunto pela CGU, 

AGU e o MJ, que acompanhou o envio do anteprojeto a Presidência da República no dia 23 de 

outubro de 200935 e que foi posteriormente enviado no dia 8 de fevereiro de 2010 à Câmara dos 

Deputados sob o nome de Mensagem n. 52/2010. 

A respectiva mensagem reforçou ainda em seu parágrafo 7º que o Brasil se 

comprometeu a proteger a Administração Pública estrangeira em decorrência dos 

Compromissos Internacionais assumidos. Confira-se:  
³$OpP�GLVVR��R�DQWHSURMHWR�DSUHVHQWD�DSUHVHQWDGR�LQFOXL�D�SURWHomR�GD�$GPLQLVWUDomR�
Pública estrangeira, em decorrência da necessidade de atender aos compromissos 
internacionais de combate à corrupção assumidos pelo Brasil ao ratificar a Convenção 
das Nações Unidas contra a Corrupção (ONU), a Convenção Interamericana de 
Combate à Corrupção (OEA) E A Convenção sobre o Combate da Corrupção de 
Funcionários Públicos Estrangeiros em Transações Comerciais Internacionais da 
2UJDQL]DomR�SDUD�&RRSHUDomR�H�'HVHQYROYLPHQWR�(FRQ{PLFR��2&'(�´. 
 

Nesse sentido, é evidente o impacto que as três Convenções Internacionais que o Brasil 

foi signatário tiveram na criação e no desenvolvimento de uma legislação no ordenamento 

 
33 PIMENTA BUENO, Antonio. Direito Público e Análise da Constituição do Império. Rio de Janeiro: 
Ministério da Justiça, 1958. p. 67.  
34 BRASIL. Câmara dos Deputados. Projeto de Lei n. 6.826/2010. Disponível em: 
<https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=466400>. Acesso em 28 de 
setembro de 2021.  
35 Carta enviada a Presidência da República no dia 23 de outubro de 2009 com a justificativa para a deliberação 
do Congresso Nacional e a importância do respectivo projeto de lei enviada à Presidência da República juntamente 
com o anteprojeto. BRASIL. Câmara dos Deputados. MSC N. 52/2010. Disponível em: 
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=735505&filename=Tramitacao-
MSC+52/2010+%3D%3E+PL+6826/2010. Acesso em: 28 de setembro de 2021. 

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=735505&filename=Tramitacao-MSC+52/2010+%3D%3E+PL+6826/2010
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=735505&filename=Tramitacao-MSC+52/2010+%3D%3E+PL+6826/2010
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jurídico Brasileiro que tenha o objetivo de punir de forma efetiva as pessoas jurídicas que 

pratiquem atos de corrupção, em especial, o suborno transacional, que é caracterizado pela 

corrupção ativa de funcionários públicos estrangeiros e de organizações internacionais.   

Junto com a tendência global de combate a corrupção, na mesma época que o projeto 

de lei estava em trâmite no Senado Federal, foram deflagrados no Brasil, as maiores 

manifestações populares Brasileiras, que ficaram conhecidas mundialmente como as 

³manifestações de junho de 2013´36, que buscavam melhorias nas áreas do transporte, da 

educação, da saúde, da segurança pública e do combate a corrupção no Brasil 

Dentre as principais causas que levaram a deflagração do movimento, temos o aumento 

dos 20 centavos nas tarifas de transportes públicos brasileiros e pela ineficiência dos serviços 

públicos, como saúde, segurança pública e transporte público, que estavam diretamente 

relacionados com os altos escândalos de corrupção que iam sendo descortinados pelas 

autoridades públicas. 

Portanto, a pressão da comunidade internacional e da opinião pública brasileira, 

tornaram o Brasil um ambiente fértil e propício para o rápido e intenso desenvolvimento e 

processo de aprovação de uma Legislação de combate a corrupção. Assim, o Projeto de Lei nº 

6.826 foi aprovado no Senado Federal em 4 de julho de 2013 e sancionado pela Presidência da 

República em 2 de agosto de 2013, que passou a receber a numeração de Lei 12.846/2014, a lei 

previa ainda em seu artigo 31 o período de vacatio legis de 180 dias após a sua publicação, 

assim, respeitando esse período de vacância a lei iniciou a sua vigência no dia 29 de janeiro de 

2014.  

Adicionalmente, ressalta-se ainda, que a lei foi aprovada com apenas três vetos37 do 

poder executivo. Dentre os vetos, o mais relevante foi o que envolvia o polêmico tema sã 

responsabilidade objetiva de pessoas jurídicas e que foi bastante debatido no Congresso 

Nacional.  

A redação aprovada pelo poder Legislativo, incluía a necessidade da comprovação de 

dolo ou culpa para a aplicação de algumas sanções pelas autoridades competentes. Entretanto, 

 
36 5 anos depois, o que aconteceram com as reinvindicações que pararam o Brasil em junho de 2013. BBC, 09, 
junho, 2018. Disponível em: https://www.bbc.com/portuguese/brasil-44353703. Acesso em 20 de novembro de 
2021.  
37 Foram os seguintes os vetos presidenciais: (a) as multas administrativas não estarão sujeitas ao limite do valor 
do bem ou serviço contratado ou previsto (veto ao §6º do artigo 6º); (b) o grau de eventual contribuição da conduta 
de servidor público para a ocorrência do ato lesivo não deverá ser levado em consideração na aplicação da multa 
administrativa (veto ao §2º do artigo 19) e (c) não dependerá da comprovação de culpa ou dolo da pessoa jurídica 
a aplicação das sanções cíveis de suspensão ou interdição parcial das atividades, dissolução compulsória da pessoa 
jurídica e proibição de receber doações, empréstimos, subvenções ou subsídios de órgãos e instituições financeiras 
públicas (veto ao inciso X do art. 7º). 

https://www.bbc.com/portuguese/brasil-44353703
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a Presidente da República na época, Dilma Vana Roussef, optou por vetar essa nova redação 

ao considerar que tal dispositivo contrariaria a lógica norteadora do projeto de lei, que é 

centrado na responsabilidade objetiva de pessoas jurídicas que cometem atos contra a 

administração pública38, ou seja, a responsabilização deve ocorrer independentemente de dolo 

ou culpa.   

Destaca-se ainda, que nos primeiros momentos de aplicação da Lei nº 12.846/2013, foi 

verificado pelos aplicadores da Lei, a necessidade de que fossem supridas algumas lacunas 

deixadas pela Lei no momento de sua aplicação, assim, em março de 2015 a respectiva Lei foi 

regulamentada por meio do Decreto nº 8.420/2015 �³'HFUHWR�$QWLFRUUXSomR´�.  

Entretanto, a falta regulamentação existente até aquele o momento, não limitava de 

qualquer modo a aplicabilidade da lei a potenciais infrações, dado que apenas os parâmetros do 

programa de integridade é que necessitavam de regulamentação infralegal, pois essa disposição 

estava prevista, forma expressa, porém, vaga no parágrafo único do artigo 7º da Lei 

Anticorrupção.  

Ato contínuo, em 21 de dezembro de 2015, a Presidência da República publicou a 

Medida Provisória nº 703 com o intuito de alterar dispositivos da Lei nº 12.846/2013 referentes 

à negociação e à celebração de acordos de leniência. Entretanto, esta Medida Provisória não foi 

convertida em lei no prazo legal, perdendo sua eficácia em 29 de maio de 2016. 

Ressalta-se ainda que embora a Lei nº 12.846/2013 tenha sido apelidada de Lei 

Anticorrupção ou de Lei da Empresa Limpa, verifica-se que essa legislação não se limitou às 

hipóteses de pagamento de suborno ou tráfico de influência envolvendo agentes públicos, mas 

foi além, ao prever inúmeras outras condutas como infrações e condutas lesivas a 

Administração Pública.  

Atualmente, a Legislação Anticorrupção, ainda está em constante aprimoramento e 

evolução, com inúmeros novos normativos, como Portarias e Instruções Normativas, que 

buscam regulamentar de forma infralegal e aprimorar a aplicação da norma no ordenamento 

jurídico brasileiro. Ademais, ressalta-se que a Lei Anticorrupção ainda carece de 

regulamentação infralegal em inúmeros Estados da Federação, com objetivo de disciplinar o 

funcionamento da aplicação da respectiva Lei Federal em seu plano Estadual.  

 
38 BRASIL. Presidência da República. Casa Civil. Subchefia para Assuntos Jurídicos. Mensagem n. 314, 1° de 
agosto de 2013. Disponível em: 
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=466400. Acesso em 28 de setembro 
de 2021. 
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Por fim, é importante destacar ainda que diferentemente de outras normas incluídas no 

Ordenamento Jurídico Brasileiro, os Legisladores optaram por não definir prazo para que os 

inúmeros Entes Federativos disciplinassem a referida norma, o que corroborou para o grande 

número de Entes Federativos que ainda não regulamentaram a Lei Anticorrupção de forma 

infralegal,  mesmo após 7 anos da entrada em vigor da respectiva Lei.  

 

1.3 Elementos essenciais da Lei Anticorrupção: regime jurídico, esferas de responsabilização, 

responsabilidade objetiva, ilícitos, sanções e a multa administrativa. 

 
After three years of further negotiations between the government and the anti-corruption 

community, Bill 6826 was passed into law and the Corporate Liability Law (N.12.846 of 

August 1, 2013 (CLL)) came into effect in January 2014, thereby introducing the first corporate 

liability regime for wrongful acts committed against the public administration in Brazil and 

putting an end to over 14 years of non-compliance with Article 2 of the Convention.39 

O capítulo anterior se destinou a tratar, de maneira breve, sobre o contexto e o histórico 

legislativo que originou a Lei Anticorrupção, ao demonstrar que a sua criação foi precedida de 

uma série de pressões internacionais e nacionais, através da opinião pública, e, a partir da forte 

influência das Convenções Internacionais em que o Brasil foi signatário.  

Dessa forma, esse capítulo terá como objetivo, explicar de forma detalhada a Lei 

Anticorrupção, que inaugura a responsabilidade objetiva das pessoas jurídicas, na esfera civil e 

administrativa por atos praticados contra a administração pública nacional ou estrangeira, 

mesmo que praticadas no exterior.  

Assim, antes de detalhar todas as principais disposições da Lei Anticorrupção, calha 

fazer uma breve digressão para exemplificar que, tradicionalmente, a prática de subornar 

agentes públicos, que ficou conhecida no Brasil como corrupção ativa, juntamente com a prática 

de tráfico de influência, são ilícitos puníveis criminalmente. 

Nesse sentido, Ivan Barbosa Rigolin, indica que, de forma geral: 

 
³>���@� RV� FOiVVLFRV� FULPHV� FRQWUD� D� $GPLQLVWUDomR� 3~EOLFD�� FDSLWXODGRV� QR� &yGLJR�
Penal, são o peculato (apropriação de dinheiro público por servidor); o peculato 
culposo (quando o servidor concorre para o crime de outrem); o peculato mediante 
erro de outrem (quando o servidor se apropria de dinheiro ou utilidade que recebeu 
por erro de outrem; o extravio, sonegação ou inutilização de livro ou documento; o 
emprego irregular de verbas ou rendas públicas; a concussão (exigência indevida); a 
corrupção passiva (solicitação ou recebimento de vantagem indevida); a facilitação de 
contrabando ou descaminho; a prevaricação (retardamento ou falta de prática, de 

 
39 Disponível em: <https://www.oecd.org/daf/anti-bribery/Brazil-Phase-3-Report-EN.pdf> Acesso em 03 de 
outubro de 2021.p.16. 

https://www.oecd.org/daf/anti-bribery/Brazil-Phase-3-Report-EN.pdf
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modo indevido, de ato de oficio, ou a sua pratica contra disposição em lei); a 
condescendência criminosa; a advocacia administrativa, já descrita anteriormente; a 
violência arbitrária; o abandono de função; o exercício funcional ilegalmente 
antecipado ou prolongado; a violação de sigilo funcional, e, por fim, a violação do 
sigilo de proposta de concorrência [...] Introduziram-se ainda no direito, mais 
modernamente, todos os chamados crimes contra as finanças públicas, aqueles 
constantes dos tipos que foram introduzidos no Código Penal por força da lei dos 
crimes contra as finanças públicas, a Lei n. 10.028, de 19-10-2000, art. 3º, que incluiu 
os arts. 359-A a 359-+�DR�&yGLJR�3HQDO´�40. 

Ademais, o Código Penal prevê penas restritivas de liberdade para ambos os ilícitos, ao 

positivar artigos que preveem especificamente a criminalização destas condutas também 

quando envolverem funcionários públicos estrangeiros. 

Ressalta-se ainda que constitui crime de corrupção ativa, oferecer ou prometer vantagem 

indevida a funcionário público, para determiná-lo a praticar, omitir ou retardar ato de ofício, 

punível com reclusão, de 2 (dois) a 12 (doze) anos, e multa, aumentada a pena em até um terço 

se, em razão da vantagem ou promessa, o funcionário retarda ou omite ato de ofício, ou o pratica 

infringindo dever funcional. 

Já o crime de tráfico de influência consiste em solicitar, exigir, cobrar ou obter, para si 

ou para outrem, vantagem ou promessa de vantagem, a pretexto de influir em ato praticado por 

funcionário público no exercício da função, ato punível com reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) 

anos, e multa, aumentada a pena na metade, se o agente alega ou insinua que a vantagem é 

também destinada ao funcionário. 

Adicionalmente, várias das condutas que a legislação classificou expressamente como 

lesivas à administração pública, cuja verificação resulta na responsabilização objetiva das 

pessoas jurídicas beneficiadas ou interessadas no ato ilícito, coincidem com tipos penais 

específicos, a exemplo dos crimes de fraude em licitações, cartel em licitações e contratos 

públicos e lavagem de dinheiro. 

Contudo, as sanções de natureza criminal em matéria de corrupção não se estendem à 

pessoa jurídica, aplicando-se somente às pessoas físicas comprovadamente responsáveis pela 

autoria, coautoria ou participação no delito, não havendo responsabilidade objetiva no âmbito 

criminal. 

Aborda-se ainda que até a promulgação da Lei nº 12.846/2013, eram aplicados alguns 

outros regimes cíveis de reparação de danos previstos na /HL� Q�� ����������� �³/HL� GH�

,PSURELGDGH�$GPLQLVWUDWLYD´��� QD�/HL������������ �³/HL�GH�/LFLWDo}HV� H�&RQWUDWRV´��� QD�/HL�

������������³/HL�GR�7&8´��H�DWp�PHVPR�HP�DOJXQV�FDVRV�nD�/HL��������������³/HL�GH�'HIHVD�

 
40 RIGOLIN, Ivan Barbosa. Comentários ao regime único dos servidores públicos civis. 5. ed.  São Paulo: 
Saraiva. 2007, p. 270.  
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da ConcorrrQFLD´�, que aplicavam-se às pessoa jurídica. Essas normas de forma geral, 

possibilitavam a  mera responsabilidade subjetiva, que exige a comprovação de dolo ou culpa 

na responsabilização de pessoas jurídicas. 

Enquanto o regime de responsabilidade civil previsto no Código Civil aplica-se 

diretamente ao particular em geral, desde que verificados os requisitos de nexo de causalidade, 

culpa e dano, a Lei nº 8.429/1992 aplica-se ao particular de maneira reflexa, seja ele pessoa 

física ou pessoa jurídica, apenas quando houver a responsabilização de um agente público.  

A Lei de Improbidade Administrativa, define ainda que suas disposições aplicam-se 

àquele que, mesmo não sendo agente público, induza ou concorra para a prática do ato de 

improbidade ou dele se beneficie sob qualquer forma, direta ou indireta, conforme previsto no 

artigo 3° da respectiva lei, o que possibilita sua aplicação as pessoas jurídicas.  

Nesse prisma, pode-se falar, que antes da entrada em vigor da Lei Anticorrupção, já 

existia um microssistema de combate a corrupção. Entretanto, esse microssistema ainda carecia 

de uma legislação mais dura e que possibilitasse a responsabilização de pessoas jurídicas, de 

forma objetiva, por atos ilícitos praticados em face do Poder Público. 

Assim, a Lei Anticorrupção surge com o objetivo de suprir esse hiato no ordenamento 

jurídico brasileiro. Ela foi publicada em 2013 e passou a vigorar em 29 de janeiro de 2014, 

tendo sido regulamentada somente em 18 de março de 2015, quando foi publicado o Decreto 

nº 8.420/2015. 

No momento de entrada em vigor da Lei Anticorrupção, muito se discutiu sobre o seu 

regime jurídico. Para parte da doutrina, a Lei Anticorrupção possui muitos elementos que a 

aproximam do direito penal, contudo, a corrente majoritária, entendeu ser uma norma 

essencialmente de Direito Administrativo, que compõe o campo do Direito Administrativo 

Sancionador. 

Pierpaolo Cruz Bottini, em artigo publicado ao Conjur, preceituou TXH�³Xma análise 

mais apurada do texto legal revela que, seja qual for o escopo do legislador, os comportamentos 

descritos e as consequências a eles atreladas, embora formalmente intitulados como 

³administrativos´��WrP substância penal, ou quase penal´41.  

 
41 BOTTINI, Pierpaolo Cruz. A lei anticorrupção como lei penal encoberta. Conjur. São Paulo, 8 jul. 2014. 
Disponível em <https://www.conjur.com.br/2014-jul-08/direito-defesa-lei-anticorrupcao-lei-penal-encoberta>. 
Acesso em: 29 de setembro de 2021. 

https://www.conjur.com.br/2014-jul-08/direito-defesa-lei-anticorrupcao-lei-penal-encoberta
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Da mesma forma, alguns outros juristas, como Fernando Scaff e Renato de Mello Jorge 

Silveira, também indicavam que a Lei é uma norma administrativa, mas que tem 

substancialmente um caráter penal42.  

Pierpaolo Cruz Bottini, caracteriza ainda a Lei Anticorrupção como uma Lei de caráter 

penal no sentido de fazer parte do denominado Direito Criminal, ao defender a existência de (i) 

ilícitos da Lei Anticorrupção como correspondentes a tipos penais na seara criminal e (ii) a 

possível gravidade das sanções civis e administrativas previstas na Lei Anticorrupção43.  

Nesse sentido, caso a Lei Anticorrupção, tenha, de fato, o regime jurídico predominante 

de Direito Penal, a interpretação da norma deve levar em consideração os princípios basilares 

do Direito Penal, o que inicialmente afastaria de pronto a aplicação do artigo 1º da Lei 

Anticorrupção, que traz a responsabilidade objetiva para as pessoas jurídicas, elemento que é 

incongruente com toda a lógica e princípios do Direito Penal.  

e�VRE�HVVH�IXQGDPHQWR��TXH�HP�PDUoR�GH�������R�3DUWLGR�6RFLDO�/LEHUDO��³36/´���PRYHX 

D�$omR�'LUHWD�GH�,QFRQVWLWXFLRQDOLGDGH��³$',´��Q~PHUR�������')44. A ação menciona que pela 

Lei Anticorrupção possuir regime jurídico de norma do Direito Penal, deveria ser aplicável a 

ela os princípios do direito penal, como da intranscendência das penas (art. 5º, XLV, da CF), 

da razoabilidade e da proporcionalidade (art. 5º, LIV, da CF).  

Dessa forma, pressupõe-se que a responsabilidade objetiva prevista na Lei 

Anticorrupção feriria tais princípios do direito penal, o que levaria com que a responsabilidade 

objetiva das pessoas jurídicas fosse considerada como inconstitucional. Entretanto, até o 

momento a respectiva ADI não foi julgada pelo Supremo Tribunal Federal.  

Entretanto, para outros autores como Fernando Rissoli Lobo Filho: ³D  LA deve sujeitar-

se primordialmente, ao regime jurídico do Direito Administrativo Sancionador pelos seguintes 

motivos: (i) a lei não prevê penas privativas de liberdade, sendo este um relevante limite 

dogmático que separa o Direito Penal- Criminal do Direito Administrativo Sancionador e (ii) o 

artigo 1º da Lei é claro ao afirmar que a LA prevê sanções administrativas e civis em 

 
42 SCAFF, Fernando Facury e SILVEIRA, Renato de Mello Jorge. Lei anticorrupção é substancialmente de caráter 
penal. Conjur. Disponível em: <https://www.conjur.com.br/2014-fev-05/renato-silveira-fernando-scaff-lei-
anticorrupcao-carater-pena>. Acesso em 29 de setembro de 2021.  
43 BOTTINI, Pierpaolo Cruz. A lei anticorrupção como lei penal encoberta. Conjur. São Paulo, 8 jul. 2014. 
Disponível em <https://www.conjur.com.br/2014-jul-08/direito-defesa-lei-anticorrupcao-lei-penal-encoberta>. 
Acesso em: 29 de setembro de 2021. 
44 Disponível em: https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4730342. Acesso em 28 de setembro de 
2021.  

https://www.conjur.com.br/2014-jul-08/direito-defesa-lei-anticorrupcao-lei-penal-encoberta
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4730342
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decorrência de atos contra a Administração Pública (leia-se; infrações administrativas e não 

FULPHV�´45. 

No mesmo sentido, Fábio Medina Osório, define que a Lei Anticorrupção ostenta 

natureza punitiva e deve submeter-se ao regime jurídico do Direito Administrativo 

Sancionador46. 

Assim, com a devida vênia a todos os outros autores, gostaria de filiar a essa corrente, 

que de fato reconhece o regime jurídico da Lei Anticorrupção como de Direito Administrativo 

Sancionador, como parte do Direito Administrativo, ao respeitar a eminente vontade do 

Legislador. Além disso, reconhece o caráter dos ilícitos previstos na Lei Anticorrupção como 

visivelmente de infrações administrativas, que serão desestimulados por meio de sanções de 

caráter dissuasivo e preventivo. 

Entretanto, é impossível não reconhecer a gravidade das sanções administrativas 

impostas as pessoas jurídicas, que são superiores as sanções eminentemente criminais previstas 

na Lei de Crimes Ambientais (Lei 9.605/98), e, que são aplicáveis as pessoas jurídicas.  

Nesse sentido, defendemos a corrente que reconhece o regime jurídico do Direito 

Administrativo Sancionador, mas que compreende a influência e a gravidade das sanções 

administrativas da Lei Anticorrupção que a aproximam ao Direito Penal.  

Portanto, defendo a tese de que por mais que os inúmeros princípios constitucionais, 

como o direito a defesa, a proporcionalidade, a legalidade, a anterioridade, entre outros,  sejam 

assegurados pelo regime jurídico do Direito Administrativo Sancionador, em caso de dúvidas 

sobre a interpretação ou aplicação da Lei Anticorrupção, deve-se utilizar o Direito Penal e a sua 

lógica como elemento subsidiário, consagrando as suas garantias, dado a gravidade das 

possíveis sanções impostas as pessoas jurídicas pela Lei Anticorrupção e os importantes bens 

ali tutelados.  

Com relação as possíveis esferas de responsabilização das pessoas jurídicas previstas na 

Lei Anticorrupção, ela incorpora a visão já assentada no ordenamento jurídico brasileiro, da 

independência entre as diferentes instâncias de responsabilização, ao definir ser possível a 

responsabilização das pessoas jurídicas nas esferas cíveis e administrativas de forma 

independente e desvinculadas.   

 
45 LOBO FILHO, Fernando Rissoli. A Lei Anticorrupção e o direito administrativo sancionador. São Paulo: 
IASP, 2017. p. 79. 
46 OSÓRIO, Fábio Medina. Lei Anticorrupção dá margem a conceitos perigosos. Conjur, 30 set. 2013. Disponível 
em:<https://www.conjur.com.br/2013-set-20/lei-anticorrupcao-observar-regime-direito-administrativo-
sancionador>. Acesso em 29 de setembro de 2021.  

https://www.conjur.com.br/2013-set-20/lei-anticorrupcao-observar-regime-direito-administrativo-sancionador
https://www.conjur.com.br/2013-set-20/lei-anticorrupcao-observar-regime-direito-administrativo-sancionador
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Portanto, a prática dos atos lesivos definidos no artigo 5º e seus respectivos incisos da 

Lei Anticorrupção, motivam a aplicação de sanções administrativas, que será feito, geralmente, 

por autoridade administrativa, por meio de um devido processo administrativo, bem como, em 

alguns casos, por meio da aplicação de sanções judiciais previstas no artigo 19 da respectiva 

lei47.  

É importante destacar ainda que o artigo 20 da Lei Anticorrupção define que nas ações 

ajuizadas pelo Ministério Público, poderão ser aplicadas as sanções previstas no artigo 6º da 

Lei Anticorrupção, desde que seja constatada a omissão das autoridades competentes para 

promover a responsabilização administrativa. Essa previsão tem o objetivo de não afastar da 

apreciação da Administração Pública a responsabilização administrativa das pessoas jurídicas 

por omissão das autoridades que deveriam promover respectiva responsabilização. 

 Ora, é que, nada impede que uma mesma conduta possa ser considerada ilícita por 

diversas esferas de responsabilização do ordenamento jurídico, o que pode levar com que um 

mesmo ato seja considerado um ilícito administrativo, civil e penal, por exemplo. Esse é o exato 

fenômeno que ocorre com os ilícitos previstos no artigo 5º da Lei Anticorrupção, que permite 

com que exista mais do que apenas uma esfera de responsabilização.  

Nesse sentido, temos que a respectiva lei, além de definir duas esferas de 

responsabilização, inaugura também em seu artigo 1º a responsabilidade objetiva para as 

pessoas jurídicas que praticarem as condutas lesivas tipificadas pelo seu próprio artigo 5°, ou 

seja, caso as pessoas jurídicas pratiquem atos lesivos à administração pública, nacional ou 

estrangeira, contra princípios da administração pública ou contra os compromissos 

internacionais assumidos pelo Brasil, haverá a responsabilidade objetiva da pessoa jurídica, que 

será responsabilizada independentemente dos elementos de dolo ou culpa. 

Nesse prisma, como já detalhado acima, ainda existe grande resistência por parte da 

doutrina em aceitar a responsabilidade objetiva das pessoas jurídicas prevista na Lei 

Anticorrupção, pelo fato de considerarem o forte caráter de Direito Penal previsto na respectiva 

lei. 

Assim, por mais que a responsabilidade objetiva tivesse o condão de facilitar a 

responsabilização das pessoas jurídicas e contribuísse de forma inegável para o combate a 

corrupção no Brasil, ainda assim, essa previsão foi alvo de duras críticas por parte da doutrina. 

Marçal Justen Filho, por exemplo, defende que: 
Nenhuma pessoa jurídica atua diretamente no mundo. Toda pessoa jurídica se vale de 
pessoas físicas. Somente se consuma uma das infrações previstas na Lei 12.846, 

 
47 DE SOUZA, Jorge Munhós. Responsabilização administrativa na Lei anticorrupção. (2015). 
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quando a conduta da pessoa física for eivada de um elemento subjetivo reprovável. 
Esse momento será necessariamente o dolo. (JUSTEN FILHO, 2013, p.1). 
 

Em outro texto, Marçal Justen Filho, destaca que: ³Um Estado Democrático de Direito 

abomina o sancionamento punitivo dissociado da comprovação de culpabilidade´.48 Portanto, o autor 

defende que as penalidades da Lei Anticorrupção, apenas poderiam ser consumadas se houvesse 

o elemento volitivo do dolo ou culpa por parte da pessoa física que atuasse em benefício ou 

favor da pessoa jurídica.  

Entretanto, para Modesto Carvalhosa, a responsabilidade objetiva da pessoa jurídica é 

consagrada no Ordenamento Jurídico brasileiro, como se pode ver das referidas legislações 

concernentes ao campo ambiental, tributário, defesa do consumidor e de defesa da Ordem 

Econômica49.  

Já, Fabio Medina Osório, defende que:  
³$� SHVVRD� MXUtGLFD�� GRWDGD� GH� SHUVRQDOLGDGH� FULDGD� SHOR� GLUHLWR�� QmR� SRVVXL��
naturalmente vontade ou consciência, circunstância que lhe afasta do alcance da 
culpabilidade, pessoalidade da pena, exigências de dolo ou culpa, e mesmo 
individualização da sanção. Tais princípios resultam ligados a uma específica 
capacidade humana de obrar, tendo por pressupostos atributos exclusivamente 
humanos. Somente o homem pode evitar comportamentos proibidos através da 
consciência e da vontade. As pessoas jurídicas, por seu caráter fictício, atuam sob o 
domínio dos homens, em gera de uma pluralidade de vontades, sendo que, em si 
mesmas, não estão dotadas desses atributos humanos´ 50�´  
 

Já, para o deputado Carlos Zarattini, relator do projeto de lei n°. 6.826 de 2010, a 

responsabilização objetiva deveria ser a forma a ser utilizada para responsabilizar as pessoas 

jurídicas, dado a dificuldade em se comprovar o conjunto de atos lesivos a Administração 

Pública, nas palavras do deputado, temos:  
 
³2�DOLFHUFH�doutrinário e jurisprudencial do PL 6.826/10 está expresso no Relatório 
³5HVSRQVDELOL]DomR� SRU� LOtFLWRV� SUDWLFDGRV� QR� kPELWR� GH� SHVVRDV� MXUtGLFDV uma 
FRQWULEXLomR� SDUD� R� GHEDWH� S~EOLFR� EUDVLOHLUR´�� GR� 3URMHWR� 3HQVDQGR� R� 'LUHLWR� GD�
Fundação Getúlio Vargas, que concluiu pela terceira via representando o Direito 
Administrativo sancionador... Há relativo consenso entre juristas dos limites do 
Direito Penal para punir a variedade de atos lesivos à Administração Pública, 
especialmente nos casos em que é necessário responsabilizar objetivamente pessoas 
jurídicas, portanto sem perquirição de culpa. Existe, por razões conexas, resistência 
de juristas de peso quanto à punição de pessoas jurídicas por critérios objetivos, no 
âmbito do Direito Penal, que tem como foco a responsabilidade subjetiva, vinculada 
à prova da culpa do delito. Diante de tais restrições, houve por bem o Executivo 
Federal apresentar um projeto de lei que prevê a punição administrativa e civil de 
pessoas jurídicas por atos contra a Administração Pública, com base na 
responsabilidade objetiva, Com efeito, a práxis da luta contra a corrupção recomenda 

 
48 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à lei de licitações e contratos administrativos. Dialética, 2005.p.618 
49 CARVALHOSA, Modesto. Considerações sobre a Lei Anticorrupção das Pessoas Jurídicas ± Lei 
12.846/2013. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2015.p. 46. 
50 OSÓRIO, Fábio Medina. Direito administrativo sancionador. Revista dos Tribunais, 2000. p. 312 e 343 e ss. 
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que se descarte o critério da responsabilidade subjetiva como requisito para a punição 
de pessoas jurídicas51. 
 

Portanto, com relação a responsabilidade objetiva trazida pela Lei Anticorrupção, é bem 

verdade que ela já era utilizada no ordenamento jurídico brasileiro em casos envolvendo outras 

áreas do ordenamento jurídico brasileiro, como o campo ambiental, tributário, defesa do 

consumidor e de defesa da Ordem Econômica.  

Ademais, ao analisar o histórico do processo legislativo que deu origem a Lei 

Anticorrupção, é evidente que a vontade do Legislador, foi justamente prever a punição 

administrativa e civil de pessoas jurídicas por atos contra a Administração Pública com base na 

responsabilidade objetiva.  

Nesse sentido, deve-se levar em consideração a existência dessa previsão em outros 

campos do ordenamento jurídico, bem como, a real vontade do legislador em introduzir essa 

forma de responsabilização para os respectivos atos ilícitos previstos na Lei Anticorrupção, o 

que faz com que a responsabilidade objetiva deva ser respeitada e aplicada por todas as 

autoridades que trabalhem com a respectiva lei.  

Além disso, é importante destacar que o sujeito ativo da Lei Anticorrupção deve ser uma 

sociedade empresária ou uma sociedade simples, personificada ou não, independentemente da 

forma de organização ou modelo societário adotado, bem como qualquer fundação, associação 

de entidades ou pessoas, ou uma sociedade estrangeira, com sede, filial ou representação no 

território brasileiro, constituída de fato ou de direito, ainda que temporariamente.  

De forma incidental, ressalta-se ainda que a Lei Anticorrupção inova no ordenamento 

jurídico brasileiro, ao prever que as sociedades controladoras, controladas, coligadas ou, no 

âmbito do respectivo contrato, as consorciadas das pessoas jurídicas são solidariamente 

responsáveis pela prática dos atos previstos na Lei Anticorrupção.  

Outrossim, a Lei Anticorrupção prevê em seu artigo 3º caput e parágrafo 2°, que a 

responsabilização da pessoa jurídica não exclui a responsabilidade individual de quaisquer 

dirigentes, inclusive conselheiros, diretores, administradores, gerentes, bem como empregados 

ou qualquer pessoa natural que pratique ou participe do ato ilícito. Essa previsão busca garantir 

que pessoas jurídicas não sejam utilizadas como subterfúgio para o cometimento de práticas 

ilícitas por pessoas físicas.  

 
51 BRASIL. Câmara dos Deputados. Relatório da Comissão Especial elaborado pelo deputado Carlos Zartine sobre 
o projeto de Lei n. 6.826/2010. Disponível em: 
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra;jsessionid=node0b6s3inhan1at19l8ht70uipvd1
7713389.node0?codteor=970659&filename=Tramitacao-PL+6826/2010. Acesso em 10 de novembro de 2021. 
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Com relação as infrações previstas na Lei Anticorrupção, o seu artigo 5º define de forma 

objetiva os ilícitos extrapenais, passíveis de responsabilização administrativa ou judicial. 

Assim, podemos caracterizar os atos lesivos a administração pública nacional ou estrangeira, 

todos os ilícitos que atentem: (i) contra o patrimônio público nacional ou estrangeiro; (ii) contra 

os princípios da administração pública e (iii) contra os princípios internacionais assumidos pelo 

Brasil.  

Assim, na literalidade do artigo, temos: 
Art. 5º Constituem atos lesivos à administração pública, nacional ou estrangeira, para 
os fins desta Lei, todos aqueles praticados pelas pessoas jurídicas mencionadas no 
parágrafo único do art. 1º, que atentem contra o patrimônio público nacional ou 
estrangeiro, contra princípios da administração pública ou contra os compromissos 
internacionais assumidos pelo Brasil, assim definidos: 
I - Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente 
público, ou a terceira pessoa a ele relacionada; 
II - Comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo 
subvencionar a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei; 
III - comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar 
ou dissimular seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos 
praticados; 
IV - No tocante a licitações e contratos: 
a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o 
caráter competitivo de procedimento licitatório público; 
b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento 
licitatório público; 
c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de 
vantagem de qualquer tipo; 
d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente; 
e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação 
pública ou celebrar contrato administrativo; 
f) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou 
prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização 
em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos 
contratuais; ou 
g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados 
com a administração pública; 
V - Dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou 
agentes públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências 
reguladoras e dos órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional. 
 

Nesse sentido, após uma leitura cuidadosa das condutas que constituem atos lesivos para 

Lei Anticorrupção, entendemos que ao legislador utilizar a H[SUHVVmR�³DVVLP�GHILQLGRV´��QR�

caput do artigo 5º, ele optou, evidentemente, por definir um rol taxativo de infrações.  

Ademais, com a devida vênia dos autores que defendem o contrário, a Lei Anticorrupção 

deve ser interpretada a luz dos princípios da legalidade estrita e da tipicidade que são inerentes 

como já mencionado anteriormente ao Direito Administrativo Sancionador, o que não 
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possibilita uma interpretação de que os atos lesivos à administração pública definidos na lei são 

previstos de forma exemplificativa52.  

Com relação as multas e sanções previstas na Lei Anticorrupção, temos que ela possui 

um regime de responsabilidade duplo, sendo, portanto, a forma com que iremos dividir a sua 

explicação, que será dividida com base na suas duas esferas de responsabilização: (i)  judicial 

prevista no Capítulo VI da Lei Anticorrupção; (ii) administrativa prevista no Capítulo III da 

referida Lei.  

Assim, antes de iniciar as considerações sobre a esfera de responsabilidade da pessoa 

jurídica em âmbito judicial, deve-se ter como pressuposto que a responsabilização na esfera 

administrativa não afasta a mesma na esfera judicial.  

Sabe-se ainda que uma mesma conduta, a partir de um mesmo fato, pode caracterizar 

ilícitos em diversas esferas de responsabilização, como de ordem civil, penal, administrativa e 

até mesmo política, podendo ainda o agente que praticou a respectiva conduta, ser 

responsabilizado em diferentes esferas sem que o princípios do ne bis in idem seja violado. A 

esse curioso fato, denominados de independência de instâncias.  

Além disso, nas palavras do professor Antônio Rodrigo Machado, temos que:  
 

³As instâncias distintas da penal, ou seja, a cível e a administrativa, quando a questão 
é a aplicação ou não de uma sanção, possuem a tutela do Direito Administrativo, o 
que quer dizer que são oriundas do poder punitivo do Estado materializado pelo 
Direito Administrativo Sancionador, incluindo a jurisdição não penal. Tais 
penalidades são aplicadas por autoridade interna, administrativa propriamente dita, e 
por autoridade judicial, pelo que o Direito Administrativo Sancionador não se 
concretiza apenas por uma autoridade da Administração Pública no exercício de 
função disciplinar típica, mas também por autoridade jurisdicional, como no exercício 
de sanções originárias na Lei de Improbidade Administrativa e, no caso de pessoas 
jurídicas, por meio da Lei Anticorrupção, além de outras normas com função 
sancionadora, a exemplo da Lei de Licitações e Contratos.´53 
 

Dito isso, iniciaremos pelas possíveis sanções aplicáveis a pessoa jurídica em sua esfera 

de responsabilização judicial. Como bem sabemos, o capítulo sobre a responsabilização 

administrativa da pessoa jurídica aparece de forma anterior do que o capítulo da 

responsabilização judicial.  

 
52 Rogério Sanches Cunha e Renee Souza defendem que o rol de atos lesivos previstos na Lei Anticorrupção é 
meramente exemplificativo, ao defender que no Direito Administrativo, diferentemente do Direito Penal, a tarefa 
de ajustar o fato à regra não se exige a observância da tipicidade determinada. CUNHA, Rogério Sanches; SOUZA, 
Renee. Lei Anticorrupção Empresarial: Lei 12.846/2013. Salvador: JusPODIVM, 2020. 3. ed. rev., atual. e amp. 
p.57.   
53 MACHADO, Antonio Rodrigo. Sanções e Penas: a independência entre as instâncias administrativa e 
judicial. Rio de Janeiro: Lumen Juris (2020). p.29. 
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Entretanto, optamos por inverter a ordem de explicação dado que o foco do presente 

trabalho, será observar de forma técnica e profunda a Responsabilização Administrativa da 

pessoa jurídica, que ocorre por meio do denominado Processo Administrativo de 

5HVSRQVDELOL]DomR��³3$5´).  

Nesse sentido, os preceitos secundários, ou seja, as sanções que serão aplicadas na esfera 

de responsabilização judicial, estão previstas no artigo 19 da Lei Anticorrupção. Assim, a partir 

de uma violação ao preceito primário, ou seja, as condutas típicas descritas no artigo 5º da Lei 

Anticorrupção, teremos a deflagração de forma concomitante da responsabilização 

administrativa e judicial.  

A responsabilização judicial será iniciada por meio de uma ação cível de 

responsabilização da pessoa jurídica por ato lesivo à administração pública. No bojo dessa ação, 

poderá ser aplicada, isolada ou cumulativamente, as seguintes sanções: (i) perdimento dos bens, 

direitos ou valores que representem vantagem ou proveito direta ou indiretamente obtidos da 

infração; (ii) suspensão ou interdição parcial das atividades da pessoa jurídica; (iii) dissolução 

compulsória da pessoa jurídica; e (iv) proibição de receber incentivos, subsídios, subvenções, 

doações ou empréstimos de órgãos ou entidades públicas e de instituições financeiras públicas 

ou controladas pelo poder público.  

As sanções descritas acima, terão natureza cível, e, apenas poderão ser aplicadas pelo 

poder público judicial, ou seja, não será possível a aplicação das sanções em âmbito 

extrajudicial. Essa impossibilidade da aplicação de suas sanções em outra esfera que não seja a 

esfera judicial, garante a as sanções previstas no artigo 19º, a denominada cláusula de reserva 

de jurisdição.  

De pronto, entenderíamos da mesma forma com relação as sanções aplicadas na esfera 

administrativa. Entretanto, esse silogismo não seria verdadeiro, dado que as sanções previstas 

no artigo 6º, ou seja, sanções aplicadas, em regra, pela esfera administrativa, podem vir a serem 

aplicadas na esfera judicial.  

Essa exceção apenas ocorrerá de forma subsidiária, nos casos de omissão da autoridade 

competente para promover a responsabilização administrativa, operando-se um fenômeno 

denominado de interseção entre instâncias, que caberá exclusivamente ao Ministério Público 

mover o Poder Judiciário para que a sanção administrativa juntamente com as sanções, 

essencialmente judiciais, sejam ali aplicadas 54.Essa previsão foi trazida pelo artigo 20 da Lei 

Anticorrupção.  

 
54 LOBO FILHO, Fernando Rissoli. A Lei Anticorrupção e o direito administrativo sancionador. São Paulo: 
IASP, 2017. p. 296.  



39 
 

Cabe mencionar ainda que parte da doutrina defende que quando ocorre essa possível 

interseção entre instâncias, haverá o impedimento na instauração do PAR, após o recebimento 

da ação judicial, com objetivo de evitar a ocorrência do ne bis in idem, dado que a lide já se 

encontraria judicializada.  

Dito isso, como os ilícitos previstos no artigo 5° da Lei Anticorrupção são hipóteses de 

ilícitos administrativos, são passíveis de sanções administrativas que serão, via de regra, 

aplicados pela própria Administração Pública diretamente lesada. Essa possível aplicação da 

sanção administrativa ocorrerá por meio de um processo administrativo litigioso denominado 

de Processo Administrativo de Responsabilização.  

Nesse sentido, tem-se que as sanções da esfera administrativa, estão previstas no artigo 

6º da Lei Anticorrupção e se dividem basicamente em duas, são elas: (i) multa, no valor de 

0,1% (um décimo por cento) a 20% (vinte por cento) do faturamento bruto do último exercício 

anterior ao da instauração do processo administrativo, excluídos os tributos, a qual nunca será 

inferior à vantagem auferida, quando for possível sua estimação; e (ii) publicação extraordinária 

da decisão condenatória. 

O primeiro ponto que deve ser observado seria com relação a multa, que tem caráter 

patrimonial, consistindo em medida penosa imposta pela Administração Pública em 

decorrência da prática de um comportamento ilícito e que se justifica por sua finalidade 

retributiva e preventiva que ocorre em sua forma geral e especial da pena55. 

O § 1º do artigo 6º da Lei Anticorrupção definiu ainda que as sanções administrativas 

deverão ser aplicadas fundamentadamente, isolada ou cumulativamente, de acordo com as 

peculiaridades do caso concreto e com a gravidade e natureza das infrações, o que reforça a 

necessidade de observância do princípio da motivação, já constitucionalmente previsto no 

âmbito do direito administrativo sancionador, conforme disciplinado no artigo 93, X da 

Constituição Federal e nos artigos 2º, caput e inciso VII do parágrafo único, e 50 da Lei 

9.784/199956.   

Ademais, urge-se ressaltar ainda que o Legislador, de forma bastante acertada, 

endureceu a necessidade de respeito ao princípio da motivação que é corolário do devido 

processo legal, de forma que a sua violação implicaria também na violação aos princípios 

constitucionais da ampla defesa e do contraditórios nos processos administrativos 

sancionadores.  

 
55 DE SOUZA, Jorge Munhós. "Responsabilização administrativa na Lei anticorrupção." (2015). 
56 LOBO FILHO, Fernando Rissoli. A Lei Anticorrupção e o direito administrativo sancionador. São Paulo: 
IASP, 2017. p. 115-116. 
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Nesse sentido, também é inegável que além do princípio da motivação reforçado no § 

1º do artigo 6º da Lei Anticorrupção, o mesmo parágrafo ainda evidenciou a necessidade do 

respeito aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, previstos no âmbito do direito 

administrativo sancionador, no artigo 71,VIII da CF e no artigo 2°, caput e parágrafo único, 

inciso VI da Lei 9.784/199957.  

De forma a corroborar esse núcleo garantista que deve ser respeito no momento de 

aplicação da sanção administrativa, o artigo 7º da Lei Anticorrupção, definiu ainda as 

circunstâncias que deverão ser levadas em consideração para a aplicação das sanções, sendo 

uma atividade próxima a dosimetria em direito penal, são elas:  

(i) A gravidade da infração;  
(ii) A vantagem auferida ou pretendida pelo infrator;  
(iii) A consumação ou não da infração; 
(iv) O grau de lesão ou perigo de lesão;  
(v) O efeito negativo produzido pela infração;  
(vi) A situação econômica do infrator;  
(vii) A cooperação da pessoa jurídica para apuração das infrações; 
(viii) A existência de mecanismos e procedimentos internos de integridade, auditoria 
e incentivo à denúncia de irregularidades e a aplicação efetiva de códigos de ética e 
de conduta no âmbito da pessoa jurídica;  
(ix) O valor dos contratos mantidos pela pessoa jurídica com o órgão ou entidade 
pública lesado. 

 
Destarte, temos que esse artigo traduz e positiva o princípio da individualização das 

sanções, ao definir todos os elementos que devem ser considerados no momento de aplicação 

da sanção administrativa.  

Contudo, é incontestável que a lei foi silente no momento de definir um peso sobre cada 

uma das circunstâncias previstas no artigo 7 da Lei Anticorrupção na quantificação do 

intervalor entre 0,1% e 20% do faturamento. Nesse sentido, não parecia ser razoável considerar 

todas aquelas circunstâncias com o mesmo peso.  

A partir dessa problemática, o 'HFUHWR� ����������� �³'HFUHWR� $QWLFRUUXSomR´���

regulamentou a lei anticorrupção e pormenorizou a penalidade da multa, ao definir a forma de 

apuração para a definição da alíquota que será utilizada como base de cálculo, as atenuantes e 

agravantes que serão consideradas, e a forma como irá ocorrer a aplicação da multa e a sua 

execução, nos termos dos artigos 17 ao 23 do respectivo Decreto.  

O artigo 17 do Decreto Anticorrupção define todas as agravantes que serão utilizadas 

para a definição da multa preliminar, ao definir determinada porcentagem do faturamento bruto 

que será considerada em caso de existência da respectivas agravantes. Já o artigo 18 do 

 
57 LOBO FILHO, Fernando Rissoli. A Lei Anticorrupção e o Direito Administrativo Sancionador. 2017. 1ª ed. 
São Paulo: Editora IASP 2017, p. 114. 
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respectivo Decreto, define todas as atenuantes que serão utilizadas como forma de dedução da 

alíquota preliminar definida a partir da análise das agravantes consideradas pelo artigo 17 do 

Decreto. 

 Assim, com o objetivo de evitar a insegurança jurídica, o subjetivismo, bem como, a 

falta de proporcionalidade e a devida motivação pela Administração Pública, o Decreto 

Anticorrupção e a Lei Anticorrupção criaram toda uma metodologia, que pode ser dividida em 

5 etapas, são elas:  
1ª Etapa- Definição da base de cálculo: Valor do faturamento bruto anual da pessoa 
jurídica no ano anterior à instauração do Processo Administrativo de 
Responsabilização (PAR) ou do procedimento de acordo de leniência, nos termos do 
artigo 6º, I da Lei Anticorrupção. Ademais, a Lei Anticorrupção em seu artigo 6°, I, § 
4º, prevê que, caso não seja não seja possível utilizar o critério do valor do faturamento 
bruto, a multa será de R$ 6.000,00 a R$ 60.000.000,00. 
 
2ª Etapa- Definição da alíquota que incidirá sobre a base de cálculo: (i) soma dos 
fatores agravantes, nos termos do artigo 7º da Lei Anticorrupção, regulamentados por 
meio do artigo 17 do Decreto Anticorrupção.  
 
3ª Etapa- Definição da alíquota que incidirá sobre a base de cálculo: (ii) subtração dos 
fatores atenuantes, nos termos do artigo 7º da Lei Anticorrupção, regulamentados por 
meio do artigo 18 do Decreto Anticorrupção. 
 
4ª Etapa- Cálculo da multa preliminar, realizando operações matemáticas em que 
serão somadas as agravantes e subtraídos os valores das atenuantes, definindo uma 
alíquota mínima que será utilizada como base de cálculo para definição da multa 
preliminar baseada no faturamento bruto da Companhia, referente ao ano anterior a 
instauração do PAR. Entretanto, na ausência de todos os fatores previstos nos art. 17 
e art. 18 ou quando o resultado das operações de soma e subtração forem iguais ou 
menores a zero, estaremos diante de uma hipótese especial definidas no artigo 19 do 
Decreto 8.420/2015. Nesse caso, a multa preliminar deverá ser fixada em 0,1% do 
faturamento bruto do último exercício anterior à instauração do PAR, excluídos os 
tributos, ou no valor de R$ 6.000,00 (seis mil reais), na hipótese do art. 22 do Decreto 
Anticorrupção.  
 
5ª Etapa- Definição dos limites mínimo (piso) e máximo (teto) da multa e calibragem 
da multa preliminar a partir dos respectivos limites, se necessário. Assim, temos que 
nessa etapa, o valor da multa preliminar será comparado ao piso e ao teto da multa 
(art. 20 do Decreto nº 8.420/2015) em cada cenário. Ademais, ressalta-se que nos 
casos em que o piso é maior do que o teto, as autoridades públicas deverão aplicar o 
piso, considerando a determinação do art. 6º, I, da Lei Anticorrupção, que determina 
que a multa "nunca será inferior à vantagem auferida". 

 
Portanto, todas essas etapas devem ser observadas para a definição da multa preliminar. 

Assim, caso sejam respeitadas as respectivas etapas, a multa tenderá a ser aplicada de forma 

motivada, proporcional e razoável, respeitando o que é disciplinado pelo Decreto e pela Lei 

Anticorrupção. 

Ainda, é importante destacar que a autoridade administrativa poderá aplicar a sanção 

administrativa de publicação extraordinária da condenação, nos termos do artigo 6°, II e § 5º 

da Lei Anticorrupção, que define que a publicação extraordinária deverá ocorrer na forma de 
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extrato de sentença, a expensas da pessoa jurídica, em meios de comunicação de grande 

circulação na área da prática da infração e de atuação da pessoa jurídica ou, na sua falta, em 

publicação de circulação nacional, bem como por meio de afixação de edital, pelo prazo mínimo 

de 30 (trinta) dias, no próprio estabelecimento ou no local de exercício da atividade, de modo 

visível ao público, e no sítio eletrônico na rede mundial de computadores. 

Essa sanção consiste tem o objetivo de potencializar o efeito dissuasório da condenação 

por meio da transparência que será atribuída ao caso, além disso, foi mais bem detalhada no 

artigo 24 do Decreto Anticorrupção, que pormenorizou as formas de publicação da decisão 

administrativa sancionadora.  

É inegável ainda as sérias consequências negativas advindas da sanção de publicação 

extraordinária da condenação, que de forma geral, será cumulada com a multa administrativa. 

Esses efeitos negativos são desde dificuldades na obtenção de crédito perante instituições 

financeiras até a queda no valor das ações em caso de Companhias abertas, o que pode gerar 

grandes impactos graves e danosos as Companhias.  

De forma incidental, vale destacar que de acordo com o artigo 12 do Decreto 

Anticorrupção, os atos previstos como infrações a Lei nº 8.666/1993 ou outras normas de 

licitações e contratos da administração pública que também sejam tipificados pelo artigo 5° da 

Constituição Federal, como atos lesivos, serão julgados conjuntamente nos mesmos autos do 

PAR58.  

Portanto, entendemos que no âmbito do PAR também será possível, de forma incidental, 

a aplicação das seguintes sanções as pessoas jurídicas: (i) declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar com a Administração pública, nos termos do artigo 87, IV da lei 8.666/93 

ou do artigo 156, IV da lei 14.133/2021 e (ii) suspensão temporária de participação em licitação 

e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos, nos 

termos do artigo 87, III da lei 8.666/93 ou (iii) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos, nos termos do artigo 156, III e § 4º da lei 14.133/2021. 

Sobre essas sanções incidentais, devemos compreender que pela lei 14.133/2021, 

revogar a antiga lei 8.66/1993, nos termos do artigo 193 da lei 14.133, temos que as sanções da 

8.666 apenas poderão ser aplicáveis até 1° de abril de 2023, de forma isolada, dado que as leis 

não podem ter sua aplicação conjunta, nos termos do artigo 191 da Lei 14.133/2021. 

 
58 LOBO FILHO, Fernando Rissoli. A Lei Anticorrupção e o Direito Administrativo Sancionador. 2017. 1ª ed. 
São Paulo: Editora IASP 2017, p. 159. 
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Por fim, ao compreendermos de forma breve, todas as questões principais que envolvem 

a Lei Anticorrupção. Abordaremos sobre a Teoria do Direito Administrativo Sancionador, para, 

em seguida, analisarmos IXQFLRQDPHQWR� GRV� 3$5¶V, que são os procedimentos para a 

responsabilização das pessoas jurídicas por atos lesivos tipificados no artigo 5° da lei 

Anticorrupção e que será um conhecimento necessário para a compreensão da pesquisa 

qualitativa estudada no capítulo número 4.  

 

2. O Processo Administrativo de Responsabilização (³PAR´) na Lei Anticorrupção 

 

É pelo PAR que a Administração busca responsabilizar o ente privado por seu 

comportamento impróprio em relação ao ente público, com o fim de recompor a ordem 

quebrada; noutra vertente, é ele ferramenta essencial à cobrança de contas junto a entidades que 

as levam à autoridade pública ofendida.59 

Antes de tratarmos de forma detalhada sobre o PAR inserido no ordenamento jurídico 

brasileiro pela Lei Anticorrupção. Urge-se explicitar, de forma bastante breve, o que seria um 

processo administrativo, por ser elemento essencial para a compreensão sobre o PAR.  

Nos ensinamentos de José dos Santos Carvalho Filho, o processo administrativo é o 

instrumento que formaliza a sequência ordenada de atos e de atividades do Estado e dos 

particulares a fim de ser produzida uma vontade final da Administração60. 

Dessa forma, temos que o processo administrativo pode ser entendido como um 

conjunto de atividades ordenadas desempenhadas pelo Estado com objetivo de se atingir uma 

vontade final por parte Administração. Essa tentativa em se atingir um objetivo final poderá 

ocorrer de forma litigiosa ou de forma não litigiosa, o que dependerá da modalidade do processo 

administrativo.  

Portanto, iremos utilizar a corrente doutrinária que divide o processo administrativo em 

dois grandes grupos, o do (i) processo administrativo não litigioso e o do (ii) processo 

administrativo litigioso. Assim, de forma bastante simples, temos que o processo administrativo 

em sua modalidade não litigiosa é aquele em que não existem conflitos de interesses entre o 

Estado e o particular e que apenas ocorrem em decorrência do princípio do formalismo das 

atividades administrativas.  

 
59 Manual de Responsabilização de Entes Privados. Brasília, CGU, maio de 2020. Disponível em: 
<https://repositorio.cgu.gov.br/bitstream/1/45545/18/Manual_responsabilizacao_entes_privados.pdf > Acesso em 
10 de novembro de 2021.p. 28. 
60 CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito administrativo. São Paulo: Atlas, 35ª edição, p. 
1048, 2021. 

https://repositorio.cgu.gov.br/bitstream/1/45545/18/Manual_responsabilizacao_entes_privados.pdf
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Destaca-se ainda que por mais que não seja claro, o inquérito policial, o inquérito civil 

e a sindicância administrativa são exemplos de processo não litigioso, por serem processo 

inquisitoriais e não contraditórios, ou seja, processos em que não incide os princípios 

constitucionais de ampla defesa e do contraditório.  

Já o processo administrativo litigioso, são os processos em que existe um conflito de 

interesses entre o Estado e o particular. Assim, o conflito existente será julgado pelo próprio 

Estado, que exercerá a posição tanto de parte como de julgador. Nesse sentido, em decorrência 

desse possível conflito de interesses pela dualidade de competências da Administração, temos 

que as suas decisões poderão ser impugnadas pela esfera judicial, em que o juízo deverá atuar 

com imparcialidade, afastando-se dos interesses do Estado e do particular.  

Além disso, temos que pelo caráter de conflito do processo administrativo litigioso, ele 

poderá percorrer diversas instâncias administrativas formadas por agentes públicos e órgãos 

administrativos, que terão competência de decidir sobre os litígios e garantir a sua devida 

tramitação. Ora, ressalta-se ainda que por esse possível conflito de interesses, do Estado ser 

parte e julgador ao mesmo tempo, é imprescindível que tenha uma maior observância a alguns 

princípios constitucionais, como o princípio do contraditório, da ampla defesa, do devido 

processo etc.  

 No âmbito da Administração Pública Federal, os processos administrativos são 

regulamentados pela lei 9.784/99, contudo, é importante reforçar que essa lei tem caráter federal 

e não nacional, ou seja, não vincula aos Estados, Distrito Federal e Municípios, por serem 

titulares de competências privativas para estabelecer as suas próprias regras regulamentadoras 

dos processos administrativos.  

Entretanto, é recomendável que os Estados, Distrito Federal e os Municípios 

uniformizem as normas sobre processos administrativos, com objetivo de garantir maior 

segurança jurídica e limitar a atuação dos agentes públicos. Em caso de inexistência de norma 

local e específica que regulamente os processos administrativos, o Superior Tribunal de Justiça 

�³67-´��Mi�DVVHQWRX�TXH�SRGH�VHU�DSOLFDGR�D�OHL�����������GH�IRUPD�VXEVLGLiULD��HVSHFLDOPHQWH�

no que diz respeito ao prazo decadencial, conforme prevê a súmula 633 do STJ. 

Nesse sentido, ao compreendermos as bases do processo administrativo, temos que PAR 

nada mais é que uma espécie de processo administrativo litigioso, ou seja, um processo 

administrativo sancionado, ao possuir um escopo nitidamente punitivo, em que são realizadas 

investigações acerca de supostas práticas de infrações administrativas e que, caos verificadas, 

serão aplicáveis sanções cabíveis, conforme detalhado na parte de sanções do capítulo anterior. 
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Pode-se mencionar ainda que por se tratar de um processo administrativo de caráter 

especial, possui normas específicas que os regulamentam, conforme será melhor trabalhado em 

outro tópico desse capítulo, contudo, a lei 9.784/99 pode ser aplicável aos PARs de âmbito 

federal, de forma subsidiária, bem como, aos Estados e municípios que ainda não 

regulamentaram o processo administrativo.  

O processo administrativo litigioso ou sancionador pode ainda ser classificado quanto 

ao seu objetivo punitivo, podendo ser interno ou externo. O processo administrativo litigioso 

interno seria o que envolve a relação funcional entre o Estado e o servidor público, que poderá 

ao final, culminar em sanções como a advertência, suspensão, a demissão, a cassação, ou até 

mesmo a destituição de cargo ou função, esse processo administrativo litigioso interno é 

conhecido como processo administrativo disciplinar61.  

Já o processo administrativo litigioso externo, é quando o objetivo punitivo guarda 

relação entre o Estado e os administrados em geral, como os processos que culminam na 

aplicação de multas e outras sanções àqueles que infringem as normas de trânsito, que deixam 

de pagar tributos, que causam lesão ao estado ou que violam normas administrativas gerais. 

Assim, entendemos que o PAR se trata de um processo administrativo sancionador, que 

busca responsabilizar pessoas jurídicas por violação a infrações administrativas previstas na Lei 

Anticorrupção, sendo ainda, um processo administrativo externo, ao ter como partes o Estado 

e um administrado.  

Ainda com relação ao PAR, é importante abrir um parêntese para mencionar que com a 

entrada em vigor da Lei 14.133/2021, conhecida como a nova Lei de Licitações e Contratos, o 

PAR também passou a ser o instrumento pelo qual será apurada a responsabilidade das pessoas 

jurídicas pela prática de ilícitos previstos na respectiva Lei, conforme o artigo 158.  

Além disso, ressalta-se ainda que caso os ilícitos cometidos pela pessoa jurídica sejam 

ilícitos previstos tanto na nova Lei de Licitações e Contratos como na Lei Anticorrupção, a 

responsabilização da pessoa jurídica será apurada e julgada conjuntamente, nos mesmos autos 

do respectivo PAR, observados o rito procedimental e a autoridade competente 

(QWUHWDQWR��UHIRUoDPRV�DLQGD�TXH�R�IRFR�GR�SUHVHQWH�WUDEDOKR�IRL�QRV�3$5¶V�LQVWDXUDGRV�

por violações a Lei Anticorrupção, dado a novel vigência da Nova Lei de Licitações e 

Contratos, bem como, o escopo da análise do trabalho.  

Por fim, para que possamos entender de forma mais profunda sobre o funcionamento 

dos PAR`s, é importante abordar toda a sua regulamentação, as autoridades competentes para 

 
61 ARAÚJO, Kleber Martins de. Responsabilização Administrativa da pessoa jurídica na Lei Anticorrupção. 
Salvador, Bahia: Editora JusPodivm, 2015. 
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sua instauração e os seus respectivos procedimentos, que serão elementos indispensáveis para 

uma compreensão mais profunda e completa do capítulo 4 que apresentará uma pesquisa 

qualitativa realizada em todas as Controladorias Estaduais sobre os PAR`s. 

 

2.1. O PAR na Teoria do Direito Administrativo Sancionador 

 

O Direito Administrativo Sancionador é uma matéria nova na Ciência Jurídica e apenas 

recentemente despertou interesse da doutrina nacional.  Trata-se do ramo específico do direito 

administrativo que se ocupa das infrações e sanções administrativas, de modo a indicar os 

limites e condicionantes da atividade punitiva do Estado no âmbito formal e material da 

Administração Pública. .62 

A identidade do Direito Administrativo Sancionador é questão instigante, complexa e 

indispensável para uma compreensão mais profunda sobre os PAR`s. Pode-se afirmar com 

simplicidade que este ramo do Direito Administrativo inicia e termina onde houver atividade 

sancionatória exercida por órgãos e entidades da Administração Pública. 

O Direito Administrativo sancionador ganhou mais enfoque após a Constituição Federal 

de 1988, ao trazer direitos fundamentais e princípios, tanto direitos quanto deveres. Houve um 

avanço também em relação ao próprio desenvolvimento do Direito Administrativo. Para início 

da construção do entendimento, o Direito administrativo regula a atuação do Estado e de seus 

agentes na prestação de serviços à sociedade, amparados pela CF/88. 

Pode-se entender essa ramificação do direito partindo da ideia de um Estado 

Democrático de Direito, que tem o objetivo de evitar arbitrariedades e garantir a segurança 

jurídica, bem como, o respeito e consonância aos princípios constitucionais. 

No mesmo sentido, para entender o âmbito sancionador, deve-se ter em mente que para 

alcançar os objetivos impostos pela CF, construir uma estrutura estatal concreta e servir aos 

indivíduos, é preciso que exista a possibilidade de aplicação de sanções em caso da prática de  

infrações aos direitos e deveres traçados na Carta Magna, que também garante o direito dos 

acusados.  

Destarte, essa visão mais voltada para o aspecto da eficácia do Direito Administrativo 

sancionador busca compreender o seu funcionamento e consequentemente os benefícios que 

trazem às aplicações de sanções administrativas pela visão doutrinária. 

 
62 LOBO FILHO, Fernando Rissoli. A Lei Anticorrupção e o Direito Administrativo Sancionador. 2017. 1ª ed. 
São Paulo: Editora IASP 2017, p. 82. 
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Dito isso, é inegável a atualidade dessa discussão, dado que não existe até hoje um 

consenso dentro da doutrina sobre como deve funcionar os procedimentos para a aplicação das 

sanções, bem como, a forma com que cada sanção deve se dar em cada campo do direito. Assim, 

tem-se que o Direito Administrativo Sancionador não atua apenas no âmbito da Administração 

Pública Direta e Indireta, mas também nos campos do Poder Legislativo e Executivo. 

No âmbito Legislativo, a atividade sancionatória regula a atuação dos servidores e de 

todos os envolvidos na atividade principal de legislar, que é essencial para funcionamento do 

Estado. Na visão dos autores José Roberto Pimenta Oliveira e Dinorá Adelaide Musetti Grotti, 

QR� DUWLJR� ³'LUHLWR� DGPLQLVWUDWLYR� VDQFLRQDGRU� EUDVLOHLUR�� EUHYH� HYROXomR�� LGHQWLGDGH��

DEUDQJrQFLD�H�IXQFLRQDOLGDGHV´� 
 
Atividade sancionatória relacionada com a gestão de carreiras, de licitações, de 
contratos, de utilização de bens públicos, esta atividade representa o exercício de 
função administrativa típica, no caso, de caráter instrumental, considerando a função 
legislativa como a principal dos Poderes Legislativos. Essas sanções são expedidas 
por órgãos legislativos, mas revelando a autonomia administrativa dos mesmos e 
cristalizando este exercício de função administrativa, estão abrangidos pelo DAS. 
Ainda no tocante ao Poder Legislativo, interessa assinalar o regime jurídico 
sancionador próprio das sanções de perda do mandato de membros dos Poderes 
Legislativos, nas unidades federativas (artigos 32 ± parágrafo 3º, 27 ± parágrafo 1º e 
55 CF). Integram o Direito Administrativo Sancionador Disciplinar Parlamentar, vez 
que tocam o regime da função pública, inobstante com regime sancionatório singular, 
tendo em vista o exercício de função política de que se revestem as deliberações 
constitutivas das sanções. As únicas sanções pronunciadas pelas Casas Legislativas, 
que não se alocam no DAS, são as derivadas da prática de crime de responsabilidade 
(instituto do impeachment), porque constituem sistema de responsabilização de 
agentes públicos com regime sancionatório próprio, de natureza político-
constitucional (artigo 52, inciso I e II CF). Poder-se-ia cogitar de Direito Político-
Constitucional Sancionador. (OLIVEIRA E GROTTI, 2020, pg.97). 
 

Pode-se destacar também as sanções aplicadas pelo Tribunal de Contas sobre a égide do 

Direito Administrativo Sancionador de controle externo. No Poder Judiciário o Direito 

Administrador Sancionatório é identificado principalmente na fiscalização das carreiras como 

a Magistratura, a exemplo do Conselho Nacional de Justiça, bem como na parte de gestão de 

pessoal, licitações, utilização de bens públicos e serviços notariais. 

Logo, é preciso distinguir qual a abrangência do Direito Administrativo Sancionador 

dentro da esfera judicial. Isso porque o Poder Judiciário é responsável por sanções penais, 

eleitorais, dentre outras que não se confundem com sanções administrativas, que são sanções 

aplicadas fora do âmbito judicial, por meio da própria administração pública direta e indireta. 

Ressalta-se ainda que existem sanções constitucionais à agentes públicos que podem ser 

inseridos no campo do Direito Administrativo Sancionador, por se tratar de interesse público e 

ter respaldo na própria CF. Nesse sentido, cita-se a Lei de Improbidade Administrativa, onde o 

agente só pode sofrer demissão por sentença transitada em julgado. Assim, é inegável a 
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correlação entre diferentes esferas de responsabilização, civil, administrativa e, por vezes, até a 

esfera penal, e o que demonstra a interseção entre os diferentes campos do direito e a sua forte 

conexão e dependência, sendo o direito administrativo, esfera central para a responsabilização. 

Observa-se assim, a aplicação do Direito Administrativo Sancionatório, pois, a sanção 

não é somente um fim em si mesma, mas será aplicada com efeito pedagógico para evitar que 

as pessoas jurídicas se sintam desmotivadas a cumprirem as normas definidas pelo ordenamento 

jurídico e assim, com a preservação do interesse público. Freitas e Neto (2019) mostram que 

³HP�QHQKXPD�KLSyWHVH��SRUWDQWR��D�VDQomR�DGPLQLVWUDWLYD�GHYH�WHU�ILQV�DUUHFDGDWyULRV´�DVVLP��

ao se fixar as sanções será preciso analisar o princípio da proporcionalidade e os aspectos 

subjetivos e objetivos da infração, sob pena do Estado se enriquecer de forma ilícita frente ao 

particular. 

No campo do Direito Administrativo Sancionador, destacamos as obras de Fábio 

Medina Osório, que aborda de forma bastante clara e objetiva a evolução e aplicação do Direito 

Administrativo Sancionador no Brasil. 

Em uma de suas obras, o autor conclui, que o conceito atual de sanção administrativa 

GHYH�FRQVLGHUDU� DV� ³GLPHQV}HV�PDWHULDO� H� IRUPDO�GR�'LUHLWR�$GPLQLVWUDWLYR´��Ao analisar o 

fenômeno da expansão das sanções administrativas e da constitucionalização desse campo 

jurídico.  

Nesse prisma, temos que o autor abandona o critério subjetivo do órgão administrativo 

VDQFLRQDGRU��SDUD�DFROKHU�D�³H[LVWrQFLD�GH�VDQo}HV�GH�'LUHLWR�$GPLQLVWUativo aplicadas pelo 

Poder Judiciário, mormente quando a norma invocada possui em um dos polos a figura da 

Administração Pública, direta, indireta ou descentralizada, como lesada pela ação de agentes 

S~EOLFRV�RX�SDUWLFXODUHV��GHVDILDQGR�R�'LUHLWR�3XQLWLYR´. Portanto, o autor demonstra a partir de 

exemplos concretos, que o Direito Administrativo Sancionador pode ser utilizado como um 

subterfúgio por qualquer dos 3 poderes.  

Essa sanção jurídica aplicada pela administração pública SRGH�VHU�GHILQLGD�FRPR�³XP�

mal, um castigo, e, portanto, implica um juízo de privação de direitos, imposição de deveres, 

restrição de liberdades, condicionamento ligados, em seu nascedouro e existência, ao 

FRPHWLPHQWR��FRPSURYDGR��GH�XP�LOtFLWR´��26Ï5,2��������S��������2X�VHMD��DR�VH definir uma 

sanção o Estado busca estimular o cumprimento das normas, a partir da imposição de punições 

para aquele que a transgrida. 

 Desse modo, a sanção administrativa pode ser entendida como aplicação da pretensão 

punitiva do Estado, com objetivo de inibir infrações, ao garantir a manutenção de valores sociais 
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e a ordem jurídica, existindo certos limites formais e materiais entre o Direito Administrativo e 

o Direito Penal (OSÓRIO, 2015, p. 142). 

A Lei de Improbidade Administrativa é sem dúvidas um grande avanço no campo 

administrativo e constitucional, em que se tem a atuação do jus puniend, ou seja, o direito de 

punir do Estado em defesa do interesse público, porém, de caráter não penal, mas igualmente 

eficiente na manutenção da ordem pública e constitucional. 

Com relação a aplicação de algumas normas de caráter de direito administrativo 

sancionador, temos que o autor entende de forma diversa de grande parte da doutrina, ao 

defender a ideia de que a Constituição atribui sanções a serem aplicadas pelo Poder Judiciário, 

dando como exemplo aquelas aplicadas por improbidade administrativa, tomando uma visão 

judicial civil com a mistura de direito material e processual tutelada pela União, concluindo que 

mesmo com essa mistura de procedimentos, as sanções administrativas por improbidade devem 

ser aplicadas pelo Direito Administrativo Sancionatório na própria esfera de responsabilização 

administrativa. 

Portanto, temos que de um lado, a expansão do Direito Administrativo Sancionador no 

Brasil segue uma trajetória ascendente e rápida. Entretanto, do outro lado, no campo de normas 

anticorrupção, ou de tutela da probidade, esse avanço, por decisão constitucional, enveredou 

pela judicialização, ou seja, pela esfera de responsabilização cível da atividade sancionatória, 

certamente pelos reduzidos resultados alcançados pelos sistemas de responsabilização 

anteriormente existentes ao tempo da Constituição. 

Desse modo, temos que o Direito Administrativo Sancionador, está em permanente 

processo de modificação e desenvolvimento, orientado pelas reformulações de interesses 

públicos que alteram o domínio jurídico-material da vida social perante a Administração 

Pública.  

Portanto, temos que é pressuposto para que as normas de Direito Administrativo 

Sancionador sejam regularmente instituídas, que a norma administrativa discipline determinada 

matéria, com o fim de perseguir, implementar e tutelar certos interesses públicos e, no bojo 

desta disciplina legal, os dispositivos ou institutos relacionados com a atuação sancionadora, 

como a fixação de infrações, das respectivas sanções, bem como, das regras de competência 

para sua aplicação, que devem vir acompanhadas para fortalecer o cumprimento das normas 

disciplinadoras de relações jurídico-administrativas. 

Ressalta-se ainda que o Direito Administrativo Sancionador também agasalha, na sua 

substância, o predicado de ser uma ordem jurídica parcial da atividade do Estado e, logo, está 

irremissivelmente engatilhada para instrumentalizar a ótima realização de interesses públicos.  
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Outrossim, a outra face do Direito Administrativo Sancionador, reside na necessidade 

desta ordem jurídica parcial, em assegurar, no seu campo de aplicação, os direitos e garantias 

constitucionais e legais, seja na formulação do seu próprio âmbito legal e regulamentar, seja na 

implementação ou realização concreta do seu regramento (OLIVEIRA; GROTTI, 2020). 

Enfim, o Direito Administrativo Sancionador não garante apenas uma única 

funcionalidade, mas possui, sim, inúmeras funções para que a Administração Pública garanta o 

pleno desempenho de suas funções. Isso porque pode ser adaptado de forma interdisciplinar e 

multidisciplinar, a exemplo das diferentes esferas de responsabilização dos atos de improbidade 

administrativa, que buscam garantir às perspectivas trazidas na Constituição e principalmente 

para o interesse público pela atuação do Estado. 

Quanto aos benefícios garantidos pela utilização de normas de caráter de Direito 

Administrativo Sancionador no ordenamento jurídico brasileiro, temos o benefício da 

consensualidade, que vem sofrendo grande mutação e ampliando seu escopo de aplicação para 

normas com natureza do Direito Administrativo Sancionador.  

Essa mutação e ampliação dos negócios jurídicos e da possibilidade de consensualidade 

para as normas de natureza de Direito Administrativo Sancionador, foi bem explicada pelo 

procurador Julizar Barbosa Trindade Júnior, em seu artigo ³'LUHLWR� $GPLQLVtrativo 

6DQFLRQDGRU��FRQVHQVXDOLGDGH�H�LQWHUHVVH�S~EOLFR´�SDUD�R�VLWH�0LJDOKDV� 
 
De lege lata, pode-se dizer que o caminho para a consensualidade teve como um de 
seus primeiros passos a inclusão do compromisso de ajustamento de conduta na Lei 
da Ação Civil Pública (artigo 5º, § 6º). Deve-se também citar a figura dos acordos de 
leniência, previstos na lei 10.149/00 e, depois, na lei 12.529/11, juntamente com os 
compromissos de cessação de conduta. Irrecusável ainda mencionar a Lei 13.140/15 
(Lei da Mediação) e a Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (LINDB), 
que expressa, no seu artigo 26 9, a possibilidade de celebração de compromissos para 
eliminar situação contenciosa na aplicação do Direito Público. Especiais destaques 
merecem a Lei 12.846/13 (Lei Anticorrupção), ao disciplinar o acordo de leniência, e 
a lei 13.964/19, que veio a expressamente permitir o acordo de não persecução cível 
na lei de Improbidade Administrativa. 
O próprio Código de Processo Civil, diga-se, é igualmente pródigo ao estimular a 
consensualidade em diversos de seus dispositivos. Sem prejuízo, deve-se referenciar 
o papel de diversos acordos e convenções internacionais para o fortalecimento da ideia 
de ajustes e concertações no âmbito punitivo estatal. De outra parte, a ideia de que a 
consensualidade era incompatível com as sanções administrativas foi sendo 
particularmente desafiada pela adoção de métodos consensuais no próprio campo do 
Direito Penal, reconhecidamente uma modalidade mais gravosa de punição. Em suma, 
todo esse conjunto de leis, direcionadas à consensualidade, permitiu no plano 
normativo essa significativa e profunda inovação no Direito Administrativo 
Sancionador. (TRINDADE JÚNIOR, 2021). 

 

Nessa lógica, temos ainda que o objetivo para atingir a plena eficácia das sanções não 

tem apenas o foco em punir o agente transgressor, mas também em atingir o interesse público, 
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com objetivo de gerar segurança a ordem jurídica e garantir a manutenção do pleno 

funcionamento da Administração Pública.  

Quanto à importância da consensualidade no âmbito do poder punitivo do Estado, temos 

que ela cresceu de forma exponencial no ordenamento jurídico brasileiro, o qual já foi bem mais 

desfavorável as práticas consensuais, mas que vem trilhando um novo caminho, pró 

consensualidade, que é visível através dos novos instrumentos normativos e principalmente, 

pelo Código de Processo Civil de 2015, que promoveu e se colocou como forte adepto das 

soluções consensuais no ordenamento jurídico. 

É nesse sentido, que a possibilidade em se atingir a consensualidade e dispor das sanções 

SRU�PHLR�GH�DFRUGRV��FRPR�R�$FRUGR�GH�1mR�3HUVHFXomR�&tYHO��³$13&´��H�R�$FRUGR�GH�1mR�

3HUVHFXomR�3HQDO� �³$133´���EHP�FRPR�R�$FRUGR�GH�&RODERUDomR�3UHPLDGD�H�R�$FRUGR�GH�

Leniência são instrumentos relevantes para o combate a corrupção e para a garantia da 

probidade administrativa e do bom funcionamento da Administração Pública, com impactos 

diretos na esfera de responsabilização administrativa.  

Urge-se enfatizar ainda que os acordos serão analisados e propostos a partir dos casos 

concretos, pois, a eficácia será muito mais uma questão de resolução adequada e proporcional 

ao problema real do que uma punição JHUDO��HP�IRUPD�GH�XP�YHUGDGHLUR�³check the box´��HP�

decorrência de uma infração supostamente cometida. 

De forma incidental, destacamos ainda outros benefícios das soluções consensuais no 

âmbito do direito administrativo sancionador como no direito civil e penal, como a redução da 

morosidade dos processos, com maior garantia da segurança jurídica, consonância com as 

normas constitucionais, aplicação das sanções de forma adaptada a cada caso concreto, 

interdisciplinaridade com outros ramos do direito, controle na atuação do Estado e seus agentes 

com foco na prestação de serviços aos indivíduos de forma a atender os princípios do artigo 37 

da CF e outros. Enfim, a forma consensual garantirá a regulamentação das atividades estatais 

voltadas ao interesse público, com o fim de construção de uma estrutura política sólida. 

Destarte, com base nesse breve estudo do Direito Administrativo Sancionador, o 

próximo tópico abordará o PAR, que nada mais é do que o procedimento para apuração de 

infrações cometidas contra a Administração Pública nacional e estrangeira, e, inaugurado pela 

Lei Anticorrupção no ordenamento jurídico brasileiro. 

Ao atentar contra os princípios e normas do Direito Administrativo, há uma ameaça 

quanto ao interesse público e, portanto, nesse campo do PAR quem atua é o Direito 

Administrativo Sancionador. Assim, a Lei Anticorrupção estabeleceu quais são as infrações em 
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face da Administração Pública nacional ou estrangeira que o estrangeiro buscou punir, bem 

como, os critérios de apuração das infrações e as suas respectivas sanções aplicáveis.  

Destarte, temos que os PAR`s possuem regras próprias e escopo de aplicação bem 

específico, porém, guardam certas semelhanças com o processo administrativo convencional e 

com algumas questões da Lei de Improbidade Administrativa, conforme já demonstrado no 

capítulo anterior.  

Por fim, temos que a atividade sancionatória do estado, através do ramo administrativo, 

tem foco basilar no interesse público, conforme depreende-se da Carta Magna. Assim, após 

compreender os argumentos, embasamentos e estudos acerca direito do direito administrativo 

tanto pelo aspecto sancionatório, quanto pela defesa do Estado Democrático de Direito, 

adentraremos de forma detalhada a todas as normas legais e infra legais que normatizam o PAR 

no Brasil. 

 

2.2. A competência para instauração do PAR 

 

A instauração e o julgamento de processo administrativo para apuração da 

responsabilidade de pessoa jurídica cabem à autoridade máxima de cada órgão ou entidade dos 

Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, que agirá de ofício ou mediante provocação, 

observados o contraditório e a ampla defesa.63 

A epígrafe anterior se destinou a tratar, de maneira breve, sobre a teoria geral do direito 

administrativo sancionador, por considerarmos um conteúdo indispensável para 

compreendermos RV�3$5¶V� Essa excursão teórica é importantíssima para que todos tenhamos 

uma base sobre o Direito Administrativo Sancionador e para que assim possamos iniciar um 

aprofundamento sobre toda a regulamentação normativa GRV�3$5¶V no ordenamento jurídico 

brasileiro. 

Ademais, conforme definido no início deste capítulo, sabemos que o PAR é um processo 

administrativo sancionador, externo, que tem o Estado e um administrado como partes, e, que 

tem o objetivo de responsabilizar pessoas jurídicas por violações a infrações administrativas 

previstas na Lei Anticorrupção, mais especificamente no artigo 5 da respectiva lei.  

Menciona-se ainda que o PAR é um processo de natureza extrajudicial pelo qual 

poderão ser aplicáveis ao final, as sanções previstas no artigo 6° da Lei 12.846/2013 e as 

 
63 BRASIL, Lei Federal (12.846/2013), Capítulo IV ±DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DE 
RESPONSABILIZAÇÃO, Art. 8°. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-
2014/2013/lei/l12846.htm  Acesso em: 10 de novembro. 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
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sanções tipificadas nas Leis 8.666/93 , bem como, as previstas na nova lei 14.133/2021, no caso 

de existência de infrações também tipificadas nas respectivas leis.   

Dito isso, temos que o PAR foi inaugurado no ordenamento jurídico brasileiro através 

do capítulo IV da Lei Anticorrupção, que definiu, por meio do artigo 8° que a instauração e o 

julgamento do processo administrativo de responsabilização caberá a autoridade máxima de 

cada órgão ou entidade dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, que agirá de ofício ou 

mediante provocação, observados o contraditório e a ampla defesa. 

Entretanto, é inegável que a Lei Anticorrupção, no momento de fixação das 

competências para instauração e julgamento do PAR, a fez de forma bastante vazia, aquém do 

esperado para a sua efetiva aplicação, o que necessitaria, por óbvio, de uma regulamentação 

infralegal. Ora, é importante destacar que ao definir que a competência para instauração do 

3$5� VHUi� GD� ³DXWRULGDGH� Pi[LPD� GH� FDGD� yUJmR´�� R� /HJLslador deixou a competência 

excessivamente ampla, o que requereria uma regulamentação infralegal mais clara.  

Essa regulamentação infralegal ocorreu por meio do Decreto Anticorrupção que em seu 

artigo 3° definiu de forma mais detalhada as respectivas competências para instauração e 

julgamento do PAR, ao definir em seu artigo 3º que:   
 
Art. 3º A competência para a instauração e para o julgamento do PAR é da autoridade 
máxima da entidade em face da qual foi praticado o ato lesivo, ou, em caso de órgão 
da administração direta, do seu Ministro de Estado. 
 

De pronto, destaca-se o maior nível de detalhe trazido pelo Decreto Anticorrupção, ao 

suprir a ampla definição trazida pela Lei Anticorrupção. Assim, o Decreto Anticorrupção, 

definiu de forma mais detalhada, que a autoridade máxima competente para instauração do 

PAR, será a da entidade em face da qual foi praticado o ato lesivo.  

Portanto, temos que no caso de atos lesivos praticados em face de autarquias e fundações 

públicas, a autoridade competente para instauração, julgamento e processamento, será a própria 

autoridade máxima das referidas instituições. 

Com relação a competência de instauração, julgamento e processamento do PAR por 

empresas públicas e sociedades de economia mista, a discussão se torna um pouco mais 

complicada, dado que grande parte da doutrina considerava ser uma medida que violaria o livre 

mercado e a livre concorrência, atribuir essas competências as empresas públicas e sociedades 

de economia mista, que sujeitam-se ao regime jurídico próprio das empresas privadas, inclusive 
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quanto aos direitos e obrigações, cíveis, tributárias, trabalhistas e comerciais, nos termos do 

artigo 173, § 1º, inciso II da CF64. 

Entretanto, a CGU, no dia 16 de novembro de 2018, com objetivo de por fim a essa 

discussão jurídica, publicou a Instrução Normativa número 14 de 2018 �³,1��������´�, que 

regulamentou a Atividade Correcional no Sistema de Correição do Poder Executivo Federal e 

definiu que órgãos e entidades do Poder Executivo federal, incluídas as empresas públicas e 

sociedades de economia mista, no desempenho de sua atividade correcional, terão  competência 

para instaurar, processar e julgar os procedimentos correcionais investigativos e acusatórios 

(Art. 5 e 6 da IN 14/2018), ou seja, possuem a competência para instauração do PAR.  

Além disso, na Instrução Normativa da CGU Número 13 de 2019 �³,1��������´�, que 

regulamentou os procedimentos para apuração da responsabilidade das pessoas jurídicas no 

âmbito dos órgãos e entidades do Poder Executivo Federal, definiu em seu artigo 2º, que as suas 

disposições se aplicariam aos órgãos integrantes da Administração Direta do Poder Executivo 

Federal, às autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista 

compreendidas na Administração Indireta do Poder Executivo federal, ainda que se trate de 

empresa estatal que explore atividade econômica de produção ou comercialização de bens ou 

de prestação de serviços. 

Assim, se tratando da administração direta, a competência será do respectivo Ministro 

de Estado no plano Federal, e, no plano Estadual e Municipal, dos respectivos Secretários de 

Estados e Municípios, nos termos do artigo 3 do Decreto Anticorrupção. 0 

A Lei Anticorrupção, criou ainda a possibilidade de delegação da competência para 

instauração e julgamento do PAR, apenas vedando a sua subdelegação (Art. 8°§ 1º). Além 

disso, a Lei definiu a CGU como órgão legitimado especial, que tem no âmbito do Poder 

Executivo federal, a competência concorrente para instaurar processos administrativos de 

responsabilização de pessoas jurídicas ou para avocar os processos instaurados, para exame de 

sua regularidade ou para corrigir lhes o andamento (Art. 8°§ 2º). 

Assim, a competência concorrente da CGU e a possibilidade para avocar os processos 

instaurados, para exame de sua regularidade ou para corrigir lhes o andamento, poderá ser 

exercido, se presentes uma ou mais das seguintes circunstâncias: (i) caracterização de omissão 

da autoridade originariamente competente, que ocorrerá quando está não tomar nenhuma ação 

tendente à apuração da infração no prazo de cento e oitenta dias a contar da ciência pela referida 

 
64 ZENKNER, Marcelo. Fundamentos e controvérsias do processo administrativo de responsabilização previsto 
na Lei nº 12.846/2013. Revista do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro nº, v. 73, p. 181, 2019. 
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autoridade; (ii) inexistência de condições objetivas para sua realização no órgão ou entidade de 

origem; (iii) complexidade, repercussão e relevância da matéria; (iv) valor dos contratos 

mantidos pela pessoa jurídica com o órgão ou entidade atingida; ou (v) apuração que envolva 

atos e fatos relacionados a mais de um órgão ou entidade da administração pública federal, nos 

termos do artigo 13°, § 1º do Decreto Anticorrupção e do Artigo 5º § 1º da IN 13/2019 publicada 

pela CGU e que regulamentou a Lei Anticorrupção no âmbito dos órgãos e entidades do Poder 

Executivo Federal.  

Adicionalmente, a Lei Anticorrupção, estabeleceu ainda que a CGU será a autoridade 

com competência exclusiva para o processo e o julgamento dos atos ilícitos previstos no artigo 

5° da Lei Anticorrupção, que tenham sido praticados contra a administração pública estrangeira 

(Art. 9°), observado o artigo 4° da Convenção da OCDE. 

Nesse sentido, é inegável o papel fundamental da CGU, no âmbito dos PAR`s 

instaurados por órgãos que compõem o Poder Executivo Federal e com relação aos atos que 

envolvam ou que causem lesão a administração pública estrangeira.  

Portanto, ao compreendermos como funciona a competência para instauração, 

julgamento e processamento do PAR, bem como, a importância da CGU no enforcement 

público do combate a corrupção, adentra-se na forma e por quem esses processos serão 

instruídos.  

 

2.3. A Comissão para a instrução do PAR 

 

O processo administrativo para apuração da responsabilidade de pessoa jurídica será 

conduzido por comissão designada pela autoridade instauradora e composta por 2 ou mais 

servidores estáveis.65 

É indiscutível, conforme já mencionado em diversos momentos, que o PAR tem 

natureza de Direito Administrativo Sancionador, ao existir uma série de princípios e garantias 

constitucionais que devem ser garantidos para um devido processo legal, como a garantia do 

contraditório e a ampla defesa.  

Dessa forma, é imprescindível que exista uma Comissão processante, diversa da 

julgadora, com objetivo de evitar um processo inquisitivo. Nesse sentido, o artigo 10 da Lei 

 
65 BRASIL, Lei Federal (12.846/2013), Capítulo IV ±DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DE 
RESPONSABILIZAÇÃO, Art. 10°. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-
2014/2013/lei/l12846.htm  Acesso em: 10 de novembro. 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
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Anticorrupção define que o PAR será conduzido por uma Comissão, que será designada pela 

autoridade instauradora e composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis.  

Nota-se ainda que a Legislação foi clara, ao definir o mínimo de 2 servidores para a 

composição da Comissão, admitindo assim que mais servidores façam parte da respectiva 

comissão, contudo, delimitou o requisito da estabilidade dos servidores como imprescindível, 

tendo em vista assegurar a imparcialidade desses agentes públicos e observando as hipóteses 

de suspeição e impedimento.  

Essa forma de instrução do PAR por meio de uma Comissão, foi diretamente 

influenciada pela Lei 8.112/90, que também estabeleceu que o Processo Administrativo para 

responsabilização do Servidor Público seja instruído por meio de uma Comissão, o que leva 

com que parte da doutrina defenda que em caso de dúvidas sobre a Comissão no caso concreto, 

poderá ser utilizado de forma supletiva a Lei 9.784/99 e os artigos 148 a 173 da Lei 8.112/9066.  

O Decreto Anticorrupção, pormenorizou ainda mais com relação a composição da 

&RPLVVmR�MXOJDGRUD�GR�3$5��³&3$5´�, detalhando em seus artigos 5º caput, § 1º e em seu 

artigo 6º, a composição da comissão, bem como, algumas de suas competências e seus 

respectivos deveres com base em princípios constitucionais. De forma consoante, o artigo 12 

da IN 13/2019 da CGU, reproduziu as mesmas previsões já definidas na Lei Anticorrupção e 

no Decreto Anticorrupção.  

Ainda com relação a Comissão e suas competências, temos que o artigo 10, § 1º da Lei 

Anticorrupção, definiu que a CPAR, poderá solicitar ao ente público a que pertence, ou seja, ao 

órgão ou entidade dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário vítima do ato lesivo, que por 

meio do seu órgão de representação judicial ou equivalente, requeira medidas judiciais 

necessária para a investigação e o processamento das infrações, inclusive de busca e apreensão.  

Essa previsão assegura a autoridade responsável pela investigação o acesso a provas 

sujeitas a reserva de jurisdição, tais como a quebra de sigilo fiscal, de dados e bancário. Assim, 

com relação a esse mesmo tema, o Decreto Anticorrupção, tratou de regulamentar a matéria por 

meio do seu artigo 9°, § 2º, inciso III. Já no âmbito dos órgãos e entidades do Poder Executivo 

Federal, a IN 13/2019, melhor definiu essa previsão por meio de seu artigo 15, inciso II, que 

possibilita que a CPAR, solicite por intermédio da autoridade instauradora, ao órgão de 

representação judicial, as medidas necessárias à investigação e ao processamento das infrações.  

Por fim, o artigo 10, § 2º da Lei Anticorrupção prevê a possibilidade de que a Comissão 

proponha à autoridade instauradora, de forma cautelar, a suspensão dos efeitos do ato ou do 

 
66 CUNHA, Rogério Sanches; SOUZA, Renee. Lei anticorrupção empresarial. Editora JusPODIVM, 2017. P. 
157.  
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processo objeto da investigação. De forma congruente, o Decreto Anticorrupção, também 

possibilitou e tratou de regulamentar essa previsão, definindo em seu artigo, artigo 9°, § 2º, 

inciso I, que a Comissão poderá propor à autoridade instauradora a suspensão cautelar dos 

efeitos do ato ou do processo objeto da investigação.  

 

2.4. O procedimento do Processo Administrativo de Responsabilização 

 

Qual a importância dos princípios para o PAR, aqui entendido como instrumento de 

investigação da responsabilidade de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a 

administração pública, nacional ou estrangeira, mediante organização de uma sucessão lógica 

de procedimentos, tendentes à conformação de determinada tese.67 

Após compreendermos sobre as autoridades competentes para instauração do PAR e a 

forma com que o processo e a sua instrução serão conduzidos, é importante detalhar sobre todo 

o seu procedimento, que deve seguir todo o devido processo legal, sob pena de violação ao 

contraditório e ampla defesa da pessoa jurídica investigada e com objetivo de evitar com que 

exista quaisquer erros procedimentais que poderiam comportar nulidade ao final do processo.  

Dessa forma, temos que o primeiro fato antes de iniciar a instauração do PAR, seria a 

ciência do ato lesivo, ou seja, o oferecimento de notícia sobre o ato lesivo a autoridade 

competente, que realizará o juízo de admissibilidade por meio da unidade de correição 

responsável, analisando a autoria e a materialidade.  

Assim, conforme o artigo 4° do Decreto Anticorrupção, temos que em sede do juízo de 

admissibilidade, a autoridade competente, após analisar a autoria e materialidade, decidirá por 

um dos 3 caminhos: (i) aberWXUD�GD�LQYHVWLJDomR�SUHOLPLQDU��³,3´����LL��LQVWDXUDomR�GR�3$5�RX�

pelo (iii) arquivamento da matéria.  

Nesse sentido, temos que a IP terá caráter sigiloso e não punitivo e será destinada à 

apuração de autoria e materialidade dos atos lesivos à administração pública federal, nos termos 

do artigo 4°, § 1º do Decreto Anticorrupção e do artigo 11° da IN 13/2019. Além disso, destaca-

se que esse procedimento é imprescindível, quando a complexidade ou os indícios de autoria e 

materialidade não justificarem a imediata instauração do PAR.  

Em seu artigo 4°, § 2º, o Decreto Anticorrupção, define ainda que a IP será conduzida 

por um Comissão composta por dois ou mais servidores efetivos, é importante notar, que 

 
67 Manual de Responsabilização de Entes Privados. Brasília, CGU, maio de 2020. Disponível em: 
<https://repositorio.cgu.gov.br/bitstream/1/45545/18/Manual_responsabilizacao_entes_privados.pdf > Acesso em 
10 de novembro de 2021.p. 28. 

https://repositorio.cgu.gov.br/bitstream/1/45545/18/Manual_responsabilizacao_entes_privados.pdf


58 
 

diferentemente do que requer a Comissão do PAR, em que os servidores devem ser estáveis, 

no caso da IP, a comissão deverá ser composta por servidores efetivos. 

Com relação ao prazo da Comissão da IP, temos que o artigo 4°, § 4º, do Decreto 

Anticorrupção, estabelece que a investigação não deverá exceder 60 dias, contudo, poderá ser 

prorrogado por igual período, mediante solicitação justificada do presidente da comissão à 

autoridade instauradora. 

Adicionalmente, ao final da investigação preliminar, as peças de informações ali obtidas 

serão enviadas à autoridade competente, acompanhadas de um relatório conclusivo acerca da 

existência de indícios de autoria e materialidade de atos lesivos à administração pública federal 

para a decisão final sobre a instauração do PAR, nos termos do artigo 4°, § 5º, do Decreto 

Anticorrupção. Importante destacar que no âmbito dos órgãos e entidades que compõem o 

Poder Executivo Federal as Investigações Preliminares são regulamentadas pelo artigo 11 da 

IN 13/2019.  

Ressalta-se ainda que existem casos em que o juízo de admissibilidade ensejará, de 

pronto, o arquivamento do PAR, pela ausência de indícios de autoria e materialidade. 

Entretanto, a autoridade competente, também poderá em sede do juízo de admissibilidade, se 

verificados consideráveis indícios de autoria e materialidade, instaurar o PAR de pronto, sem 

que seja necessário a instauração de uma IP.  

Portanto, temos que após o juízo de admissibilidade, em caso de instauração do PAR, o 

primeiro ato administrativo será a publicação da portaria inaugural, que designará a Comissão 

do PAR, já descrita no item 3.2.  

Além disso, a IN 13/2019, aplicável aos órgãos e entidades do Poder Executivo Federal, 

define em seu artigo 13, que a Portaria de instauração será publicada no Diário Oficial da União 

e deverá conter as seguintes informações: (i) o nome, o cargo e a matrícula dos membros 

integrantes da comissão; (ii) a indicação do membro que presidirá a comissão; (iii) o número 

do processo administrativo onde foi realizado o juízo de admissibilidade. (iv) o prazo para a 

conclusão dos trabalhos da comissão; e (v) o nome empresarial e o número do registro no 

Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) da pessoa jurídica que responderá o PAR.  

Nota-se assim, que apenas as Portarias de Instauração no âmbito dos órgãos e entidades 

do Poder Executivo Federal devem seguir os respectivos requisitos para sua devida publicação, 

dado que esses requisitos não foram previstos pela Lei Anticorrupção ou mesmo pelo Decreto 

Anticorrupção.  
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Entretanto, o que se vê é que no âmbito das regulamentações Estaduais e Municipais 

esses requisitos vêm sendo espelhados, como forma de uniformizar as Portarias de Instauração 

GRV�3$5¶V�HP�WRGRV�RV�entes federativos. 

Desse modo, de forma diversa ao que foi definido pela IN 13/2019, ao que diz respeito 

aos requisitos para a publicação da Portaria de instauração, defendo que nem todas essas 

informações deveriam constar no momento de sua publicação, por se tratar apenas de um ato 

administrativo inaugural e que a divulgação direta da pessoa jurídica a ser responsabilizada, 

poderá gerar, por vezes, sanções antecipadas, como graves danos a sua imagem e consequências 

econômicas incalculáveis, como a queda do valor de suas ações em bolsas de valores ou até 

mesmo a extinção de contratos com parceiros comerciais68.  

Assim, publicada a Portaria de Instauração, inicia-se a contagem do seu prazo de 

duração, que não poderá exceder 180 (cento e oitenta) dias e que poderá ser prorrogado 

mediante ato fundamentado da autoridade instauradora, conforme dispõe o artigo 10°, § 3° e 4º 

da Lei Anticorrupção e o artigo 9°, § 1° e 2º do Decreto Anticorrupção.  

Instaurado o PAR, a pessoa jurídica será intimada para apresentar Defesa no prazo de 

30 (trinta) dias, bem como, para especificar as eventuais provas que pretenda produzir, nos 

termos do artigo 11 da Lei Anticorrupção e do Artigo 5º do Decreto Anticorrupção. Caso não 

seja possível a intimação da pessoa jurídica, considerar-se-á intimada após a última data de 

publicação de edital, que iniciará a contagem do prazo para apresentação da Defesa. 

A intimação ocorrerá por meio eletrônico, via postal ou qualquer outro meio que 

assegure a certeza da ciência pela pessoa jurídica acusado, nos termos do artigo 7º do Decreto 

Anticorrupção. Além disso, o prazo para a apresentação da defesa apenas iniciará após a 

cientificação oficial da pessoa jurídica.  

É importante mencionar ainda que caso a intimação não tenha êxito, será realizada por 

meio de edital que será publicado na imprensa oficial, em jornal de grande circulação do Estado 

da Federação em que a pessoa jurídica tenha sede e no sítio eletrônico do órgão ou entidade 

pública responsável pela apuração do respectivo PAR.  

Já, no que tange os órgãos e entidades do Poder Executivo Federal, os artigos 16 e 17 

da IN 13/2019, definem que instaurado o PAR, a CPAR, lavrará Nota de Indiciação e intimará 

a pessoa processada para apresentar Defesa no prazo de 30 dias, devendo especificar ainda as 

provas que pretenda produzir.  

 
68 ZENKNER, Marcelo. Fundamentos e controvérsias do processo administrativo de responsabilização 
previsto na Lei nº 12.846/2013.Revista do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro nº, v. 73, p. 181, 2019. 
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O artigo faculta ainda a possibilidade da pessoa jurídica em apresentar informações e 

provas que subsidiem a análise da CPAR, no que se refere aos parâmetros para cálculo da multa 

e à apuração do valor do faturamento bruto da pessoa jurídica, conforme alterado pela Instrução 

Normativa número 15 de 8 de junho �����GD�&*8��³,1��������´��� 

Além disso, o inciso II do artigo 16 da respectiva IN, define que no momento da 

intimação deve ser solicitado a apresentação de informações e documentos que permitem a 

análise dos parâmetros previstos no inciso IV do artigo 17 do Decreto Anticorrupção, qual seja, 

a apresentação dos Índices de Solvência Geral - SG e de Liquidez Geral - LG superiores a um, 

e, do lucro líquido no último exercício anterior ao da ocorrência do ato lesivo.  

De forma incidental, o § 3° do artigo 16 da IN 13/2019 também alterado pela IN 

15/2020, passou a definir que caso a pessoa jurídica processada não apresente sua defesa escrita 

dentro do prazo de 30 dias, contra ela correrão os demais prazos, independentemente de 

notificação ou intimação. Entretanto, disciplinou ainda que poderá a pessoa jurídica intervir em 

qualquer fase do processo, sem direito à repetição dos atos processuais já praticados.  

Ainda com relação a IN 13/2019, que é aplicável aos órgãos e entidades do Poder 

Executivo Federal, a Nota de Indiciação deve conter, no mínimo, os seguintes elementos: (i) a 

descrição clara e objetiva do ato lesivo imputado à pessoa jurídica, com a descrição das 

circunstâncias relevantes; (ii) o apontamento das provas que sustentam o entendimento da 

comissão pela ocorrência do ato lesivo imputado; e (iii) o enquadramento legal do ato lesivo 

imputado à pessoa jurídica processada.  

Portanto, nota-se que a Nota de Indiciação, deverá trazer uma definição clara e 

individualizada das condutas imputadas a pessoa jurídica, sob pena de violação do contraditório 

e ampla defesa.  

Além disso, o Decreto Anticorrupção, em seu artigo 5º, § 4º, menciona que caso a pessoa 

jurídica apresente em sua defesa informações e documentos referentes à existência e ao 

funcionamento de programa de integridade, a comissão processante deverá examiná-lo segundo 

os parâmetros indicados no Capítulo IV do respectivo Decreto Anticorrupção, a fim de que se 

possa valer dos benefícios legais previstos no artigo 7º, VII da Lei Anticorrupção e artigo 18, 

inciso V do Decreto Anticorrupção. 

Nesse mesmo sentido, o artigo 19 da IN 13/2019, definiu que para a análise da atenuante 

da existência de programa de integridade pela pessoa jurídica seria necessário a entrega dos 
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modelos do Relatório de Perfil e do Relatório de Conformidade69, bem como, outros eventuais 

documentos disciplinados em orientações, guias ou manuais publicados pela CGU.  

O Manual Prático de Avaliação de Programa de Integridade em PAR70 publicado pela 

CGU em setembro de 2018 destaca ainda que dentro da lógica do rito processual do PAR, seria 

razoável que a pessoa jurídica apresente o seu Programa de Integridade, para fins de análise e 

eventual redução do montante da multa pela CPAR, no momento da entrega da Defesa escrita, 

dado que nesse momento já haverá ocorrido a imputação formal de cometimento de ato ilícito 

pela pessoa jurídica, ou seja, já terá ocorrido um juízo de valor da CPAR, ainda que preliminar, 

sobre a responsabilidade da pessoa jurídica.  

Dessa forma, como a Lei Anticorrupção e o Decreto Anticorrupção são silentes quanto 

a utilização dos Relatórios de Perfil e de Conformidade para a avaliação dos programas de 

integridade das pessoas jurídicas pela CPAR, recomenda-se que os Estados e Municípios que 

não tenham regulado sobre a matéria, utilizem os respectivos relatórios previsto na IN 13/2019, 

como forma de aplicação subsidiária, com objetivo de facilitar a avaliação dos programas de 

compliance das pessoas jurídicas, para a avaliação dos parâmetros do artigo 41 e 42 do Decreto 

Anticorrupção.  

Assim, encerrada essa etapa de instrução processual, com a entrega da Defesa e dos 

documentos que comprovem a existência do programa de integridade pela pessoa jurídica 

(Relatório de Perfil e Relatório de Conformidade), a CPAR irá analisar o pedido de produção 

de provas, caso existente, nos termos do artigo 5º, § 2º, do Decreto Anticorrupção.  

Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de 

provas julgadas indispensáveis pela comissão, a pessoa jurídica poderá apresentar alegações 

finais no prazo de dez dias, contado da data do deferimento ou da intimação de juntada das 

provas pela comissão. Essa nova abertura de prazo para apresentação das alegações finais busca 

prestigiar e garantir a ampla defesa e o contraditório da pessoa jurídica.  

Outrossim, o respectivo artigo, em seu § 3, estipula que serão recusadas, mediante 

decisão fundamentada, provas propostas pela pessoa jurídica que sejam ilícitas, impertinentes, 

desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

 
69 Modelos disponíveis no Manual Prático de Avaliação de Programa de Integridade em PAR publicado pela CGU 
em setembro de 2018. Disponível em: 
https://repositorio.cgu.gov.br/bitstream/1/46645/1/Manual_pratico_integridade_PAR.pdf. Acesso em 10 de 
novembro de 2021. 
70 Disponível em: https://repositorio.cgu.gov.br/bitstream/1/46645/1/Manual_pratico_integridade_PAR.pdf. 
Acesso em 10 de novembro de 2021. 
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De forma análoga, a IN 13/2019 em seu artigo 20, define que recebida a defesa escrita, 

a Comissão avaliará de forma motivada a pertinência de produzir as provas eventualmente 

requeridas pela pessoa jurídica processada, podendo indeferir os pedidos de produção de provas 

que sejam ilícitas, impertinentes, desnecessária, protelatórias ou intempestivas.  

Ademais, o artigo define que após o recebimento da defesa escrita, a comissão poderá, 

de ofício, deliberar pela produção de novas provas que julgar pertinentes para a elucidação dos 

fatos.  

Ainda, a IN 13/2019, prevê, com objetivo de garantir o contraditório a ampla defesa da 

pessoa jurídica acusada, que caso sejam produzidas novas provas após a nota de indiciação, a 

comissão poderá: (i) intimar a pessoa jurídica para se manifestar, no prazo de dez dias, sobre as 

novas provas juntadas aos autos, caso tais provam não justifiquem a alteração da nota de 

indiciação; ou (ii) lavrar nova indiciação ou indiciação complementar, caso as novas provas 

juntadas nos autos do PAR justifiquem alterações na nota de inidiciação inicial.  

De pronto, temos que após o recebimento da respectiva manifestação, prevista no inciso 

I do § 4º do artigo 20 ou no caso de não produção de novas provas após o recebimento da defesa 

escrita, a comissão elaborará um relatório final a respeito dos fatos apurados e da eventual 

responsabilidade administrativa da pessoa jurídica, na qual sugerirá, de forma motivada, as 

sanções a serem aplicadas ou o arquivamento do processo.  

Conforme o artigo 21 da IN 13/2019, o Relatório final deverá conter: (i) relato histórico 

do processo, narrando a forma de ciência da irregularidade pela autoridade instauradora e as 

diligências e conclusões produzidas no juízo de admissibilidade; (ii) descrição sucinta das 

imputações realizadas em face da pessoa jurídica processada e das provas que lhe dão 

sustentação; (iii) indicação das novas provas produzidas após a indiciação, se for o caso; (iv) 

exposição e análise dos argumentos da defesa da pessoa jurídica processada; (v) proposta de 

arquivamento da matéria ou de punição da pessoa jurídica.  

Caso o Relatório proponha ao final a punição da pessoa jurídica, ele deve indicar (i) a 

proposta de aplicação das sanções previstas no artigo 6° da Lei Anticorrupção; (ii) fundamentar 

a sugestão de aplicação de multa com base me memória de cálculo detalhada da dosimetria da 

multa, com descrição da análise do programa de integridade, se for o caso; (iii) sugerir a 

aplicação das sanções da Lei 8.666 ou de outras normas de licitações e contratos da 

administração pública, se for o caso, e; (iv) propor o envio de expediente após a conclusão do 

procedimento administrativo, dando conhecimento a Ministério Público e a Advocacia Geral 

da União para análise quanto a pertinência da responsabilização judicial da pessoa jurídica , 

conforme o capítulo VI da Lei Anticorrupção.  
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Já com relação a Lei Anticorrupção e o Decreto Anticorrupção, temos que os respectivos 

normativos são bem menos rigorosos com relação a elaboração do Relatório final. A Lei 

Anticorrupção, apenas define em seu artigo 12 que o processo administrativo, com o relatório 

da comissão, será remetido à autoridade instauradora para julgamento.  

Por sua vez, o Decreto Anticorrupção, buscar pormenorizar o respectivo Relatório 

mencionado pela Lei Anticorrupção, ao definir em seu artigo 9º, § 3º, que concluídos os 

trabalhos de apuração e análise, a comissão elaborará relatório a respeito dos fatos apurados e 

da eventual responsabilidade administrativa da pessoa jurídica, no qual sugerirá, de forma 

motivada, as sanções a serem aplicadas, a dosimetria da multa ou o arquivamento do processo.  

Ainda no artigo 9º do Decreto Anticorrupção, o seu § 4º define que o relatório final do 

PAR será encaminhado à autoridade competente para julgamento, o qual será precedido de 

manifestação jurídica, elaborada pelo órgão de assistência jurídica competente. Aliás, o Decreto 

Anticorrupção exemplificou o que havia ficado claro na lei Anticorrupção, mas não 

regulamentou de forma tão detalhada igual o fez a IN 13/2019.  

Portanto, entende-se que, os Estados e Municípios, apenas devem estar de acordo com 

os requisitos dispostos na Lei Anticorrupção e no Decreto Anticorrupção, ficando a seu critério 

a regulamentação dos pontos não tratados por ambos os normativos.  

Elaborado o Relatório final, será realizada uma análise jurídica prévia a aplicação de 

sanções pela Advocacia Pública ou pelo órgão de assistência jurídica, ou equivalente, do ente 

público, nos termos do artigo 6°, § 2º da Lei Anticorrupção. O artigo 9º, § 5º do Decreto 

Anticorrupção também define que o Relatório final será encaminhado à autoridade competente 

para julgamento, o qual será precedido de manifestação jurídica, elaborada pelo órgão de 

assistência jurídica competente.  

É importante destacar que essa análise jurídica que será realizada pela Advocacia 

Pública ou pelo Órgão de Assistência jurídica, ou equivalente, do ente público, deverá ficar 

adstrita a observância do devido processo legal administrativo, ou seja, a análise deve ser 

limitada apenas com relação a observância do procedimento legal e do respeito às garantias 

constitucionais do contraditório e da ampla defesa, com objetivo de reduzir os riscos de 

nulidade processuais que possam posteriormente causar a nulidade do PAR.  

Portanto, a respectiva análise jurídica não pode adentrar no mérito ou na quantificação 

da gradação das sanções aplicáveis, dado que conforme definido pelo artigo 8° da Lei 

Anticorrupção, a instauração e o julgamento de processo administrativo para apuração da 

responsabilidade de pessoa jurídica cabem à autoridade máxima de cada órgão ou entidade dos 

Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário.  
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Nota-se ainda que no âmbito de aplicação da IN 13/2019, antes do envio do Relatório 

Final a corregedoria ou à unidade que exerça essa função no âmbito dos órgãos e entidades do 

Poder Executivo Federal realizará a análise regularidade processual do PAR. Assim, após isso, 

a CPAR lavrará ata de encerramento dos trabalhos e encaminhará o PAR à autoridade 

instauradora, a qual remeterá o Relatório Final a pessoa jurídica processada para, querendo, 

manifestar-se em até 10 dias. 

Após a análise jurídica realizado pela Advocacia Pública ou pelo órgão de assistência 

jurídica, o processo administrativo, juntamente com o Relatório final da CPAR, será remetido 

à autoridade instauradora para prosseguir com o seu devido julgamento, conforme o artigo 12 

da Lei Anticorrupção.  

Nesse sentido, é importante destacara ainda que a decisão proferida pela autoridade 

instauradora não é vinculada a conclusão estabelecida no Relatório Final da CPAR, contudo, 

em caso de decisão contrária ao Relatório, temos que ela deve ser fundamentada com base nas 

provas produzidas no PAR, conforme define o artigo 9º, § 6º do Decreto Anticorrupção.  

Já caso seja acolhida a imputação definida do Relatório Final da CPAR, a autoridade 

responsável pelo julgamento do PAR, poderá condenar a pessoa jurídica com base nas sanções 

definidas no artigo 6° da Lei Anticorrupção, que poderão ser aplicáveis de forma isolada ou 

cumulativa. Destaca-se ainda que as sanções e toda a metodologia para a definição e cálculo da 

multa administrativa foi mais bem detalhado ao final do capítulo 1.3 do presente trabalho.  

É importante mencionar ainda que a aplicação das sanções administrativas a pessoa 

jurídica não exclui, em qualquer hipótese, a obrigação de reparação integral do dano causado, 

conforme o artigo 6°, § 3º da Lei Anticorrupção.  

O fato de a pessoa jurídica já ter reparado o prejuízo causado ao erário também não 

isenta da aplicação das sanções previstas na no artigo 6º da Lei Anticorrupção, conforme prevê 

o artigo 13 da respectiva lei. Nota-se ainda que esse ressarcimento não pode ser determinado 

na decisão final do PAR, devendo a autoridade julgadora apenas constatar a ocorrência ou não 

de lesão ao erário, devendo ao final, comunicar a Advocacia Pública ou ao órgão de assistência 

jurídica próprio para a adoção das providências judiciais cabíveis71, nos termos do artigo 15 da 

Lei Anticorrupção e do artigo 9°, § 5º do Decreto Anticorrupção.  

Proferida decisão administrativa pela autoridade julgadora do PAR, ela deverá ser 

publicada no Diário Oficial da União e no sítio eletrônico do órgão ou da entidade pública 

responsável pela instauração do PAR, nos termos do artigo 10 do Decreto Anticorrupção.  

 
71 ZENKNER, Marcelo. Fundamentos e controvérsias do processo administrativo de responsabilização 
previsto na Lei nº 12.846/2013.Revista do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro nº, v. 73, p. 153, 2019. 
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A partir da decisão proferida, caberá um pedido de reconsideração com efeito 

suspensivo pela pessoa jurídica, no prazo de 10 dias, contados da data de publicação da decisão, 

nos termos do artigo 11 do Decreto Anticorrupção. Assim, a autoridade julgadora terá o prazo 

de trinta dias para decidir sobre a matéria alegada no pedido de reconsideração e publicar nova 

decisão. 

Caso a nova decisão mantenha a antiga decisão administrativa sancionadora, será 

concedido à pessoa jurídica novo prazo de trinta dias para cumprimento das sanções que lhe 

foram impostas, contado da data de publicação da nova decisão. 

Adicionalmente, caso a pessoa jurídica contra a qual foram impostas sanções no PAR 

não apresente pedido de reconsideração, deverá cumprir a decisão e as sanções que lhe foram 

impostas no prazo de trinta dias, contados do fim do prazo para interposição do pedido de 

reconsideração.  

Esse pedido de reconsideração trazido pelo Decreto Anticorrupção como forma de 

revisão da decisão administrativa sancionadora, não é uma espécie de recurso, mas uma simples 

petição em que se provoca o mesmo julgador para decidir novamente sobre as mesmas questões, 

o que causa certa perda de confiança por parte do acusado, dado faltar elemento essencial dos 

recursos, qual seja, o seu efeito devolutivo, que propiciaria o reexame daquilo que foi decidido 

por outro órgão ou autoridade julgadora.  

Destaca-se nesse caso que mesmo se utilizarmos a Lei 9.784/99 que regula o processo 

administrativo no âmbito da Administração Pública Federal, como forma de resolver a lacuna 

deixada pelo Legislador, não será possível, dado que a respectiva lei define que o recurso 

administrativo ali regulado será direcionado a autoridade que proferiu a decisão, a qual, se não 

a reconsiderar no prazo de cinco dias, o encaminhará à autoridade superior.  

Veja, no caso do PAR, temos que o seu julgamento e instrução já cabe a autoridade 

máxima de cada órgão ou entidades dos poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, assim, se 

seguíssemos a regra de que o recurso tem que ser encaminhado para uma instância 

administrativa superior disposta na Lei 9.784/99, encontraríamos uma regra que é inviável, 

dado que no caso do PAR, não existiria autoridade ou instância superior que seja viável para 

realizar a sua reanálise.  

Esse mesmo problema poderia ocorrer com os Estados e Municípios, tendo em vista que 

a seria inviável encaminhar o pedido de reconsideração a instâncias superiores sem usurpar a 

competência e a divisão Federativa definida na Constituição Federal e pela própria Lei 

Anticorrupção.  
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Assim, defendo ser necessário a criação de um órgão interno na CGU, que seja 

responsável por analisar os pedLGRV�GH�UHFRQVLGHUDomR�TXH�HQYROYDP�WRGRV�RV�3$5¶V�DR�ORQJR�

do Brasil, com objetivo de que seja uniformizado entendimentos, consolidado uma 

jurisprudência e garantido o contraditório e a ampla defesa das pessoas jurídicas, bem como a 

possibilidade de revisão de sanções administrativas que são extremamente lesivas e danosas as 

pessoas jurídicas no Brasil.  

Isto posto, transitada em julgado a decisão condenatória administrativa, podem ser 

adotadas uma série de providências pela autoridade administrativa julgadora. Nos termos do 

artigo 22 da Lei Anticorrupção e dos artigos 45 ao 48 do Decreto Anticorrupção, a autoridade 

julgadora deverá providenciar a inclusão da pessoa jurídica sancionada no Cadastro Nacional 

GH�(PSUHVDV�3XQLGDV��³&1(3´��H�QR�&DGDVWUR�1DFLRQDO de Empresas Inidôneas e Suspensas 

�³&(,6´�� observando os procedimentos definidos na Instrução Normativa da CGU nº 2 de 

2015, que regula o registro de informações em ambos os cadastros.  

Nesse sentido, ambos os cadastros (CNEP e o CEIS), são mantidos pela CGU e tem o 

objetivo de reunir e dar publicidade às sanções aplicadas pelos órgãos ou entidades dos Poderes 

Executivo, Legislativo e Judiciários nas mais diferentes esferas de governo com base na Lei 

Anticorrupção que cria o CNEP e com base na Lei de Licitações e Contratos (Lei 8.666/93), 

que cria o CEIS.  

Após a inscrição da pessoa jurídica no CEIS e no CNEP, para que seja retirado a 

inscrição da pessoa jurídica nos respectivos registros, deve-se iniciar o procedimento de 

reabilitação, conforme definido no artigo 47 do Decreto Anticorrupção.  

Logo, com relação a multa administrativa, em caso de sua aplicação, a pessoa jurídica 

sancionada, deverá realizar o recolhimento do valor da multa na forma prevista na respectiva 

decisão, devendo apresentar o documento que ateste o seu pagamento integral a autoridade 

julgadora para que seja dado o seu total cumprimento. 

Ademais, caso decorra o prazo previsto e a pessoa jurídica não tenha realizado o 

pagamento do valor da multa administrativa, ou seja, não tenha realizado o recolhimento do 

valor, a autoridade instauradora encaminhará o débito para a inscrição na dívida ativa da 

Fazenda Pública, nos termos do parágrafo único do artigo 13 da Lei Anticorrupção e do artigo 

25 do Decreto Anticorrupção. 

De forma adicional, também pode ser utilizado a promoção de outras medidas cabíveis 

para a cobrança do débito, além de apenas a sua inscrição na dívida ativa, nos termos do artigo 

25, § 3º, do Decreto Anticorrupção.  
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Com relação ao cumprimento das sanções, o artigo 14 da Lei Anticorrupção prevê que 

a personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para 

provocar confusão patrimonial, sendo estendidos todos os efeitos das sanções aplicadas à 

pessoa jurídica aos seus administradores e sócios com poderes de administração, observados o 

contraditório e a ampla defesa.  

Por fim, DR�FRPSUHHQGHUPRV�GH� IRUPD�GHWDOKDGD� VREUH�RV�3$5¶V��EHP� FRPR�� VREUH�

todos os seus procedimentos. É importante reforçar que a regulamentação ocorre em âmbito 

Federal, devendo ser observado pelos Estados e Municípios os requisitos mínimos obrigatórios 

previstos na Lei Anticorrupção e no Decreto Anticorrupção, contudo, ambas a normas carecem 

de regulamentação infralegal que deverá ser feita pelos Estados e Municípios pela sua aplicação 

plena, eficaz e eficiente.  

Nesse sentido, o próximo capítulo tem o objetivo de elaborar um panorama geral dos 

3$5¶V�QR�kPELWR�GH�WRGRV�RV�(VWDGRV�%UDVLOHLURV e da União, ao realizar um levantamento e um 

rankeamento, ao final, dos entes federativos que estão mais avançados na regulamentação dos 

3$5¶V��EHP�FRPR��RV�PDLV�GHVenvolvidos e maduros com relação a sua respectiva aplicação e 

uniformização.   
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3. A União, os Estados e o Processo Administrativo de Responsabilização: Pesquisa 

Empírica e a coleta de dados e informações via Lei de Acesso a Informação (Lei 

12.527/2011) 
 

Sem dados você é apenas mais uma 

pessoa com uma opinião.72 

Conforme mencionado anteriormente, nesse capítulo apresentaremos um levantamento 

empírico realizado por meio de um questionário aplicado a todos os Estados via Lei de Acesso 

a Informação, em que solicitamos informações sobre a situação e a regulamentação dRV�3$5¶V�

no âmbito de cada um dos respectivos entes federativos (Estados e União), bem como, sobre o 

atual nível de maturidade dos entes federativos na responsabilização e aplicação de sanções as 

pessoas jurídicas por atos previstos na Lei Anticorrupção e na Lei de Improbidade 

Administrativa.  

Adicionalmente, destaca-se que por razões de limitação humana, preferimos apenas 

estudar e analisar o nível de desenvolvimento dos 27 Estados Brasileiros e da União, tendo em 

vista que pela grande quantidade de Municípios Brasileiros, mais de 5.570, seria inviável aplicar 

um questionário em todos eles e analisar todas as informações e respostas recebidas.  

Assim, antes de detalharmos sobre a pesquisa e os seus respetivos resultados, é 

importante esclarecermos os problemas e a curiosidade intelectual por trás da respectiva 

pesquisa.  

É inegável, conforme já explicitado no capítulo anterior, que o PAR foi inserido no 

ordenamento jurídicos por meio da Lei Anticorrupção, e, posteriormente regulamentado pelo 

Decreto Anticorrupção. 

Destacamos ainda, que no âmbito dos órgãos e entidades do Poder Executivo Federal, a 

IN 13/2019, regulamentou a Lei Anticorrupção, e, consecutivamente a aplicação e os 

procedimentos do PAR, o que trouxe mais segurança e eficiência na sua utilização. Entretanto, 

é bem verdade, que essa regulamentação apenas ocorreu no âmbito dos órgãos e entidades do 

Poder Executivo Federal, não sendo assim aplicável aos Estados e Municípios Brasileiros.  

Nesse sentido, temos, de pronto, uma problemática, qual seja, a tentativa de 

compreender se os Estados estão mais ou menos avançados que a União na regulamentação no 

PAR como instrumento do combate a corrupção de pessoas jurídicas.  

 
72 Frase de autoria atribuída ao estatístico, professor Universitário, autor, palestrante e consultor Americano 
William Edwards Deming.  
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Destaca-se ainda, que no Brasil, adotamos um modelo Federativo, que originou de um 

Governo centralizado na época do Brasil Império, que se esfacelou com objetivo de conceder 

maior participação ao povo dos então Estados. Diferentemente do modelo Federativo Norte 

Americano, em que os Estados abdicam de parte de sua soberania para compor uma mesma 

nação forte e pujante.  

Esse breve parêntese, é importante para compreendermos as indagações que originaram 

o presente estudo empírico, que tem o seu alicerce, ou seja, a sua base no questionamento: Em 

qual nível de maturidade e desenvolvimento estão os entes federativos Brasileiros no combate 

a corrupção praticado por pessoas jurídicas?  A União continua sendo o Ente Federativo central, 

também no combate a corrupção?  

Assim, é imprescindível compreendermos que o PAR é um forte instrumento de 

enforcement público no combate a corrupção praticado por pessoas jurídicas, por ser o processo 

por meio do qual as pessoas jurídicas serão responsabilizadas e sancionadas ao final, o que, 

conforme mencionado no capítulos iniciais, gera um efeito dissuasivo e repressivo na prática 

de atos lesivos a Administração Pública, o que em tese, inibe a prática ilícita por pessoas 

jurídicas.  

É bem verdade que o combate a corrupção em si, pode ser feito de inúmeras formas 

pelos entes federativos, por meio de projetos de lei, políticas públicas, controles internos, 

controles externos, atividades dos órgãos investigativos, dentre inúmeras outras.  

Entretanto, para esse estudo empírico, apenas nos aprofundaremos e estudaremos o 

combate a corrupção de condutas cometidas por pessoas jurídicas, que tem o PAR, como 

elemento central nessa luta.  

Por fim, após compreendermos as questões que levaram ao presente estudo, 

detalharemos a metodologia utilizada para que assim, possamos iniciar o estudo dos resultados 

recebidos e das informações coletadas.  

 

3.1. Metodologia utilizada e Análise do Questionário 

 

Bom, antes de mais nada, é importante mencionar que existe uma razão para a inclusão 

desse tópico no trabalho. Isso porque, a seguir, serão apresentados dados e levantamentos sobre 

todos os Estados Brasileiros e a União, de forma, a explicitar um panorama geral sobre os 

3$5¶V� HP� WRGRV� RV� (VWDGRV. Nesse sentido, antes dessa análise, detalharemos toda a 

metodologia utilizada, com objetivo de distanciar o trabalho de qualquer forma de achismo ou 
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senso comum sobre os respectivos entes federativos e o seu atual nível de maturidade e 

desenvolvimento.  

De forma inicial, é importante ressaltar que antes de prepararmos o respectivo 

questionário aplicado, tentamos, contudo, de forma infrutífera, buscar informações sobre os 

3$5¶V� LQVDWXUDGRV� HP� FDGD� XP� GRV� UHVSHFWLYRV� (VWDGRV, buscando identificar quaisquer 

informações sobre o nível de maturidade e desenvolvimento dos Estados no que diz respeito a 

responsabilização das pessoas jurídicas��FRPR�D�TXDQWLGDGH�GH�3$5¶V�HP�WUkPLWH��LQVWDXUDGRV�

ou até mesmo o valor das multas já aplicadas. 

Logo, GH�IRUPD�VXUSUHHQGHQWH��QRWDPRV�TXH�QHQKXPD�GDV�LQIRUPDo}HV�VREUH�RV�3$5¶V�

são disponibilizados de forma transparente e pública pelos Estados Brasileiros em suas 

respectivas páginas oficias na internet, nem mesmo nas páginas das suas respectivas 

Controladorias Gerais Estaduais ou órgãos com as mesmas competências e atribuições de uma 

Controladoria Geral Estadual, mas com outra nomenclatura.  

Entretanto, de forma diametralmente oposta, a União, de forma extremamente 

transparente e organizada, disponibiliza uma base de dados, denominada de Painel de Correição 

em Dados73�� TXH� GLVSRQLELOL]D� LQIRUPDo}HV� H� GDGRV� VREUH� WRGRV� RV� 3$5¶V� LQVWDXUDGRV� SRU�

órgãos e entidades do poder executivo Federal. A respectiva base de dados ainda dispõe de 

variados filtros, que possibilitam com que seja analisado por tipos de sanções aplicadas ao final, 

autoridade e órgão instaurador, ano, tipo de ilícito praticado pela pessoa jurídica, dentre outros.  

Portanto, antes mesmo de adentrarmos na pesquisa e no levantamento realizado, a União 

se destaca com relação aos Estados, dado que de forma bastante organizada e transparente, 

disponibilizada todos os respectivos dados por meio de uma plataforma de simples acesso por 

todos os cidadãos, demonstrando o seu alto desenvolvimento na denominada publicidade ativa.   

Para tanto, após esse pequeno aditamento, adentra-se na análise do questionário aplicado 

em cada uma das Controladorias Gerais Estaduais ou ao órgão da Administração Pública 

Estadual responsável pelo armazenamento e pelas informações que foram solicitadas 

Temos assim que o questionário foi cuidadosamente pensado e elaborado com objetivo 

de torná-lo mais completo e descritivo possível, possibilitando assim, uma visão ampliada de 

todo o atual nível de maturidade e desenvolvimento do Estado e da União na utilização do 

instrumento do PAR como instrumento principal no combate a corrupção praticada pelas 

pessoas jurídicas e na respectiva responsabilização das mesmas.  

 
73 Disponível em:  http://paineis.cgu.gov.br/corregedorias/index.htm/ Acesso em 25 de outubro de 2021. 

https://exame.com/brasil/bolsonaro-publica-video-de-pastor-dizendo-que-ele-foi-escolhido-por-deus/


71 
 

Dessa forma, temos que o questionário aplicado nos 27 Estados e na União, contou com 

8 perguntas, são elas:  
(a) Existe algum normativo Estadual que regulamente de forma infralegal a Lei 
$QWLFRUUXSomR��³/HL�������´��RX�RV�3URFHVsos Administrativos de Responsabilização 
�³PAR´�?  
 
(b) Foi criada alguma estrutura administrativa interna para condução desses 
Processos Administrativos de Responsabilização pela Controladoria Estadual ou pela 
Procuradoria Estadual?  
 

 
(c) Existe algum arranjo institucional para atuação conjunta entre a Controladoria 
Estadual e a Procuradoria Estadual em casos envolvendo a Lei Anticorrupção ou 
Processos Administrativos de Responsabilização?  
 
(d) Qual o número de PAR`s, atualmente em trâmite perante a Controladoria 
Estadual? 
 
(e)  Qual o número de PAR`s instaurados nos anos de 2014, 2015, 2016, 2017, 
2018, 2019, 2020 e 2021 (por ano)?  
 
(f) Qual seria o valor de todas as multas aplicadas nos anos de 2014, 2015, 2016, 
2017, 2018, 2019, 2020 e 2021 (por ano) pela Controladoria Estadual? Caso não 
tenham esse levantamento poderiam informar o maior e o menor valor já ressarcido 
aos Cofres Estaduais por meio de PAR, bem como, a maior e menor multa já aplicada 
pela Controladoria Estadual por meio de PAR em face de Pessoas Jurídicas?  
 
(g) Qual o número de PAR`s concluídos e arquivados nos anos de 2014, 2015, 
2016, 2017, 2018, 2019, 2020 e 2021 (por ano)? 
 
(h)  Qual o número de Acordos de Leniência assinados pela Administração 
Pública Estadual por atos relacionados a Lei Anticorrupção e Improbidade 
Administrativa nos anos de 2014, 2015, 2016, 2017, 2018, 2019, 2020 e 2021 (por 
ano)? 

 
Além disso, é importante realizar cinco últimos esclarecimentos ao leitor, antes de 

analisarmos cada uma das respectivas respostas dos Estados e da União. O primeiro 

esclarecimento é que o respectivo questionário foi adaptado a estrutura e a União, contudo, o 

elemento central de cada pergunta foi mantido, conforme será demonstrado na análise de cada 

uma das respostas.  

A segunda delas é que os questionários não foram aplicados e solicitados no mesmo dia 

e no mesmo horário a cada um dos Estados, tendo em vista certa instabilidade em cada uma das 

plataformas em que utilizamos para realizar a solicitação, contudo, todas as respostas utilizaram 

o marco temporal da respectiva solicitação, sendo descrito no presente trabalho o limite 

temporal de cada uma das respostas dos Estados e da União.  

Adicionalmente, vale mencionar, que as solicitações por meio das quais aplicamos os 

questionários, ocorreram via site específico de cada um dos Estados, de forma geral, foram 

solicitados via e-sic ou portal da transparência estadual  Nota-se aqui que todos os entes 
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federativos (Estados e União) responderam aos respectivos questionamentos, contudo, com 

prazo e formas distintas.  

Esclarecemos ainda que a última pergunta do questionário foi incluída após a solicitação 

do questionário em todos os Estados, o que levou com que tivéssemos que realizar uma 

solicitação adicional em todas as respectivas plataformas.  

Por último, mas não menos importante, destacamos que dado a existência de grandes 

respostas por parte das Controladorias Gerais Estaduais ou Órgãos responsáveis no âmbito das 

Administrações Pública Estaduais, resolvemos analisar e filtrar apenas a informações ideais que 

respondem as respectivas perguntas do questionário.  

Portanto, na descrição dos resultados, que será melhor exposto nos próximos itens desse 

capítulo, temos que foi realizamos certo juízo de valor, o que não está livre de erros, imprecisões 

e falhas.   

Entretanto, caso o leitor queira analisar as respostas de todos os entes federativos 

(Estados e União), de forma completa, todos os documentos com as respectivas respostas às 

solicitações estão no Anexo I do presente trabalho. Destarte, realizando esses apontamentos 

finais, adentraremos na análise detalhada de cada uma das respostas.  

 

3.1.1 Pergunta (a): Existe algum ato normativo Estadual que regulamente de forma infralegal a 

Lei Anticorrupção (Lei 12.846) ou os Processos Administrativos de Responsabilização 

�³3$5´�"� 

 
Essa primeira pergunta teve como objetivo compreender de forma direta, se os Estados 

e a União já regulamentaram a Lei Anticorrupção e o PAR, por meio de qualquer normativo, 

no âmbito Estadual ou Federal. 

Desse modo, analisamos e filtramos as partes relevantes das respostas, ao buscar 

uniformizar os resultados em uma tabela com objetivo de facilitar a visualização do leitor e 

retirar quaisquer informações desnecessárias informadas pelos Estados e pela União.  

Assim, segue o gráfico, bem como, a legenda das respostas cada um dos respectivos 

entes federativos: 
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Gráfico 1: Regulamentação da Lei Anticorrupção 
 

 

  

 

 

 

 

 
 

 

Fonte: Elaboração própria 
 

Tabela 1:Respostas dos Entes Federativos ao questionamento 1 

Fonte: Elaboração própria 
 

Dessa forma, a partir das respostas recebidas dos entes federativos, temos que 75% já 

regulamentaram a Lei Anticorrupção e de forma concomitante definiram orientações para os 

3$5¶V�� Dentre os 75%, temos a União e 20 Estados da Federação, conforme pode ser 

consultado e analisado pela tabela acima (Figura 3- Tabela 1).  
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Por fim, temos que 25% dos entes federativos, ou seja, 7 Estados, ainda não 

regulamentaram a Lei Anticorrupção de forma infralegal. Entretanto, 3 deles, os Estados de 

Sergipe, Bahia e Amapá, responderam que estão em processo de desenvolvimento dos 

respectivos normativos, com objetivo de regulamentar a Lei Anticorrupção e o PAR de forma 

infralegal.  

 

3.1.2 Pergunta (b): Foi criada alguma estrutura administrativa interna para condução desses 

Processos Administrativos de Responsabilização pela Controladoria Estadual ou pela 

Procuradoria Estadual?  

 
Com relação a esse segundo questionamento, o objetivo da pergunta foi compreender 

VH� IRL� FULDGD� DOJXPD� HVWUXWXUD� DGPLQLVWUDWLYD� LQWHUQD� SDUD� D� FRQGXomR� GHVVHV� 3$5¶V� SHOD�

Controladorias Estaduais ou pelas Procuradorias Estaduais, bem como, pela Controladoria 

Geral da União ou pela Procuradoria Federal. 

A criação de uma estrutura administrativa interna SDUD�D�FRQGXomR�GRV�3$5¶V�auxiliaria 

no desenvolvimento de uma maior expertise sobre o assunto, bem como, no desenvolvimento 

de mão de obra qualificada SDUD� LQVWUXomR�H� MXOJDPHQWR�GRV�3$5¶V��R�TXH�FRQWULEXLria para 

decisões mais assertivas e especializadas no tema, garantindo assim, uma maior segurança 

jurídica as pessoas jurídicas.  

Ademais, ressaltamos que alguns dos entes federativos, não responderem de forma 

objetiva ao que foi perguntando, ao elaborar respostas que não guardavam quaisquer relações 

com a pergunta.  

Desse modo, analisamos e filtramos as partes relevantes das respostas, com objetivo de 

uniformizar os resultados em uma tabela. Portanto, existiu certo juízo de valor na consolidação 

das respostas, dado que houve nessa pergunta, uma análise mais profunda sobre os normativos 

anteriormente mencionados e sobre os órgãos e as estruturas administrativas respondidas pelas 

pessoas jurídicas, para compreender se de fato responderia a solicitação.  

Caso o leitor tenha curiosidade para analisar as respostas completas de todos os entes 

federativos, elas podem ser consultadas no Anexo 1 do presente trabalho. Portanto, segue 

abaixo, o gráfico das respostas dos entes federativos, bem como, as respectivas respostas de 

cada um deles em formato de tabela: 
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Gráfico 2:Entes Federativos que possuem Estrutura Administrativa Especializada sobre o tema 
 

 

  

 
 

 

 

 

Fonte: Elaboração própria 
 

Tabela 2:Respostas dos Estados ao Questionamento 2 
 

Fonte: Elaboração própria 
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Portanto, a partir da análise das respostas recebidas dos entes federativos, temos que 

apenas 50%, ou seja, 13 Estados e a União criaram uma estrutura administrativa interna para a 

FRQGXomR�GRV�3$5¶V. 

Já, os outros 14 Estados, ou seja, os 50% restantes, não criaram uma estrutura 

DGPLQLVWUDWLYD� LQWHUQD�SDUD�D�FRQGXomR�GRV�3$5¶V��DSyV�D� UHJXODPHQWDomR� LQIUDOHJDO�GD�/HL�

Anticorrupção. Entretanto, dentre esses 14 Estados, temos que o Estado de Roraima possui uma 

estrutura administrativa interna UHVSRQViYHO�SHOR�JHUHQFLDPHQWR�GRV�3$5¶V��GHQRPLQDGD�GH�

CGPAD.  

Contudo, como a estrutura administrativa não foi criada pela Controladoria ou 

Procuradoria Estadual, e sim pela Secretaria Estadual da Gestão Estratégica e Administração.  

Portanto, por mais que a resposta seja positiva, quanto a existência de uma estrutura 

DGPLQLVWUDWLYD�LQWHUQD�UHVSRQViYHO�SHORV�3$5¶V�HP�kPELWR�(VWDGXDO��HQWHQGHPRV�TXH�D�UHVSRVWD�

para a pergunta seria negativa, tendo em vista que a estrutura não faz parte e não foi criada pela 

Controladoria ou Procuradoria Estadual.  

 

3.1.3 Pergunta (c): Existe algum arranjo institucional para atuação conjunta entre a 

Controladoria Estadual e a Procuradoria Estadual em casos envolvendo a Lei Anticorrupção ou 

Processos Administrativos de Responsabilização?  

 
Esse questionamento tem o objetivo de compreender de forma mais profunda, qual a 

relação entre as Controladorias e as Procuradorias estaduais, bem como, a CGU e a AGU, ao 

solicitar informações sobre a existência de quaisquer arranjos institucionais para atuação 

conjunta entre os 2 órgãos.  

Nesse sentido, a pergunta não tem o objetivo de compreender qual era a função de cada 

um dos respectivos órgãos na instrução e MXOJDPHQWR� GRV�3$5¶V��PDV� VLP� FRPSUHHQGHU� VH�

existe, de fato, um arranjo institucional, que permite uma atuação conjunta entre ambas as 

instituições. Portanto, segue abaixo, o gráfico e a tabela referente as respostas dos entes 

federativos: 
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Gráfico 3:Entes Federativos que possuem arranjo institucional  
 

 

 
 

 

 

 

 

 
Fonte: Elaboração própria 

 
Tabela 3: Respostas dos Entes Federativos sobre o arranjo institucional 

Fonte: Elaboração própria 
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Dessa forma, a partir da análise das respostas recebidas dos entes federativos, temos que 

apenas 57,14%, ou seja, 15 Estados e a União possuem um arranjo institucional que permite 

uma atuação conjunta entre a Controladoria e a respectiva Procuradoria do Ente Federativo.  

Esse arranjo institucional possibilita com que os casos que envolvam a Lei 

$QWLFRUUXSomR�H�RV�3$5¶V�VHMDP�PHOKRUHV�DQDOLVDGRV��GDGR�TXH�FRQWD�FRP�D�SDUWLFLSDomR�GH�

órgãos diferentes. Além disso, proporciona uma maior segurança aos próprios entes federativos, 

de que não exista quaisquer incongruências no entendimento das diferentes instituições sobre 

RV�3$5¶S.  

Além disso, é inegável que a pluralidade de instituições nos casos envolvendo a Lei 

$QWLFRUUXSomR�H�RV�3$5¶V��SURSLFLD�PDLRU�VHJXUDQoD�MXUtGLFD�as próprias pessoas jurídicas, que 

não correrão o risco de que as decisões proferidas em sede do PAR sejam contestadas 

judicialmente por outras autoridade, órgãos e instituições que não participaram do 

debate/negociação por falta de um arranjo institucional que oportunizasse esse momento.  

Entretanto, é importante mencionar que 12 Estados, ou seja, 42,86%, não possuem 

arranjos institucionais que permitem um diálogo institucional conjunto entre as Controladorias 

e Procuradorias Estaduais, o que acaba por gerar certa insegurança tanto aos respectivos Estados 

quanto as pessoas jurídicas que ali são sancionadas.  

Por fim, a análise dessas informações é de extrema relevância, dado demonstrar que 

existe ainda um longo caminho a ser seguido por alguns Estados no amadurecimento dos seus 

diálogos institucionais, com objetivo de gerar decisões mais uniformes, com menos 

possibilidades de revisão e com mais expertise, dado que existira uma pluralidade de 

instituições atuando na discussão.  

 

3.1.4 Pergunta (d):Qual o númeUR�GH�3$5¶V�DWXDOPHQWH�HP� WUkPLWH�SHUDQWH�D�&RQWURODGRULD�

Estadual/ Controladoria Geral da União? 

 
Bom, por mais que existam alguns Estados que nem mesmo regulamentaram a Lei 

Anticorrupção ou o PAR no âmbito infralegal, é importante compreender em qual nível de 

PDWXULGDGH� FRP� UHODomR� D� LQVWDXUDomR� H� FRQFOXVmR� GH� 3$5¶V� HVWmR� RV� GLIHUHQWHV� (VWDGRV�

Brasileiros, tanto em comparação com a União, quanto com relação a eles mesmos.  

Nesse sentido, esse questionamento, objetiva compreender justamente isso, a 

TXDQWLGDGH� GH� 3$5¶V� TXH� HVWmR� DWXDOPHQWH� HP� WUkPLWH� HP� FDGD� XPa das respectivas 

Controladorias Gerais Estaduais ou órgãos com a respectiva competência, em que direcionamos 

o questionamento, de forma a facilitar uma análise crítica sobre a eficiência dos Estados no 
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combate a corrupção das pessoas jurídicas por meio da instauração, instrução e julgamentos 

GRV�3$5¶V�  

Nota-se que aqui foL�VROLFLWDGR�LQIRUPDomR�HVSHFLILFDPHQWH�DRV�3$5¶V�HP�WUkPLWH�QDV�

respectivas Controladorias Estaduais ou órgãos que cumpram esse papel, porém com outra 

denominação, dado considerarmos a importância e papel principal da respectiva instituição no 

combate a corrupção e no procedimento de responsabilização e correição das pessoas jurídicas 

por infrações a Lei Anticorrupção.  

Portanto, o gráfico abaixo demonstra a porcentagem dos entes federativos que possuem 

3$5¶V�DWXDOPHQWH�HP�WUkPLWH na perante a sua Controladoria Estadual: 
 

Gráfico 4: Entes Federativos que possuem ao menos 1 PAR atualmente em trâmite 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Elaboração própria 

 
Assim, a partir da análise das respostas recebidas dos entes federativos, temos que 

��������RX�VHMD�����(VWDGRV�H�D�8QLmR�SRVVXHP�DWp�D�GDWD�GDV�UHVSHFWLYDV�UHVSRVWDV��3$5¶V�HP�

trâmite, o que demonstra certo desenvolvimento e amadurecimento dos respectivos entes 

federativos na instrução e julgamentos dos respectivos processos. 

Entretanto, temos que 13 Estados, ou seja, 44,44%, não possuem nenhum PAR em 

trâmite nas respectivas Controladorias até a data das respostas, o que demonstra pouco nível de 

maturidade no combate a corrupção por atos cometidos por pessoas jurídicas, dado ser 

improvável inexistir atos cometido por pessoas jurídicas nos respectivos Estados passíveis de 

apuração por meio do PAR.  

Além disso, é importante destacar aqui, que alguns entes federativos responderam que 

o Estado como todo jamais instaurou um PAR, não apenas limitando a análise a sua respectiva 

Controladoria ou órgão Estadual análogo, caso tenha interesse em compreender quais são esses 



80 
 

Estados que jamais instauraram PAR como um todo, favor analisar as respostas completas no 

Anexo 1 do presente trabalho.  

'HVWDFDPRV�DLQGD�TXH�D�SUy[LPD�SHUJXQWD�WHYH�R�REMHWLYR�GH�DQDOLVDU�RV�3$5¶V�GH�IRUPD�

PDLV�DPSOD��VROLFLWDQGR�LQIRUPDo}HV�VREUH�WRGRV�RV�3$5¶V�Mi�LQVWDXUDGRV�SHOR�UHVSHFWLYR�HQWH�

federativo e não apenas os em trâmite perante a sua Controladoria Geral Estadual.  

Ademais, com relação aos entes federativos TXH�SRVVXHP�3$5¶V�DWXDOPHQWH�HP�WUkPLWH 

na suas respectivas Controladorias, temos:  

 
Gráfico 5: Quantidades totais de PAR¶V�atualmente em trâmite pela Controladorias dos Entes Federativos  

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 
Fonte: Elaboração própria 

 

Nesse sentido, a partir de uma simples análise nos dados, temos que a União se destaca 

FRP�UHODomR�D�PDWXULGDGH�HQYROYHQGR�D�H[SHUWLVH�HP�3$5¶V��WHQGR�HP�YLVWD��SRVVXLU��DWp�R�GLD�

26 de outubro de 2021, mais de 150 3$5¶V�HP�WUkPLWH��R�TXH�é quase a soma dRV�3$5¶V�HP�

trâmite em todos as outras Controladorias Gerais Estaduais somadas. 

Assim, a tabela abaixo, demonstra de forma ainda mais detalhada as respostas recebidas 

por todos os entes federativos: 
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Tabela 4: Respostas dos Entes Federativos sobre o número de PAR¶s atualmente em trâmite nas Controladorias 

Fonte: Elaboração própria 
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Assim, nota-se através das respostas que a Controladoria Geral do Estado de São Paulo 

respondeu e disponibilizou as informações com base QRV� 3$5¶V� LQVWDXUDGRV� WDQWR� SHOD�

Controladoria Geral do Estado quanto pelos Órgãos da Administração Estadual Indireta, o que 

acabou por enviesar a análise de certa forma, porém não a invalidar.  

Por fim, é importante destacar ainda, que a União respondeu na solicitação realizada via 

3RUWDO�GD�7UDQVSDUrQFLD�TXH�DV�LQIRUPDo}HV�UHODFLRQDGDV�DRV�3$5¶V�HUDP�S~EOLFDV�H�SRGHULDP�

ser acessadas por meio do painel de correição da CGU. Nesse sentido, realizamos um 

levantamento através do próprio portal da transparência no dia 26 de outubro de 2021, com 

objetivo de possibilitar a comparação entre os dados dos diferentes entes federativos.  

Portanto, apenas com relação a União, temos que as informações não foram diretamente 

obtidas através da resposta da CGU, dado que foi realizado certo levantamento manual para 

análise dos respectivos dados no Painel de Correição da CGU.  

 

3.1.5 Pergunta (e):�Qual o número de PAR`s instaurados nos anos de 2014, 2015, 2016, 2017, 

2018, 2019, 2020 e 2021 (por ano)? 

 
Essa pergunta tem o objetivo de complementar o questionamento anterior, e 

FRPSUHHQGHU�D�TXDQWLGDGH��HIHWLYDPHQWH��GH�3$5¶V�LQVWDXUDGRV�SHORV�entes federativos desde o 

ano de 2014 até o ano de 2021. Nota-se que aqui, buscamos ampliar o questionamento anterior 

solicitando a análise com relação ao ente federativo como um todo.  

Entretanto, é inegável que por tratarmos de uma pesquisa qualitativa houve certa 

interpretação diversa pelos diferentes entes federativos. Assim, com objetivo de solucionar 

possíveis falhas de interpretação, detalhamos todas as respostas enviadas pelos entes 

federativos, conforme será mais bem verificado na tabela com as respostas.  

Ademais, destacamos ainda que o presente trabalho ainda é uma pesquisa inicial, de 

finalização de um curso de graduação e será constantemente melhorada e aprimorada, podendo 

ser realizado pontos de melhorias com objetivo de suprir eventuais falhas ou dúvidas de 

interpretação geradas pelo questionário.  

Temos assim, que a análise desse questionamento auxiliará em uma melhor 

compreensão dos anos em que os respectivos entes federativos, atuaram de forma mais efetiva 

no combate a corrupção, ao coibir atos corruptos cometidos por pessoas jurídicas por meio dos 

3$5¶V�� 
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Ademais, também poderemos correlacionar os anos de maior efetividade no combate a 

corrupção com escândalos de corrupção em determinados entes federativos ou até mesmo com 

grandes Operações Policiais.  

Portanto, o gráfico abaixo demonstra a porcentagem dos entes federativos que já 

instauraram PAR desde 2014, bem como, os entes federativos que nunca instauraram PAR: 
Gráfico 6: Entes Federativos que já instauraram ao menos 1 PAR 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Fonte: Elaboração própria 

 
Assim, a partir da análise das respostas recebidas dos entes federativos, temos que 

��������RX�VHMD�����(VWDGRV�H�D�8QLmR�Mi�LQVWDXUDUDP�3$5¶V�GHVGH�������R�TXH�GHPRQVWUD�FHUWR�

desenvolvimento e amadurecimento dos respectivos entes federativos no combate a corrupção 

de pessoas jurídicas, que ocorre, de forma principal, pela instauração do 3$5¶V� 

Entretanto, temos que 11 Estados, ou seja, 39,29%, jamais instauraram quaisquer PAR, 

o que demonstra certa imaturidade com relação a utilização dos respectivos instrumentos, como 

mecanismo de enforcement público no combate a corrupção de pessoas jurídicas. 

Nota-se aqui que por questão de má interpretação da Administração Pública Estadual 

ou de certa formulação duvidosa do questionário, alguns Estados apenas responderam com base 

QRV�3$5¶V�LQVWDXUDGRV�SRU�VXDV�&RQWURODGRULDV�(VWDGXDLV�� 

Nesse sentido, consideramos para todos os fins que a resposta foi negativa, dado que 

muitos que responderam que jamais instauraram PAR¶V perante suas controladorias Estaduais 

nem mesmo regulamentaram a Lei Anticorrupção de forma infralegal, o que demonstra, 

LQHJDYHOPHQWH�� D� LQH[LVWrQFLD� GH� 3$5¶V� LQVWDXUDGRV� SHOR� 3RGHU� ([HFXWLYR� (VWDGXDO�� GDGR�

inexistir quaisquer normativo que o permite ser instaurado.  

Ademais, com relação a tabela com as respostas completas dos entes federativos, temos: 
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Tabela 5: Respostas do Entes Federativos com relação ao número de PAR¶s instaurados 

 Fonte: Elaboração própria 
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Já, de forma ainda mais direcionada, com objetivo de analisar apenas os Estados que já 

LQVWDXUDUDP�3$5¶V��WHPRV�R�JUiILFR�DEDL[R�TXH�IDFLOLWD�D�FRPSUHHQVmR�H�GHPRQVWUD�GH�IRUPD�

mais visível os entes federativos e as suas respectivas quantidades dH�3$5¶V� LQVWDXUDGRV��2�

JUiILFR�PRVWUD�RV�YDORUHV�WRWDLV��FRQWXGR��D�GLYLVmR�GD�TXDQWLGDGH�GH�3$5¶V�LQVWDXUDGRV�SRU�

ano, pode ser visto na tabela acima.  
Gráfico 7: Quantidades totais de PAR¶V�LQstaurados desde 2014 pelos Entes Federativos  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

Fonte: Elaboração própria 
 

Por fim, é nítido a discrepância e desigualdade entre os entes federativos quando o 

DVVXQWR�p�H[SHUWLVH�H�H[SHULrQFLD�QD�LQVWDXUDomR�GRV�3$5¶V��GDGR�TXH�GRV�SRXFRV�(VWDGRV�TXH�

Mi�LQVWDXUDUDP�3$5¶V��WHPRV�TXH�DSHQDV���GHOHV��Mi�LQVWDXUDUDP�PDLV�GH����3$5¶V�GHVGH������� 

Entretanto, se compararmos os 5 Estados mais avançados com relação ao PAR, temos 

que estão ainda bem atrás  com relação a União, dado que apenas no âmbito da Controladoria 

Geral da União e dos Órgãos e Entidades do Poder Executivo Federal, foram instaurados 

aproximadamente, �����3$5¶V��R�TXH�GHPRQVWUD�PDLV�D�IDOWD�GH�VLPHWULD�H�GH�XQLIRUPLGDGH�

entre os entes federativos com relação a expertise no combate a corrupção de pessoas jurídicas, 

bem como, envolvendo a Lei Anticorrupção e o PAR.  

 

3.1.6 Pergunta (f):�Qual seria o valor de todas as multas aplicadas nos anos de 2014, 2015, 

2016, 2017, 2018, 2019, 2020 e 2021 (por ano) pela Controladoria Estadual? 

 
 Caso não tenham esse levantamento poderiam informar o maior e o menor valor já 

ressarcido aos Cofres Estaduais por meio de PAR, bem como, a maior e menor multa já aplicada 

pela Controladoria Estadual por meio de PAR em face de Pessoas Jurídicas? 
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A respectiva pergunta tem o objetivo de complementar os questionamentos anteriores, 

e compreender quanto de multa foi aplicado pelos entes federativos HP�GHFRUUrQFLD�GRV�3$5¶V�

que foram instaurados e concluídos, o que permite compreender quais entes federativos estão 

de fato conseguindo utilizar o instrumento como forma de responsabilização das pessoas 

jurídicas e como um instrumento que auxilia no combate a corrupção por meio da aplicação de 

sanções administrativas de caráter pecuniário e sancionador.  

Assim, o gráfico abaixo, demonstra a porcentagem dos entes federativos que aplicaram 

multas administrativas desde o ano de 2014:  
Gráfico 8: Entes Federativos que já aplicaram ao menos 1 multa com relação aos PAR¶V 

 

 

Fonte: Elaboração própria 
 

Portanto, temos que 71,43%, ou seja, 20 Estados, ainda não aplicaram multas em 

GHFRUUrQFLD�GRV�3$5¶V�LQVWDXUDGRV�GHVGH�������1RWD-se ainda, que por mais que a quantidade 

GH�(VWDGRV�TXH�DLQGD�QmR�DSOLFDUDP�PXOWDV�SRU�PHLR�GRV�3$5¶V�VHMD�H[SUHVVLYD��LVVR�QmR quer 

GL]HU�TXH�RV�(VWDGRV�DLQGD�QmR�UHJXODPHQWDUDP�RX�SRVVXHP�3$5¶V�LQVWDXUDGRV�RX�HP�WUkPLWH��

conforme visto nas outras perguntas.  

Nesse sentido, podemos compreender que esses Estados que já regulamentaram os 

3$5¶V�HP�kPELWR�(VWDGXDO�H�TXH�Mi�SRVVXHP�3$5¶V�LQVWDXUDGRV��PDV�TXH�DLQGD�QmR�DSOLFDUDP�

sanções, são Estados que estão em desenvolvimento com relação a uniformização e utilização 

do respectivo instrumento.  

Além disso, é importante notar que existem 7 Estados juntamente com a União, que já 

aplicaram multas por meio do PAR, o que reforça e demonstra um maior nível de 

amadurecimento e desenvolvimento na Responsabilização de Pessoas Jurídicas que cometem 

os ilícitos previstos na Lei Anticorrupção e que acaba por influenciar e por gerar uma 

externalidade positiva, como exemplo aos outros entes federativos.  
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É importante destacar ainda a tabela com as respostas completas dos respectivos entes 

federativos, com objetivo de compreender de forma mais detalhada o atual nível deles, bem 

como, os valores já aplicados de multa, assim, temos: 
Tabela 6: Resposta dos Entes Federativos sobre a quantidade de multas aplicadas  

Fonte: Elaboração própria 
 

Por fim, ao analisarmos de forma detalhada a respostas dos diferentes entes federativos, 

deve-se elogiar a atuação da União, do Estado de Espírito Santo, de Mato Grosso e São Paulo, 

que já DSOLFDUDP� LQ~PHUDV�PXOWDV� SRU�PHLR� GRV� 3$5¶�� SRVVXLQGR� XPD� DWXDomR� FRQWtQXD� H�

eficiente, dado os altos valores aplicados as pessoas jurídicas e ressarcidos ao respectivo Ente 

Federativo, o que favorece o combate a corrupção no respectivo Ente. 
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3.1.7 Pergunta (g):�Qual o número de PAR`s concluídos e arquivados nos anos de 2014, 2015, 

2016, 2017, 2018, 2019, 2020 e 2021 (por ano)? 

 
Esse último questionamento teve o objetivo de compreender quantos 3$5¶V� IRUDP�

concluídos e arquivados por ano pelos diferentes entes federativos, o que possibilita entender 

TXDLV� (VWDGRV� PDLV� LQVWDXUDUDP� 3$5¶V� H� PDLV� FRQFOXtUDP� RX� DUTXLYDGRV� RV� UHVSHFWLYRV�

processos, o que possibilita a verificação dos Estados mais eficientes na conclusão dos 

respectivos processos, bem como, na responsabilização das pessoas jurídicas ao final, através 

de sanções.  

Assim, temos que o gráfico abaixo, demonstra quais entes federativos já concluíram ou 

DUTXLYDUDP�3$5¶V�DR�PHQRV�XPD�YH]�� 

 
Gráfico 10: Entes Federativos que já concluíram e arquivaram ao menos 1 PAR 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Elaboração própria 

 
Ademais, com relação ao gráfico acima, vale destacar que os entes federativos que ainda 

QmR�FRQFOXtUDP�RX�DUTXLYDUDP�3$5¶V ao menos uma vez foram contabilizados no quantitativo 

³1mR´�H�RV�TXH�FRQFOXtUDP�RX�DUTXLYDUDP��foram contabilizados QR�³6LP´�� 

Destarte, temos que 32,14% dos entes federativos, ou seja, 8 Estados mais a União, já 

concluíram ou arquivaram ao menos um PAR desde o ano de 2014, o que demonstra certo 

amadurecimento e a busca por uma maior utilização dos respectivos instrumentos para 

responsabilização e sancionamento das pessoas jurídicas por infrações administrativas 

cometidas. Entretanto, de forma contrária, temos que 19 Estados ainda não concluíram ou 

DUTXLYDUDP�DR�PHQRV�XP�3$5��R�TXH�SRGH�GHPRQVWUDU�FHUWD�GLILFXOGDGH�QD�LQVWUXomR�GRV�3$5¶V�

pelos Estados, ou uma falta de amadurecimento com relação a utilização do respectivo 



89 
 

instrumento ou até mesmo a falta de eficiência ou mão de obra qualificada para a conclusão dos 

UHVSHFWLYRV�3$5¶V�� 

Além disso, destacam-se ainda, os Estados ainda nem mesmo regulamentaram a Lei 

$QWLFRUUXSomR�H�UHJXODPHQWDUDP�RV�SURFHGLPHQWRV�RX�D�IRUPD�GH�LQVWUXomR�GRV�3$5¶V��R�TXH�

gera ainda mais dificuldade para a sua utilização. Adicionalmente, temos ainda a tabela com as 

respostas e informações completas com relação a esses questionamentos recebidos de todos os 

entes federativos:  
Tabela 7:Resposta dos Entes Federativos sobre o número de PAR¶s concluídos e arquivados 

Fonte: Elaboração própria 
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Assim, é interessante notarmos que apenas 3 entes federativos tiveram mais de 10 

3$5¶V�DUTXLYDGRV�RX�FRQFOXtGRV��VHQGR�DSHQDV�R�(VWDGR�GR�(VStULWR�6DQWR��R�(VWDGR�GH�PDWR�

Grosso e a União. Esse fato demonstra que ainda existe um longo caminho a ser percorrido 

pelos respectivos entes federativos para um aperfeiçoamento do instrumento do PAR e para um 

avanço com relação a responsabilização de pessoas jurídicas.  

Por fim, destacamos que por mais que o PAR seja um instrumento novo no ordenamento 

jurídico de 2014, introduzido através da Lei Anticorrupção, é necessário uma maior 

uniformização com relação a sua utilização e regulamentação, dado existir, conforme 

demonstrado pelo trabalho empírico até o momento, que existe uma grande desigualdade com 

relação ao seu desenvolvimento, a sua utilização e evolução entre os diferentes entes 

federativos, o que requer medidas mais enérgicas por parte da União, com objetivo de auxiliar 

os diferentes entes federativos que estão atrasados com relação ao PAR e a regulamentação a 

Lei Anticorrupção.   

 

3.1.8 Pergunta (h):� Qual o número de Acordos de Leniência assinados pela Administração 

Pública Estadual por atos relacionados a Lei Anticorrupção e Improbidade Administrativa nos 

anos de 2014, 2015, 2016, 2017, 2018, 2019, 2020 e 2021 (por ano)? 

 
Por fim, é importante destacar que esse último questionamento foi solicitado depois, 

dado existir certa curiosidade no decorrer do estudo em compreender quais entes federativos já 

assinaram Acordos de Leniência com relação a Administração Pública Estadual e Federal, bem 

como, quais entes federativos ainda não possuem nem mesmo a previsão que possibilite a 

assinatura de Acordos de Leniência74. 

Além disso, é importante definir também que o questionamento apenas buscou 

compreender a quantidade de acordos de leniência que foram assinados e que estivessem 

relacionados com a Lei Anticorrupção e com a Lei de Improbidade Administrativa, não sendo 

de interesse compreender outros acordos de Leniência que foram assinados com base em outras 

normas do ordenamento jurídico brasileiro. 

Portanto, temos que o gráfico abaixo, demonstra a porcentagem dos entes federativos, 

que assinaram ao menos um acordo de Leniência que esteja relacionado com a Lei 

Anticorrupção ou a Lei de Improbidade Administrativa: 

 
74 Entende-se por Acordo de Leniência o acordo celebrado entre uma autoridade pública investigadora e um agente 
privado (seja uma pessoa jurídica ou física), por meio do qual a autoridade concede a extinção ou o abrandamento 
da penalidade aplicável ao agente recebendo em troca provas e a colaboração material e processual ao longo das 
investigações. ATHAYDE, Amanda. "Manual dos acordos de leniência no Brasil Teoria e prática." (2019) p. 25. 
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Gráfico 10: Entes Federativos que já firmaram ao menos 1 Acordo de Leniência 
 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

Fonte: Elaboração própria 
 

Assim, com relação ao gráfico acima, temos que 77,78% dos entes federativos, ou seja, 

21 Estados ainda não firmaram Acordos de Leniência com base em fatos envolvendo a Lei 

Anticorrupção ou a Lei de Improbidade Administrativa. De forma diversa, temos que 5 Estados 

e a União já firmaram pelo menos um Acordo de Leniência com base em fatos envolvendo a 

Lei Anticorrupção e a Lei de Improbidade Administrativa, o que demonstra certa maturidade 

desses respectivos Estados e um avanço com relação aos instrumentos que aumentam o 

enforcement público para o combate a corrupção.  

Entretanto, é importante enfatizar que por esse último questionamento ter sido solicitado 

de forma tardia, até o momento não recebemos resposta do Estado do Acre, o que acaba por 

prejudicar o estudo, mas não o invalida-lo.  

Adicionalmente, segue abaixo a tabela com as respostas e informações com relação ao 

respectivo questionamento:  
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Tabela 9: Resposta dos Entes Federativos ao sobre Acordos de Leniência 

Fonte: Elaboração própria 
 

Por fim, após analisarmos todas as respostas, compreende-se que a utilização do 

instituto dos Acordos de Leniência como forma de combate aos atos ilícitos previstos na Lei 

Anticorrupção e na Lei de Improbidade Administrativa ainda é bastante incipiente no 

ordenamento jurídico brasileiro, com pouca regulamentação e utilização pelos entes 
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federativos, o que requer certo avanço e amadurecimentos dos respectivos Entes para a sua 

utilização como instrumento eficaz e eficiente no combate a corrupção e para a 

responsabilização de pessoas jurídicas por infrações da Lei Anticorrupção ou até mesmo da Lei 

de Improbidade.  
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CONCLUSÃO 

 

Até aqui percorremos um longo caminho, perpassando primeiramente pela análise da 

corrupção como um fenômeno, que gera prejuízos para sociedade e a democracia, prosseguindo 

com o estudo sobre o surgimento da Legislação Anticorrupção no Brasil. Além disso, ainda 

detalhamos acerca do Direito Administrativo Sancionador, sobre o PAR e o seu panorama geral 

nos diversos entes federativos Brasileiros (Estados e União).  

Ademais, é inegável que muitas premissas, conceitos e análises foram utilizados, com o 

objetivo de direcionar e possibilitar ao leitor uma visão mais crítica sobre o tema, bem como, 

prepara-lo para compreender o estudo empírico apresentado nesse trabalho.  

Após a coleta e análise das informações obtidas através do estudo empírico, temos que 

alguns questionamentos ainda não foram respondidos, dado requererem uma análise final mais 

profunda sobre tudo o que foi perguntado e respondido pelos entes federativos.  

Nesse sentido, temos que as seguintes indagações ainda merecem uma resposta e uma 

análise mais profunda, são elas: Em qual nível de maturidade e desenvolvimento estão os entes 

federativos Brasileiros no combate a corrupção praticado por pessoas jurídicas? A União 

continua sendo o Ente Federativo central, também no combate a corrupção? 

Destarte, é necessário compreender que por mais que a discussão inicial, tenha sido 

apenas uma discussão teórica, ela foi necessária e complementar para entendermos a pesquisa 

empírica, que auxiliará na elucidação de respostas para as perguntas aqui destacadas.  

 Assim, entendemos que de nada valeria escrevermos apenas sobre uma discussão 

teórica e idêntica aos diversos outros manuais que analisam e detalham a Legislação 

Anticorrupção, mas que notadamente desconsideram ou ignoram o funcionamento dessas 

questões na prática. 

Portanto, após estudarmos inúmeros materiais atualizados sobre o tema, identificamos 

essa deficiência, qual seja, o descompasso entre a realidade prática e o estudo teórico, tendo o 

presente estudo a necessidade de mitigar esses distanciamentos, realizando uma análise prática 

e concreto sobre o panorama dos PAR`s no Brasil, o que facilita e até mesmo, pode vir a 

modificar análises puramente teóricas. 

 Desse modo, após realizarmos esse breve complemento, preparamos uma tabela com o 

ranking de todos os entes federativos analisados com relação ao nível de maturidade no 

desenvolvimento e utilização do PAR como ferramenta indispensável para auxiliar no combate 

a corrupção, bem como, com relação a sua maturidade com relação aos Acordos de Leniência 

envolvendo a Lei de Improbidade Administrativa e a Lei Anticorrupção.  
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O respectivo Ranking tem o objetivo de facilitar a visualização do leitor sobre o 

SDQRUDPD�JHUDO�GRV�3$5¶V�HP�FDGD�XP�GRV�(VWDGRV��DR�SRVVLELOLWDU�XPD�FRPSDUDção de forma 

técnica e analítica sobre o atual nível de maturidade de cada um dos entes federativos.  

Além disso, temos que esse Ranking, levou em consideração todas as respostas dos 

respectivos 8 questionamentos enviados aos Ente Federativos, utilizando o seguinte critério:  
 
Atribuiremos 1 ponto em caso de resposta que demonstre certa maturidade com 
relação a respectiva matéria perguntada e 0 pontos, em caso de inexistência de 
resposta que comprove quaisquer níveis de amadurecimento ou desenvolvimento pelo 
Ente Federativo sobre o tema da resposta. 
 

Assim, utilizaremos como exemplo a pergunta número A. Todos os entes federativos 

que já regulamentaram a Lei Anticorrupção, receberam 1 ponto, dado demonstrar certo nível 

de maturidade com relação aos entes federativos que ainda não regulamentaram, que acabaram 

recebendo a pontuação 0.  

Ademais, destacamos ainda que além dos 8 pontos distribuídos através da análise das 

respostas dos entes federativos, analisamos ainda a questão da publicidade das informações 

relacionadas ao PAR, que poderia ser disponibilizada de forma ativa ou passiva pelos 

respectivos entes federativos.  

Sendo a publicidade passiva o caso em que o ente federativo por livre espontânea, 

disponibiliza as informações de forma pública e de fácil acesso, não necessitando que o 

particular requeira essas informações através de solicitação via processo administrativo ou até 

mesmo, em alguns casos, pessoalmente ou por e-mail. 

Já, a publicidade ativa, seriam os casos que o ente federativo não disponibiliza essas 

informações de forma pública e de fácil acesso, sendo o particular obrigado a solicitar essa 

informação ao ente federativo, dado não estar disponível de forma fácil em seu site oficial.  

Nesse sentido, com relação ao último critério, notamos que apenas a União, dentre todos 

os outros Entes Federativos analisados, disponibiliza de forma organizada, transparente e 

pública os dados relacionados aos institutos do PAR e da Leniência. Assim, consideramos que 

pela União ser o único ente federativo que realiza a publicidade passiva sobre os dados 

solicitados, atribuímos um ponto adicional a ela.  

Portanto, temos que o ranking do nível de maturidade dos entes federativos ficou o 

seguinte: 
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Tabela 10: Ranking de maturidade dos Entes Federativos 
 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaboração própria 
 

Dessa forma, após analisarmos o ranking de maturidade e desenvolvimento dos entes 

federativos, temos que a União é o ente federativo mais desenvolvimento com relação aos 

3$5¶V�H�DRV�$FRUGRV�GH�/HQLrQFLD�UHODFLRQDGRV�D�/HL�GH�,PSURELGDGH�H�D�/HL�$QWLFRUUXSomR�� 

Além disso, destacamos ainda que alguns Estados, como Mato Grosso e Minas Gerais, 

possuiriam pontuação que a União, se apenas considerássemos os critérios do questionário.  

Entretanto, seria injusto não considerarmos que a União também se destaca frente a 

todos os outros entes federativos (VWDGXDLV��SHOD�JUDQGH�TXDQWLGDGH�GH�3$5¶V�Mi�LQVWDXUDGRV�H�

concluídos, pela grande quantidade de multas aplicadas e pela transparência e uniformização 
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relacionada aos dois institutos (PAR e Acordo de Leniência), além disso, a União ainda deve 

ser considerada como um modelo seguido pelos demais na luta contra a corrupção, através da 

utilização dos instrumentos do PAR e do Acordo de Leniência.  

Destaca-se ainda que dentre os 28 entes federativos participantes, 9 Estados ficaram 

com 1 ponto ou menos com relação ao Ranking de maturidade e desenvolvimento dos 3$5¶V� 

o que acaba por evidenciar certo nível de desigualdade entre os diferentes entes federativos.  

Essa falta de uniformidade na maturidade e desenvolvimento dos diferentes entes 

federativos, acaba por prejudicar o combate a corrupção e por gerar certa discrepância entre os 

próprios entes federativos, o que pode propiciar com que atos de corrupção sejam cometidos 

em face de um Ente Federativo em detrimento de outro, por mais que exista, a competência 

VXEVLGLDULD�GD�&*8�SDUD�LQVWDXUDU�H�GDU�SURVVHJXLPHQWR�DRV�3$5¶V�� 

Portanto, temos que a União ainda é o Ente Federativo Central, com maior expertise e 

GHVHQYROYLPHQWR�HQYROYHQGR�RV�3$5¶V�QR�%UDVLO� H�DWp�PHVPR�RV�$FRUGRV�GH�/HQLrQFLD�QR�

Brasil, contudo, deixa a desejar com relação a políticas públicas para uniformizar os demais 

Entes Estaduais no combate a corrupção, ao auxiliar no desenvolvimento dos instrumentos de 

enforcement público no combate a corrupção, como o Acordo de Leniência e o PAR. 

Assim,  é inegável que o que se busca em uma democracia é o fortalecimento de todas 

as instituições, sendo necessário para isso, que todos os órgãos e entidades de todos os entes 

federativos estejam preparados para combater a corrupção da mesma forma, o que gerará a 

longo prazo um fortalecimento necessário da democracia, das instituições e da confiança da 

população com o Estado Brasileiro, dado existir certa eficiência e eficácia dos diferentes entes 

federativos no combate a corrupção.  

Adicionalmente, observou-se que apesar da relevância das discussões teóricas 

necessárias para compreensão do tema, é importante que o Brasil como Estado, desenvolva 

através de suas instituições, órgãos e entidades, parâmetros concretos e pesquisas quantitativas 

e qualitativas com intuito de desenvolver e auxiliar de forma igualitária todos os diferentes entes 

federativos em diversas áreas de atuação, não somente no combate a corrupção.  

Portanto, todo esse caminho, seja no âmbito teórico, seja no âmbito empírico, auxiliou 

em grande parte, a análise dos questionamentos suscitados, bem como, ajudou na formulação 

de respostas aos respectivos questionamentos, sendo toda a análise realizada até aqui, com base 

em dados e em informações recebidas por parte dos próprios entes federativos, distanciando de 

TXDOTXHU�³DFKLVPR´�RX�RSLQL}HV�SHVVRDLV� 

Por fim, o presente trabalho, em que pese ter analisado questões práticas e empíricas 

sobre o tema, e, buscado definir hipóteses e apontar soluções para o problema da falta de 
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uniformidade e desigualdade entre os Estados na utilização do PAR e dos Acordos de Leniência 

como instrumentos de enforcement público no combate a corrupção, possuiu como finalidade 

primordial e anterior, dar atenção a um tema que pouco é abordado, conhecido ou até mesmo 

estudado por pesquisadores no campo do combate a corrupção. 

É inegável que o trabalho aqui não se propõe a resolver toda a situação apresentada da 

noite pro dia, mas busca apresentar cenários para a evolução a partir da crítica, que inicia um 

longo caminho de discussão e de aperfeiçoamento normativo pelos diferentes entes federativos.  

Assim, destacamos ao final que deve-se existir um diálogo institucional, em que a União 

auxilie os demais entes federativos, para que a longo prazo todos amadureçam e se desenvolvam  

de forma conjunta, não apenas no combate a corrupção, mas nos diferentes temas que envolvem 

desigualdade e falta de uniformidade entre os entes federativos Brasileiros, o que ao fim, sem 

dúvida , gerará benefícios imensos a todo o arcabouço das instituições brasileiras, 

especialmente, na geração de confiança dos cidadãos para com as instituições, o que auxilia 

ainda na manutenção, desenvolvimento e aprimoramento do sistema democrático. 
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Anexo 1  

 

 

 

Respostas entes federativos 



Dados da Resposta

Data de resposta 08/09/2021
Tipo de resposta Acesso Parcialmente Concedido
Classificação do Tipo de resposta Parte da informação inexistente

Resposta De acordo com as informações solicitadas na consulta formalizada pelo 
Senhor Thiago Luis Sombra, o DEPLAN/CGE realizou pesquisa nos 
dados disponíveis nos arquivos da Controladoria Geral - CGE/AC. As 
respostas são as que seguem:

item (a): 
LEI Nº 3.747, DE 2 DE JULHO DE 2021 Dispõe sobre a instituição do 
Programa de Integridade e Compliance, com o objetivo de implantar 
medidas preventivas de combate a corrupção no âmbito dos Poderes 
Legislativo e Executivo do Estado. Publicada no DOEAC :
05/07/2021 Diário Oficial N° 13077 - Caderno Único
item (b): Nada Consta
item (c): Nada Consta
item (d): Nada Consta
item (e): Nada Consta
item (f): Nada Consta 
item (g): Nada Consta.

Classificação do Pedido

Categoria do pedido Governo e Política
Subcategoria do pedido Administração pública

Número de perguntas 1

Histórico do Pedido

Data do evento Descrição do evento Responsável
27/07/2021 Pedido Registrado para o Órgão CGE - 

Controladoria Geral do Estado do Acre
SOLICITANTE

02/09/2021 Pedido em Atendimento CGE - Controladoria Geral do Estado 
do Acre

08/09/2021 Pedido Respondido CGE - Controladoria Geral do Estado 
do Acre

Reclamação
Órgão Superior Destinatário CGE - Controladoria Geral do Estado do Acre
Órgão Vinculado Destinatário
Data de Abertura 06/09/2021
Prazo de Atendimento 13/09/2021
Justificativa
Boa noite, entro em contato para realizar uma reclamação, dado que já se passaram mais de 30 dias desde a 
solicitação de informação.

Ademais, informo que essa é a única Controladoria que ainda não respondeu. 
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GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ  

CONTROLADORIA GERAL DO ESTADO 
CORREGEDORIA  

 
 

MANIFESTAÇÃO Nº 028/2021 ± CCG/CGE  
  

Senhora Coordenadora,  

  

Cumprimentando-a cordialmente, em resposta ao cidadão THIAGO LUIS SOMBRA, que 

interpôs junto a COORDENADORIA DE OUVIDORIA pedido de acesso à informação n.º 

000037.523032772021, demando pelo sistema e-Sic aos dias 27/07/2021, temos a expor que: 

1. O pedido objetiva atender demanda acadêmica, na qual requer algumas informações desta 

Controladoria-Geral do Estado quanto a regulamentação da Lei nº 12.846/2013 ± Lei 

Anticorrupção ou dos Processos Administrativos de Responsabilização de Pessoas Jurídicas - 

PAR. 

2. Assim, informamos que no âmbito Estadual ainda não há qualquer normativo que regulamente 

a Lei Anticorrupção. E, por isso, essa Controladoria não atuou em processos administrativos 

de responsabilização, não possuindo procedimentos em trâmite nem dados referentes aos anos 

requeridos pelo cidadão. 

3. Na oportunidade, informamos que estamos em processo de elaboração da regulamentação do 

PAR. 

Respeitosamente,  

Macapá-AP, 09 de agosto de 2021.  

 

Clícia Helena Pires da Costa do Nascimento  
Corregedora /CGE  

(Assinado eletronicamente)  

Cód. verificador: 45783124. Cód. CRC: 9FACE5C
Documento assinado eletronicamente por CLÍCIA HELENA PIRES DA COSTA DO NASCIMENTO em 09/08/2021
08:53, conforme decreto nº 0829/2018. A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
https://sigdoc.ap.gov.br/autenticador



GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ
CONTROLADORIA GERAL DO ESTADO DO AMAPÁ - CGE

COORDENADORIA OUVIDORIA - OUV

DESPACHO

Em 09 de agosto de 2021

Documento Nº 410101.0077.2927.0033/2021
Interessado(s): COORDENADORIA DE OUVIDORIA

Assunto: PEDIDO DE ACESSO À INFORMAÇÃO Nº 000037.523032772021

Senhor Gerente,

Encaminho para conhecimento e providências de resposta ao cidadão.

LUCIANE RODRIGUES CARLOS PANTOJA 

Coordenador (OUV - COORDENADORIA OUVIDORIA) 

AV. PADRE JÚLIO MARIA LOMBAERD, N. 2562 - SANTA RITA, MACAPÁ - AP,68901-283 -
CEP 68901-283 MACAPÁ/AP - HTTPS://CGE.PORTAL.AP.GOV.BR/

Cód. verificador: 45890363. Cód. CRC: 715C902
Documento assinado eletronicamente por LUCIANE RODRIGUES CARLOS PANTOJA, COORDENADOR (OUV -
COORDENADORIA OUVIDORIA), em 09/08/2021 14:52, conforme decreto nº 0829/2018. A autenticidade do
documento pode ser conferida no site: https://sigdoc.ap.gov.br/autenticador



GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ
CONTROLADORIA GERAL DO ESTADO DO AMAPÁ - CGE

NÚCLEO DE GESTÃO DE ATENDIMENTO AO CIDADÃO - NUAT

DESPACHO

Em 10 de agosto de 2021

Documento Nº 410101.0077.2927.0033/2021

Assunto: PEDIDO DE ACESSO À INFORMAÇÃO Nº 000037.523032772021

Senhora Assistente,

Segue resposta da Coordenadoria de Corregedoria para envio ao cidadão 

pelo sistema e-Sic.

KLEBER PICANÇO LEAL 

Gerente De Núcleo (NUAT - NÚCLEO DE GESTÃO DE ATENDIMENTO AO 

CIDADÃO) 

AV. PADRE JÚLIO MARIA LOMBAERD, N. 2562 - SANTA RITA, MACAPÁ - AP,68901-283 -
CEP 68901-283 MACAPÁ/AP - HTTPS://CGE.PORTAL.AP.GOV.BR/

Cód. verificador: 45982607. Cód. CRC: 12B8D07
Documento assinado eletronicamente por KLEBER PICANÇO LEAL, GERENTE DE NÚCLEO (NUAT - NÚCLEO
DE GESTÃO DE ATENDIMENTO AO CIDADÃO), em 10/08/2021 10:30, conforme decreto nº 0829/2018. A
autenticidade do documento pode ser conferida no site: https://sigdoc.ap.gov.br/autenticador
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ZĞĨ W�Z�EǑ �DWZ�^� WKZd�Z/� Wh�>/����K �Wh�>/����K Dh>d� WƵďů͘��ǆƚ͘ ϴ͘ϲϲϲͬϵϯ W�Z1K�K �Wh�>/����K Dh>d� WƵďů͘��ǆƚ͘ ϴ͘ϲϲϲͬϵϯ W�Z1K�K ^d�dh^�dZ�D/d���K dZ�E^��D�:h>'
ϭ ϳϬϲϰϬϱϵϵͬϮϬϭϱ tŝůůŝĂŵ�ĚĞ��ŶĚƌĂĚĞ��ƵůůĞƌũĂŚŶ�Ͳ�D� EǑ�ϬϴϲͲ^ ϴͬϲͬϮϬϭϱ ϭϭͬϭͬϮϬϭϲ ϲ͘ϬϬϬ͕ϬϬ WƵďů͘��ǆƚ͘ Ͳ Ͳ Ͳ Ͳ dƌąŶƐŝƚŽ�Ğŵ�ũƵůŐĂĚŽ�ϭǐ ϮͬϲͬϮϬϭϲ
Ϯ ϳϬϲϲϱϭϰϭͬϮϬϭϱ ^�&ĞƌƌĞŝƌĂ�EĞŐſĐŝŽƐ�Ğ�^ĞƌǀŝĕŽƐ�Ͳ�D� EǑ�ϬϴϳͲ^ ϭϬͬϲͬϮϬϭϱ ϮϴͬϵͬϮϬϭϲ ϭϴ͘ϳϲϴ͕ϬϮ WƵďů͘��ǆƚ͘ Ͳ Ͳ Ͳ Ͳ dƌąŶƐŝƚŽ�Ğŵ�ũƵůŐĂĚŽ�ϭǐ ϮϲͬϭϬͬϮϬϭϲ
ϯ �ϳϭϯϴϭϮϯϲͬϮϬϭϱ �ĂĚ��ŽŵĠƌĐŝŽ�Ğ�^ĞƌǀŝĕŽƐ�>ƚĚĂ EǑ��ϭϭϬͲ^ ϭϴͬϴͬϮϬϭϱ ϯͬϭϬͬϮϬϭϲ ϮϮ͘ϭϵϮ͕ϭϱ WƵďů͘��ǆƚ͘ Ͳ Ͳ ϮͬϲͬϮϬϭϳ ϮϮ͘ϭϵϮ͕ϭϱ dƌąŶƐŝƚŽ�Ğŵ�ũƵůŐĂĚŽ�Ϯǐ ϮͬϲͬϮϬϭϳ
ϰ ϳϭϯϴϬϮϰϴͬϮϬϭϱ �ǀŽůƵĕĆŽ��ŽŵĠƌĐŝŽ��ůŝŵĞŶƚĂĕĆŽ�>ƚĚĂ�Ͳ�D� EǑ�ϭϭϮͲ^ ϭϴͬϴͬϮϬϭϱ ϭͬϲͬϮϬϭϲ ϱ͘ϵϳϯ͕ϱϱ WƵďů͘��ǆƚ͘ Ͳ Ͳ Ͳ Ͳ dƌąŶƐŝƚŽ�Ğŵ�ũƵůŐĂĚŽ�ϭǐ ϵͬϴͬϮϬϭϲ
ϱ �ϳϭϵϰϬϭϰϲͬϮϬϭϱ �ĂƌďŽƐĂ�Θ�^ŝůǀĂ��ŽŶƐƚƌƵĕƁĞƐ�>ƚĚĂ EǑ�ϭϮϲͲ^ ϯϬͬϵͬϮϬϭϱ ϯϬͬϭͬϮϬϭϳ ϯϯ͘ϲϴϲ͕ϲϬ WƵďů͘��ǆƚ͘ Ͳ Ͳ ϮϵͬϴͬϮϬϭϳ ϯϯ͘ϲϴϲ͕ϲϬ dƌąŶƐŝƚŽ�Ğŵ�ũƵůŐĂĚŽ�Ϯǐ ϮϵͬϴͬϮϬϭϳ
ϲ ϳϮϭϵϴϱϴϯͬϮϬϭϱ �ƵƐĞĐ��ƵƚŽŵĂĕĆŽ�Ğ�^ĞŐƵƌĂŶĕĂ�>ƚĚĂ EǑ�ϭϯϲͲ^ ϮϯͬϭϬͬϮϬϭϱ ϯϭͬϯͬϮϬϭϲ ϳϰϳ͘ϳϴϬ͕ϬϮ WƵďů͘��ǆƚ͘ Ͳ Ͳ ϭϱͬϮͬϮϬϭϳ ϳϰϳ͘ϳϴϬ͕ϬϮ dƌąŶƐŝƚŽ�Ğŵ�ũƵůŐĂĚŽ�Ϯǐ ϴͬϯͬϮϬϭϳ
ϳ ϳϯϴϬϯϵϳϵͬϮϬϭϲ WŚŝůŝƉƐ�DĞĚŝĐĂů�^ǇƐƚĞŵƐ�>ƚĚĂ EǑ��ϬϯϲͲ^ ϭϰͬϯͬϮϬϭϲ ϮͬϲͬϮϬϭϳ ϭ͘ϰϳϭ͘ϮϮϲ͕ϳϯ WƵďů͘��ǆƚ͘ Ͳ Ͳ ϮϬͬϭϮͬϮϬϭϴ ϳϯϱ͘ϲϭϯ͕ϯϲ Ͳ dƌąŶƐŝƚŽ�Ğŵ�ũƵůŐĂĚŽ�Ϯǐ ϮϬͬϭϮͬϮϬϭϴ

W�Z���ŽŶƐƚƌƵĕƁĞƐ�Ğ�/ŶĐŽƌƉŽƌĂĕƁĞƐ�>ƚĚĂ�Ͳ��WW ƐƵƐƉĞŝĕĆŽ Ͳ Ͳ Ͳ Ͳ �ƌƋƵŝǀĂĚŽ
ZZ'��ŽŶƐƚƌƵƚŽƌĂ�Ğ�^ĞƌǀŝĕŽƐ�>ƚĚĂ�Ͳ�D� ƐƵƐƉĞŝĕĆŽ Ͳ Ͳ Ͳ Ͳ �ƌƋƵŝǀĂĚŽ

�&��DŝƌĂŶĚĂ�&ŝůŝĂů�Ͳ�D� WŽƌƚĂƌŝĂ��ŶƵůĂĚĂ Ͳ Ͳ Ͳ Ͳ �ƌƋƵŝǀĂĚŽ
�&��^ĞƌƌĂĐĂƌ�>ĂƌĂŶũĞŝƌĂƐ�>ƚĚĂ�Ͳ�D� WŽƌƚĂƌŝĂ��ŶƵůĂĚĂ Ͳ Ͳ Ͳ Ͳ �ƌƋƵŝǀĂĚŽ

ϭϬ ϳϰϬϰϲϰϬϯͬϮϬϭϲ dĠĐŶŝĐĂ�dĞĐŶŽůŽŐŝĂ�Ğ�^ĞƌǀŝĕŽƐ�>ƚĚĂ�Ͳ��WW EǑ�ϬϲϱͲ^ ϭϵͬϰͬϮϬϭϲ ϮϳͬϭͬϮϬϭϳ ϭϰ͘ϰϮϭ͕ϰϮ WƵďů͘��ǆƚ͘ Ͳ Ͳ Ͳ Ͳ dƌąŶƐŝƚŽ�Ğŵ�ũƵůŐĂĚŽ�ϭǐ ϭϭͬϯͬϮϬϭϳ
ϭϭ ϳϰϭϴϵϮϲϯͬϮϬϭϲ �ůƚĞƌŶĂ�dĞůĞĐŽŵƵŶŝĐĂĕƁĞƐ�Ğ��ŽŶĞĐƚŝǀŝĚĂĚĞ EǑ�ϬϳϴͲ^ ϲͬϱͬϮϬϭϲ ϭͬϮͬϮϬϭϳ ϭϲϱ͘ϱϭϳ͕ϲϬ WƵďů͘��ǆƚ͘ Ͳ Ͳ ϭϭͬϭϬͬϮϬϭϳ ϭϯϳ͘ϵϵϲ͕ϳϵ dƌąŶƐŝƚŽ�Ğŵ�ũƵůŐĂĚŽ�Ϯǐ ϭϭͬϭϬͬϮϬϭϳ

�ĂƉŝǆĂďĂ�sŝŐŝůąŶĐŝĂ�Ğ�^ĞŐƵƌĂŶĕĂ�>ƚĚĂ �ďƐŽůǀŝĚĂ �ďƐŽůǀŝĚĂ �ďƐŽůǀŝĚĂ �ďƐŽůǀŝĚĂ Ͳ Ͳ dƌąŶƐŝƚŽ�Ğŵ�ũƵůŐĂĚŽ�ϭǐ
^Ğŝ�sŝŐŝůąŶĐŝĂ�Ğ�^ĞŐƵƌĂŶĕĂ�>ƚĚĂ �ďƐŽůǀŝĚĂ �ďƐŽůǀŝĚĂ �ďƐŽůǀŝĚĂ �ďƐŽůǀŝĚĂ Ͳ Ͳ dƌąŶƐŝƚŽ�Ğŵ�ũƵůŐĂĚŽ�ϭǐ

,ŽƐƉŝĚƌŽŐĂƐ��ŽŵĠƌĐŝŽ��Ğ�WƌŽĚƵƚŽƐ�,ŽƐƉŝƚĂůĂƌĞƐ�>ƚĚĂ Ϯ͘ϯϭϳ͘ϭϱϬ͕ϭϭ WƵďů͘��ǆƚ͘ /ŵƉĞĚŝŵĞŶƚŽ ϭϬ�ŵĞƐĞƐ�Ͳ�E��/KE�> ϭ͘ϱϰϰ͘ϳϲϲ͕ϳϰ WƵďů͘��ǆƚ͘ /ŵƉĞĚŝŵĞŶƚŽ ϭϬ�ŵĞƐĞƐ�Ͳ�E��/KE�> dƌąŶƐŝƚŽ�Ğŵ�ũƵůŐĂĚŽ�Ϯǐ
�ŽŵĞƌĐŝĂů�'ƵĂŶĂďĂƌĂ�>ƚĚĂ�Ͳ��WW ϳϱ͘ϰϯϯ͕ϲϮ WƵďů͘��ǆƚ͘ /ŵƉĞĚŝŵĞŶƚŽ ϭϬ�ŵĞƐĞƐ�Ͳ�E��/KE�> ϱϬ͘Ϯϴϵ͕Ϭϴ WƵďů͘��ǆƚ͘ /ŵƉĞĚŝŵĞŶƚŽ ϭϬ�ŵĞƐĞƐ�Ͳ�E��/KE�> dƌąŶƐŝƚŽ�Ğŵ�ũƵůŐĂĚŽ�Ϯǐ

WƌŝŵĞ�sŝƚĂ��ŽŵĠƌĐŝŽ���ZĞƉƌĞƐĞŶƚĂĕĆŽ��ůŝŵĞŶƚşĐŝŽƐ�>ƚĚĂ�ʹ��WW� ϯ͘Ϯϳϴ͕Ϯϱ WƵďů͘��ǆƚ͘ Ͳ Ͳ ϯ͘Ϯϳϴ͕Ϯϱ Ͳ dƌąŶƐŝƚŽ�Ğŵ�ũƵůŐĂĚŽ�Ϯǐ
>Ă�sŝƚĂ��ŽŵĠƌĐŝŽ�sĂƌĞũŝƐƚĂ����ƚĂĐĂĚŝƐƚĂ��Ğ�WƌŽĚƵƚŽƐ��ůŝŵĞŶƚşĐŝŽƐ�>ƚĚĂ ϭϲϮ͘ϲϲϯ͕ϲϮ WƵďů͘��ǆƚ͘ Ͳ Ͳ ϭϲϮ͘ϲϲϯ͕ϲϮ Ͳ dƌąŶƐŝƚŽ�Ğŵ�ũƵůŐĂĚŽ�Ϯǐ

ϭϱ �ϳϰϳϱϮϰϯϬͬϮϬϭϲ sŝƐĆŽ��ŵďŝĞŶƚĂů��ŽŶƐƵůƚŽƌŝĂ�>ƚĚĂ�Ͳ��WW EǑ��ϬϵϱͲ^ ϯϬͬϱͬϮϬϭϲ ϭϳͬϴͬϮϬϭϴ ϳϮ͘ϬϬϵ͕ϱϵ WƵďů͘��ǆƚ͘ /ŵƉĞĚŝŵĞŶƚŽ ϭϮ�ŵĞƐĞƐ ϭϭͬϲͬϮϬϭϵ ϳϮ͘ϬϬϵ͕ϱϵ /ŵƉĞĚŝŵĞŶƚŽ ϭϮ�ŵĞƐĞƐ dƌąŶƐŝƚŽ�Ğŵ�ũƵůŐĂĚŽ�Ϯǐ ϭϭͬϲͬϮϬϭϵ
ϭϲ �ϳϰϵϳϯϵϯϮͬϮϬϭϲ �ůŝůĞƐ�DŽŶƚĞŝƌŽ�sŝĞŝƌĂ EǑ��ϭϬϳͲ^ ϲͬϳͬϮϬϭϲ ͍ ϴ͘ϭϳϮ͕ϬϬ WƵďů͘��ǆƚ͘ Ͳ ͍ ϭϵͬϰͬϮϬϭϴ ϴ͘ϭϳϮ͕ϬϬ WƵďů͘��ǆƚ͘ Ͳ Ͳ dƌąŶƐŝƚŽ�Ğŵ�ũƵůŐĂĚŽ�Ϯǐ ϭϵͬϰͬϮϬϭϴ

�ƉŽŝŽ�^ĞƌǀŝĕŽƐ�'ĞƌĂŝƐ�>ƚĚĂ Ϯϭϯ͘ϮϮϴ͕ϲϰ WƵďů͘��ǆƚ͘ Ͳ Ͳ Ϯϭϯ͘ϮϮϴ͕ϲϰ WƵďů͘��ǆƚ͘ /ŵƉĞĚŝŵĞŶƚŽ ϭϮ�ŵĞƐĞƐ�Ͳ��^d��K dƌąŶƐŝƚŽ�Ğŵ�ũƵůŐĂĚŽ�Ϯǐ
hŶŝƌ�EĞŐſĐŝŽƐ�Ğ�^ĞƌǀŝĕŽƐ�>ƚĚĂ�Ͳ��WW Ϯϯϴ͘ϵϬϴ͕ϴϳ WƵďů͘��ǆƚ͘ Ͳ Ͳ Ϯϯϴ͘ϵϬϴ͕ϴϳ WƵďů͘��ǆƚ͘ /ŵƉĞĚŝŵĞŶƚŽ ϭϮ�ŵĞƐĞƐ�Ͳ��^d��K dƌąŶƐŝƚŽ�Ğŵ�ũƵůŐĂĚŽ�Ϯǐ

>ŝĐŝƚĞĐ��ŽŵĞƌĐŝĂů�>ƚĚĂ�Ͳ�D� �ďƐŽůǀŝĚĂ �ďƐŽůǀŝĚĂ �ďƐŽůǀŝĚĂ �ďƐŽůǀŝĚĂ Ͳ Ͳ Ͳ dƌąŶƐŝƚŽ�Ğŵ�ũƵůŐĂĚŽ�ϭǐ
�WĂůŝŶŝ�Ğ��ůǀĞƐ�>ƚĚĂ �ďƐŽůǀŝĚĂ �ďƐŽůǀŝĚĂ �ďƐŽůǀŝĚĂ �ďƐŽůǀŝĚĂ Ͳ Ͳ Ͳ dƌąŶƐŝƚŽ�Ğŵ�ũƵůŐĂĚŽ�ϭǐ

DĞĚŝ�,ŽƵƐĞ�/ŶĚƷƐƚƌŝĂ����ŽŵŶĠƌĐŝŽ��Ğ�WƌŽĚƵƚŽƐ��ŝƌƷƌŐŝĐŽƐ���,ŽƐƉŝƚĂůĂƌĞƐ�>ƚĚĂ Ϯϯϴ͘ϵϯϲ͕ϯϬ WƵďů͘��ǆƚ͘ /ŵƉĞĚŝŵĞŶƚŽ Ϭϲ�ŵĞƐĞƐ�Ͳ��^d��h�> Ϯϯϴ͘ϵϯϲ͕ϯϬ WƵďů͘��ǆƚ͘ /ŵƉĞĚŝŵĞŶƚŽ Ϭϲ�ŵĞƐĞƐ͘ dƌąŶƐŝƚŽ�Ğŵ�ũƵůŐĂĚŽ�Ϯǐ
sĂŝŵĞĚ�dĞĐŶŽůŽŐŝĂƐ��ŵ�^ĂƷĚĞ�>ƚĚĂ�Ͳ�D� ϯϬ͘ϴϭϬ͕ϯϰ WƵďů͘��ǆƚ͘ /ŵƉĞĚŝŵĞŶƚŽ Ϭϲ��ŵĞƐĞƐ�Ͳ��^d��h�> ϯϬ͘ϴϭϬ͕ϯϰ WƵďů͘��ǆƚ͘ /ŵƉĞĚŝŵĞŶƚŽ Ϭϲ�ŵĞƐĞƐ͘ dƌąŶƐŝƚŽ�Ğŵ�ũƵůŐĂĚŽ�Ϯǐ

�ĞŶƚƌŽ��Ğ�&ŽƌŵĂĕĆŽ��Ğ��ŽŶĚƵƚŽƌĞƐ�DŝƌĂŶĚĂ�>ƚĚĂ�ʹ�D� ϭϴ͘Ϯϭϵ͕ϳϬ WƵďů͘��ǆƚ͘ Ͳ Ͳ ϭϴ͘Ϯϭϵ͕ϳϬ WƵďů͘��ǆƚ͘ Ͳ Ͳ dƌąŶƐŝƚŽ�Ğŵ�ũƵůŐĂĚŽ�Ϯǐ
��ĞŶƚƌŽ��Ğ�&ŽƌŵĂĕĆŽ��Ğ��ŽŶĚƵƚŽƌĞƐ�^ĞƌƌĂͲ�Ăƌ�>ĂƌĂŶũĞŝƌĂƐ�>ƚĚĂ�ʹ�D� ϭϴ͘Ϯϭϵ͕ϳϬ WƵďů͘��ǆƚ͘ Ͳ Ͳ ϭϴ͘Ϯϭϵ͕ϳϬ WƵďů͘��ǆƚ͘ Ͳ Ͳ dƌąŶƐŝƚŽ�Ğŵ�ũƵůŐĂĚŽ�Ϯǐ

/ŶƐƚŝƚƵƚŽ��Ğ�ZĂĚŝŽůŽŐŝĂ��Ž��ƐƉşƌŝƚŽ�^ĂŶƚŽ�>ƚĚĂ�Ͳ�D� WŽƌƚĂƌŝĂ�^Ğŵ��ĨĞŝƚŽ Ͳ Ͳ Ͳ Ͳ �ƌƋƵŝǀĂĚŽ
�ĞŶƚƌŽ��Ğ��ŝĂŐŶſƐƚŝĐŽ�WŽƌ�/ŵĂŐĞŵ��Ğ��ŽůĂƚŝŶĂ�>ƚĚĂ�ʹ��ƉƉ WŽƌƚĂƌŝĂ�^Ğŵ��ĨĞŝƚŽ Ͳ Ͳ Ͳ Ͳ �ƌƋƵŝǀĂĚŽ

ϮϮ ϳϲϮϱϭϮϮϱͬϮϬϭϲ :Θ>�^ĞƌǀŝĕŽƐ��Ğ�ZĞƉĂƌŽƐ���DĂŶƵƚĞŶĕƁĞƐ�>ƚĚĂ�Ͳ�D� EǑ��ϭϴϴͲ^ ϮϱͬϭϭͬϮϬϭϲ ϳͬϳͬϮϬϭϳ ϭϱ͘Ϭϳϵ͕ϱϮ WƵďů͘��ǆƚ͘ Ͳ ϭϵͬϰͬϮϬϭϴ ϭϱ͘Ϭϳϵ͕ϱϮ WƵďů͘��ǆƚ͘ Ͳ Ͳ dƌąŶƐŝƚŽ�Ğŵ�ũƵůŐĂĚŽ�Ϯǐ ϭϵͬϰͬϮϬϭϴ
Ϯϯ �ϳϲϱϬϬϯϱϳͬϮϬϭϲ &ĂŶƚŽŶ�^ĞƌǀŝĕŽƐ�>ƚĚĂ�Ͳ��WW EǑ��ϮϬϲͲ^ ϮϮͬϭϮͬϮϬϭϲ ϭϳͬϵͬϮϬϭϴ ϯϬ͘ϬϬϬ͕ϬϬ WƵďů͘��ǆƚ͘ Ͳ ϳͬϭϮͬϮϬϭϴ ϯϬ͘ϬϬϬ͕ϬϬ WƵďů͘��ǆƚ͘ Ͳ Ͳ dƌąŶƐŝƚŽ�Ğŵ�ũƵůŐĂĚŽ�Ϯǐ ϳͬϭϮͬϮϬϭϴ
Ϯϰ ϳϲϴϬϱϲϬϯͬϮϬϭϳ DĞŐĂůĂǀ�>ĂǀĂŶĚĞƌŝĂ�,ŽƐƉŝƚĂƌ��ŝƌĞůŝ EǑ��ϬϮϯͲ^ ϮϳͬϭͬϮϬϭϳ ϯϭͬϭͬϮϬϭϴ ϰϬ͘ϬϬϬ͕ϬϬ WƵďů͘��ǆƚ͘ Ͳ ϭϲͬϴͬϮϬϭϴ ϰϬ͘ϬϬϬ͕ϬϬ WƵďů͘��ǆƚ͘ Ͳ Ͳ dƌąŶƐŝƚŽ�Ğŵ�ũƵůŐĂĚŽ�Ϯǐ ϭϲͬϴͬϮϬϭϴ
Ϯϱ �ϳϲϴϬϱϴϭϲͬϮϬϭϳ �͘W͘��ƵǌŽů�Ͳ�D� EǑ��ϬϮϰͲ^ ϮϳͬϭͬϮϬϭϳ ϮϳͬϳͬϮϬϭϴ �ďƐŽůǀŝĚĂ �ďƐŽůǀŝĚĂ �ďƐŽůǀŝĚĂ �ďƐŽůǀŝĚĂ Ͳ Ͳ Ͳ Ͳ Ͳ dƌąŶƐŝƚŽ�Ğŵ�ũƵůŐĂĚŽ�ϭǐ ϳͬϵͬϮϬϭϴ

'ĂƌĂƉĂ��Ž�dĞƌŵŝŶĂů�>ƚĚĂ�ʹ�D� �ďƐŽůǀŝĚĂ �ďƐŽůǀŝĚĂ �ďƐŽůǀŝĚĂ �ďƐŽůǀŝĚĂ Ͳ Ͳ Ͳ Ͳ Ͳ dƌąŶƐŝƚŽ�Ğŵ�ũƵůŐĂĚŽ�ϭǐ
>ĂŶĐŚŽŶĞƚĞ�DŽŝŶŚŽƐ��Ğ�^ĆŽ�dŽƌƋƵĂƚŽ�>ƚĚĂ�Ͳ�D�� �ďƐŽůǀŝĚĂ �ďƐŽůǀŝĚĂ �ďƐŽůǀŝĚĂ �ďƐŽůǀŝĚĂ Ͳ Ͳ Ͳ Ͳ Ͳ dƌąŶƐŝƚŽ�Ğŵ�ũƵůŐĂĚŽ�ϭǐ
>ĂŶĐŚŽŶĞƚĞ�DŽŝŶŚŽƐ��Ğ�:ĂƌĚŝŵ��ŵĠƌŝĐĂ�>ƚĚĂ�ʹ�D� �ďƐŽůǀŝĚĂ �ďƐŽůǀŝĚĂ �ďƐŽůǀŝĚĂ �ďƐŽůǀŝĚĂ Ͳ Ͳ Ͳ Ͳ Ͳ dƌąŶƐŝƚŽ�Ğŵ�ũƵůŐĂĚŽ�ϭǐ

Ϯϳ �ϳϳϭϴϬϲϰϬͬϮϬϭϳ WƌŝŵĞ�>ĂŶ�Ͳ��ŽŵĠƌĐŝŽ���^ĞƌǀŝĕŽƐ��Ğ�/ŶĨŽƌŵĄƚŝǀĂ��ŝƌĞůŝ�Ͳ��WW EǑ��ϬϰϴͲ^ ϭϯͬϯͬϮϬϭϳ ϭͬϴͬϮϬϭϳ �ďƐŽůǀŝĚĂ �ďƐŽůǀŝĚĂ �ďƐŽůǀŝĚĂ �ďƐŽůǀŝĚĂ Ͳ Ͳ Ͳ dƌąŶƐŝƚŽ�Ğŵ�ũƵůŐĂĚŽ�ϭǐ ϯϭͬϴͬϮϬϭϳ
W�Z���ŽŶƐƚƌƵĕƁĞƐ�Ğ�/ŶĐŽƌƉŽƌĂĕƁĞƐ�>ƚĚĂ�Ͳ��WW ϮϬϭ͘ϲϭϲ͕ϲϯ WƵďů͘��ǆƚ͘ /ŵƉĞĚŝŵĞŶƚŽ Ϭϲ�ŵĞƐĞƐ�Ͳ�E��/KE�> ϭϭͬϲͬϮϬϭϵ ϮϬϭ͘ϲϭϲ͕ϲϯ ͍ /ŵƉĞĚŝŵĞŶƚŽ Ϭϲ�ŵĞƐĞƐ�Ͳ�E��/KE�> dƌąŶƐŝƚŽ�Ğŵ�ũƵůŐĂĚŽ�Ϯǐ

ZZ'��ŽŶƐƚƌƵƚŽƌĂ�Ğ�^ĞƌǀŝĕŽƐ�>ƚĚĂ�Ͳ�D� ϰϬ͘Ϯϵϱ͕ϭϲ WƵďů͘��ǆƚ͘ /ŵƉĞĚŝŵĞŶƚŽ Ϭϲ�ŵĞƐĞƐ�Ͳ�E��/KE�> ϭϭͬϲͬϮϬϭϵ ϰϬ͘Ϯϵϱ͕ϭϲ WƵďů͘��ǆƚ͘ /ŵƉĞĚŝŵĞŶƚŽ Ϭϲ�ŵĞƐĞƐ�Ͳ�E��/KE�> dƌąŶƐŝƚŽ�Ğŵ�ũƵůŐĂĚŽ�Ϯǐ
Ϯϵ ϳϳϮϬϱϭϵϳͬϮϬϭϳ YƵĂůŝƚǇ�^ĞƌǀŝĕŽƐ�Ğ��ŽŶƐƚƌƵĕŽĞƐ�>ƚĚĂ EǑ��ϬϰϵͲ^ ϭϯͬϯͬϮϬϭϳ ϭϵͬϮͬϮϬϮϬ ϰ͘ϭϲϱ͘ϰϮϴ͕ϱϴ WƵďů͘��ǆƚ͘ Ͳ Ͳ Ͳ Ͳ Ͳ Ͳ Ͳ dƌąŶƐŝƚŽ�Ğŵ�ũƵůŐĂĚŽ�ϭǐ ϲͬϭϬͬϮϬϮϬ

DƵůƚŝƐĞƌǀŝĐĞ��ŵƉƌĞĞŶĚŝŵĞŶƚŽƐ���WĂƌƚŝĐŝƉĂĕƁĞƐ�>ƚĚĂ ϭϰϱ͘ϴϳϯ͕ϰϬ WƵďů͘��ǆƚ͘ /ŵƉĞĚŝŵĞŶƚŽ ϬϮ�ĂŶŽƐ�Ͳ���D ϭϰϱ͘ϴϳϯ͕ϰϬ WƵďů͘��ǆƚ͘ /ŵƉĞĚŝŵĞŶƚŽ ϬϮ�ĂŶŽƐ�Ͳ���D dƌąŶƐŝƚŽ�Ğŵ�ũƵůŐĂĚŽ�Ϯǐ
EŽƌƚĞ��ǀĞŶƚŽƐ�^ͬ^�>ƚĚĂ ϳϮ͘ϵϯϲ͕ϳϬ WƵďů͘��ǆƚ͘ Ͳ Ͳ ϳϮ͘ϵϯϲ͕ϳϬ WƵďů͘��ǆƚ͘ Ͳ Ͳ dƌąŶƐŝƚŽ�Ğŵ�ũƵůŐĂĚŽ�Ϯǐ
�ǆƚƌĞŵĂ��ǀĞŶƚŽƐ�>ƚĚĂ ϰϱ͘ϳϬϰ͕ϭϬ WƵďů͘��ǆƚ͘ Ͳ Ͳ ϰϱ͘ϳϬϰ͕ϭϬ WƵďů͘��ǆƚ͘ Ͳ Ͳ dƌąŶƐŝƚŽ�Ğŵ�ũƵůŐĂĚŽ�Ϯǐ

ZĞƐƚĂƵƌĂŶƚĞ�WŽŶƚŽ��Ž��ƌŝĂĚŽƌ�>ƚĚĂ�Ͳ�D� ϭϰϳ͘ϵϬϬ͕ϯϬ WƵďů͘��ǆƚ͘ Ͳ Ͳ ϭϰϳ͘ϵϬϬ͕ϯϬ WƵďů͘��ǆƚ͘ Ͳ Ͳ dƌąŶƐŝƚŽ�Ğŵ�ũƵůŐĂĚŽ�Ϯǐ
DŝůĂŶĞǌ�Θ�DŝůĂŶĞǌĞ�^ͬ� ϰϵϱ͘ϴϱϴ͕Ϭϵ WƵďů͘��ǆƚ͘ Ͳ Ͳ �ďƐŽůǀŝĚĂ �ďƐŽůǀŝĚĂ �ďƐŽůǀŝĚĂ �ďƐŽůǀŝĚĂ dƌąŶƐŝƚŽ�Ğŵ�ũƵůŐĂĚŽ�Ϯǐ

^ŝůǀĞƐƚƌĞ�>ĂďƐ�YƵŝŵŝĐĂ�Θ�&ĂƌŵĂĐġƵƚŝĐĂ�>ƚĚĂ /ŶƐƚƌƵĕĆŽ
DƉǆ�ʹ��ŽŶƐƵůƚŽƌŝĂ͕��ŽŵĠƌĐŝŽ���ZĞƉƌĞƐĞŶƚĂĕƁĞƐ�>ƚĚĂ /ŶƐƚƌƵĕĆŽ

KƌŐĂŶŝǌĂĕĆŽ�^ŽĐŝĂů�'ĞƌĂĕĆŽ��Ğ�^ĞŵĞůŚĂŶƚĞƐ�WĂƌĂ����ĚƵĐĂĕĆŽ���^ĂƷĚĞ�ʹ�KƐ�'ĞƌĂĕĆŽ /ŶƐƚƌƵĕĆŽ
:ĂƌĚŝŵ��ŽŵĠƌĐŝŽ�Θ�^ĞƌǀŝĕŽƐ�>ƚĚĂ�ʹ�D�� ZΨ�ϭϱ͘ϭϯϮ͕Ϭϲ WƵďů͘��ǆƚ͘ /ŵƉĞĚŝŵĞŶƚŽ �Ϭϵ�ŵĞƐĞƐ�Ͳ�E��/KE�> ZΨ�ϭϱ͘ϭϯϮ͕Ϭϲ WƵďů͘��ǆƚ͘ /ŵƉĞĚŝŵĞŶƚŽ �Ϭϵ�ŵĞƐĞƐ�Ͳ�E��/KE�> dƌąŶƐŝƚŽ�Ğŵ�ũƵůŐĂĚŽ�Ϯǐ

:W��ŽŵĞƌĐŝĂů�&ŽƌŶĞĐĞĚŽƌĂ���^ĞƌǀŝĕŽƐ�>ƚĚĂ�Ͳ�D� ϯ͘ϴϱϱ͕ϲϭ WƵďů͘��ǆƚ͘ /ŵƉĞĚŝŵĞŶƚŽ Ϭϲ�ŵĞƐĞƐ�Ͳ�E��/KE�> ϯ͘ϴϱϱ͕ϲϭ WƵďů͘��ǆƚ͘ /ŵƉĞĚŝŵĞŶƚŽ Ϭϲ�ŵĞƐĞƐ�Ͳ�E��/KE�> dƌąŶƐŝƚŽ�Ğŵ�ũƵůŐĂĚŽ�Ϯǐ
�ŽŵĞƌĐŝĂů��ƵĐĂƚŽ�>ƚĚĂ�Ͳ�D� ϯϰϯ͕ϯϭ WƵďů͘��ǆƚ͘ /ŵƉĞĚŝŵĞŶƚŽ Ϭϲ�ŵĞƐĞƐ�Ͳ�E��/KE�> ϯϰϯ͕ϯϭ WƵďů͘��ǆƚ͘ /ŵƉĞĚŝŵĞŶƚŽ Ϭϲ�ŵĞƐĞƐ�Ͳ�E��/KE�> dƌąŶƐŝƚŽ�Ğŵ�ũƵůŐĂĚŽ�Ϯǐ

�ĂƉ�^ĞƌǀŝĕŽƐ����ŽŶƐĞƌǀĂĕĆŽ�>ƚĚĂ�ʹ�D� ϭϭ͘ϯϱϭ͕ϵϬ WƵďů͘��ǆƚ͘ /ŵƉĞĚŝŵĞŶƚŽ Ϭϲ�ŵĞƐĞƐ�Ͳ�E��/KE�> ϭϭ͘ϯϱϭ͕ϵϬ WƵďů͘��ǆƚ͘ /ŵƉĞĚŝŵĞŶƚŽ Ϭϲ�ŵĞƐĞƐ�Ͳ�E��/KE�> dƌąŶƐŝƚŽ�Ğŵ�ũƵůŐĂĚŽ�Ϯǐ
ϯϯ �ϳϵϬϲϮϰϯϭͬϮϬϭϳ �ZƵĐŬƵƐ�tŝƌĞůĞƐƐ�/E� EǑ��ϭϱϲͲ^ ϭͬϴͬϮϬϭϳ ϭϰͬϭϭͬϮϬϭϴ ϭϱ͘ϬϬϬ͕ϬϬ WƵďů͘��ǆƚ͘ Ͳ Ͳ ϭϲͬϴͬϮϬϭϵ ϭϱ͘ϬϬϬ͕ϬϬ WƵďů͘��ǆƚ͘ Ͳ Ͳ dƌąŶƐŝƚŽ�Ğŵ�ũƵůŐĂĚŽ�Ϯǐ ϭϲͬϴͬϮϬϭϵ
ϯϰ ϳϵϭϳϯϴϮϵͬϮϬϭϳ ^ƉĂĕŽ�DſǀĞŝƐ��ŽƌƉŽƌĂƚŝǀŽƐ�>ƚĚĂ�Ͳ�D� EǑ��ϭϳϱͲ^ ϭϮͬϴͬϮϬϭϳ ϭϳͬϴͬϮϬϭϴ ϱ͘ϱϵϲ͕ϲϭ WƵďů͘��ǆƚ͘ /ŵƉĞĚŝŵĞŶƚŽ Ϭϲ�ŵĞƐĞƐ�Ͳ���D ϳͬϭϮͬϮϬϭϴ ϱ͘ϱϵϲ͕ϲϭ WƵďů͘��ǆƚ͘ /ŵƉĞĚŝŵĞŶƚŽ Ϭϲ�ŵĞƐĞƐ�Ͳ��^d��K dƌąŶƐŝƚŽ�Ğŵ�ũƵůŐĂĚŽ�Ϯǐ ϳͬϭϮͬϮϬϭϴ
ϯϱ ϳϵϲϴϴϴϴϴͬϮϬϭϳ �ŽǌŝƐƵů��ůŝŵĞŶƚĂĕĆŽ��ŽůĞƚŝĐĂ��ŝƌĞůŝ EǑ��ϮϬϭͲ^ ϮϴͬϴͬϮϬϭϳ ϮϳͬϭϭͬϮϬϭϴ ϴϮϬ͘ϬϬϬ͕ϬϬ WƵďů͘��ǆƚ͘ Ͳ Ͳ ϭϭͬϲͬϮϬϭϵ ϴϮϬ͘ϬϬϬ͕ϬϬ WƵďů͘��ǆƚ͘ Ͳ Ͳ dƌąŶƐŝƚŽ�Ğŵ�ũƵůŐĂĚŽ�Ϯǐ ϭϭͬϲͬϮϬϭϵ
ϯϲ ϳϵϲϵϬϮϴϵͬϮϬϭϳ d,>��ĂƌŐĂƐ����ŶĐŽŵĞŶĚĂƐ��ŝƌĞůŝ EǑ��ϮϬϬ�Ͳ^ ϮϳͬϵͬϮϬϭϳ ϯͬϭͬϮϬϮϬ ϯ͘ϲϬϭ͕ϭϬ WƵďů͘��ǆƚ͘ Ͳ Ͳ Ͳ Ͳ Ͳ dƌąŶƐŝƚŽ�Ğŵ�ũƵůŐĂĚŽ�ϭǐ ϲͬϮͬϮϬϮϬ
ϯϳ ϳϵϲϵϬϰϯϮͬϮϬϭϳ ^����ŽƐƚĂ�/ŶĨŽƌŵĄƚŝĐĂ�Ͳ�D� EǑ��ϭϵϵͲ^ ϮϳͬϵͬϮϬϭϳ ϮϯͬϭϬͬϮϬϭϴ ϭϬ͘ϰϱϮ͕ϱϬ WƵďů͘��ǆƚ͘ /ŵƉĞĚŝŵĞŶƚŽ Ϭϭ�ĂŶŽ�Ͳ���D ϳͬϯͬϮϬϭϵ Ͳ ZĞĐƵƌƐŽ�ŝŶƚĞŵƉĞƐƚŝǀŽ dƌąŶƐŝƚŽ�Ğŵ�ũƵůŐĂĚŽ�ϭǐ ϳͬϯͬϮϬϭϵ

�ŶŐĞůŽƐŽ��ŶŐĞŶŚĂƌŝĂ�>ƚĚĂ ^ƵƐƉĞŶƐŽ
/ƚĞĐ�/ŶĨƌĂƚĞĐ�dĞĐŚ��ŶŐĞŶŚĂƌŝĂ����ŽŶƐƵůƚŽƌŝĂ�^͘� ^ƵƐƉĞŶƐŽ

ϯϵ ��ϴϬϲϴϬϯϳϮͬϮϬϭϳ ^ĂůƵƚĂƌĞƐͲ�WĞƐƋƵŝƐĂ͕��ŽŶƐƵůƚŽƌŝĂ�Ğ�'ĞƐƚĆŽ�Ğŵ�^ĂƷĚĞ�>ƚĚĂ�Ͳ�D� EǑ�ϯϬϲͲ^ ϮϭͬϭϮͬϮϬϭϳ ϮϴͬϵͬϮϬϭϴ ϮϬ͘ϬϬϬ͕ϬϬ WƵďů͘��ǆƚ͘ Ͳ Ͳ ϳͬϯͬϮϬϭϵ ϮϬ͘ϬϬϬ͕ϬϬ WƵďů͘��ǆƚ͘ Ͳ Ͳ dƌąŶƐŝƚŽ�Ğŵ�ũƵůŐĂĚŽ�Ϯǐ ϳͬϯͬϮϬϭϵ
ϰϬ ϴϭϬϬϵϳϭϮͬϮϬϭϴ ^ŽƵů��ůĞĂŶ��ŽŵĠƌĐŝŽ���^ĞƌǀŝĕŽƐ��ŝƌĞůŝͲ�D� EǑ��ϬϯϭͲ^ ϮͬϮͬϮϬϭϴ ϮϳͬϵͬϮϬϭϴ Ϯϱ͘ϬϬϬ͕ϬϬ WƵďů͘��ǆƚ͘ Ͳ Ͳ Ͳ Ͳ Ͳ dƌąŶƐŝƚŽ�Ğŵ�ũƵůŐĂĚŽ�ϭǐ ϮϴͬϭϭͬϮϬϭϴ

�ŽŵĞƌĐŝĂů�WŝĐĂƉĂƵ��ŝƌĞůŝͲ�D� ϱϵ͘ϵϱϳ͕ϯϵ WƵďů͘��ǆƚ͘ Ͳ Ͳ Ͳ Ͳ dƌąŶƐŝƚŽ�Ğŵ�ũƵůŐĂĚŽ�ϭǐ
�͘��ŚƌŝƐƚŽͲ��ŽŵĠƌĐŝŽ�Ͳ�D� ϰ͘ϵϲϱ͕ϳϬ WƵďů͘��ǆƚ͘ Ͳ Ͳ Ͳ Ͳ dƌąŶƐŝƚŽ�Ğŵ�ũƵůŐĂĚŽ�ϭǐ

�ƌŝƐƚ��ŽŵĠƌĐŝŽ��Ğ�WƌŽĚƵƚŽƐ���^ĞƌǀŝĕŽƐ�>ƚĚĂ�Ͳ�D� �ďƐŽůǀŝĚĂ �ďƐŽůǀŝĚĂ �ďƐŽůǀŝĚĂ �ďƐŽůǀŝĚĂ Ͳ Ͳ dƌąŶƐŝƚŽ�Ğŵ�ũƵůŐĂĚŽ�ϭǐ
sΘD�/ŶĚƵƐƚƌŝĂ����ŽŵĠƌĐŝŽ �ďƐŽůǀŝĚĂ �ďƐŽůǀŝĚĂ �ďƐŽůǀŝĚĂ �ďƐŽůǀŝĚĂ Ͳ Ͳ dƌąŶƐŝƚŽ�Ğŵ�ũƵůŐĂĚŽ�ϭǐ
sŝƌŐĞŵƉĞů�WĂƉĠŝƐ���WůĄƐƚŝĐŽƐ �ďƐŽůǀŝĚĂ �ďƐŽůǀŝĚĂ �ďƐŽůǀŝĚĂ �ďƐŽůǀŝĚĂ Ͳ Ͳ dƌąŶƐŝƚŽ�Ğŵ�ũƵůŐĂĚŽ�ϭǐ

�ZĞĐ��ŽŵĞƌĐŝĂů�/ŵƉŽƌƚ�>ƚĚĂ�Ͳ�D� �ďƐŽůǀŝĚĂ �ďƐŽůǀŝĚĂ �ďƐŽůǀŝĚĂ �ďƐŽůǀŝĚĂ Ͳ Ͳ dƌąŶƐŝƚŽ�Ğŵ�ũƵůŐĂĚŽ�ϭǐ
EŽǀĂ��ƌŝƐƚ��/Z�>/�Ͳ�D� ϯϯϮ͕Ϯϴ WƵďů͘��ǆƚ͘ Ͳ Ͳ Ͳ Ͳ dƌąŶƐŝƚŽ�Ğŵ�ũƵůŐĂĚŽ�ϭǐ

'D&^��ŽŵĠƌĐŝŽ��Ğ�sĞşĐƵůŽƐ�>ƚĚĂ� '��ͲũƵůŐ
sŝĂĨŽƌ�sĞşĐƵůŽƐ�>ƚĚĂ�;&ƌĂŶĐŽ�sĞşĐƵůŽƐ�>ƚĚĂͿ� '��ͲũƵůŐ

dĞƚƌĂŵĂƌ��ŽŵĞƌĐŝŽ���^ĞƌǀŝĕŽƐ�>ƚĚĂ '��ͲũƵůŐ
^͘^͘d�^ĂƷĚĞ���^ĞŐƵƌĂŶĕĂ�EŽ�dƌĂďĂůŚŽ� '��ͲũƵůŐ
dƌĂƚŽƌ�DĂƋƵŝŶĂƐ���dĞƌƌĂƉůĞŶĂŐĞŵ��ŝƌĞůŝ '��ͲũƵůŐ
>ƵĐĂŵĂƌ�^ŽƌǀĞƚĞƌŝĂ���>ĂŶĐŚŽŶĞƚĞ�>ƚĚĂ '��ͲũƵůŐ

ϰϰ ϴϮϬϱϮϭϴϮͬϮϬϭϴ &ƌŝŽƐŵŝů�ZĞĨƌŝŐĞƌĂĕĆŽ�Ğ�dƌĂŶƐƉŽƌƚĞƐ�>ƚĚĂ�Ͳ��WW EǑ�ϭϯϮͲ^ ϭϭͬϱͬϮϬϭϴ ϮϭͬϭϭͬϮϬϭϴ ϲ͘ϬϬϬ͕ϬϬ WƵďů͘��ǆƚ͘ Ͳ Ͳ ϭϭͬϲͬϮϬϭϵ Ͳ ZĞĐƵƌƐŽ�ŝŶĠƉƚŽ dƌąŶƐŝƚŽ�Ğŵ�ũƵůŐĂĚŽ�ϭǐ ϭϭͬϲͬϮϬϭϵ
Dŝů�WƌŝŶƚ�/ŶĨŽƌŵĄƚŝĐĂ��ŝƌĞůŝ� '��ͲũƵůŐ

�ĞŶƚƌŽ��ĚƵĐĂĐŝŽŶĂů��ŚĂƌůĞƐ��ĂƌǁŝŶ�>ƚĚĂ '��ͲũƵůŐ
�ŽŶƚĂƚŽƐ�^ĞƌǀŝĕŽƐ�>ƚĚĂ '��ͲũƵůŐ
sŝůĂ��ŽŵĞƌĐŝĂů�>ƚĚĂ '��ͲũƵůŐ

,ŽƐƉŝƚĂůĂƌĞƐ��ŝƐƚƌŝďƵŝĚŽƌĂ��Ğ�DĞĚŝĐĂŵĞŶƚŽƐ�Ğ��ŽƌƌĞůĂƚŽƐ��ŝƌĞůŝ '��ͲũƵůŐ
sŝƚŽƌŝĂ&ĂƌŵĂ�>ƚĚĂ� '��ͲũƵůŐ

�ŽŵĞƌĐŝĂů��ŶĂǌƵƐ��ŝƌĞůŝ� '��ͲũƵůŐ
�ĞŶƚƌŽ��Ğ�&ŽƌŵĂĕĆŽ��Ğ��ŽŶĚƵƚŽƌĞƐ��ͬ��WĞƌĞŝƌĂ�>ƚĚĂ�ʹ��D� ϲ͘ϬϬϬ͕ϬϬ WƵďů͘��ǆƚ͘ Ͳ Ͳ Ͳ Ͳ Ͳ Ͳ dƌąŶƐŝƚŽ�Ğŵ�ũƵůŐĂĚŽ�ϭǐ

/�K�WĂůŵĞŝƌĂ�ʹ��ĞŶƚƌŽ��Ğ�&ŽƌŵĂĕĆŽ��Ğ��ŽŶĚƵƚŽƌĞƐ��ƌĂĐƌƵǌ�Ͳ�D� ϲ͘ϬϬϬ͕ϬϬ WƵďů͘��ǆƚ͘ Ͳ Ͳ Ͳ Ͳ Ͳ Ͳ dƌąŶƐŝƚŽ�Ğŵ�ũƵůŐĂĚŽ�ϭǐ
�ƐƚƌŽ��ďĐ�/ŶĚƷƐƚƌŝĂ����ŽŵĠƌĐŝŽ '��ͲũƵůŐ
�ƐƉĞĐŝĂůŝƐƚĂ��ŽŶĨĞĐĕƁĞƐ�>ƚĚĂ '��ͲũƵůŐ

�ĚŽŶĂŝ��ŽŶƚĂďŝůŝĚĂĚĞ��ŽŶƐƵůƚŽƌŝĂ�Ğ�^ĞƌǀŝĕŽƐ�>ƚĚĂ '��ͲũƵůŐ
&ĂĐĐŽ�^ŽůƵĕƁĞƐ��ŽŶƚĄďĞŝƐ�Ğ�'ĞƌĞŶĐŝĂŝƐ�>ƚĚĂ '��ͲũƵůŐ
EŽǀĂ�:ĞƌƵƐĂůĠŵ��ŽŶƐƵůƚŽƌŝĂ�Ğ�^ĞƌǀŝĕŽƐ�>ƚĚĂ '��ͲũƵůŐ

���/^�K�Ͳ��ϭǐ�ŝŶƐƚąŶĐŝĂ �KE^��d�Ͳ�Ϯǐ�ŝŶƐƚąŶĐŝĂ�Ͳ�ŐƌĂƵ�ƌĞĐƵƌƐĂů

ϴ ϳϯϴϮϰϳϴϬͬϮϬϭϲ EǑ�ϬϲϯͲ^ ϮϵͬϯͬϮϬϭϲ

ϵ ϳϯϴϱϭϭϭϲͬϮϬϭϲ EǑ��ϭϳϵͲ^ ϯϭͬϯͬϮϬϭϲ

ϮϱͬϭϭͬϮϬϭϲ ĂĐŽůŚŝŵĞŶƚŽ�ƉƌĞůŝŵŝŶĂƌ�
ƐƵƐƉĞŝĕĆŽ

ĂĐŽůŚŝŵĞŶƚŽ�ƉƌĞůŝŵŝŶĂƌ�ƐƵƐƉĞŝĕĆŽ ϭϬͬϭϮͬϮϬϭϲ

ϭϯ ϳϰϰϳϬϱϳϰͬϮϬϭϲ EǑ��ϬϴϮͲ^ ϮϱͬϱͬϮϬϭϲ

ϮϯͬϱͬϮϬϭϴ ϭϯͬϲͬϮϬϭϴϭϮ ϳϰϰϳϬϭϰϬͬϮϬϭϲ EǑ��ϬϴϭͲ^ ϮϱͬϱͬϮϬϭϲ

ϴͬϳͬϮϬϭϲ �ŶƵůŽƵ�Ă�ƉŽƌƚĂƌŝĂ�
ŝŶĂƵŐƵƌĂů

�ŶƵůŽƵ�Ă�ƉŽƌƚĂƌŝĂ�ŝŶĂƵŐƵƌĂů ϴͬϳͬϮϬϭϲ

ϭϳ �ϳϱϬϰϯϵϴϬͬϮϬϭϲ EǑ��ϭϭϮͲ^ ϭϯͬϳͬϮϬϭϲ

ϮϳͬϰͬϮϬϭϳ ϭϵͬϰͬϮϬϭϴ ϭϵͬϰͬϮϬϭϴ

ϭϱͬϳͬϮϬϭϵ ϬϴͬϬϯͬϮϬϮϭ ϴͬϯͬϮϬϮϭ

ϭϰ ϳϰϰϲϵϱϯϯͬϮϬϭϲ EǑ��ϬϴϲͲ^ ϯϬͬϱͬϮϬϭϲ

ϮϱͬϱͬϮϬϭϴ ϮϭͬϲͬϮϬϭϴ

ϭϵ ϳϱϴϳϭϲϮϵͬϮϬϭϲ EǑ�ϭϲϯͲ^ ϭϰͬϭϬͬϮϬϭϲ

ϭϯͬϯͬϮϬϭϳ ϯϬͬϳͬϮϬϭϴ ϯϬͬϳͬϮϬϭϴ

ϭϴ ϳϱϰϵϵϱϰϭͬϮϬϭϲ EǑ��ϭϰϮͲ^ ϭͬϵͬϮϬϭϲ

ϭϱͬϱͬϮϬϭϴ ϭϵͬϵͬϮϬϭϴ ϭϵͬϵͬϮϬϭϴϮϬ ϳϯϴϱϭϭϭϲͬϮϬϭϲ EǑ��ϭϳϵͲ^ ϯϭͬϯͬϮϬϭϲ

ϮϯͬϱͬϮϬϭϴ ϭϴͬϵͬϮϬϭϴ ϭϴͬϵͬϮϬϭϴ

ϮϵͬϭϬͬϮϬϭϴ ϱͬϭϮͬϮϬϭϴ

Ϯϴ �ϳϳϭϴϬϳϵϴͬϮϬϭϳ EǑ��ϬϱϬͲ^ ϭϯͬϯͬϮϬϭϳ

ϭϲͬϳͬϮϬϭϴ

Ϯϲ �ϳϲϴϬϲϬϱϳͬϮϬϭϳ EǑ��ϬϮϱͲ^ ϮϳͬϭͬϮϬϭϳ

ϭϲͬϳͬϮϬϭϴ dŽƌŶŽƵ�ƐĞŵ�ĞĨĞŝƚŽ�Ă�
ƉŽƌƚĂƌŝĂ�ŝŶĂƵŐƵƌĂů

dŽƌŶŽƵ�ƐĞŵ�ĞĨĞŝƚŽ�Ă�ƉŽƌƚĂƌŝĂ�ŝŶĂƵŐƵƌĂůϮϭ �ϳϲϮϱϬϵϴϵͬϮϬϭϲ EǑ��ϭϴϵͲ^ ϮϱͬϭϭͬϮϬϭϲ

ϮϱͬϭϬͬϮϬϭϴ ϭϭͬϭϬͬϮϬϭϵ ϭϭͬϭϬͬϮϬϭϵ

ϮϯͬϭϬͬϮϬϭϴ ϭϭͬϲͬϮϬϭϵ

ϯϬ �ϳϳϮϭϴϬϴϲͬϮϬϭϳ EǑ��ϬϱϯͲ^ ϭϲͬϯͬϮϬϭϳ

ϮϴͬϭϮͬϮϬϮϬ

ϯϴ ϳϵϴϰϬϳϲϬͬϮϬϭϳ EǑ��ϮϬϳͲ^ ϭϮͬϭϬͬϮϬϭϳ

ϲͬϵͬϮϬϭϵ ϮϴͬϭϮͬϮϬϮϬϯϮ ϳϳϱϯϳϳϬϬͬϮϬϭϳ EǑ��ϬϲϴͲ^ ϭϳͬϰͬϮϬϭϳ

ϯϭ �ϳϳϱϱϭϬϳϵͬϮϬϭϳ EǑ��ϬϲϲͲ^ ϭϭͬϰͬϮϬϭϳ

ϭϳͬϯͬϮϬϮϬ

ϰϮ ϴϭϰϳϬϵϮϰͬϮϬϭϴ EǑ��ϬϳϵͲ^ ϮϭͬϯͬϮϬϭϴ

ϰϭ �ϴϬϵϴϭϬϳϬͬϮϬϭϴ EǑ��ϬϯϬͲ^ ϯϭͬϭͬϮϬϭϴ

ϰϯ ϴϭϱϵϰϭϳϴͬϮϬϭϴ EǑ�ϬϴϴͲ^ ϰͬϰͬϮϬϭϴ

ϭϵͬϮͬϮϬϮϬ Ͳ

ϰϲ �ϴϮϰϴϵϭϮϮͬϮϬϭϴ EǑ��ϭϰϲͲ^ ϮϱͬϲͬϮϬϭϴ

ϰϱ �ϴϮϭϵϵϳϬϭͬϮϬϭϴ EǑ��ϭϯϴͲ^ ϮϰͬϱͬϮϬϭϴ

ϮϲͬϭϬͬϮϬϮϬ Ͳ ϬϱͬϭϮͬϮϬϮϬϰϳ ϴϮϴϯϯϰϮϳͬϮϬϭϴ EǑ��ϭϳϱͲ^ ϮϲͬϳͬϮϬϭϴ

ϰϵ ϴϯϭϳϵϬϲϮͬϮϬϭϴ EǑ��ϮϭϭͲ^ ϮϴͬϴͬϮϬϭϴ

ϰϴ �ϴϯϭϲϯϰϬϵͬϮϬϭϴ EǑ��ϮϭϬͲ^ ϮϳͬϴͬϮϬϭϴ

WZK��^^K� �dK�/E�h'hZ�>
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Dϯ�WƌĞƐƚĂĕĆŽ��Ğ�^ĞƌǀŝĕŽƐ�>ƚĚĂ '��ͲũƵůŐ
�ŝŶŚĂ��ĂůĕĂĚŽƐ����ƌƚŝŐŽƐ��ƐƉŽƌƚŝǀŽƐ��ŝƌĞůŝ '��ͲũƵůŐ

ZD��ŽŵĞƌĐŝĂů�^ƉŽƌƚƐ�>ƚĚĂ '��ͲũƵůŐ
WŽƌƚ�WƌĞƐƚĂĕĆŽ��Ğ�^ĞƌǀŝĕŽƐ�>ƚĚĂ '��ͲũƵůŐ

�ŽŵĞƌĐŝĂů�>ŝĐŝƚĂ�>ƚĚĂ�Ͳ��WW '��ͲũƵůŐ
�ŐƌŽǀĞƚĞƌŝŶĄƌŝĂ�Zŵ�>ƚĚĂ� '��ͲũƵůŐ

ϱϮ ϴϰϴϱϰϯϳϱͬϮϬϭϵ &ĂŐ��ŽŵĠƌĐŝŽ���^ĞƌǀŝĕŽƐ��Ğ��ƋƵŝƉĂŵĞŶƚŽƐ͕�DĂƋƵŝŶĂƐ͕�DŽǀĠŝƐ��ŝƌĞůŝ� EǑ��ϬϯϮͲ^ ϮϴͬϭͬϮϬϭϵ '��ͲũƵůŐ
/ŶĚƌĞů�/ŶĚƵƐƚƌŝĂ��Ğ�ZĞĨƌŝŐĞƌĂĕĆŽ�>ŽŶĚƌŝŶĞŶƐĞ�>ƚĚĂ� '��ͲũƵůŐ

^ŝůƚĞĐ�^ĞƌǀŝĕŽƐ�>ƚĚĂ� '��ͲũƵůŐ
^ŽůƵĕĆŽ�/ŶĚƷƐƚƌŝĂ����ŽŵĠƌĐŝŽ��Ğ�DŽǀĠŝƐ��ŝƌĞůŝͲ�D� '��ͲũƵůŐ
/ŶĐŽŵŽů�/ŶĚƷƐƚƌŝĂ����ŽŵĠƌĐŝŽ��Ğ�DŽǀĠŝƐ��ŝƌĞůŝ� '��ͲũƵůŐ

ϱϱ ϴϰϴϱϯϱϵϬͬϮϬϭϵ sŝƐƚĂ�>ŝŶĚĂ�/ŶĚƷƐƚƌŝĂ����ŽŵĠƌĐŝŽ��Ğ��ĂĨĠƐ��ƐƉĞĐŝĂŝƐ�>ƚĚĂ EǑ��ϬϯϲͲ^ ϮϴͬϭͬϮϬϭϵ '��ͲũƵůŐ
�ŽŶĐĞŝƚŽ��ĚŝĨŝĐĂĕƁĞƐ��ŝƌĞůŝ�Ͳ�D� '��ͲũƵůŐ

^ŬǇ�DŽƚĞů�Ͳ��ĂƌůŽƐ��ŶƚƀŶŝŽ��ŽĞůŚŽ�^ĂŵƉĂŝŽ�ʹ�D� '��ͲũƵůŐ
ϱϳ ϴϱϯϲϯϱϯϳͬϮϬϭϵ �ĞŶƚƌŽ��Ğ�&ŽƌŵĂĕĆŽ��Ğ��ŽŶĚƵƚŽƌĞƐ�^ĞƌƌĂ�Ͳ��Ăƌ�^ĞƌƌĂ��ŝƌĞůŝ EǑ��ϬϴϲͲ^ ϭϵͬϯͬϮϬϭϵ '��ͲũƵůŐ
ϱϴ ϴϱϱϮϲϮϱϴͬϮϬϭϵ �ŶĚƌĂĚĞ�sĂůůĂĚĂƌĞƐ��ŶŐĞŶŚĂƌŝĂ����ŽŶƐƚƌƵĕĆŽ�>ƚĚĂ EǑ�ϬϵϲͲ^ ϯͬϰͬϮϬϭϵ '��ͲũƵůŐ
ϱϵ ϴϱϳϳϰϳϱϴͬϮϬϭϵ sŝƚſƌŝĂ�^ĂƷĚĞ�Ͳ�^ĞƌǀŝĕŽƐ��Ğ�hƌŐġŶĐŝĂ����ŵĞƌŐĞŶĐŝĂƐ�>ƚĚĂ� EǑ��ϭϬϲͲ^ ϯϬͬϰͬϮϬϭϵ ^ƵƐƉĞŶƐŽ

��ŝƌƵƌŐŝĐĂ�DŽƐƋƵĞŝƌĂ�>ƚĚĂͲ�WW '��ͲũƵůŐ
<ǇůŝŵĞĚ�DĂƚĞƌŝĂů�DĞĚŝĐŽ��ŝƌĞůŝ '��ͲũƵůŐ

ϲϭ ϴϱϴϵϰϬϳϵͬϮϬϭϵ DĞĚŝĐ�^ƚŽĐŬ��ŽŵĠƌĐŝŽ��Ğ�WƌŽĚƵƚŽƐ�DĞĚŝĐŽƐ�,ŽƐƉŝƚĂůĂƌĞƐ��ŝƌĞůŝͲ�WW ϭϱͬϱͬϮϬϭϵ '��ͲũƵůŐ
�ƌƚĞĨĂƚŽƐ�:ƵůŝĂŶĞ�>ƚĚĂ '��ͲũƵůŐ

WĂƐĨŝů��ƌƚĞĨĂƚŽƐ��Ğ��ŽƵƌŽ�>ƚĚĂ '��ͲũƵůŐ
>ƵǆŽƌ��ŽŵĠƌĐŝŽ���^ĞƌǀŝĕŽƐ��Ğ��ƋƵŝƉĂŵĞŶƚŽƐ��Ğ��ƐĐƌŝƚŽƌŝŽ�>ƚĚĂͲD� '��ͲũƵůŐ

KƐŝƌŝƐ��ŽŵĞƌĐŝŽ���^ƌǀŝĕŽƐ�>ƚĚĂͲ�WW '��ͲũƵůŐ
���ƐĐŽƚĂ��ůƵŐƵĞů��Ğ��ƋƵŝƉĂŵĞŶƚŽƐ���Ğ��ƐĐƌŝƚŽƌŝŽ�ʹ�D� '��ͲũƵůŐ
�ĂƐĞ�,ŽƐƉŝƚĂůĂƌ��ŽŵĞƌĐŝŽ��Ğ�WƌŽĚƵƚŽƐ�,ŽƐƉŝƚĂůĂƌĞƐ�>ƚĚĂ /ŶƐƚƌƵĕĆŽ
KƌƚŚŽŚĞĂĚ�/ŶƐƚƌƵŵĞŶƚĂŝƐ���/ŵƉůĂŶƚĞƐ��ŝƌƵƌŐŝĐŽƐ�>ƚĚĂ /ŶƐƚƌƵĕĆŽ

WŚ��ŽŵĞƌĐŝŽ��Ğ�WƌŽĚƵƚŽƐ�,ŽƐƉŝƚĂůĂƌĞƐ�>ƚĚĂ /ŶƐƚƌƵĕĆŽ
�ŽŶƐƚƌƵƚŽƌĂ�dĞƌƌĂǇĂŵĂ�>ƚĚĂ /ŶƐƚƌƵĕĆŽ
�ŽŶƐſƌĐŝŽ��ĐƌͲ�ƵƌŽĞƐƚƵĚŝŽƐ� /ŶƐƚƌƵĕĆŽ

ϲϲ ϴϳϭϱϳϯϬϲͬϮϬϭϵ /Ͳsd����ŽŵĠƌĐŝŽ�Ğ�^ĞƌǀŝůŽƐ�>ƚĚĂ ϭϱϵͲ^ ϯͬϵͬϮϬϭϵ '��ͲũƵůŐ
�sK>h��K��KD�Z�/K����>/D�Ed���K��/Z�>/ '��ͲũƵůŐ

:Z^��KD�Z�/K����>/D�Ed���K��/Z�>/ '��ͲũƵůŐ
D^�/E&KZD�d/����/Z�>/ �ƌƋƵŝǀĂĚŽ

D/>�WZ/Ed�/E&KZD�d/����/Z�>/� '��ͲũƵůŐ
K&&/���d��,�d��EK>K'/� '��ͲũƵůŐ

^ŽŶĚŽƚĠĐŶŝĐĂ��ŶŐĞŶŚĂƌŝĂ�ĚĞ�^ŽůŽƐ�^͘� /ŶƐƚƌƵĕĆŽ
jŶŝĐĂ��ŽŶƐƵůƚŽƌĞƐ�ĚĞ��ŶŐĞŶŚĂƌŝĂ�hƌďĂŶĂ�^ŽĐŝĞĚĂĚĞ�^ŝŵƉůĞƐ /ŶƐƚƌƵĕĆŽ

�ŽŶƚƌĂĐƚŽƌ��ŶŐĞŶŚĂƌŝĂ�>ƚĚĂ� /ŶƐƚƌƵĕĆŽ
�ŽŶƐĞƌŐĞ��ŽŶƐƵůƚŽƌŝĂ�Ğ�WƌŽũĞƚŽƐ�>ƚĚĂ��WW� /ŶƐƚƌƵĕĆŽ

ϳϬ �ϮϬϭϵ�Ͳ�<ϲϲ<� ��ZdK>/��KE^dZh�O�^�>d����WW ϭϴϴͲƐ ϭϵͬϭϭͬϮϬϭϵ '��ͲũƵůŐ
ϳϭ ϮϬϮϬͲtYdϰ�� �DW��KD�Z�/K���^�Zs/�K^�>d���D�� ϬϮϭͲ^� ϭϳͬϮͬϮϬϮϬ '��ͲũƵůŐ
ϳϮ ϮϬϮϬͲEsYϳ� �/^dZ/�h/�KZ��^�Ed��W�h>��>d����WW ϬϮϮͲ�^ ϭϳͬϮͬϮϬϮϬ '��ͲũƵůŐ
ϳϯ ϮϬϮϬͲ:ϮϮ�Ϭ ^ĂƷĚĞ�>ŝŶŬ�^^�>ƚĚĂ ϬϯϵͲ^ ϭϰͬϵͬϮϬϮϬ '��ͲũƵůŐ
ϳϰ ϮϬϮϬͲWZϰ,� ��d��Ͳ��ƐƐŽĐ͘��ƌĂƐ͘�ĚĞ�ƚƌĂď͘�Ğ�ƐĞƌǀ͘�ƉƷďů͘�ĂƉŽƐĞŶƚĂĚŽƐ�Ğ�ƉĞŶƐŝŽŶŝƐƚĂƐ ϬϰϰͲ^ ϭϰͬϵͬϮϬϮϬ '��ͲũƵůŐ
ϳϱ ϮϬϮϬ�Ͳ�>s^&ϭ �E�&W�Ͳ��ƐƐŽĐ͘�EĂĐ͘�ĚĞ��ƐƐŝƐƚġŶĐŝĂ�ĂŽƐ�ĨƵŶĐŝŽŶĄƌŝŽƐ�WƷďůŝĐŽƐ ϬϱϯͲ^ ϭϰͬϵͬϮϬϮϬ '��ͲũƵůŐ
ϳϲ ϮϬϮϬͲyϬϲDϲ ^���Ͳ��ƐƐŽĐŝĂĕĆŽ��ƐƐŝƐƚĞŶĐŝĂů�Ğ��ƵůƚƵƌĂů�ĚŽƐ�^ĞƌǀŝĚŽƌĞƐ�WƷďůŝĐŽƐ ϬϵϳͲ^ ϭϴͬϭϭͬϮϬϮϬ /ŶƐƚƌƵĕĆŽ
ϳϳ ϮϬϮϬͲϴ�yϴ� ,^�Ͳ��ůƵďĞ�,^�WƌĞƐƚĂĕĆŽ�ĚĞ�^ĞƌǀŝĕŽƐ�>d���;,^��ŽƌƌĞƚŽƌĂ�ĚĞ�^ĞŐƵƌŽƐ�>ƚĚĂͿ ϬϵϴͲ^ ϭϳͬϭϭͬϮϬϮϬ /ŶƐƚƌƵĕĆŽ

ϳϴ ϮϬϮϬͲE�'^� ��^W�Ͳ��ůƵďĞ�ĚĞ��ƐƐŝƐƚġŶĐŝĂ�ĂŽƐ�^ĞƌǀŝĚŽƌĞƐ�WƷďůŝĐŽƐ�Ğ�dƌĂďĂůŚĂĚŽƌĞƐ�ĚŽ��ƐƉşƌŝƚŽ�^ĂŶƚŽ� ϬϵϲͲ^ ϭϳͬϭϭͬϮϬϮϬ '��ͲũƵůŐ

ϳϵ ϮϬϮϬͲ�DϮϳ>� �^W�D�^�Ͳ��ƐƐŽĐŝĂĕĆŽ�ĚŽƐ�^ĞƌǀŝĚŽƌĞƐ�WƷďůŝĐŽƐ��ŝǀŝƐ�Ğ�Ğ�DŝůŝƚĂƌĞƐ�ĚŽ��ƐƉşƌŝƚŽ�^ĂŶƚŽ ϬϵϵͲ^ ϭϳͬϭϭͬϮϬϮϬ '��ͲũƵůŐ

ϴϬ ϮϬϮϬͲϴ'Ϯs> ^/E��^W�^�Ͳ�^ŝŶĚŝĐĂƚŽ�ĚŽƐ��ŐĞŶƚĞƐ�ĚŽ�^ŝƐƚĞŵĂ�WĞŶŝƚĞŶĐŝĄƌŝŽ�ĚŽ��ƐƚĂĚŽ�ĚŽ��ƐƉşƌŝƚŽ�^ĂŶƚŽ� ϭϭϴͲ^ ϬϯͬϭϮͬϮϬϮϬ '��ͲũƵůŐ

dƵďŽŶĞǁƐ��ŽŶƐƚƌƵĕĆŽ�Ğ�DŽŶƚĂŐĞŵ�>ƚĚĂ�;�EW:�ŶǑ�ϬϬ͘ϲϭϭ͘ϭϭϵͬϬϬϬϭͲϬϵͿ /ŶƐƚƌƵĕĆŽ
�ŝŶĐŽ��ƐƚƌĞůĂƐ��ŽŶƐƚƌƵƚŽƌĂ�Ğ�/ŶĐŽƌƉŽƌĂĚŽƌĂ�>ƚĚĂ�;�EW:�ŶǑ�ϯϬ͘ϲϴϲ͘ϴϲϵͬϬϬϬϭͲϬϬͿ /ŶƐƚƌƵĕĆŽ
sŝƐĆŽ�^ŽůƵĕƁĞƐ�>ƚĚĂ�;�EW:�ŶǑ�ϯϭ͘ϴϮϬ͘ϯϵϮͬϬϬϬϭͲϲϵͿ /ŶƐƚƌƵĕĆŽ
DĂƌĂǌƵů�/ŵſǀĞŝƐ�>ƚĚĂ�;�EW:�ŶǑ�Ϯϳ͘ϯϴϴ͘ϯϳϬͬϬϬϬϭͲϬϮͿ /ŶƐƚƌƵĕĆŽ
/ŵŽďŝůŝĄƌŝĂ�Ğ��ŽŶƐƚƌƵƚŽƌĂ�hŶŝǀĞƌƐĂů�>ƚĚĂ�;�EW:�ŶǑ�Ϯϳ͘Ϯϰϯ͘ϯϬϮͬϬϬϬϭͲϰϳͿ /ŶƐƚƌƵĕĆŽ
�ƌŝƐƚĂů��ŵƉƌĞĞŶĚŝŵĞŶƚŽƐ�/ŵŽďŝůŝĄƌŝŽƐ�>ƚĚĂ�;�EW:�ŶǑ�Ϯϴ͘ϱϯϳ͘ϯϱϱͬϬϬϬϭͲϯϯͿ /ŶƐƚƌƵĕĆŽ

ϴϮ ϮϬϮϭͲϭϱ�Ϯϯ �^WK�KD�Ͳ��ƐƐŽĐŝĂĕĆŽ�ĚĞ��ĞŶĞĨşĐŝŽƐ�ĂŽƐ�WŽůŝĐŝĂŝƐ�Ğ��ŽŵďĞŝƌŽƐ�DŝůŝƚĂƌĞƐ�ĚŽ��ƐƚĂĚŽ�ĚŽ��ƐƉşƌŝƚŽ�
^ĂŶƚŽ�

ϬϲϯͲ^ ϮϯͬϬϰͬϮϬϮϭ /ŶƐƚƌƵĕĆŽ

ϴϯ ϮϬϮϭͲϴ:��E ^/E��W�^�Ͳ�^ŝŶĚŝĐĂƚŽ�ĚŽƐ��ĞůĞŐĂĚŽƐ�ĚĞ�WŽůşĐŝĂ�ĚŽ��ƐƚĂĚŽ�ĚŽ��ƐƉşƌŝƚŽ�^ĂŶƚŽ� ϬϲϰͲ^ ϮϯͬϬϰͬϮϬϮϭ /ŶƐƚƌƵĕĆŽ
ϴϰ ϮϬϮϬͲyϬϲDϲ �'�DͲWD�Dͬ�^�Ͳ��ƐƐŽĐŝĂĕĆŽ�'ĞƌĂů�ĚŽƐ�DŝůŝƚĂƌĞƐ�ĚŽ��ƐƚĂĚŽ�ĚŽ��ƐƉşƌŝƚŽ�^ĂŶƚŽ� ϬϴϱͲ^ ϭϵͬϬϱͬϮϬϮϭ /ŶƐƚƌƵĕĆŽ
ϴϱ ϮϬϮϭͲϲdϵ�' ��^ͲWD�Dͬ�^�Ͳ��ƐƐŽĐŝĂĕĆŽ�ĚŽƐ��ĂďŽƐ�Ğ�^ŽůĚĂĚŽƐ�ĚĂ�WŽůşĐŝĂ�DŝůŝƚĂƌ�Ğ��ŽŵďĞŝƌŽ�DŝůŝƚĂƌ�ĚŽ��ƐƚĂĚŽ�ĚŽ��ƐƉşƌŝƚŽ�^ĂŶƚŽϬϵϱͲ^ ϮϱͬϬϱͬϮϬϮϭ /ŶƐƚƌƵĕĆŽ
ϴϲ ϮϬϮϭͲϱϰY>d ��D�^�Ͳ��ƐƐŽĐŝĂĕĆŽ�ĚŽƐ��ŽŵďĞŝƌŽƐ�DŝůŝƚĂƌĞƐ�ĚŽ��ƐƉşƌŝƚŽ�^ĂŶƚŽ�;�EW:�ŶǑ��Ϭϭ͘ϳϭϵ͘ϬϯϳͬϬϬϬϭͲϯϳͿ ϬϵϲͲ^ ϮϱͬϬϱͬϮϬϮϭ /ŶƐƚƌƵĕĆŽ

EĞƵƌĂů��ŵƉƌĞĞŶĚŝŵĞŶƚŽƐ��ŝƌĞůŝ��;�EW:�ŶǑ�Ϯϵ͘ϮϬϮ͘ϵϱϭͬϬϬϬϭͲϮϱͿ
&ŽƌƚĞ��ŽŶƐƚƌƵĕƁĞƐ�Ğ�^ĞƌǀŝĕŽƐ�>ƚĚĂ�ʹ��WW�;�EW:�Ŷ͘�Ǒ�ϭϭ͘ϱϲϯ͘ϮϳϰͬϬϬϬϭͲϬϱͿ

ϱϭ ϴϰϴϱϯϵϴϬͬϮϬϭϵ EǑ��ϬϯϭͲ^ ϮϴͬϭͬϮϬϭϵ

ϱϬ �ϴϯϱϮϯϭϮϬͬϮϬϭϴ EǑ��ϮϯϯͲ^ ϮϴͬϵͬϮϬϭϴ

ϱϲ ϴϰϴϱϮϱϮϲͬϮϬϭϵ EǑ�ϬϯϰͲ^ ϮϴͬϭͬϮϬϭϵ

ϱϰ ϴϰϴϱϯϮϲϯͬϮϬϭϵ EǑ��ϬϯϱͲ^ ϮϴͬϭͬϮϬϭϵ

ϱϯ ϴϰϴϱϭϴϮϭͬϮϬϭϵ EǑ��ϬϯϯͲ^ �ϮϴͬϬϭͬϮϬϭϵ

ϲϮ ϴϲϬϬϭϵϰϵͬϮϬϭϵ EǑ�ϭϮϰͲ^ ϮϵͬϱͬϮϬϭϵ

ϲϬ ϴϱϴϵϯϵϬϬͬϮϬϭϵ EǑ�ϭϭϱͲ^ ϭϱͬϱͬϮϬϭϵ

ϲϰ ϴϲϬϬϮϰϱϳͬϮϬϭϵ EǑ�ϭϮϲͲ^ ϮϵͬϱͬϮϬϭϵ

ϲϯ ϴϲϬϬϮϰϮϮͬϮϬϭϵ EǑ�ϭϮϱͲ^ ϮϵͬϱͬϮϬϭϵ

ϲϳ ϴϳϮϴϳϱϮϴͬϮϬϭϵ ϭϲϮͲ^ ϭϳͬϵͬϮϬϭϵ

ϲϱ ϴϳϬϭϭϲϯϴͬϮϬϭϵ ϭϱϴͲ^ ϭϵͬϴͬϮϬϭϵ

/ŶƐƚƌƵĕĆŽϴϳ ϮϬϮϭͲW�ϱ>ϳ ϭϭϳͲ^ ϮϯͬϬϲͬϮϬϮϭ

ϴϭ ϮϬϮϬͲ,^ϲ<d ϭϭϳͲ^ ϬϯͬϭϮͬϮϬϮϬ

ϲϵ ϮϬϭϵ�Ͳ�ϰ�^ϴt ϭϴϱͲ^ ϭϳͬϭϬͬϮϬϭϵ

ϲϴ ϮϬϭϵͬ'Y��> ϭϴϯͲ^ ϭϱͬϭϬͬϮϬϭϵ
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SRU�/$5,66$�5,%(,52�'$�&267$�025$,6��683(59,625�,�4&������68%,17���6(&217���*29(6�
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DESPACHO Nº 06/2021 – CRG/MS 
 
DATA: 10/08/2021 
 
ASSUNTO: Atendimento a Pedido de Acesso à Informação nº 20214429 (e-SIC), cujo objeto é 
fornecimento de informações sobre o tema: Lei Anticorrupção (Lei Federal nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013). 
 

 
 

DESPACHO 
 

Trata-se de Pedido de Acesso à Informação nº 20214429 (e-SIC), por meio do qual foram 

formulados questionamentos, com fins acadêmicos, acerca da aplicação em âmbito estadual, da 

“Lei Anticorrupção” (Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013).  

 

Dessa forma, considerando as competências desta Controladoria-Geral do Estado, na condição de 

Órgão Central do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Estadual e, da Corregedoria-

Geral do Estado, enquanto órgão de atuação institucional na função correição, conforme previsão 

dos artigos 2º, 4º e 18 da Lei Complementar Estadual nº 230, de 2016 (link para acesso: 

http://aacpdappls.net.ms.gov.br/appls/legislacao/secoge/govato.nsf/66ecc3cfb53d53ff04256b14

0049444b/a3952be82feddb250425808700397c75?OpenDocument&Highlight=2,230), temos a 

informar o seguinte acerca dos questionamentos formulados, na forma e ordem em que foram 

apresentados: 

 

“ (a) Existe algum normativo Estadual que regulamente de forma infralegal a Lei Anticorrupção 
(“Lei 12.846”) ou os Processos Administrativos de Responsabilização (“PAR”) ?;” 

 

Resposta: Sim. A Lei Anticorrupção foi regulamentada, no âmbito do Poder Executivo Estadual, 

em 11/12/2017, por meio da edição do Decreto Estadual nº 14.890. Link de acesso: 

http://aacpdappls.net.ms.gov.br/appls/legislacao/secoge/govato.nsf/1b758e65922af3e904256b2

20050342a/c9ede619c4738a61042581f4004909c2?OpenDocument&Highlight=2,14.890 

 

“ (b) Foi criada alguma estrutura administrativa interna para condução desses Processos 
Administrativos de Responsabilização pela Controladoria Estadual ou pela Procuradoria 
Estadual?;” 

Resposta: A competência originária para a instauração e o julgamento do PAR é da autoridade 

máxima do órgão ou da entidade da Administração Pública Estadual, em face da qual foi 

praticado o ato lesivo (art. 9º do Decreto Estadual nº 14.890, de 2017).  

A Controladoria-Geral do Estado, órgão Central do Sistema de Controle Interno do Poder 



 
 

 
Executivo Estadual, criada por intermédio da Lei Complementar Estadual nº 230, de 09 de 

dezembro de 2016, possui, nos termos do art. 10 do Decreto Estadual nº 14.890, de 2017, no 

âmbito do Poder Executivo Estadual, competência: 

 

“I - concorrente, com a autoridade máxima do órgão ou entidade, em face da qual foi praticado o 
ato lesivo, para instaurar e julgar o PAR, observadas as disposições do § 1º deste artigo; e 

II - exclusiva para avocar os PARs em trâmite, visando ao exame de sua regularidade ou à correção 
do andamento, aplicando, se for o caso, a penalidade administrativa cabível. 

 
§ 1º A Controladoria-Geral do Estado poderá exercer, a qualquer tempo, as competências 
previstas no caput, se identificadas uma ou mais das seguintes circunstâncias: 

 
I - caracterização de omissão por parte da autoridade originariamente competente; 

II - inexistência de condições objetivas para instauração e/ou julgamento pelo órgão ou pela 
entidade de origem; 

III - complexidade, repercussão e/ou relevância pecuniária ou da matéria; ou 

V - apuração que envolva autoria e/ou materialidade relacionados a mais de um órgão ou 
entidade da Administração Pública Estadual.” 

 

“(c) Existe algum arranjo institucional para atuação conjunta entre a Controladoria Estadual e a 
Procuradoria Estadual em casos envolvendo a Lei Anticorrupção ou Processos Administrativos 
de Responsabilização?;” 

 

Resposta: Nos termos do art. 20 do Decreto Estadual nº 14.890, de 2017, após apresentação do 

Relatório Final pela Comissão responsável pela condução do processo, o PAR será remetido para 

manifestação jurídica a ser elaborada pela Procuradoria-Geral do Estado, no prazo de 30 (trinta) 

dias, previamente à decisão da autoridade julgadora do processo. 

 

Além disso, nos termos do art. 38 do mesmo diploma legal, as medidas judiciais a serem 

interpostas, no País ou no exterior, tais como, a cobrança da multa administrativa aplicada no 

PAR, a promoção da publicação extraordinária, a persecução das sanções referidas nos incisos I a 

IV do caput do artigo 19 da Lei Federal nº 12.846, de 2013, a reparação integral dos danos e 

prejuízos, além de eventual atuação judicial para a finalidade de instrução ou garantia do 

processo judicial ou preservação do acordo de leniência, serão solicitadas à Procuradoria-Geral do 

Estado. 

 



 
 

 

Outrossim, conforme art. 40 do Decreto Estadual nº 14.890, de 2017, competem à Controladoria-

Geral do Estado e à Procuradoria-Geral do Estado celebrar, conjuntamente, acordos de leniência 

no âmbito dos órgãos e das entidades da Administração Pública Estadual Direta e Indireta, nos 

termos do Capítulo V da Lei Federal nº 12.846, de 2013, sendo vedada a delegação dessa 

competência. 

  

“ (d) Qual o número de PAR`s, atualmente em trâmite perante a Controladoria Estadual?;” 

 

Resposta: Atualmente, encontram-se em andamento na Controladoria-Geral do Estado, 3(três) 

Processos Administrativos de Responsabilização e, 1 (uma) Investigação Preliminar (encaminhada 

para decisão da autoridade competente quanto à instauração do PAR). 

  

“ (e) Qual o número de PAR`s instaurados nos anos de 2014, 2015, 2016, 2017, 2018, 2019, 2020 
e 2021 (por ano) ?;” 

Resposta: Considerando a data de criação da Controladoria-Geral do Estado, em 09/12/2016, 

assim como a data de edição do Decreto Estadual nº 14.890, em 11/12/2017, a quantidade de 

Processos Administrativos de Responsabilização já instaurados, no âmbito da CGE-MS, é a 

seguinte: 

 

Ano Quantidade 

2018 1 

2019 2 

2020 2 

2021 1 

 

“ (f) Qual seria o valor de todas as multas aplicadas nos anos de 2014, 2015, 2016, 2017, 2018, 
2019, 2020 e 2021 (por ano) pela Controladoria Estadual? Caso não tenham esse levantamento 
poderiam informar o maior e o menor valor já ressarcido aos Cofres Estaduais por meio de PAR, 
bem como, a maior e menor multa já aplicada pela Controladoria Estadual por meio de PAR em 
face de Pessoas Jurídicas? ” 

Resposta: Dos 06 (seis) processos instaurados no âmbito da Controladoria-Geral do Estado, 3 

(três) foram encerrados no ano de 2020, sendo que, em todos foram aplicadas, dentre outras 

penalidades, multas, nos seguintes valores: 

1- R$ 43.107,01 (quarenta e três mil, cento e sete reais e um centavo); 



 
 

 

2- R$ R$6.000,00 (seis mil reais); 

3- R$ 1.328,398 (um milhão, trezentos e vinte e oito mil, trezentos e noventa e oito reais); 

4- R$ 1.654.827,18 (um milhão, seiscentos e cinquenta e quatro mil, oitocentos e vinte e sete 

reais e dezoito centavos). 

  

“(g) Qual o número de PAR`s concluídos e arquivados nos anos de 2014, 2015, 2016, 2017, 2018, 
2019, 2020 e 2021 (por ano)?;” 

Resposta: Dos 06 (seis) processos instaurados no âmbito da Controladoria-Geral do Estado, 3 

(três) foram encerrados, sendo todos no ano de 2020. 

 

“Desde já muito obrigado pela ajuda. Caso tenham interesse posso compartilhar com vocês o 
Trabalho final que conterá o levantamento realizado em todos os Estados. ” 

Resposta: Sim. A Corregedoria-Geral do Estado tem interesse no compartilhamento do trabalho 

final, uma vez que se trata de matéria relacionada às suas competências institucionais.  

 

É o que submetemos à apreciação desse Gabinete, para resposta ao interessado. 

 

Luciana da Cunha Araújo Matos de Oliveira 
Corregedora-Geral do Estado 

Matrícula nº 11929028 
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Código 294949 
 
Assunto: Procedimento de Correição Estadual e dados e informações sobre os 
PAR's 

a) Existe algum normativo Estadual que regulamente de forma infralegal a 
/HL� $QWLFRUUXSomR� �³/HL� ������´�� RX� RV� 3URFHVVRV� $GPLQLVWUDWLYRV� GH�
5HVSRQVDELOL]DomR��³3$5´�"� 

Sim. O Decreto Estadual nº 522, de 15 de abril de 2016. 

 

b) Foi criada alguma estrutura administrativa interna para condução 
desses Processos Administrativos de Responsabilização pela 
Controladoria Estadual ou pela Procuradoria Estadual? 

Sim. Conforme Decreto Estadual nº 727, de 24 de novembro de 2020, que dispõe 
sobre a estrutura organizacional da Controladoria Geral do Estado de Mato 
Grosso (CGE/MT), esta conta com a Superintendência de Processos de 
Pessoas Jurídicas (SPPJ), responsável por conduzir os processos 
administrativos de responsabilização no âmbito da CGE/MT e dar suporte 
processual aos órgãos e entidades do Poder Executivo Estadual, conforme 
artigo 32 do Decreto Estadual n° 1.022, de 26 de julho de 2021 (Regimento 
Interno da CGE/MT). 

 

c) Existe algum arranjo institucional para atuação conjunta entre a 
Controladoria Estadual e a Procuradoria Estadual em casos envolvendo a 
Lei Anticorrupção ou Processos Administrativos de Responsabilização? 

O Decreto Estadual nº 522/2016 traz previsões sobre a atuação da Procuradoria 
Geral do Estado de Mato Grosso (PGE/MT): 

a) requerer as medidas necessárias para a investigação e o processamento das 
infrações, inclusive de busca e apreensão; (art. 13, § 1º, II) 

b) emitir, no prazo de 15 (quinze) dias, a manifestação jurídica que dispõe o 
artigo 6°, § 2° da Lei Federal n° 12.846/2013; (art. 29) 

c) inscrever em dívida ativa o débito decorrente de multa aplicada em processo 
administrativo de responsabilização (PAR) e não paga; (art. 44, § 2º) 

d) atuação em conjunto com a CGE/MT no processamento e na celebração de 
acordo de leniência; (arts. 49, 50, 51, §§ 2º e 8º). 

 

d) Qual o número de PAR`s, atualmente em trâmite perante a Controladoria 
Estadual? 

O número atual de PARs é 40: 



- 22 são conduzidos pela SPPJ; 

- 8 estão no Gabinete para decisão ou outras providências; 

- 2 estão na PGE para manifestação jurídica; 

- 8 são conduzidos por outras Secretarias. 

  

e) Qual o número de PAR`s instaurados nos anos de 2014, 2015, 2016, 2017, 
2018, 2019, 2020 e 2021 (por ano)? 

A instauração de PARs se deu a partir do ano de 2016, com a publicação do 
Decreto Estadual nº 522/2016, tendo sido instaurados 7 em 2016, 11 em 2017, 
21 em 2018, 13 em 2019, não houve instauração em 2020 e 2 em 2021. 

 

f) Qual seria o valor de todas as multas aplicadas nos anos de 2014, 2015, 
2016, 2017, 2018, 2019, 2020 e 2021 (por ano) pela Controladoria Estadual? 
Caso não tenham esse levantamento poderiam informar o maior e o menor 
valor já ressarcido aos Cofres Estaduais por meio de PAR, bem como, a 
maior e menor multa já aplicada pela Controladoria Estadual por meio de 
PAR em face de Pessoas Jurídicas? 

O valor total das multas aplicadas no ano de 2020 foi R$ 15.758.928,74 (quinze 
milhões, setecentos e cinquenta e oito mil, novecentos e vinte e oito reais e 
setenta e quatro centavos). 

O valor total das multas aplicadas no ano de 2021 foi R$ 148.607.559,42 (cento 
e quarenta e oito milhões, seiscentos e sete mil, quinhentos e cinquenta e nove 
reais e quarenta e dois centavos). 

No ano de 2021, a menor e a maior multa aplicadas foram, respectivamente, R$ 
84.179,51 (oitenta e quatro mil, cento e setenta e nove reais e cinquenta e um 
centavos) e R$ 96.170.604,55 (noventa e seis milhões, cento e setenta mil, 
seiscentos e quatro reais e cinquenta e cinco centavos). 

 

g) Qual o número de PAR`s concluídos e arquivados nos anos de 2014, 
2015, 2016, 2017, 2018, 2019, 2020 e 2021 (por ano)? 

foram concluídos 3 PARs em 2019, 5 em 2020 e 6 em 2021. 

 

Caso tenham interesse posso compartilhar com vocês o Trabalho final que 
conterá o levantamento realizado em todos os Estados. 

Sim, temos interesse. 
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Rua Júlio Domingos de Campos, s/n, Complexo Paiaguás, Centro Político Administrativo,  

CEP 78.049-923, Cuiabá/MT. Fone: (65) 3613-4000 
www.controladoria.mt.gov.br 

 
 
Referência: demanda da Ouvidoria Geral do Estado n. 296259, de 10/08/2021. 
Origem: Ouvidoria Geral do Estado. 
Assunto: informações sobre a quantidade de acordos de leniência.  

 
 

1. Em resposta à solicitação do Sr. Thiago Sombra informamos que na Controladoria 
Geral do Estado de Mato Grosso (CGE-MT) foram celebrados os acordos de leniência 
relacionados a Lei Anticorrupção e Improbidade Administrativa que seguem: 

Ano Quantidade 

2017 01  

2018 02  

2019 06 

Total 09 

  
2. É o que tínhamos a informar. 
3. Cuiabá-MT, 25 de agosto de 2021. 

 

EMERSON HIDEKI HAYASHIDA 
Secretário Controlador - Geral do Estado 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



 

 

 

GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
CONTROLADORIA-GERAL DO ESTADO 
CORREGEDORIA-GERAL 
Superintendência Central de Responsabilização 
de Pessoas Jurídicas - SRPJ 

RESPOSTA -  PEDIDO DE ACESSO A 
INFORMAÇÕES DIRIGID O À SRPJ 

Ref. Protocolo:  
1520 000043202111 

Solicitante Data de Abertura: 

Thiago Luis Sombra 27/7/2021 
Prazo de atendimento: Data recebimento na SRPJ: Data remessa da resposta pela SRPJ Data remessa ao solicitante 

16/08/2021 04/08/2021 10/08/2021 26/08/2021 

Pedido enviado por:  
Unidade(s):  Nome dos responsáveis:  

NGDP/COGE e ASCOM/CGE Heloísa Silva (NGDP/COGE) e Ully Shreck (ASCOM/CGE) 

Informações elaboradas por:  
Unidade: Nome dos responsáveis: 

SRPJ/COGE Bernardo Oliveira Daibert (Superintendente) 

Aprovado por:  
Área: Nome dos responsáveis: 

  

DESCRIÇÃO DO PEDIDO DE INFORMAÇÃO Nº 1 

Meu nome é Thiago Sombra e sou aluno do pós doutorado em Anticorrupção na Universidade de São Paulo (USP), 
conforme comprovante anexo. Nesse sentido, com fins acadêmicos gostaria de solicitar algumas informações perante essa 
Controladoria Geral Estadual, são elas: 
Existe algum normativo Estadual que regulamente de forma infralegal a Lei Anticorrupção (Lei 12.846) ou os Processos 
Administrativos de Responsabilização PAR? 
RESPOSTA DO PEDIDO DE INFORMAÇÃO Nº 1 

Sim. Existe regulamentação do Processo Administrativo de Responsabilização - PAR no âmbito do Poder Executivo do 
Estado de Minas Gerais, mediante o Decreto nº 46.782, de 23/6/2015, com alterações promovidas pelo Decreto nº 47.752, 
de 12/11/2019. Esse normativo poderá ser acessado por meio do endereço eletrônico 
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/index.html. Atualmente, a condução do PAR é competência da 
Superintendência Central de Responsabilização de Pessoas Jurídicas, unidade subordinada à Corregedoria-Geral/CGE-MG, 
nos termos do art. 39 do Decreto nº 47.774, de 2019, que dispõe sobre a estrutura orgânica da CGE-MG. 
 
No tocante ao acordo de leniência, existe a Resolução Conjunta CGE/AGE nº 4, de 12/11/2019, publicada no Diário Oficial 
do Estado de 15/11/2019, que define os procedimentos para a negociação, celebração e o acompanhamento dos acordos 
de leniência de que trata a Lei nº 12.846, de 2013, no âmbito da CGE-MG e da Advocacia-Geral do Estado (AGE-MG). Esse 
normativo poderá ser acessado pelo endereço eletrônico 
https://www.cge.mg.gov.br/publicacoes/normativos/resolucoes-conjuntas. Atualmente, a competência para 
supervisionar e coordenar os procedimentos relativos à negociação de acordo de leniência é do Núcleo de Combate à 
Corrupção, unidade subordinada ao Gabinete da CGE-MG, nos termos do inciso II do art. 10 do Decreto nº 47.774, de 2019, 
que dispõe sobre a estrutura orgânica da CGE-MG. 
 
Existe, ainda, a Resolução CGE nº 06, de 9/3/2020, publicada no Diário Oficial do Estado de 10/3/2020, que define os 
procedimentos para avaliação dos programas de integridade de empresas nos processos de apuração de responsabilidade 
administrativa da pessoa jurídica de que trata a Lei nº 12.846, de 2013, consubstanciados no Manual de Avaliação 
aprovado nesse normativo. Esse normativo está disponível no endereço eletrônico 
https://www.jornalminasgerais.mg.gov.br/?dataJornal=2020-03-10. Atualmente, a competência para avaliar programas 
de integridade das pessoas jurídicas no âmbito do PAR e de acordo de leniência é da Superintendência Central de 
Integridade e Controle Social, unidade subordinada à Subcontroladoria de Transparência e Integridade da CGE-MG, nos 
termos do inciso IV do art. 47 do Decreto nº 47.774, de 2019, que dispõe sobre a estrutura orgânica da CGE-MG. 
 

https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/index.html
https://www.cge.mg.gov.br/publicacoes/normativos/resolucoes-conjuntas
https://www.jornalminasgerais.mg.gov.br/?dataJornal=2020-03-10
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DESCRIÇÃO DO PEDIDO DE INFORMAÇÃO Nº 2 

Foi criada alguma estrutura administrativa interna para condução desses Processos Administrativos de Responsabilização 
pela Controladoria Estadual ou pela Procuradoria Estadual? 
RESPOSTA DO PEDIDO DE INFORMAÇÃO Nº 2 

Sim. Foi criada uma unidade na estrutura orgânica da Controladoria-Geral do Estado de Minas Gerais (CGE-MG), visto que, 
nos termos do art. 2º do Decreto nº 46.782, de 2015, compete privativamente ao Controlador-Geral do Estado instaurar 
Processo Administrativo de Responsabilização (PARs) de pessoa jurídica pela prática de atos lesivos à Administração 
Pública Estadual, no âmbito do Poder Executivo Estadual. 
  
Em julho/2015, ou seja, logo após a edição do Decreto nº 46.782, de 2015, a CGE-MG organizou as atividades relacionadas 
à responsabilização de pessoas jurídicas de que trata a Lei nº 12.846, de 2013. No princípio, servidores foram alocados 
para executarem tais atividades, até que, em 2017, por meio do Decreto nº 47.139, de 24/1/2017, que dispõe sobre a 
estrutura orgânica da CGE-MG, foi criada formalmente uma unidade administrativa, denominada Superintendência 
Central de Responsabilização de Pessoas Jurídicas (SRPJ), subordinada à Corregedoria-Geral/CGE-MG. Mantida na última 
alteração promovida na estrutura orgânica da CGE-MG pelo Decreto nº 47.774, de 3/12/2019, a Superintendência é 
composta por duas diretorias com as competências e atribuições legais previstas nos artigos 39, 40 e 41, transcritas a 
seguir: 

 

 
 

Decreto nº 47.774, de 3/12/2019: 
[...] 
Art. 39 ʹ A Superintendência Central de Responsabilização de Pessoas Jurídicas tem como competência planejar, 
coordenar, supervisionar e orientar trabalhos que visam a apurar a responsabilidade de pessoas jurídicas prevista 
na Lei Federal nº 12.846, de 2013, com atribuições de: 
 
I ʹ planejar, coordenar, supervisionar e orientar investigações preliminares e processos administrativos de 
responsabilização de pessoas jurídicas por atos lesivos à administração pública; 
II ʹ estabelecer diretrizes e procedimentos referentes à responsabilização de pessoas jurídicas; 
III ʹ consolidar dados e produzir informações estatísticas relativas aos procedimentos de responsabilização de 
pessoas jurídicas instruídos no âmbito da Corregedoria-Geral; 
IV ʹ coordenar e supervisionar a análise de documentos, representações e denúncias que noticiem atos lesivos à 
administração pública supostamente praticados por pessoas jurídicas; 
V ʹ promover a articulação com órgãos, entidades e organismos nacionais e internacionais que atuem no campo 
da responsabilização de pessoas jurídicas; 
VI ʹ informar e justificar ao Corregedor-Geral a necessidade de requisitar aos órgãos e às entidades do Poder 
Executivo servidores públicos para atuarem em investigações preliminares e em processos administrativos de 
responsabilização de pessoas jurídicas. 

Superintendência Central 
de Responsabilização de 
Pessoas Jurídicas - SRPJ

Diretoria Central de 
Análises e Investigações 

Preliminares - DAIP

Diretoria Central de 
Responsabilização de 

Pessoas Jurídicas - DRPJ
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Art. 40 ʹ A Diretoria Central de Análise e Investigação Preliminar tem como competência promover análises e 
conduzir investigações preliminares destinadas à apuração de indícios de autoria e materialidade de atos lesivos 
à administração pública supostamente praticados por pessoas jurídicas, com atribuições de: 
 
I ʹ analisar documentos, representações e denúncias que noticiem atos lesivos à administração pública 
supostamente praticados por pessoas jurídicas; 
II ʹ coletar, buscar e tratar informações para subsidiar decisão quanto à instauração de processo administrativo 
de responsabilização de pessoas jurídicas; 
III ʹ recomendar a instauração de processos administrativos que tenham por objeto a apuração da 
responsabilidade de pessoas jurídicas; 
IV ʹ conduzir investigações preliminares destinadas à apuração de indícios de autoria e materialidade de atos 
lesivos à administração pública supostamente praticados por pessoas jurídicas. 
 
Art. 41 ʹ  A Diretoria Central de Responsabilização de Pessoas Jurídicas tem como competência a apuração de atos 
lesivos à administração pública, com atribuições de: 
 
I ʹ  conduzir processos administrativos de responsabilização destinados à apuração de atos lesivos à administração 
pública praticados por pessoas jurídicas; 
II ʹ gerenciar as comissões de Processos Administrativos de Responsabilização ʹ PAR, mantendo controle dos 
trabalhos desenvolvidos e zelando pela observância aos princípios e normas aplicáveis ao processo administrativo 
sancionador; 
III ʹ registrar e manter atualizados os dados relativos às sanções aplicadas no Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas ʹ CNEP. 

DESCRIÇÃO DO PEDIDO DE INFORMAÇÃO Nº 3 

Existe algum arranjo institucional para atuação conjunta entre a Controladoria Estadual e a Procuradoria Estadual em casos 
envolvendo a Lei Anticorrupção ou Processos Administrativos de Responsabilização? 
RESPOSTA DO PEDIDO DE INFORMAÇÃO Nº 3 

Conforme já adiantado na resposta da pergunta nº 1 acima, foi editada pela CGE-MG e pela Advocacia-Geral do Estado 
(AGE-MG) a Resolução Conjunta CGE/AGE nº 4, de 12/11/2019, publicada no Diário Oficial do Estado de 15/11/2019, que 
define os procedimentos para a negociação, celebração e o acompanhamento dos acordos de leniência de que trata a Lei 
nº 12.846, de 2013. Esse normativo poderá ser acessado pelo endereço eletrônico 
https://www.cge.mg.gov.br/publicacoes/normativos/resolucoes-conjuntas. Atualmente, a competência para 
supervisionar e coordenar os procedimentos relativos à negociação de acordo de leniência, no âmbito da CGE-MG, é do 
Núcleo de Combate à Corrupção, unidade subordinada ao Gabinete da CGE-MG, nos termos do inciso II do art. 10 do 
Decreto nº 47.774, de 2019, que dispõe sobre a estrutura orgânica da CGE-MG. 
 
DESCRIÇÃO DO PEDIDO DE INFORMAÇÃO Nº 4 

Qual o número de PAR`s, atualmente em trâmite perante a Controladoria Estadual? 

RESPOSTA DO PEDIDO DE INFORMAÇÃO Nº 4 

a) Instaurados pela CGE-D'�ĂƚĠ�ϭϬͬϴͬϮϬϮϭ͗�ϯϭ�W�Z͛Ɛ͖ 
b) Em trâmite perante a CGE-MG: 26 W�Z͛Ɛ͖ 
c) �Žŵ�ĚĞĐŝƐĆŽ�ĂĚŵŝŶŝƐƚƌĂƚŝǀĂ�ƚĞƌŵŝŶĂƚŝǀĂ�ƚƌĂŶƐŝƚĂĚŽ�Ğŵ�ũƵůŐĂĚŽ͗�ϱ�W�Z͛Ɛ͖ 

�ŽƐ�Ϯϲ�W�Z͛Ɛ�Ğŵ�ƚƌąŵŝƚĞ�ƉĞƌĂŶƚĞ�Ă��'�-MG: 
a) Com ĚĞĐŝƐĆŽ�ĨŝŶĂů�ĂŐƵĂƌĚĂŶĚŽ�ũƵůŐĂŵĞŶƚŽ�ƌĞĐƵƌƐŽ͗�ϯ�W�Z͛Ɛ͖ 
b) Com relatório final entregue aguardando manifestação legalidade AGE/MG: 3 W�Z͛Ɛ͖ 
c) �ŵ�ĂŶĄůŝƐĞ�ĂůĞŐĂĕƁĞƐ�ĨŝŶĂŝƐ�ͬ��ŵ�ĞůĂďŽƌĂĕĆŽ�ƌĞůĂƚſƌŝŽ�ƉƌĞůŝŵŝŶĂƌ�ŽƵ�/ŶƐƚƌƵĕĆŽ�ƉƌŽďĂƚſƌŝĂ͗�ϮϬ�W�Z͛Ɛ� 

https://www.cge.mg.gov.br/publicacoes/normativos/resolucoes-conjuntas
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DESCRIÇÃO DO PEDIDO DE INFORMAÇÃO Nº 5  

Qual o número de PAR`s instaurados nos anos de 2014, 2015, 2016, 2017, 2018, 2019, 2020 e 2021 (por ano)? 

RESPOSTA DO PEDIDO DE INFORMAÇÃO Nº 5 

a) 2014: 0 
b) 2015: 1 PAR 
c) ϮϬϭϲ͗�ϭϬ�W�Z͛Ɛ 
d) ϮϬϭϳ͗�ϰ�W�Z͛Ɛ 
e) 2018: 1 PAR 
f) ϮϬϭϵ͗�ϳ�W�Z͛Ɛ 
g) ϮϬϮϬ͗�ϱ�W�Z͛Ɛ 
h) ϮϬϮϭ͗�ϯ�W�Z͛Ɛ 

DESCRIÇÃO DO PEDIDO DE INFORMAÇÃO Nº 6 

Qual seria o valor de todas as multas aplicadas nos anos de 2014, 2015, 2016, 2017, 2018, 2019, 2020 e 2021 (por ano) 
pela Controladoria Estadual? Caso não tenham esse levantamento poderiam informar o maior e o menor valor já 
ressarcido aos Cofres Estaduais por meio de PAR, bem como, a maior e menor multa já aplicada pela Controladoria 
Estadual por meio de PAR em face de Pessoas Jurídicas? 
RESPOSTA DO PEDIDO DE INFORMAÇÃO Nº 6 

1) Valor total de multa aplicada por ano de instauração do PAR: R$1.589.023,54, sendo: 
a) 2014: Não houve instauração. 
b) 2015: 1 PAR ʹ R$ 608.016,54; 
c) ϮϬϭϲ͗�ϭϬ�W�Z͛Ɛ�ʹ R$862.946,13; 
d) **ϮϬϭϳ͗�ϰ�W�Z͛Ɛ ʹ R$118.060,87; 
e) 2018: 1 PAR - 0 
f) ϮϬϭϵ͗�ϳ�W�Z͛Ɛ - 0 
g) ϮϬϮϬ͗�ϱ�W�Z͛Ɛ - 0 
h) ϮϬϮϭ͗�ϯ�W�Z͛Ɛ ʹ 0 

 
ΎEŽƚĂ͗��ĞƐƚĞ�ǀĂůŽƌ�ƌĞůĂƚŝǀŽ�Ă�W�Z͛Ɛ instaurados em 2016, o montante de R$ 325.623,92 foi depositado em juízo pela pessoa 
jurídica sancionada, no âmbito de ação judicial por ela peticionada em razão das sanções aplicadas no PAR. 
 
**Nota: Consta, ainda, valor pago de R$ 4.758.136,00 por pessoĂ�ũƵƌşĚŝĐĂ�ƉƌŽĐĞƐƐĂĚĂ�Ğŵ�ĚŽŝƐ�W�Z͛Ɛ�ŝŶƐƚĂƵƌĂĚŽƐ�Ğŵ�ϮϬϭϳ͕�
a título de multa civil prevista no Termo de Ajustamento de Conduta firmado em 10-2-2020 entre as empresas, o Ministério 
Público do Estado de Minas Gerais, a Controladoria-Geral do Estado e a Advocacia-Geral do Estado, relacionado com a 
Ação de Improbidade Administrativa nº 0064199-98.2016.8.13.0271, em decorrência dos fatos objeto das apurações nos 
ĚŽŝƐ�W�Z͛Ɛ�ŝŶƐƚĂƵƌĂĚŽƐ�ƉĞůĂ��'�-MG. A Cláusula 5º do referido Termo de Ajustamento de Conduta estabelece que este 
valor, a título de multa civil, será compensado em favor dos compromissários (pessoas jurídicas processadas nos dois 
W�Z͛ƐͿ�ŶŽ�ĐĂƐŽ�ĚĞ�ĞǀĞŶƚƵĂů�ĂƉůŝĐĂĕĆŽ�ĚĞ�ŵƵůƚĂ�ŶŽƐ�ĂƵƚŽƐ�ĚŽƐ�W�Z͛Ɛ͘ 
 

2) Valor total de multa aplicada por ano da publicação da decisão do PAR: R$1.589.023,54, sendo:  
a) 2014: Não houve instauração. 
b) 2015: 0 
c) 2016:  
d) 2017: R$ 608.016,54; 
e) 2018: 0 
f) *2019: R$331.623,92; 
g) **2020: R$7.986,15; 
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h) 2021: R$641.396,93; 
*Vide nota * acima. 
**Vide nota ** acima. 
 
Excetuada as circunstâncias descritas nas notas acima, os demais valores de multas aplicadas ainda não foram pagas. Todas 
ĞƐƐĞƐ�W�Z͛Ɛ�ĐŽŵ�ĂƉůŝĐĂĕĆŽ�ĚĞ�ŵƵůƚĂƐ�ŶĆŽ�ƉĂŐĂƐ�foram enviados à AGE-MG para providências legais, como a inscrição em 
Dívida Ativa do Estado, nos termos do art. 37 do Decreto nº 46.782, de 2015. 
 
Neste contexto, temos como informar os valores da maior e da menor multas aplicadas pela CGE-MG: 

a) Menor valor: R$2.834,99; 
b) Maior valor: R$608.016,54  

DESCRIÇÃO DO PEDIDO DE INFORMAÇÃO Nº 7 

Qual o número de PAR`s concluídos e arquivados nos anos de 2014, 2015, 2016, 2017, 2018, 2019, 2020 e 2021 (por ano)? 

RESPOSTA DO PEDIDO DE INFORMAÇÃO Nº 7 

�ŽŶƐŝĚĞƌĂŶĚŽ� ĐŽŵŽ� ĐŽŶĐůƵşĚŽƐ� ĂƋƵĞůĞƐ� W�Z͛Ɛ� ƚƌĂŶƐŝƚĂĚŽ� Ğŵ� ũƵůŐĂĚŽ� ĂĚŵŝŶŝƐƚƌĂƚŝǀŽ, temos a seguinte distribuição do 
ŶƷŵĞƌŽ�ĚĞ�W�Z͛Ɛ�ĐŽŵ�ĚĞĐŝƐƁĞƐ�ƚƌĂŶƐŝƚĂĚĂƐ�Ğŵ�ũƵůŐĂĚŽ�ƉŽƌ�ĂŶŽ�ĚĞ�ƐƵĂ�ƉƵďůŝĐĂĕĆŽ͗��� 

a) 2014: 0 
b) 2015: 0 
c) 2016: 0 
d) 2017: 1 PAR 
e) 2018: 0 
f) 2019: 2 W�Z͛Ɛ 
g) 2020: 2 W�Z͛Ɛ 
h) 2021: 0 

 
Atenciosamente, 
 
Bernardo Oliveira Daibert 
Superintendente - Auditor Interno 
Superintendência Central de Responsabilização de Pessoas Jurídicas - SRPJ 
Corregedoria-Geral - COGE 
 



���������������� H�6,&���6LVWHPD�(OHWU{QLFR�GR�6HUYLoR�GH�,QIRUPDomR�DR�&LGDGmR

ZZZ�DFHVVRDLQIRUPDFDR�PJ�JRY�EU�VLVWHPD�5HODWRULRV�3HGLGR�'HWDOKH3HGLGR�DVS["LG PF)6H[$,3), ���

9HUVmR������
2Oi�7KLDJR�/XLV�6RPEUD���VHJXQGD�IHLUD���������������6$,5

5HJLVWUDU�3HGLGR &RQVXOWDU�3HGLGR &RQVXOWDU�5HFXUVR 'DGRV�&DGDVWUDLV +RPH

5HODWyULR���'HWDOKH�GR�3HGLGR

�

'DGRV�GR�3HGLGR

3URWRFROR �����������������

6ROLFLWDQWH 7KLDJR�/XLV�6RPEUD

'DWD�GH�DEHUWXUD ����������

2UJmR�6XSHULRU�'HVWLQDWiULR &RQWURODGRULD�*HUDO�GR�(VWDGR���&*(

2UJmR�9LQFXODGR�'HVWLQDWiULR

3UD]R�GH�DWHQGLPHQWR ����������

6LWXDomR 5HVSRQGLGR

6WDWXV�GD�6LWXDomR $FHVVR�&RQFHGLGR��5HVSRVWD�VROLFLWDGD�LQVHULGD�QR�H�6,&�

)RUPD�GH�UHFHELPHQWR�GD�UHVSRVWD 3HOR�VLVWHPD��FRP�DYLVRV�SRU�HPDLO�

'HVFULomR 3UH]DGR�D�6HQKRU�D��
�
0HX�QRPH�p�7KLDJR�6RPEUD�H�VRX�DOXQR�GR�SyV�GRXWRUDGR�HP�
$QWLFRUUXSomR�QD�8QLYHUVLGDGH�GH�6mR�3DXOR��863���FRQIRUPH�
FRPSURYDQWH�DQH[R��1HVVH�VHQWLGR��FRP�ILQV�DFDGrPLFRV�JRVWDULD�GH�
VROLFLWDU�D�VHJXLQWH�LQIRUPDomR�SHUDQWH�HVVD�&RQWURODGRULD�*HUDO�
(VWDGXDO�
�
4XDO�R�Q~PHUR�GH�$FRUGRV�GH�/HQLrQFLD�DVVLQDGRV�SHOD�$GPLQLVWUDomR�
3~EOLFD�(VWDGXDO�SRU�DWRV�UHODFLRQDGRV�D�/HL�$QWLFRUUXSomR�H�,PSURELGDGH�
$GPLQLVWUDWLYD�QRV�DQRV�GH������������������������������������������H�
������SRU�DQR�"
�
$EV��
�
7KLDJR
�

'DGRV�GD�5HVSRVWD

'DWD�GH�UHVSRVWD ����������

7LSR�GH�UHVSRVWD $FHVVR�&RQFHGLGR

&ODVVLILFDomR�GR�7LSR�GH�UHVSRVWD 5HVSRVWD�VROLFLWDGD�LQVHULGD�QR�H�6,&

5HVSRVWD 3UH]DGR�VROLFLWDQWH�
�
(P�UHVSRVWD�j�GHPDQGD��LQIRUPR�OKH�TXH�IRL�FHOHEUDGR��QR�DQR�GH���������������XP�$FRUGR�GH�
/HQLrQFLD�FRP�D�HPSUHVD�$QGUDGH�*XWLHUUH]�6�$���SHOD�&*(�0*�H�$*(�0*��FRP�D�
LQWHUYHQLrQFLD�GR�030*��FRP�IXQGDPHQWR�QD�/HL�Q��������������H�QD�/HL�Q��������������
�
1D�PHVPD�GDWD��IRL�FHOHEUDGR�$FRUGR�GH�1mR�3HUVHFXomR�&tYHO��SHOR�030*��FRP�D�
LQWHUYHQLrQFLD�GD�&*(�0*�H�$*(�0*��FRP�D�PHVPD�HPSUHVD��WHQGR�FRPR�IXQGDPHQWR�QD�/HL�Q��
�����������
�
0DLRUHV�LQIRUPDo}HV�VREUH�R�DFRUGR�GH�OHQLrQFLD�FHOHEUDGR�SRGHP�VHU�HQFRQWUDGDV�QR�VtWLR�
HOHWU{QLFR�GD�&*(�0*��
�
2�DFRUGR�SRGH�VHU�HQFRQWUDGR�QR�OLQN��
KWWSV���ZZZ�FJH�PJ�JRY�EU�SKRFDGRZQORDG�DUTXLYRVBGLYHUVRV�SGI�DFRUGRBOHQLHQFLDBUHYLVDGRBPDL�
������SGI
�
1mR�KRXYH�FHOHEUDomR�GH�$FRUGRV�GH�/HQLrQFLD�QRV�GHPDLV�DQRV�FLWDGRV�
�
(P�UHODomR�j�/HL�GH�,PSURELGDGH�$GPLQLVWUDWLYD��LQIRUPR��HP�FRPSOHPHQWR��TXH��HP������
���������D�&*(�0*�H�D�$*(�0*�FHOHEUDUDP��FRPR�LQWHUYHQLHQWHV��XP�7HUPR�GH�$MXVWDPHQWR�GH�
&RQGXWD��ILUPDGR�SHOR�030*�FRP�HPSUHVDV�GR�*UXSR�HPSUHVDULDO�<VHU��TXH�WHYH�FRPR�
IXQGDPHQWR�D�/HL�Q�������������
�
2�7HUPR�HVWi�SXEOLFDGR�QR�OLQN��KWWSV���ZZZ�PSPJ�PS�EU�OXPLV�SRUWDO�ILOH�ILOH'RZQORDG�MVS"
ILOH,G �$��&)$����(�'('��������%�(����'�
�
$WHQFLRVDPHQWH�
�
%iUEDUD�$OHQFDU�)HUUHLUD�/HVVD
$XGLWRUD�LQWHUQD
1~FOHR�GH�&RPEDWH�j�&RUUXSomR
&RQWURODGRULD�*HUDO�GR�(VWDGR�GH�0LQDV�*HUDLV
�

&ODVVLILFDomR�GR�3HGLGR

http://www.acessoainformacao.mg.gov.br/sistema/site/index.html
http://www.acessoainformacao.mg.gov.br/sistema/Login/Logout.aspx
http://www.acessoainformacao.mg.gov.br/sistema/Pedido/RegistroPedido.aspx
http://www.acessoainformacao.mg.gov.br/sistema/Pedido/ConsultaPedido.aspx
http://www.acessoainformacao.mg.gov.br/sistema/Recurso/ConsultarRecurso.aspx
http://www.acessoainformacao.mg.gov.br/sistema/Pessoa/CadastrarPessoa.aspx
http://www.acessoainformacao.mg.gov.br/sistema/Principal.aspx
javascript:void(0)


���������������� H�6,&���6LVWHPD�(OHWU{QLFR�GR�6HUYLoR�GH�,QIRUPDomR�DR�&LGDGmR

ZZZ�DFHVVRDLQIRUPDFDR�PJ�JRY�EU�VLVWHPD�5HODWRULRV�3HGLGR�'HWDOKH3HGLGR�DVS["LG PF)6H[$,3), ���

9ROWDU

&DWHJRULD�GR�SHGLGR *RYHUQR�H�3ROtWLFD

6XEFDWHJRULD�GR�SHGLGR $GPLQLVWUDomR�S~EOLFD

1~PHUR�GH�SHUJXQWDV �

+LVWyULFR�GR�3HGLGR

'DWD�GR�HYHQWR 'HVFULomR�GR�HYHQWR 5HVSRQViYHO
���������� 3HGLGR�5HJLVWUDGR�SDUD�R�ÏUJmR�&RQWURODGRULD�

*HUDO�GR�(VWDGR���&*(
62/,&,7$17(

���������� 3HGLGR�5HVSRQGLGR &RQWURODGRULD�*HUDO�GR�(VWDGR���&*(

$FHVVR�D�,QIRUPDomR� 0DQXDO�GR�8VXiULR� 3ULPHLUR�$FHVVR� 6REUH�R�6LVWHPD

http://www.acessoainformacao.mg.gov.br/sistema/site/acesso_info.html
http://www.acessoainformacao.mg.gov.br/sistema/site/dicas_pedido.html
http://www.acessoainformacao.mg.gov.br/sistema/site/primeiro_acesso.html
http://www.acessoainformacao.mg.gov.br/sistema/site/sobre_sistema.html


���������������� (GLWRU�GH�5LFK�7H[W��IRUPBTXHVWLRQV�MBLGW������MBLGW����MBLGW���

KWWSV���ZZZ�VLVWHPDV�SD�JRY�EU�HVLF�SXEOLF�VROLFLWDFDR�LQGH[�[KWPO"FLG � ���

6,&�3$�1��������������$*(��5HVSRVWD�GH�6ROLFLWDomR�GH
$FHVVR�j�,QIRUPDomR
6HQKRU�D��7KLDJR�/XLV�6RPEUD�

(VSHUDPRV�DMXGDU�QRV�VHXV�HVWXGRV�DFDGrPLFRV�

(VWDPRV�UHVSRQGHQGR�DV�TXHVWRHV�VROLFLWDGDV�

�D��([LVWH�DOJXP�QRUPDWLYR�(VWDGXDO�TXH�UHJXODPHQWH�GH�IRUPD�LQIUDOHJDO�D�/HL�$QWLFRUUXSomR��³/HL�������´��RX�RV
3URFHVVRV�$GPLQLVWUDWLYRV�GH�5HVSRQVDELOL]DomR��³3$5´�"��5��6LP

'HFUHWR�1���������GH���GH�GH]HPEUR�GH������

�KWWS���ZZZ�DJH�SD�JRY�EU�VLWHV�GHIDXOW�ILOHV�GBHBFBUBHBWBRBQRB�����BGHB��BGHBGH]HPEURB�����SGI�

�E��)RL�FULDGD�DOJXPD�HVWUXWXUD�DGPLQLVWUDWLYD�LQWHUQD�SDUD�FRQGXomR�GHVVHV�3URFHVVRV�$GPLQLVWUDWLYRV�GH
5HVSRQVDELOL]DomR�SHOD�&RQWURODGRULD�(VWDGXDO�RX�SHOD�3URFXUDGRULD�(VWDGXDO"�

5��1mR�

�&��([LVWH�DOJXP�DUUDQMR�LQVWLWXFLRQDO�SDUD�DWXDomR�FRQMXQWD�HQWUH�D�&RQWURODGRULD�(VWDGXDO�H�D�3URFXUDGRULD
(VWDGXDO�HP�FDVRV�HQYROYHQGR�D�/HL�$QWLFRUUXSomR�RX�3URFHVVRV�$GPLQLVWUDWLYRV�GH�5HVSRQVDELOL]DomR"�

�5��1mR�

�'��4XDO�R�Q~PHUR�GH�3$5CV��DWXDOPHQWH�HP�WUkPLWH�SHUDQWH�D�&RQWURODGRULD�(VWDGXDO"�

5��&KHJRX�D�VHU�LQVWDXUDGRV�3$5��PDV�IRUDP�WRUQDGRV�VHP�HIHLWRV�SRU�YtFLRV�IRUPDLV��

�(��4XDO�R�Q~PHUR�GH�3$5CV�LQVWDXUDGRV�QRV�DQRV�GH������������������������������������������H�������SRU�DQR�"�
5��1mR�KRXYH�
5��&KHJRX�D�VHU�LQVWDXUDGRV�3$5��PDV�IRUDP�WRUQDGRV�VHP�HIHLWRV�SRU�YtFLRV�IRUPDLV��

�)��4XDO�VHULD�R�YDORU�GH�WRGDV�DV�PXOWDV�DSOLFDGDV�QRV�DQRV�GH������������������������������������������H�����
�SRU�DQR��SHOD�&RQWURODGRULD�(VWDGXDO"�&DVR�QmR�WHQKDP�HVVH�OHYDQWDPHQWR�SRGHULDP�LQIRUPDU�R�PDLRU�H�R�PHQRU
YDORU�Mi�UHVVDUFLGR�DRV�&RIUHV�(VWDGXDLV�SRU�PHLR�GH�3$5��EHP�FRPR��D�PDLRU�H�PHQRU�PXOWD�Mi�DSOLFDGD�SHOD
&RQWURODGRULD�(VWDGXDO�SRU�PHLR�GH�3$5�HP�IDFH�GH�3HVVRDV�-XUtGLFDV"

5��1HQKXPD�0XOWD�

�*�4XDO�R�Q~PHUR�GH�3$5CV�FRQFOXtGRV�H�DUTXLYDGRV�QRV�DQRV�GH������������������������������������������H�����
�SRU�DQR�"��5��1mR�
5��&KHJRX�D�VHU�LQVWDXUDGRV�3$5��PDV�IRUDP�WRUQDGRV�VHP�HIHLWRV�SRU�YtFLRV�IRUPDLV��

$WHQFLRVDPHQWH�

http://www.age.pa.gov.br/sites/default/files/d_e_c_r_e_t_o_no_2.289_de_13_de_dezembro_2018.pdf


���������������� (GLWRU�GH�5LFK�7H[W��IRUPBTXHVWLRQV�MBLGW������MBLGW����MBLGW���

KWWSV���ZZZ�VLVWHPDV�SD�JRY�EU�HVLF�SXEOLF�VROLFLWDFDR�LQGH[�[KWPO"FLG � ���

$XGLWRULD�*HUDO�GR�(VWDGR���$*(�
6tWLR��KWWS���ZZZ�DJH�SD�JRY�EU�

(�PDLO��WUDQVSDUHQFLD#DJH�SD�JRY�EU�

$Y��6HQDGRU�/HPRV�������

���$QGDU�

&(3��������������8PDUL]DO���%HOpP���3DUi�

&RPHUFLDO����������������������������



���������������� (GLWRU�GH�5LFK�7H[W��IRUPBTXHVWLRQV�MBLGW������MBLGW����MBLGW���

KWWSV���ZZZ�VLVWHPDV�SD�JRY�EU�HVLF�SXEOLF�VROLFLWDFDR�LQGH[�[KWPO"FLG � ���

6,&�3$�1��������������$*(��5HVSRVWD�GH�6ROLFLWDomR�GH
$FHVVR�j�,QIRUPDomR
6HQKRU�D��7KLDJR�/XLV�6RPEUD�

,QIRUPDPRV�QmR�KRYH�QHQKXP�$FRUGRV�GH�/HQLrQFLD�DVVLQDGRV�SHOD�$GPLQLVWUDomR�3~EOLFD�(VWDGXDO��
FRQIRUPH�YRVVD�VROLFLWDo}�

$WHQFLRVDPHQWH�

$XGLWRULD�*HUDO�GR�(VWDGR���$*(�
6tWLR��KWWS���ZZZ�DJH�SD�JRY�EU�

(�PDLO��WUDQVSDUHQFLD#DJH�SD�JRY�EU�

$Y��6HQDGRU�/HPRV�������

���$QGDU�

&(3��������������8PDUL]DO���%HOpP���3DUi�

&RPHUFLDO����������������������������







���������������� 6LJR

KWWSV���ZZZ�VLJR�SU�JRY�EU�FLGDGDR�DWHQGLPHQWR�FRQWDWR���������LPSULPLU ���

$WHQGLPHQWR�������������� (QFHUUDGR

����������������

&XULWLED�����GH�DJRVWR�GH�����
�

3UH]DGR�D��VHQKRU�D��7KLDJR�/XLV�6RPEUD�

(P�UHVSRVWD�j�UHLYLQGLFDomR�IRUPXODGD��MXQWDPRV�D�UHVSRVWD�GD�QRVVD�iUHD�WpFQLFD�D�VHJXLU�
�
$��([LVWH�DOJXP�QRUPDWLYR�(VWDGXDO�TXH�UHJXODPHQWH�GH�IRUPD�LQIUD�OHJDO�D�/HL�$QWLFRUUXSomR��³/HL�������´��RX�RV�3URFHVVRV
$GPLQLVWUDWLYRV�GH�5HVSRQVDELOL]DomR��³3$5´�"

�

1R�(VWDGR�GR�3DUDQi��D�DSOLFDomR�GD�/HL� IHGHUDO�Q��������������HVWi� UHJXODPHQWDGD�QR�'HFUHWR�HVWDGXDO�Q����������GH����GH
GH]HPEUR�GH�������/LQN�SDUD�DFHVVR�

�

KWWSV���ZZZ�OHJLVODFDR�SU�JRY�EU�OHJLVODFDR�SHVTXLVDU$WR�GR"
DFWLRQ H[LELU	FRG$WR ������	LQGLFH �	WRWDO5HJLVWURV �	GW ���������������������

�

%��)RL�FULDGD�DOJXPD�HVWUXWXUD�DGPLQLVWUDWLYD�LQWHUQD�SDUD�FRQGXomR�GHVVHV�3URFHVVRV�$GPLQLVWUDWLYRV�GH�5HVSRQVDELOL]DomR
SHOD�&RQWURODGRULD�(VWDGXDO�RX�SHOD�3URFXUDGRULD�(VWDGXDO"�

�

2V�SURFHVVRV�DGPLQLVWUDWLYRV�GH�UHVSRQVDELOL]DomR�GH�SHVVRDV�MXUtGLFDV�VmR�FRQGX]LGRV�SHOD�&RRUGHQDomR�GH�&RUUHJHGRULD�
YLQFXODGD�D�&RQWURODGRULD�*HUDO�GR�(VWDGR�GR�3DUDQi�

�

&��([LVWH�DOJXP�DUUDQMR�LQVWLWXFLRQDO�SDUD�DWXDomR�FRQMXQWD�HQWUH�D�&RQWURODGRULD�(VWDGXDO�H�D�3URFXUDGRULD�(VWDGXDO�HP�FDVRV
HQYROYHQGR�D�/HL�$QWLFRUUXSomR�RX�3URFHVVRV�$GPLQLVWUDWLYRV�GH�5HVSRQVDELOL]DomR"�

�

)RL�GHVLJQDGR�FRPLVVmR�HVSHFLDO�SDUD�D�QHJRFLDomR�GH�DFRUGRV�GH� OHQLrQFLD�GR�TXH� WUDWD�D�/HL�)HGHUDO�Q�� ��������GH����GH
DJRVWR�GH�������H�'HFUHWR�(VWDGXDO�Q����������GH����GH�GH]HPEUR�GH�������$�LQWHJUD�GD�UHVROXomR�HVWi�GLVSRQtYHO�QR�OLQN�

�

KWWSV���ZZZ�OHJLVODFDR�SU�JRY�EU�OHJLVODFDR�OLVWDU$WRV$QR�GR"
DFWLRQ H[LELU	FRG$WR ������	LQGLFH �	WRWDO5HJLVWURV ��	DQR6SDQ ����	DQR6HOHFLRQDGR ����	PHV6HOHFLRQDGR �	LV3DJLQDGR WUXH

'��4XDO�R�Q~PHUR�GH�3$5CV��DWXDOPHQWH�HP�WUkPLWH�SHUDQWH�D�&RQWURODGRULD�(VWDGXDO"�
�

$WXDOPHQWH�HP�WUkPLWH�QR�&RRUGHQDomR�GH�&RUUHJHGRULD�H[LVWHP�WUrV�SURFHVVRV�
�

(��4XDO�R�Q~PHUR�GH�3$5CV�LQVWDXUDGRV�QRV�DQRV�GH������������������������������������������H�������SRU�DQR�"
�

)RUDP�LQVWDXUDGRV�QR�DQR�GH������WUrV�SURFHVVRV�H�QR�DQR�GH������GRLV�SURFHVVRV�
�

)��4XDO�VHULD�R�YDORU�GH�WRGDV�DV�PXOWDV�DSOLFDGDV�QRV�DQRV�GH������������������������������������������H�������SRU�DQR��SHOD
&RQWURODGRULD�(VWDGXDO"�&DVR�QmR� WHQKDP�HVVH� OHYDQWDPHQWR�SRGHULDP� LQIRUPDU�R�PDLRU�H�R�PHQRU�YDORU� Mi� UHVVDUFLGR�DRV
&RIUHV�(VWDGXDLV�SRU�PHLR�GH�3$5��EHP�FRPR��D�PDLRU�H�PHQRU�PXOWD�Mi�DSOLFDGD�SHOD�&RQWURODGRULD�(VWDGXDO�SRU�PHLR�GH�3$5
HP�IDFH�GH�3HVVRDV�-XUtGLFDV"

�

$V�PXOWDV�DLQGD�QmR�IRUDP�DSOLFDGDV�SRUTXH�GHSHQGHP�GD�FRQFOXVmR�ILQDO�GH�WRGDV�DV�IDVHV�GRV�SURFHVVRV�
�

*��4XDO�R�Q~PHUR�GH�3$5CV�FRQFOXtGRV�H�DUTXLYDGRV�QRV�DQRV�GH������������������������������������������H�������SRU�DQR�"
�

2V� GRLV� 3URFHVVRV� $GPLQLVWUDWLYRV� GH� 5HVSRQVDELOL]DomR� FRQFOXtGRV� DJXDUGDP� MXOJDPHQWR� SHOD� $XWRULGDGH� ,QVWDXUDGRUD�
WHQGR�D�FRPLVVmR�SURFHVVDQWH�VXJHULGR�D�DSOLFDomR�GD�SHQDOLGDGH�FRQVWDQWH�GR�DUW������,�������GD�/HL�����������FRPELQDGR�FRP
R�DUW�����GR�'HFUHWR�����������

�

'HVGH� Mi�PXLWR� REULJDGR� SHOD� DMXGD�� &DVR� WHQKDP� LQWHUHVVH� SRVVR� FRPSDUWLOKDU� FRP� YRFrV� R� 7UDEDOKR� ILQDO� TXH� FRQWHUi� R
OHYDQWDPHQWR�UHDOL]DGR�HP�WRGRV�RV�(VWDGRV�

�

4XDQGR�FRQFOXVR�VHX�WUDEDOKR�H�DVVLP�GHVHMDU�SRGH�HQFDPLQKDU�SDUD�R�H�PDLO�FRUUHJHGRULDFJH#SU�JRY�EU�
�

$� &RQWURODGRULD� *HUDO� GR� (VWDGR� GR� 3DUDQi� SRU�PHLR� GD� &RRUGHQDomR� GH� &RUUHJHGRULD� DJUDGHFH� VHX� LQWHUHVVH� SRU� HVVDV
LQIRUPDo}HV��(�FRORFD�VH�D�GLVSRVLomR�SDUD�GHPDLV�HVFODUHFLPHQWRV�

�

&XULWLED�����GH�DJRVWR�GH�����
�

-XOLDQH�)URJJHO�$OYHV�GH�6RX]D
�
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$VVHVVRULD�GH�&RRUGHQDomR�GH�&RUUHJHGRULD�&*(

3DUD�HVFODUHFHU�HYHQWXDLV�G~YLGDV��HQWUDU�HP�FRQWDWR�WHOHI{QLFR�SHOR�Q~PHUR��������������GDV���K��PLQ�jV���K��GH�VHJXQGD�j�VH[WD�IHLUD�

$WHQFLRVDPHQWH�

&RRUGHQDGRULD�GH�2XYLGRULD

&RQWURODGRULD�*HUDO�GR�(VWDGR���&*(
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KWWSV���ZZZ�VLJR�SU�JRY�EU�FLGDGDR�DWHQGLPHQWR�FRQWDWR���������LPSULPLU ���

$WHQGLPHQWR��������������� (QFHUUDGR

����������������

&XULWLED�����GH�DJRVWR�GH�����
�

3UH]DGR�D��VHQKRU�D��7KLDJR�/XLV�6RPEUD�

(P�UHVSRVWD�j�UHLYLQGLFDomR�IRUPXODGD��LQIRUPDPRV�TXH�$FRUGR�GH�/HQLrQFLD�WHPRV�R�ILUPDGR�HQWUH
0LQLVWpULR�3~EOLFR�GR�(VWDGR�GR�3DUDQi�H�D�(PSUHVD�2XUR�9HUGH�H�/RFDomR�GH�6HUYLoRV�QR�DQR�GH
�����

�

8P�EUHYH�UHVXPR�VREUH�R�DFRUGR�p�SRVVtYHO�YHULILFDU�QR�VLWH�GD�DJrQFLD�HVWDGXDO�GH�QRWtFLDV�
�
KWWSV���ZZZ�DHQ�SU�JRY�EU�PRGXOHV�QRWLFLDV�DUWLFOH�SKS"VWRU\LG ������
�KWWSV���ZZZ�DHQ�SU�JRY�EU�PRGXOHV�QRWLFLDV�DUWLFOH�SKS"VWRU\LG �������

3DUD� HVFODUHFHU� HYHQWXDLV� G~YLGDV�� HQWUDU� HP� FRQWDWR� WHOHI{QLFR� SHOR� Q~PHUR� ������������� GDV
��K��PLQ�jV���K��GH�VHJXQGD�j�VH[WD�IHLUD�

$WHQFLRVDPHQWH�

&RRUGHQDGRULD�GH�2XYLGRULD

&RQWURODGRULD�*HUDO�GR�(VWDGR���&*(

https://www.aen.pr.gov.br/modules/noticias/article.php?storyid=101722
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3UH]DGR�7KLDJR�

�

,QIRUPDPRV� TXH� VXD� PDQLIHVWDomR�� UHJLVWUDGD� VRE� SURWRFROR� ����������� IRL� UHVSRQGLGD� SHOD� ',5(725,$� '(� &255(,d­2�

FRQIRUPH�VHJXH�

�

�$��([LVWH�DOJXP�QRUPDWLYR�(VWDGXDO�TXH�UHJXODPHQWH�GH�IRUPD� LQIUDOHJDO�D�/HL�$QWLFRUUXSomR��"/HL�������"��RX�RV�3URFHVVRV

$GPLQLVWUDWLYRV�GH�5HVSRQVDELOL]DomR��"3$5"�"

�

/HL�Q����������GH���GH�MDQHLUR�GH������"�'LVS}H�VREUH�D�UHVSRQVDELOL]DomR�DGPLQLVWUDWLYD�H�FLYLO�GH�SHVVRDV�MXUtGLFDV�SHOD�SUiWLFD

GH�DWRV�FRQWUD�D�DGPLQLVWUDomR�S~EOLFD��QDFLRQDO�RX�HVWUDQJHLUD��QR�kPELWR�GR�3RGHU�([HFXWLYR�(VWDGXDO�

�

5HJXODPHQWDGD� SHOR� GHFUHWR� Q�� �������� GH� ��� GH� GH]HPEUR� GH� ����� �� 'HILQH� RV� SURFHGLPHQWRV� SDUD� DSXUDomR� GD

UHVSRQVDELOLGDGH�DGPLQLVWUDWLYD�GH�TXH�WUDWD�D�/HL�Q����������GH���GH�MDQHLUR�GH������

�

�%��)RL�FULDGD�DOJXPD�HVWUXWXUD�DGPLQLVWUDWLYD�LQWHUQD�SDUD�FRQGXomR�GHVVHV�3URFHVVRV�$GPLQLVWUDWLYRV�GH�5HVSRQVDELOL]DomR�SHOD

&RQWURODGRULD�(VWDGXDO�RX�SHOD�3URFXUDGRULD�(VWDGXDO"

�

$�8QLGDGH�$QWLFRUUXSomR��TXH�ID]�SDUWH�GD�'LUHWRULD�GH�&RUUHLomR�p�D�(VWUXWXUD�TXH�ILFD�UHVSRQViYHO�SHOD�FRQGXomR�GRV�3URFHVVRV

$GPLQLVWUDWLYRV�GH�5HVSRQVDELOL]DomR�

�

8QLGDGH�$QWLFRUUXSomR��$WXDU�QR�FRPEDWH�j�FRUUXSomR�DWUDYpV�GRV�3URFHVVRV�GH�,QYHVWLJDomR�3UHOLPLQDU��3,3��H�GRV�3URFHVVRV�GH

$SXUDomR�GH�5HVSRQVDELOLGDGH��3$5���RULHQWDU�RV�JHVWRUHV�QR�TXH�GL]�UHVSHLWR�DR�FRPEDWH�j�FRUUXSomR�

�

�&��([LVWH�DOJXP�DUUDQMR�LQVWLWXFLRQDO�SDUD�DWXDomR�FRQMXQWD�HQWUH�D�&RQWURODGRULD�(VWDGXDO�H�D�3URFXUDGRULD�(VWDGXDO�HP�FDVRV

HQYROYHQGR�D�/HL�$QWLFRUUXSomR�RX�3URFHVVRV�$GPLQLVWUDWLYRV�GH�5HVSRQVDELOL]DomR"

�

$�OHL�DQWLFRUUXSomR�HVWDGXDO��Q��������������SUHYr�XPD�DWXDomR�FRQMXQWD�

�

$UW�� ���� 2� 3$5� VHUi� FRQGX]LGR� SRU� FRPLVVmR� FRPSRVWD� SRU�� QR� PtQLPR�� �� �WUrV�

VHUYLGRUHV�HVWiYHLV�RX��HP�VH�WUDWDQGR�GH�HQWLGDGHV�GD�$GPLQLVWUDomR�3~EOLFD�FXMRV

TXDGURV�IXQFLRQDLV�QmR�VHMDP�IRUPDGRV�SRU�VHUYLGRUHV�HVWDWXWiULRV��SRU��SHOR�PHQRV�

�� �WUrV�� HPSUHJDGRV� S~EOLFRV� SHUPDQHQWHV�� SUHIHUHQFLDOPHQWH� FRP� QR� PtQLPR� �

�WUrV��DQRV�GH�WHPSR�GH�VHUYLoR�QD�HQWLGDGH�

�

�����$�FRPLVVmR�GHYHUi�VHU�FRPSRVWD�SRU��QR�PtQLPR�����XP��PHPEUR�GD�6&*(�H��

�XP��PHPEUR�GD�3URFXUDGRULD�*HUDO�GR�(VWDGR���3*(�

�

�'��4XDO�R�Q~PHUR�GH�3$5CV��DWXDOPHQWH�HP�WUkPLWH�SHUDQWH�D�&RQWURODGRULD�(VWDGXDO"

�

$WXDOPHQWH��D�6&*(�FRQGX]���3URFHVVRV�$GPLQLVWUDWLYRV�GH�5HVSRQVDELOL]DomR�

�

�(��4XDO�R�Q~PHUR�GH�3$5CV�LQVWDXUDGRV�QRV�DQRV�GH������������������������������������������H�������SRU�DQR�"

�

&RQVLGHUDQGR�TXH�D�/HL�Q����������TXH�GLVS}H�VREUH�D�UHVSRQVDELOL]DomR�DGPLQLVWUDWLYD�H�FLYLO�GH�SHVVRDV�MXUtGLFDV�SHOD�SUiWLFD�GH

DWRV�FRQWUD�D�DGPLQLVWUDomR�S~EOLFD��QDFLRQDO�RX�HVWUDQJHLUD��QR�kPELWR�GR�3RGHU�([HFXWLYR�(VWDGXDO��Vy�IRL�SXEOLFDGD�HP���GH

https://legis.alepe.pe.gov.br/?lo163092018
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MDQHLUR� GH� ������ WLYHPRV� D� LQVWDXUDomR� GH� �� 3$5� HP� ������ �� HP� ������ TXH� SRU� FRQVHTXrQFLD� GD� SDQGHPLD� WLYHUDP� SUD]RV

VXVSHQVRV�H�DLQGD�HQFRQWUDP�VH�HP�IDVH�GH�ILQDOL]DomR�

�

�

�)��4XDO�VHULD�R�YDORU�GH�WRGDV�DV�PXOWDV�DSOLFDGDV�QRV�DQRV�GH������������������������������������������H�������SRU�DQR��SHOD

&RQWURODGRULD�(VWDGXDO"�&DVR�QmR�WHQKDP�HVVH�OHYDQWDPHQWR�SRGHULDP�LQIRUPDU�R�PDLRU�H�R�PHQRU�YDORU�Mi�UHVVDUFLGR�DRV�&RIUHV

(VWDGXDLV�SRU�PHLR�GH�3$5��EHP�FRPR��D�PDLRU�H�PHQRU�PXOWD�Mi�DSOLFDGD�SHOD�&RQWURODGRULD�(VWDGXDO�SRU�PHLR�GH�3$5�HP�IDFH

GH�3HVVRDV�-XUtGLFDV"

�

&RPR�Vy�WLYHPRV�DWp�R�PRPHQWR���3$5�ILQDOL]DGR��FRP�XPD�PXOWD�QR�YDORU�WRWDO�GH�5����������������RLWR�PLOK}HV��TXLQKHQWRV�H

FLQTXHQWD�H�VHWH�PLO��VHLVFHQWRV�H�TXDUHQWD�H�RLWR�UHDLV�H�FLQTXHQWD�H�RLWR�FHQWDYRV��

�

�*��4XDO�R�Q~PHUR�GH�3$5CV�FRQFOXtGRV�H�DUTXLYDGRV�QRV�DQRV�GH������������������������������������������H�������SRU�DQR�"

�

(P������WLYHPRV���3$5�LQVWDXUDGR�H�&RQFOXtGR��(P������WLYHPRV���3$5�TXH�IRUDP�LQVWDXUDGRV�H�DLQGD�HVWmR�HP�DQGDPHQWR�

1RV�RXWURV�DQRV�QmR�KRXYH�LQVWDXUDomR�RX�FRQFOXVmR�GH�3$5�

�

$JUDGHFHPRV�VXD�SDUWLFLSDomR�H�FRODERUDomR�SDUD�XPD�PHOKRU�7UDQVSDUrQFLD�QR�(VWDGR�

$WHQFLRVDPHQWH�

�

2XYLGRULD�GD�&RQWURODGRULD�*HUDO�GR�(VWDGR

https://legis.alepe.pe.gov.br/?lo163092018
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KWWSV���VHL�SL�JRY�EU�VHL�FRQWURODGRU�SKS"DFDR GRFXPHQWRBLPSULPLUBZHE	DFDRBRULJHP DUYRUHBYLVXDOL]DU	LGBGRFXPHQWR �������	LQIUDBVLVWHP« ���

'Ks�ZEK��K��^d��K��K�W/�h1�
�KEdZK>��KZ/�Ͳ'�Z�>��K��^d��K��K�W/�h1

�
��^W��,K�EǑ ϮϬϮͬϮϬϮϭͬ�'�ͲW/ͬ'��ͬ�Z'
WZK��^^K�EǑ ϬϬϯϭϯ͘ϬϬϭϰϮϬͬϮϬϮϭͲϭϮ

��W�Z�͗�'�Z�E�/�����dZ�E^W�Z�E�/�����KEdZK>��^K�/�>�;�'�ͲW/Ϳ
�
�

ϭ͘ �ŵ�ƌĞƐƉŽƐƚĂ�ĂŽ�DĞŵŽƌĂŶĚŽ�ŶǑ�ϬϴͬϮϬϮϭ�;ϮϭϱϰϭϲϴͿ͕�ŝŶĨŽƌŵŽ͗
�Ϳ��ĞƐĐŽŶŚĞĐĞͲƐĞ� ŶŽ� ąŵďŝƚŽ� ĚĂ� �ŽƌƌĞŐĞĚŽƌŝĂ� ĚĂ� �ŽŶƚƌŽůĂĚŽƌŝĂͲ'ĞƌĂů� ĚŽ� �ƐƚĂĚŽ�ĚŽ� WŝĂƵş� ĚĞĐƌĞƚŽ
ƌĞŐƵůĂŵĞŶƚĂŶĚŽ�Ă�>Ğŝ��ŶƟĐŽƌƌƵƉĕĆŽ�;>Ğŝ�&ĞĚĞƌĂů�ŶǑ�ϭϮ͘ϴϰϲͬϮϬϭϯͿ�ĞͬŽƵ�Ž�WƌŽĐĞƐƐŽ��ĚŵŝŶŝƐƚƌĂƟǀŽ
ĚĞ�ZĞƐƉŽŶƐĂďŝůŝǌĂĕĆŽ�;W�ZͿ͖

�Ϳ�EĆŽ

�Ϳ�EĆŽ

�Ϳ�WƌĞũƵĚŝĐĂĚŽ

�Ϳ�WƌĞũƵĚŝĐĂĚŽ

&Ϳ�WƌĞũƵĚŝĐĂĚŽ

'Ϳ�WƌĞũƵĚŝĐĂĚŽ

;�ƐƐŝŶĂĚŽ��ůĞƚƌŽŶŝĐĂŵĞŶƚĞͿ
�EdKE/K�>/D������>�Z�:jE/KZ

�ŽƌƌĞŐĞĚŽƌͲ'ĞƌĂů
�Z'ͬ�'�ͲW/

�ŽĐƵŵĞŶƚŽ�ĂƐƐŝŶĂĚŽ�ĞůĞƚƌŽŶŝĐĂŵĞŶƚĞ�ƉŽƌ��EdKE/K�>/D������>�Z�:hE/KZ�Ͳ�DĂƚƌ͘ ϬϯϬϯϭϰϯͲϴ͕
�ŽƌƌĞŐĞĚŽƌͲ'ĞƌĂů͕�Ğŵ�ϭϳͬϬϴͬϮϬϮϭ͕�ăƐ�ϭϯ͗ϯϱ͕�ĐŽŶĨŽƌŵĞ�ŚŽƌĄƌŝŽ�ŽĮĐŝĂů�ĚĞ��ƌĂƐşůŝĂ͕�ĐŽŵ�ĨƵŶĚĂŵĞŶƚŽ
ŶŽ��ĂƉ͘�///͕��ƌƚ͘�ϭϰ�ĚŽ��ĞĐƌĞƚŽ��ƐƚĂĚƵĂů�ŶǑ�ϭϴ͘ϭϰϮ͕�ĚĞ�Ϯϴ�ĚĞ�ĨĞǀĞƌĞŝƌŽ�ĚĞ�ϮϬϭϵ͘

��ĂƵƚĞŶƟĐŝĚĂĚĞ�ĚĞƐƚĞ�ĚŽĐƵŵĞŶƚŽ�ƉŽĚĞ�ƐĞƌ�ĐŽŶĨĞƌŝĚĂ�ŶŽ�ƐŝƚĞ
ŚƩƉƐ͗ͬͬƐĞŝ͘Ɖŝ͘ŐŽǀ͘ ďƌͬƐĞŝͬĐŽŶƚƌŽůĂĚŽƌͺĞǆƚĞƌŶŽ͘ƉŚƉ͍
ĂĐĂŽсĚŽĐƵŵĞŶƚŽͺĐŽŶĨĞƌŝƌΘŝĚͺŽƌŐĂŽͺĂĐĞƐƐŽͺĞǆƚĞƌŶŽсϬ͕�ŝŶĨŽƌŵĂŶĚŽ�Ž�ĐſĚŝŐŽ�ǀĞƌŝĮĐĂĚŽƌ�Ϯϭϲϯϯϰϴ�Ğ
Ž�ĐſĚŝŐŽ��Z���ϯϯ����ϴ͘

ZĞĨĞƌġŶĐŝĂ͗��ĂƐŽ�ƌĞƐƉŽŶĚĂ�ĞƐƚĞ��ŽĐƵŵĞŶƚŽ͕�ŝŶĚŝĐĂƌ�ĞǆƉƌĞƐƐĂŵĞŶƚĞ�Ž�WƌŽĐĞƐƐŽ�ŶǑ�ϬϬϯϭϯ͘ϬϬϭϰϮϬͬϮϬϮϭͲϭϮ ^�/�ŶǑ�Ϯϭϲϯϯϰϴ

$Y��3HGUR�)UHLWDV��������&HQWUR�$GPLQLVWUDWLYR��%ORFR�&�����$QGDU���%DLUUR�6mR�3HGUR��7HUHVLQD�3,���&(3
����������7HOHIRQH���������������������������������������&HOXODU������������������(�PDLO�
FJH#FJH�SL�JRY�EU���KWWS���ZZZ�FJH�SL�JRY�EU��
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'Ks�ZEK��K��^d��K��K�W/�h1�
�KEdZK>��KZ/�Ͳ'�Z�>��K��^d��K��K�W/�h1

�
��^W��,K�EǑ ϮϭϮͬϮϬϮϭͬ�'�ͲW/ͬ'��ͬ�Z'
WZK��^^K�EǑ ϬϬϯϭϯ͘ϬϬϭϰϮϬͬϮϬϮϭͲϭϮ

��W�Z�͗�'�Z�E�/�����dZ�E^W�Z�E�/�����KEdZK>��^K�/�>�;�'�ͲW/Ϳ
�
�

ϭ͘ �ŵ�ƌĞƐƉŽƐƚĂ�ĂŽ��ͲŵĂŝů�ĚĂƚĂĚŽ�ĚĞ�ϭϲͬϬϴͬϮϭ�;ϮϭϱϰϮϮϬͿ͕�ŝŶĨŽƌŵŽ�ƋƵĞ͗

ĂͿ ŶŽ�ąŵďŝƚŽ�ĚĂ��ŽŶƚƌŽůĂĚŽƌŝĂͲ'ĞƌĂů�ĚŽ��ƐƚĂĚŽ�ĚŽ�WŝĂƵş�ŶĆŽ�ĨŽƌĂŵ�ƌĞĂůŝǌĂĚŽƐ͕�ŶŽƐ�ĂŶŽƐ
ĚĞ�ϮϬϭϰ�Ă�ϮϬϮϭ͕�ĂĐŽƌĚŽƐ�ĚĞ�ůĞŶŝġŶĐŝĂ�ƉŽƌ�ĂƚŽƐ�ƌĞůĂĐŝŽŶĂĚŽƐ�ă�>Ğŝ��ŶƟĐŽƌƌƵƉĕĆŽ͘

Ϯ͘ /ŶĨŽƌŵŽ� ƋƵĞ� Ă� �ŽƌƌĞŐĞĚŽƌŝĂ� ĚĂ� �ŽŶƚƌŽůĂĚŽƌŝĂͲ'ĞƌĂů� ĚŽ� �ƐƚĂĚŽ� ĚŽ� WŝĂƵş� ŶĆŽ� ƉŽƐƐƵŝ
ŝŶĨŽƌŵĂĕƁĞƐ�ƌĞůĂĐŝŽŶĂĚĂƐ�Ă�ĨŽƌŵĂůŝǌĂĕĆŽ�ĚĞ�ĂĐŽƌĚŽƐ�ĚĞ�ůĞŶŝġŶĐŝĂ�ƉŽƌ�ĂƚŽƐ�ĚĞ�ŝŵƉƌŽďŝĚĂĚĞ�ĂĚŵŝŶŝƐƚƌĂƟǀĂ͘

;�ƐƐŝŶĂĚŽ��ůĞƚƌŽŶŝĐĂŵĞŶƚĞͿ
�EdKE/K�>/D������>�Z�:jE/KZ
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�ŽĐƵŵĞŶƚŽ�ĂƐƐŝŶĂĚŽ�ĞůĞƚƌŽŶŝĐĂŵĞŶƚĞ�ƉŽƌ��EdKE/K�>/D������>�Z�:hE/KZ�Ͳ�DĂƚƌ͘ ϬϯϬϯϭϰϯͲϴ͕
�ŽƌƌĞŐĞĚŽƌͲ'ĞƌĂů͕�Ğŵ�ϮϬͬϬϴͬϮϬϮϭ͕�ăƐ�ϭϮ͗Ϯϯ͕�ĐŽŶĨŽƌŵĞ�ŚŽƌĄƌŝŽ�ŽĮĐŝĂů�ĚĞ��ƌĂƐşůŝĂ͕�ĐŽŵ�ĨƵŶĚĂŵĞŶƚŽ
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��ĂƵƚĞŶƟĐŝĚĂĚĞ�ĚĞƐƚĞ�ĚŽĐƵŵĞŶƚŽ�ƉŽĚĞ�ƐĞƌ�ĐŽŶĨĞƌŝĚĂ�ŶŽ�ƐŝƚĞ
ŚƩƉƐ͗ͬͬƐĞŝ͘Ɖŝ͘ŐŽǀ͘ ďƌͬƐĞŝͬĐŽŶƚƌŽůĂĚŽƌͺĞǆƚĞƌŶŽ͘ƉŚƉ͍
ĂĐĂŽсĚŽĐƵŵĞŶƚŽͺĐŽŶĨĞƌŝƌΘŝĚͺŽƌŐĂŽͺĂĐĞƐƐŽͺĞǆƚĞƌŶŽсϬ͕�ŝŶĨŽƌŵĂŶĚŽ�Ž�ĐſĚŝŐŽ�ǀĞƌŝĮĐĂĚŽƌ�ϮϭϵϬϱϰϴ�Ğ
Ž�ĐſĚŝŐŽ��Z��ϲ&ϲ����ϱ͘

ZĞĨĞƌġŶĐŝĂ͗��ĂƐŽ�ƌĞƐƉŽŶĚĂ�ĞƐƚĞ��ŽĐƵŵĞŶƚŽ͕�ŝŶĚŝĐĂƌ�ĞǆƉƌĞƐƐĂŵĞŶƚĞ�Ž�WƌŽĐĞƐƐŽ�ŶǑ�ϬϬϯϭϯ͘ϬϬϭϰϮϬͬϮϬϮϭͲϭϮ ^�/�ŶǑ�ϮϭϵϬϱϰϴ

$Y��3HGUR�)UHLWDV��������&HQWUR�$GPLQLVWUDWLYR��%ORFR�&�����$QGDU���%DLUUR�6mR�3HGUR��7HUHVLQD�3,���&(3
����������7HOHIRQH���������������������������������������&HOXODU������������������(�PDLO�
FJH#FJH�SL�JRY�EU���KWWS���ZZZ�FJH�SL�JRY�EU��
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"(...) gostaria de solicitar algumas informações perante essa Controladoria Geral Estadual, são 
elas:  

(a) Existe algum normativo Estadual que regulamente de forma infralegal a Lei Anticorrupção 
;͞>Ğŝ�ϭϮ͘ϴϰϲ͟Ϳ�ŽƵ�ŽƐ�WƌŽĐĞƐƐŽƐ��ĚŵŝŶŝƐƚƌĂƚŝǀŽƐ�ĚĞ�ZĞƐƉŽŶƐĂďŝůŝǌĂĕĆŽ�;͞W�Z͟Ϳ͍͖� 

A Lei Anticorrupção foi regulamentada, no âmbito do Estado do Rio Grande do Norte, pelo 
Decreto Estadual nº 25.177, de 13 de maio de 2015, posteriormente alterado pelo Decreto 
Estadual nº 25.910, de 07 de março de 2016. Não obstante, cumpre informar que há Projeto de 
Lei Complementar na Assembleia Legislativa no Estado, que tem por objeto o aprimoramento 
dessa regulamentação. 

 

(b) Foi criada alguma estrutura administrativa interna para condução desses Processos 
Administrativos de Responsabilização pela Controladoria Estadual ou pela Procuradoria 
Estadual?;  

No âmbito da Controladoria-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, compete à Corregedoria 
Geral do Estado: ͞ŝŶƐƚƌƵŝƌ�ƉƌŽĐĞĚŝŵĞŶƚŽƐ�ĚŝƐĐŝƉůŝŶĂƌĞƐ�Ğ�ĚĞ�responsabilização administrativa 
de entes privados͕�ĐŽŵ�ƌĞĐŽŵĞŶĚĂĕĆŽ�ĚĞ�ĂĚŽĕĆŽ�ĚĂƐ�ŵĞĚŝĚĂƐ�ŽƵ�ƐĂŶĕƁĞƐ͕͟�ŶŽƐ�ƚĞƌŵŽƐ�ĚŽ�Ăƌƚ͘�
15, IV, da Lei Complementar nº 638, de 28 de junho de 2018. 

Não possuímos informações sobre essa questão no que diz respeito à PGE/RN, então sugerimos 
que você possa solicitar pedido de informação àquele órgão, via e-SIC RN. 

 

(c) Existe algum arranjo institucional para atuação conjunta entre a Controladoria Estadual e 
a Procuradoria Estadual em casos envolvendo a Lei Anticorrupção ou Processos 
Administrativos de Responsabilização?;  

Não temos informações sobre a criação de arranjo institucional para fomentar essa atuação 
conjunta. Contudo, o Decreto Estadual nº 25.177, de 13 de maio de 2015, possui previsões sobre 
a rĞůĂĕĆŽ�ĞŶƚƌĞ�ĞƐƐĞƐ�ſƌŐĆŽƐ͕�ŶŽ�ƋƵĞ�Ěŝǌ�ƌĞƐƉĞŝƚŽ�ă�ĐŽŶĚƵĕĆŽ�ĚĞ�W�Z͛Ɛ�;Ăƌƚ͘�ϯǑ͕�ĚĞŶƚƌĞ�ŽƵƚƌŽƐͿ͘ 

 

(d) Qual o número de PAR`s, atualmente em trâmite perante a Controladoria Estadual?;  

EĆŽ�ŚĄ�W�Z͛Ɛ�Ğŵ�ƚƌąŵŝƚĞ�ŶĂ��ŽŶƚƌŽůĂĚŽƌŝĂ-Geral do Estado, nesse momento. Isso se deve ao 
fato de que a Corregedoria Geral do Estado se encontra em processo de implementação. 

 

(E) Qual o número de PAR`s instaurados nos anos de 2014, 201" 

Pergunta cortada. Não possuímos essa informação, mas tudo indica que não foram instaurados, 
tendo em vista os anos dos instrumentos normativos supracitados e o fato de a Corregedoria 
Geral do Estado se encontrar em processo de implementação. 



"(...) sou aluno do pós doutorado em Anticorrupção na Universidade de São Paulo (USP), 
conforme comprovante anexo. Nesse sentido, com fins acadêmicos gostaria de solicitar 
algumas informações perante essa Controladoria Geral Estadual, são elas:  

(E) Qual o número de PAR`s instaurados nos anos de 2014, 2015, 2016, 2017, 2018, 2019, 2020 e 
2021 (por ano)?; 

Até a presente data, ainda não houve abertura de PAR no âmbito desta Controladoria-Geral do 
Estado. Ressaltamos que somente em 2018 tal competência ficou atribuída ao órgão, nos termos 
da a competência está atribuída ao órgão pela Lei Complementar Estadual nº 638/2018. Para os 
anos anteriores, sugerimos consultar a Procuradoria-Geral do Estado. 

 

(F) Qual seria o valor de todas as multas aplicadas nos anos de 2014, 2015, 2016, 2017, 2018, 
2019, 2020 e 2021 (por ano) pela Controladoria Estadual? Caso não tenham esse levantamento 
poderiam informar o maior e o menor valor já ressarcido aos Cofres Estaduais por meio de 
PAR, bem como, a maior e menor multa já aplicada pela Controladoria Estadual por meio de 
PAR em face de Pessoas Jurídicas?; 

Esta resposta fica prejudicada diante do que informamos na questão ͞E͟. 

 

(G) Qual o número de PAR`s concluídos e arquivados nos anos de 2014, 2015, 2016, 2017, 2018, 
2019, 2020 e 2021 (por ano)?;  

Idem ao anterior. 



" Nesse sentido, com fins acadêmicos gostaria de solicitar algumas informações perante 
essa Controladoria Geral Estadual, são elas:͟ 

 

- Qual o número de Acordos de Leniência assinados pela Administração Pública Estadual 
por atos relacionados a Lei Anticorrupção e Improbidade Administrativa nos anos de 2014, 
2015, 2016, 2017, 2018, 2019, 2020 e 2021 (por ano)? 

 

De acordo com o art. 3º e incisos e, ainda do art. 7º, ambos do Decreto Estadual nº 
25.177/2015, a competência da Controladoria Geral do Estado ʹ CONTROL/RN é 
concorrente com as Secretarias e demais órgãos da Administração Direta e Indireta do 
Poder Executivo Estadual. Então, o que temos a informar é que até a presente data, não 
consta qualquer registro de acordo de leniência no âmbito desta CONTROL/RN, 
tampouco comunicado por outros órgãos. Também não há registros na CONTROL/RN de 
negociação para celebração de acordos de leniência comunicado por outros órgãos, em 
nenhum dos exercícios mencionados na questão. 



Resposta- 30/07/2021 14:29

Prezado Sr(a).,

Relativo ao seu pedido de informação ao Governo do Estado do Rio Grande do Sul,

apresentamos as respostas a cada tópico questionado.

a. Existe algum normativo Estadual que regulamente de forma infralegal a Lei Anticorrupção

(“Lei 12.846”) ou os Processos Administrativos de Responsabilização (“PAR”)?;

A Lei Anticorrupção Estadual do Estado do Rio Grande do Sul é a Lei nº 15.228/2018 e a

norma que a regulamenta é o Decreto Estadual nº 55.631/2020.

b. Foi criada alguma estrutura administrativa interna para condução desses Processos

Administrativos de Responsabilização pela Controladoria Estadual ou pela Procuradoria

Estadual?;

No âmbito da Contadoria e Auditoria Geral do Estado, a Portaria SEFAZ RS n° 26/2020, que

"dispõe sobre a estrutura das Divisões e das Delegacias previstas no Decreto nº 55.290, de 3

de junho de 2020, e estabelece as competências das suas unidades administrativas", instituiu

a Seção de Integridade e Combate à Corrupção (SICCC) pertencente à Divisão de Estudos e

Orientação (DEO), cujas competências estão descritas no parágrafo 2ª, art. 16, da referida

Portaria.

c. Existe algum arranjo institucional para atuação conjunta entre a Controladoria Estadual e a

Procuradoria Estadual em casos envolvendo a Lei Anticorrupção ou Processos

Administrativos de Responsabilização?

A Comissão Permanente de Responsabilização da Pessoa Jurídica que se enquadra na Lei

Estadual nº 15.228/2018 é prevista no Capítulo VI do Decreto Estadual nº 55.631/2020.

d. Qual o número de PAR`s, atualmente em trâmite perante a Controladoria Estadual?

Atualmente, não há Processo Administrativo de Responsabilização perante a CAGE

e. Qual o número de PAR`s instaurados nos anos de 2014, 2015, 2016, 2017, 2018, 2019, 2020

e 2021 (por ano)?;

Não há PAR instaurado nestes anos

f. Qual seria o valor de todas as multas aplicadas nos anos de 2014, 2015, 2016, 2017, 2018,

2019, 2020 e 2021 (por ano) pela Controladoria Estadual? Caso não tenham esse

levantamento poderiam informar o maior e o menor valor já ressarcido aos Cofres Estaduais

por meio de PAR, bem como, a maior e menor multa já aplicada pela Controladoria Estadual
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por meio de PAR em face de Pessoas Jurídicas?

Não houve multas aplicadas até o momento.

g. Qual o número de PAR`s concluídos e arquivados nos anos de 2014, 2015, 2016, 2017,

2018, 2019, 2020 e 2021 (por ano)?

Não há PAR instaurado nestes anos.

Seguem os links para acesso aos atos normativos mencionados.

Portaria SEFAZ RS nº 26/2020 - http://sefazlegis/Site/Document.aspx?

inpKey=275401&inpCodDispositive=&inpDsKeywords=

Lei Estadual nº 15.528/2018 – http://sefazlegis/Site/Document.aspx?

inpKey=275215&inpCodDispositive=&inpDsKeywords=

Decreto Estadual nº 55.631/2020 – http://sefazlegis/Site/Document.aspx?

inpKey=276552&inpCodDispositive=&inpDsKeywords=

Atenciosamente,

Serviço de Informação ao Cidadão

Contadoria e Auditoria-Geral do Estado

Secretaria da Fazenda do RS



VOCÊ ESTÁ AQUI:  Inicial >  SIC/LAI > Acompanhe seu pedido

Acompanhe seu pedido
Nº do Pedido: 000 030 592
Situação: Respondido
Solicitado em: 10/08/2021 Prazo Gnal: 21/09/2021

Demanda encaminhada por IAGO DE PADUA GRILLO SOUZA - 10/08/2021 19:35
Acordos de Leniência Prezado/a Senhor/a, Meu nome é Thiago Sombra e sou aluno do

pós doutorado em Anticorrupção na Universidade de São Paulo (USP). Nesse sentido, com
Gns acadêmicos gostaria de solicitar algumas informações perante essa Controladoria Geral
Estadual, são elas: Qual o número de Acordos de Leniência assinados pela Administração
Pública Estadual por atos relacionados a Lei Anticorrupção e Improbidade Administrativa nos
anos de 2014, 2015, 2016, 2017, 2018, 2019, 2020 e 2021 (por ano)? Desde já muito obrigado
pela ajuda. Caso tenham interesse posso compartilhar com vocês o Trabalho Gnal que
conterá o levantamento realizado em todos os Estados.

Recebido pela Gestão Central 
10/08/2021 19:35:05

Encaminhado à Gestão Local (Órgão/Entidade):

Procuradoria Geral do Estado - 30/08/2021 13:50:26
Procuradoria Geral do Estado - 30/08/2021 13:50:26
Secretaria da Fazenda - 11/08/2021 10:33:38

Resposta- 21/09/2021 11:12

Prezado Thiago,

Relativo ao seu pedido de informação ao Governo do Estado do Rio Grande do Sul, esclarecemos que, em 25 de setembro

de 2018, foi editada a Lei Estadual n.º 15.228, a qual dispôs sobre a aplicação, no âmbito do Estado do Rio Grande do Sul,

da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. A referida lei estadual foi regulamentada pelo Decreto Estadual nº 55.631,
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de 09 de dezembro 2020. Com efeito, antes da regulamentação em âmbito estadual, não houve a celebração de acordos de

leniência. No início de 2020, no âmbito judicial, foi proposto o primeiro acordo de leniência, já homologado. Na esfera

administrativa, o referido instrumento ainda não foi utilizado.

Atenciosamente,

Serviço de Informação ao Cidadão/PGE-RS.
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Prezado Senhor Thiago Luis Sombra,

Sua manifestação registrada com sucesso 

Protocolo n. 12640/21‐4

Em resposta a vossa manifestação, segue conforme listado em seu texto:

a) Temos a Lei  8.866 de 07 de julho de 2021 que dispõe sobre a obrigatoriedade de
insNtuição  de  “Programa  de  Integridade”  nas  Empresas  que  contratem  com  a
Administração Pública do Estado de Sergipe. 

b)  Não se aplica

c) Existe uma Minuta de Decreto com objeNvo de regulamentar a Lei Federal 12.846 no
Estado de Sergipe, em fase de conclusão.

d) Não se aplica

e) Não se aplica à Secretaria de Estado da Transparência e Controle. Para demais órgãos
orientamos pesquisar nos respecNvos síNos de transparência e/ou em nosso site, qual
seja:  h]ps://www.transparencia.se.gov.br/index.xhtml .

f) Não se aplica

g) Não se aplica

Vale ressaltar que o Governo do Estado de Sergipe, por intermédio da Secretaria de Estado da
Transparência  e  Controle‐SETC,  preza  pela  excelência  na prestação de  serviço  ao cidadão,
conforme estabelece a legislação vigente.

Esperamos ter atendido ao solicitado, em tempo, colocamo‐nos à disposição.

Atenciosamente,

Liliane E. Ramos Souza

Ouvidora Setorial ‐ SETC



Protocolo: 12860/21-4
Solicitante: Thiago Luis Sombra
Tema:  TRANSPARÊNCIA
Assunto: Solicitação de informações sobre acordos de leniência.
Órgão / Entidade: SETC - Secretaria de Estado da Transparência e Controle
Tipo de manifestação: Solicitação
Status: Finalizada
Data Inicial: 10/08/2021
Data Final: 11/09/2021

Manifestação:
Thiago Luis Sombra - 10/08/2021 17:02 :
Prezado/a Senhor/a, 

Meu nome é Thiago Sombra e sou aluno do pós doutorado em Anticorrupção 
na Universidade de São Paulo (USP), conforme comprovante anexo. Nesse 
sentido, com fins acadêmicos gostaria de solicitar algumas informações 
perante essa Controladoria Geral Estadual, são elas:

Qual o número de Acordos de Leniência assinados pela Administração 
Pública Estadual por atos relacionados a Lei Anticorrupção e Improbidade 
Administrativa nos anos de 2014, 2015, 2016, 2017, 2018, 2019, 2020 
e 2021 (por ano)?

Desde já muito obrigado pela ajuda. Caso tenham interesse posso compartilhar 
com vocês o Trabalho final que conterá o levantamento realizado em 
todos os Estados.

Liliane Elaine Ramos Souza [ Ouvidor(a) ] - 16/08/2021 09:00 :
Prezado Senhor Thiago Luis Sombra,

Sua manifestação foi registrada com sucesso 

Protocolo n. 12860/21-4

Em resposta a vossa manifestação, informamos que no âmbito do Poder 
Executivo do Estado de Sergipe, não foram realizados Acordos de Leniência 
por atos relacionados às Leis Federais nº 12.846/2013 e n° 8.429/1992,
 no período solicitado.

Informamos ainda que nos procedimentos apurados por esta Secretaria 
de Transparência e Controle quando são constatados indícios de ilicitude 
os processos são encaminhados para o Tribunal de Contas do Estado 
de Sergipe, Tribunal de Contas da União Ministério Público Estadual 

1



e/ou Ministério Público Federal para a devida apuração, responsabilização 
e ressarcimento aos cofres públicos.

Vale ressaltar que o Governo do Estado de Sergipe, por intermédio 
da Secretaria de Estado da Transparência e Controle–SETC, preza pela 
excelência na prestação de serviço ao cidadão, conforme estabelece 
a legislação vigente.

Esperamos ter atendido ao solicitado, em tempo, colocamo-nos à disposição.

Atenciosamente,

Liliane E. Ramos Souza

Ouvidora Setorial - SETC

Histórico:
Sistema - 10/08/2021 17:02 :
Manifestação 12860/21-4 foi recebida no sistema da entidade Secretaria 
de Estado da Transparência e Controle.

Sistema - 11/08/2021 09:14 :
Manifestação 12860/21-4 foi visualizada por Liliane Elaine Ramos Souza.

Sistema - 16/08/2021 09:00 :
Manifestação 12860/21-4 recebeu resposta no sistema.

Sistema - 11/09/2021 00:01 :
Manifestação 12860/21-4 foi finalizada no sistema.
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DOCUMENTO: PROTOCOLO ± 20213OP71Q
INTERESSADO: OUVIDORIA-GERAL DO ESTADO
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Aportou nesta Especializada a 0DQLIHVWDomR  20213OP71Q , oriunda da 

Ouvidoria-Geral no Estado, encaminhada pela Corregedoria-Geral do Estado. Com 

fundamento na Lei Federal  Q��  12.527, de 18 de novembro de 2011,   a tende-se os quesitos 

pertinentes a esta Especializada:

a) A Lei $QWLFRUUXSomR fo i  regulamentada em  03 de  junho d e 2020 , por 

meio do Decreto Estadual  Q��  6 .105/2020, o qual WDPEpP GLVS}H  sobre o cabimento e o rito 

do PAR - Processo Administrativo de 5HVSRQVDELOL]DomR , SUHYr  a possibilidade de 

UHDOL]DomR de ,QYHVWLJDo}HV Preliminares e a FHOHEUDomR de Acordos de /HQLrQFLD�  A norma 

HVWi GLVSRQtYHO na SiJLQD virtual da Corregedoria, cujo acesso se Gi em:  

https://www.to.gov.br/cge/marcos-normativos/5e4qy54y2uq7, onde  se pode  encontra r  os 

demais normativos que regulamentam a atividade correcional no kPELWR da 

Controladoria-Geral do Estado do Tocantins. 

b) O  Governo do Estado alterou a estrutura d a Controladoria  por meio 

da  Lei Estadual Q�� 3.421, de 08 de PDUoR de 2019 , posteriormente alterada pela  Medida 

3URYLVyULD  Q��  18, de  0 5 de novembro de 2019 (DOE  Q��  5.477/2019),  de  modo a criar esta 

Diretoria Especializada, que possui como DWULEXLomR principal o assessoramento relativo ao 

dever de UHVSRQVDELOL]DomR administrativa objetiva de pessoas MXUtGLFDV e a &RPLVVmR 

Permanente de Processo Administrativo de 5HVSRQVDELOL]DomR de Pessoas -XUtGLFDV� 

departamento competente j FRQGXomR e LQVWUXomR de processos de UHVSRQVDELOL]DomR 

DGPLQLVWUDWLYD�±�3$5�H�RXWURV��

c) Os  trabalhos relativos j IRUPDOL]DomR dos Acordos de /HQLrQFLD  VmR  

executados conjuntamente por este ÏUJmR de Controle e a Procuradoria -G eral do Estado do 

Tocantins , co nforme o Decreto Q�� 6.105/2020 .  $OpP disso  Ki uma DUWLFXODomR  de JHVWmR  

institucional no sentido de propiciar o trabalho cooperativo entre as Pastas, considerando 

DV�PLVV}HV�HVWUDWpJLFDV�DOLQKDdas�FRP�D�SDXWD�GR�FRPEDWH�D�FRUUXSomR��

d) Constam  em WUkPLWH  na  &RPLVVmR Especializada seis processos 

administrativo s de UHVSRQVDELOL]DomR , que VmR os  primeiro processos dessa natureza  

Documento foi assinado digitalmente por TATIANE DIAS MEDEIROS em 28/07/2021 17:06:19.

A autenticidade deste documento pode ser verificada no site https://sgd.to.gov.br/verificador, informando o código verificador: 2C695E4F00D3A917
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autuados no kPELWR do Poder Executivo Estadual , todos com LQVWDXUDomR no  H[HUFtFLR  

2020.    E  como constam em fase de LQVWUXomR� ainda QmR houve DSOLFDomR de  VDQomR�  5D]mR 

GH�SUHMXt]R�DRV demais quesitos. 

Sem mais, consigna-se que o canal de GLiORJR junto a esta Especializada 

consta aberto por meio do telefone (63) 3218-2576, GLVSRQtYHO de 8h  jV  14h, e do  e-mail  

corregedoriageral@controladoria.to.gov.br, para  FRODERUDo}HV  acerca  da SUHYHQomR a 

fraudes   e  do aprimoramento dos meios de LQYHVWLJDomR   e  UHVSRQVDELOL]DomR de pessoas 

MXUtGLFDV�QmR�tQWHJUDV��

e a 0DQLIHVWDomR apresentada j Corregedora-Geral do Estado para 

DSUHFLDomR�H�SURYLGrQFLDV�FDEtYHLV�MXQWR�j�2XYLGRULD�*HUDO�GR�(VWDGR��

Respeitosamente, 

Assinado Eletronicamente
TATIANE DIAS MEDEIROS

'LUHWRUD�GH�5HVSRQVDELOL]DomR�GH�(QWHV�3ULYDGRV

Documento foi assinado digitalmente por TATIANE DIAS MEDEIROS em 28/07/2021 17:06:19.

A autenticidade deste documento pode ser verificada no site https://sgd.to.gov.br/verificador, informando o código verificador: 2C695E4F00D3A917
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Palmas/TO, 12 de agosto de 2021.

Da: Corregedoria-Geral do Estado
Para: *HUrQFLD�GH�7UDQVSDUrQFLD�H�&RQWUROH�6RFLDO���GTCS

ASSUNTO: Resposta a demanda Ouvidoria -3URWRFROR�Q��2021FF6CLG

Prezada Senhora,

Cumprimentando- a  cordialmente,  em DWHQomR  j   d emanda da Ouvidoria  

registrada sob Protocolo 1�  2021FF6CLG (SGD: 2021/09049/009363),   encaminho 

resposta anexo, por meio do '(63$&+2�1���������'5(3.

Colocamo-nos j GLVSRVLomR para eventuais esclarecimentos que se 

IL]HUHP�QHFHVViULRV�

Atenciosamente,

Assinado eletronicamente
SIMONE PEREIRA BRITO

Corregedora-Geral

PÁGINA 1

Documento foi assinado digitalmente por SIMONE PEREIRA BRITO  em 12/08/2021 16:33:36.

PÁGINA 1

A autenticidade deste documento pode ser verificada no site https://sgd.to.gov.br/verificador, informando o código verificador: 47EBA58500D622B8.
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Aportou nesta Especializada a 0DQLIHVWDomR  2021FF6CLG , oriunda da 

Ouvidoria-Geral no Estado, encaminhada pela Corregedoria-Geral do Estado. Com 

fundamento na Lei Federal Q�� 12.527, de 18 de novembro de 2011, atende-se ao quesito:

Qual o Q~PHUR de Acordos de /HQLrQFLD assinados pela $GPLQLVWUDomR 3~EOLFD 
Estadual por atos relacionados  a  Lei $QWLFRUUXSomR e Improbidade Administrativa 
nos anos de 2014, 2015, 2016, 2017, 2018, 2019, 2020 e 2021 (por ano)?

A  Lei $QWLFRUUXSomR  consta  regulamentada por meio do Decreto Estadual  

Q��  6 .105 , de 03 de junho de  2020, o qual WDPEpP GLVS}H  sobre o rito do Processo 

Administrativo de 5HVSRQVDELOL]DomR  e  SUHYr a possibilidade d e  UHDOL]DomR d e  os Acordos 

de /HQLrQFLD  e  ,QYHVWLJDo}HV Preliminares .  Contudo, DWp a presente data  QmR houve 

FHOHEUDomR de Acordo de /HQLrQFLD no kPELWR dos yUJmRV e entidades que FRPS}H o Poder 

Executivo Estadual. 

Sem mais, consigna-se que o canal de GLiORJR junto a esta Especializada 

consta aberto por m eio do telefone (63) 3218-2576  e do  e-mail  

corregedoriageral@controladoria.to.gov.br, para  FRODERUDo}HV  acerca  da SUHYHQomR a 

fraudes   e  do aprimoramento dos meios de LQYHVWLJDomR   e  UHVSRQVDELOL]DomR de pessoas 

MXUtGLFDV�QmR�tQWHJUDV��

e a 0DQLIHVWDomR apresentada j Corregedora-Geral do Estado para 

DSUHFLDomR�H�SURYLGrQFLDV�FDEtYHLV�MXQWR�j�2XYLGRULD�*HUDO�GR�(VWDGR��

Respeitosamente, 

Assinado Eletronicamente
TATIANE DIAS MEDEIROS

'LUHWRUD�GH�5HVSRQVDELOL]DomR�GH�(QWHV�3ULYDGRV

PÁGINA 2

Documento foi assinado digitalmente por TATIANE DIAS MEDEIROS  em 11/08/2021 17:55:37.
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2021FF6CLG

Controladoria- Geral do Estado do Estado do Tocantins
Solicitação de informação
Brasilia
11/08/2021
409
Serviços prestados pelas unidades administrativas
Outros órgãos/entidades
Thiago Luis Sombra 

Prezado/a Senhor/a,

Meu nome é Thiago Sombra e sou aluno do pós doutorado em Anticorrupção na Universidade de São Paulo
(USP). Nesse sentido, com fins acadêmicos gostaria de solicitar algumas informações perante essa
Controladoria Geral Estadual, são elas:

Qual o número de Acordos de Leniência assinados pela Administração Pública Estadual por atos
relacionados a Lei Anticorrupção e Improbidade Administrativa nos anos de 2014, 2015, 2016, 2017, 2018,
2019, 2020 e 2021 (por ano)?

Desde já muito obrigado pela ajuda. Caso tenham interesse posso compartilhar com vocês o Trabalho final
que conterá o levantamento realizado em todos os Estados.

Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)
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